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Apresentação

O tema da feminização das migrações tem sido construído a 
partir de diferentes olhares e dimensões neste século XXI. Este livro 
aprofunda aspectos relativos às questões de gênero, sexualização, pre-
conceitos, identidades, subjetividades, redes migratórias, associativis-
mo, moradia, empreendedorismo, família, trabalho, raça, casamentos, 
nacionalidades e os espaços onde se processam as migrações transna-
cionais.

Um fio condutor entre os estudos que compõem esta obra está 
pautado na visibilidade da presença de mulheres nos processos mi-
gratórios. A visibilidade entendida como agência traz novas interpre-
tações ao fenômeno migratório e aponta para as diferenças entre os 
percursos e projetos migratórios para mulheres e homens. Reconhecer 
a presença de mulheres nas migrações imprime a construção da visibi-
lidade social, caminho para a desconstrução de estigmas, discrimina-
ção e preconceitos. 

De fato, Norbert Elias nos faz refletir sobre a naturalização da 
ação invisibilisadora, a partir da qual o estigma cria estereótipos, re-
forçando-se na violência simbólica e na relação entre a invisibilidade 
social e a construção da identidade dos sujeitos. Entender o estigma, 
segundo Goffman, como uma linguagem de relações implica conside-
rar que a percepção de si está relacionada ao julgamento do grupo em 
que se convive.

Assim, com o olhar conceitual para a visibilidade social da mi-
gração de mulheres, minha leitura dos capítulos deste livro remete 
considerar a representação social de mulheres imigrantes nos variados 
contextos contemplados nos estudos, como Portugal, Itália, Repúbli-
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ca Dominicana, espaços de fronteiras Argentina-Paraguai de Posadas 
(Misiones, República Argentina) e Encarnación (Itapúa, República do 
Paraguai), Espanha, Argentina, Estados Unidos, Alemanha, Londres 
e Brasil. Nesse sentido, esta obra torna-se referência obrigatória para 
se avançar na compreensão dos procesos migratórios de mulheres no 
mundo contemporáneo.

Rosana Baeninger
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Introdução
Beatriz Padilla

Gláucia de Oliveira Assis
Thais França

Este livro é um dos resultados do projeto Governança multinível 
da diversidade cultural numa perspectiva comparada: União Europeia e Amé-
rica Latina, pelo seu acrônimo GOVDIV, financiado pela Comissão 
Europeia no período 2014-2018. O projeto fez parte das Ações Marie 
Curie, tendo sido liderado pelo Centro de Investigações e Estudos em 
Sociologia do Instituto Universitário de Lisboa, Portugal, em parceria 
com universidades europeias e latino-americanas e sob a coordenação 
de Beatriz Padilla. Do lado europeu, as entidades parceiras incluíram 
a Università degli Studi di Firenze (Itália), as Universidades de Sevilla 
e de Granada (Espanha), a Université Paris III Sorbonne Nouvelle 
(França) e a Universidade do Minho (Portugal). Do lado latino-ame-
ricano, as instituições associadas foram a Universidade do Estado de 
Santa Catarina/Udesc (Brasil), o Consejo Nacional de Investigacio-
nes Científicas y Tecnológicas/Conicet, representado pelo Instituto 
Multidisciplinario de Historia y Ciencias Humanas/IMHICIHU (Ar-
gentina), o Instituto Nacional de Antropologia e Historia/Inah e a 
Universidade Autónoma de Coahuila (México).

Entre os principais objetivos do GOVDIV destacamos: a) criar 
uma rede transnacional interdisciplinária de investigação e formação 
entre a Europa e a América Latina nas temáticas da diversidade cul-
tural e migrações através de instâncias prolongadas de investigadores 
em diferentes etapas de formação; b) fortalecer as parcerias, a coope-
ração e as relações de colaborações pré-existentes e criar novas, entre 
os parceiros e os diferentes contextos; c) transferir conhecimento em 
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ambas as direções e produzir investigação nova e inovadora por meio 
de publicações conjuntas, workshops, escolas de verão, seminários e 
outros tipos de intercâmbios. No balanço final, além de ter-se atingido 
ditos objetivos, podemos dizer que se teceram relações acadêmicas e 
humanas que permanecerão no futuro.

Refletir, investigar e ensinar sobre a diversidade cultural e as 
migrações na União Europeia e na América Latina implicaram pro-
fundas e valiosas aprendizagens, dado que ambos fenômenos são 
entendidos de formas diferentes nesses contextos. A diversidade cul-
tural é uma das características mais marcantes das sociedades con-
temporâneas, e justamente nas comparações que fomos desenvolven-
do ao longo do tempo durante os eventos, publicações, instâncias de 
investigação, surgiram diálogos mais profundos e olhares mais críti-
cos, que se complementavam. Alguns dos olhares distintos têm a ver 
com as diferentes histórias e contextos sociais, políticos, ideológicos 
e econômicos próprios de cada cenário, mas não por isso desvincu-
lados, pelo contrário. Os olhares decolonial e pós-colonial permi-
tiram contextualizar de forma crítica as diversidades culturais para 
além do paradigma eurocêntrico. Enquanto a diversidade cultural 
na União Europeia tem uma longa história vinculada às minorias 
étnicas (autóctones e não autóctones), as migrações internacionais 
na América Latina estão relacionadas com um conjunto mais varia-
do de elementos: os povos originários, a conquista e colonização 
que os submeteu, as migrações forçadas (escravatura) e as migrações 
antigas e contemporâneas. Contudo, a leitura crítica da diversidade 
cultural tem gerado uma crise na ideia de unidade e homogeneidade 
do Estado-nação, tanto no que se refere aos estados europeus, nos 
quais a xenofobia e os movimentos de direita têm crescido, quanto 
nos estados latino-americanos que enfrentam os desafios da conso-
lidação de regimes democráticos e a persistência de desigualdades 
raciais, de classe e de gênero que colocam em questão os regimes de 
interculturalidade e/ou multiculturalismo.

As atividades desenvolvidas e articuladas ao GOVDIV coloca-
ram ênfase tanto na comparação das políticas de imigração, integra-
ção e diversidade dos países participantes, como na agência dos atores 
sociais envolvidos, seja como imigrantes ou como minorias. Neste sen-
tido, a governança multinível da diversidade cultural e das migrações 
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foi explorada na tentativa de identificar os diversos atores nos diferen-
tes níveis de atuação e intervenção em ambos continentes. 

Nas escolas de verão realizadas em Florença e Lisboa, o foco foi 
nas temáticas específicas das políticas migratórias e as questões de in-
terculturalidade, em particular nos modelos e nos estudos de casos, ao 
passo que nas oficinas realizadas em países da América Latina – Brasil, 
México e Argentina –, enfatizou-se um corte mais metodológico e re-
fletindo sobre as questões de gênero, diversidade e mobilidades.

Os textos reunidos nesta coletânes resultam em parte das dis-
cussões e do debate gerado em Florianópolis, Brasil, em torno dos 
temas gênero, diversidade cultural e migrações. Em especial, o projeto 
GOVDIV apostou e investiu na temática de gênero como um eixo 
central do próprio projeto, sendo este livro um resultado palpável de 
tal empenho.

Se por um lado a feminização das migrações chama a atenção 
para a necessidade de incluir um olhar de gênero e feminista às mo-
bilidades, esse olhar deve dedicar-se também ao gênero em relação às 
realidades das minorias e às políticas migratórias e de diversidade cul-
tural. Enquanto organizador das relações sociais, o gênero obviamen-
te influencia as sociedades, tanto as de destino como as de origem, 
gerando sistemas de opressões evidenciados na interseccionalidade, e 
esta inclui, além do próprio gênero, a pertença racial e étnica, a classe 
social e o país de origem, entre outros mrcadores sociais da diferença.

A longa invizibilização das questões de gênero nos estudos acer-
ca da mobilidade internacional fez com que pouco se tenha inves-
tigado sobre como esta categoria molda de maneira diferenciada as 
experiências dos sujeitos em seus percursos de migração de longo ou 
curto prazo, refúgio, deslocamentos e outras formas de movimento 
através das fronteiras. Mais ainda, a intensidade, a complexidade e a 
atualidade dos trânsitos geográficos femininos na contemporaneidade 
obrigam que as reflexões em torno da temática “gênero e mobilidade” 
não saiam das agendas de investigação e exigem análises mais detalha-
das e minuciosas sobre o fenômeno.

Assim, atentas a essa urgência, as organizadoras deste livro con-
vidaram os autores e as autoras de diversas áreas de estudos a abraça-
rem em seus capítulos o objetivo de investigar e debater os fluxos de 
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mobilidade internacional, considerando uma perspectiva de gênero 
no tempo presente. Pensar essas mobilidades no calor do seu acon-
tecimento, no tempo presente, consolida-se como uma provocação 
das organizadoras, uma vez que é fundamental analisá-las enquanto 
seus contornos ainda não estão totalmente definidos, sem, contudo, 
desconsiderar as construções sociais que estruturam nossa sociedade. 
Essa opção de marco temporal permite ter acesso a nuanças e especifi-
cidades que poderiam perder-se caso as análises fossem levadas a cabo 
em um momento já distante do seu desenrolar. Somam-se a isso as 
diferentes lentes analíticas utilizadas pelos autores a autoras desta co-
letânea para investigar os fenômenos – Antropologia, Sociologia, His-
tória e, obviamente, de gênero – que contribuem para promover uma 
discussão mais ampla e ao mesmo tempo complementar sobre eles.

Ademais, dois outros desafios atravessam os capítulos que com-
põem o livro. O primeiro se refere a compreender como as mobilidades 
contemporâneas entrecruzam, além do gênero, questões relacionadas 
à raça/etnia e à interculturalidade. Isto porque, por um lado, a cate-
gorização dos sujeitos em distintos grupos raciais e étnicos continua 
a ser um dispositivo de dominação extremamente presente em nossa 
sociedade, legitimando discursos e práticas de discriminação, subal-
ternização e dominação. E, por outro, porque as sociedades modernas 
constituem-se cada vez menos homogêneas e mais interculturais, seja 
pelo resultado da crescente variedade na natureza das mobilidades 
internacionais, ou seja pelo fortalecimento das lutas identitárias que 
cada vez mais ganham espaço, reclamando o reconhecimento das suas 
diversidades culturais.

O segundo conjunto de questões a partir das perspectivas de 
transnacionalismo e diáspora (CASTLES, 2000) tem questionado as 
dicotomias binacionais entre a sociedade de origem e a sociedade de 
acolhimento, visando a superar o conceito de migração como um pro-
cesso de quebra de ligações locais e nacionais de aprender novos há-
bitos, comportamentos e valores. Migrações circulares, migrações de 
retorno, famílias e associativismos transnacionais constituem-se como 
práticas cada vez mais comuns entre sujeitos que deixam o país de 
origem, obrigando, portanto, que as discussões mais atuais conside-
rem as diferentes possibilidades de se protagonizar uma trajetória de 
mobilidade internacional.
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Os eixos temáticos definidos pelas organizadoras para debater 
gênero e mobilidades – tempo presente, raça/etnia, interculturalidade 
e transnacionalismo – dão a este livro um caráter inovador e ousado. 
Neste particular, apesar dos constrangimentos para a sua publicação, 
que acarretaram um atraso significativo no seu lançamento, os temas 
aqui abordados não perderam sua relevância ou atualidade – ainda 
que isso possa em alguns casos ter levado a uma desatualização dos 
dados. É fato que algumas das questões apresentadas pelos autores e 
autoras em seus capítulos amadureceram, apresentando, no momen-
to, outros contornos, e os próprios fenômenos, a bem da verdade, 
podem hoje também se configurar de modo diferente, pois expressam 
populações em mobilidade num contexto de fronteiras cada vez mais 
restritivas.  Assim, as políticas migratórias globalmente reunidas nesta 
coletânea continuam abertas, bem como os desafios que colocam para 
políticas de acolhimento nos países que recebem cada vez mais mulhe-
res e homens em busca de uma vida melhor. Contudo, a relevância 
das discussões aqui trazidas não se torna menor em função disso, ten-
do em vista o cuidado e o rigor com que os estudos foram conduzidos.

O livro busca apresentar um quadro das mobilidades contempo-
râneas de mulheres migrantes, abordando experiências de mulheres 
do Sul global para o Norte global, mas também mobilidades Sul-Sul, 
evidenciando que os processos de feminização das migrações têm 
ocorrido em diferentes lugares, conectando contextos locais a movi-
mentos globais de trabalhadores/as. Nesses movimentos as mulheres 
se inserem nas redes transnacionais de cuidados, nos setores de servi-
ço ou em projetos de mobilidade acadêmica, experiências diversas que 
evidenciam como marcadores de diferença, gênero, raça e classe social 
moldam diferentemente as trajetórias migratórias.

São três os eixos que estruturam a obra. No primeiro, Gênero, se-
xualização e preconceitos, os artigos buscam discutir como no processo 
de feminização das migrações as representações de sensualidade e racia-
lização das mulheres migrantes muitas vezes se relacionam à imagem da 
prostituição e da discriminação, e tratam de como as mulheres nego-
ciam com essas representações, buscando driblar tais imagens e cons-
truir outras representações e agenciamentos nos contextos de migração.

No artigo Tecendo experiências migratórias: brasileiras em Portugal 
- entre o preconceito e a sexualização, Thais França e Beatriz Padilla ana-
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lisam a presença de mulheres brasileiras imigrantes em Portugal, que 
ganhou maior visibilidade a partir da chamada “segunda vaga” migra-
tória. A intensificação dos fluxos de brasileiras se iniciou nos anos 
2000 e no final da década já superava o número de imigrantes ho-
mens registrados em Portugal. O texto apresenta o perfil da imigrante 
brasileira como sendo, via de regra, uma mulher jovem, com nível 
de escolaridade médio e inserida nos segmentos de atendimento ao 
público, cuidado e estética. Ao mesmo tempo, verificou-se a existência 
de um imaginário social que construiu a mulher brasileira como um 
corpo sexualizado, exótico e subalterno. Mais recentemente, alguns es-
tudos apontaram uma nova característica da migração brasileira para 
Portugal: a presença significativa de estudantes e acadêmicos/as no 
país. A partir do exposto, o objetivo do trabalho é o de desenvolver 
reflexões acerca da mobilidade acadêmica e estudantil de mulheres 
brasileiras para Portugal, considerando o papel do imaginário social 
acerca da imigrante brasileira nessa dinâmica. Para tanto, recorre à 
revisão da análise de entrevistas realizadas em Portugal no ano de 2010 
com brasileiras trabalhadoras precárias, e também analisa entrevistas 
realizadas em 2014 com brasileiras acadêmicas.

O artigo Sentidos de italianidades: entre o Brasil e a Itália, narrati-
vas de mulheres emigrantes no início de século XXI, de Gláucia de Olivei-
ra Assis, analisa as narrativas de mulheres emigrantes ítalo-brasileiras 
que partiram de regiões de colonização italiana no sul do Brasil rumo 
à Europa. Essas emigrantes são descendentes de terceira ou quarta 
geração de imigrantes que vieram para o Brasil no final do século 
XIX, num movimento que tem sido narrado nessas localidades como 
“retorno” à terra de seus nonos e nonas. No artigo, as experiências de 
mulheres imigrantes de reencontro com essa Itália imaginada e nar-
rada por seus nonos evidenciam uma negociação das italianidades, 
pois se descobrem italianas de direito, mas não de fato, e vivenciam 
processos de reconstrução de suas identificações, não apenas com a 
Itália e com o Brasil, mas também com suas identidades familiares e 
de gênero. O artigo busca reconstruir, a partir de pesquisa etnográ-
fica com as emigrantes brasileiras na Itália, os percursos, trajetos e 
memórias de movimentos recentes de população brasileira nos quais 
as mulheres têm se inserido de maneira significativa, principalmente 
rumo à Europa.



1514

Beatriz Padilla, Gláucia de Oliveira Assis e Thais França

Fora de casa. Notas de pesquisa e reflexividade, de Mara Clemente, 
desenvolve uma importante reflexão sobre a subjetividade no contex-
to da pesquisa sobre a questão das imigrantes mulheres e sua inserção 
no mercado do sexo. Segundo a autora, existe uma vasta gama de for-
mas de gerir a subjetividade intrínseca da pesquisa. O estudo retraça e 
“habita” (GREGORIO GIL, 2014) algumas experiências de pesquisa 
com que a autora se envolveu – uma sobre prostituição de menores de 
idade na República Dominicana e outra sobre tráfico de seres huma-
nos em Portugal. A partir desses trabalhos, a autora busca evidenciar 
como algumas características de sua subjetividade – entre as quais a 
de ser uma “jovem mulher outsider” na academia e no trabalho de 
campo – e das pesquisas realizadas têm influenciado a experiência de 
reflexividade, além do acesso ao campo, das relações com os sujeitos 
de pesquisa e das informações compartilhadas. Propõe a ideia de que 
um “processo de reflexão” sobre a subjetividade pode envolver – e/
ou é desejável que envolva – toda a experiência do pesquisador, trans-
cendendo os limites da própria pesquisa. Dentro dele, podem entrar 
em jogo elementos da subjetividade inesperados; noutros casos, o sig-
nificado atribuído a esses elementos pode mudar com o tempo ou ter 
um papel diferente do esperado. Alguns aspectos, objetos de análise 
desde um ponto de vista epistemológico, como a abordagem reflexiva 
impõe, podem tornar-se objeto de atenção também em nível fenome-
nológico.

Mujeres de la frontera: aproximación al comercio fronterizo desde una 
perspectiva de género, de María Dolores Linares, tem por objetivo descre-
ver a prática comercial feminina de mulheres paraguaias “paseras” na 
zona de fronteira argentino-paraguaia de Posadas (Misiones, Argenti-
na) e Encarnación (Itapúa, República do Paraguai), a fim de analisar 
a autoconstrução de identidade na perspectiva dos estudos de gênero. 
Os 1.699 quilômetros de fronteira que ligam as cidades de Posadas e 
Encarnación, separadas e unidas pelo rio Paraná e pela ponte interna-
cional San Roque González de Santa Cruz, transformam a fronteira 
em uma área “viva”, atravessada por inúmeras relações pessoais, fami-
liares, profissionais, comerciais e turísticas. Entre outros fenômenos, 
esses centros urbanos geram um espaço fronteiriço (ou transfronteiri-
ço) e uma economia marcada pelo dinamismo do comércio fronteiri-
ço – formal e informal – e pelos elos gerados a partir dele. Nesse caso, 
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a maior parte do comércio informal de fronteira é realizada através da 
prática de circulação de mulheres denominadas “paseras” paraguaias. 
A autora utiliza o conceito de circulação quando se refere ao trabalho 
“de” ou “na fronteira” para se referir a um tipo de mobilidade que en-
fatiza a dimensão repetitiva e durável dos fluxos (CORTÈS & FARET, 
2009). Isto nos permite pensar as trajetórias de pessoas entre países de 
maneira dinâmica, superando dicotomias como aqui/ali, residente/
em trânsito, permanente/temporário e tornando o conceito de circu-
lação relevante para os espaços fronteira.

O segundo eixo aborda questões relacionadas a Mulheres, asso-
ciativismo e redes. Os artigos que o compõem buscam evidenciar como 
a circulação de mulheres nos trânsitos contemporâneos, seja nos pro-
cessos de migrações internacionais, seja nas lutas sociais, se articulam 
em práticas associativas e se mobilizam a partir de redes sociais que têm 
importante impacto em sua maior inserção no espaço público, configu-
rando espaços de ampliação da participação femininina que constituem 
espaços  de agência. As discussões propostas neste eixo buscam eviden-
ciar essas trajetórias de lutas e processos de lutas e agência de mulheres. 

O artigo Redes migratorias y estrategias de género entre mujeres ecuato-
rianas residentes en Sevilla, de autoria de Francisco José Cuberos Gallardo 
e Emma Martín Díaz, aborda, a partir de pesquisa etnográfica, as experi-
ências de imigrantes equatorianas em Sevilha. Esse grupo de imigrantes 
sul-americano tem atingido nos últimos anos um peso significativo na 
referida cidade. Segundo os autores, a chegada deles foi potencializada 
a partir da construção de redes transnacionais, caracterizadas por uma 
acentuada tendência à feminização. À medida que o processo de inser-
ção social na cidade se desenvolve, tais redes vão se reconfigurando, 
adotando novas formas e funções e incorporando novas relações nas 
quais a variável gênero adquire um papel crucial. Nesse processo, as 
relações transnacionais coexistem e se sobrepõem ao estabelecimento 
de novas fronteiras culturais destinadas à formação de minorias étnicas 
emergentes na cidade de Sevilha.

Em Trajetórias de vida de mulheres migrantes e a luta por moradia: a 
Ocupação Contestado (2012-2015), Francisco Canella analisa trajetórias 
de mulheres que participaram de movimentos de ocupação urbana em 
Florianópolis. Segundo o autor, entre 1990 e 1992 ocorreram em Flo-
rianópolis ocupações de áreas urbanas promovidas por sem-teto organi-
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zados, que foram consideradas vitoriosas. Após um longo período de 
mais de duas décadas, novas ações organizadas aconteceram na Região 
Metropolitana de Florianópolis. Entre esses dois períodos, ocorreu uma 
série de mudanças na cidade. Modificou-se, salienta-se, o perfil dos seus 
moradores, bem como a dinâmica política da cidade, com o ingresso de 
novos protagonistas na cena pública. Nessas novas lutas por moradia na 
Grande Florianópolis há dois aspectos que podem ser tomados como 
recorrentes: a presença das mulheres na liderança do movimento e a 
forte presença de migrantes entre os sem-teto. Migrantes internos, vin-
dos do interior do estado de Santa Catarina, ainda constituem o prin-
cipal grupo que compõe as ocupações, embora acrescido de migrantes 
oriundos de outras regiões do país (notadamente do nordeste brasilei-
ro). Com relação às mulheres, tal como nas comunidades surgidas das 
lutas do passado, nas novas ocupações verifica-se a força da participação 
feminina, tanto nas lideranças como no trabalho cotidiano de organiza-
ção comunitária, sendo, em sua maioria, mulheres migrantes. Em con-
textos de festividades e de manifestações, o investigador teve acesso às 
lideranças e moradores, e ele pôde realizar entrevistas de que resultaram 
histórias de vida, uma das quais foi selecionada para o presente artigo. 
Assim, por meio dos elementos apresentados na trajetória de Cristina, 
são discutidos aspectos referentes à relação entre gênero e movimentos 
de luta por moradia.

O terceiro artigo desse eixo, Emprendimientos comerciales de muje-
res bolivianas en Comodoro Rivadavia (Patagonia Argentina): el papel de los 
recursos étnicos y las estrategias territoriales, é de autoria de Myriam Susa-
na González. Seu objetivo foi o de analisar trajetórias de trabalhadoras 
autônomas migrantes latino-americanas em Comodoro Rivadavia, na 
Argentina. Esse contingente expressivo de mulheres imigrantes che-
gou à cidade sem recursos econômicos. Elas ingressaram no mercado 
de trabalho em empregos precários e, em suas trajetórias de mobili-
dade, desenvolveram estratégias de trabalho autônomo, articulando 
redes sociais. Segundo a autora, na Argentina os migrantes latino-a-
mericanos vêm, em maior número, do Paraguai, Bolívia e Peru, sendo 
as cidades os principais destinos. Embora cada grupo inclua histórias 
e tipos diferentes de inserção trabalhista, as mulheres dominam perfis 
ocupacionais vinculados a economias informais, que representam condi-
ções precárias nas relações de trabalho, e que são, geralmente, voltadas à 
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exclusão social, inserindo-se sobretudo nas cadeias transnacionais de cui-
dado (serviço doméstico ou nos serviços de assistência). O artigo foi ela-
borado a partir de pesquisa qualitativa: observações de campo não par-
ticipante, entrevistas com informantes-chave e entrevistas aprofundadas 
com 35 mulheres bolivianas. O método de histórias de vida e a técnica 
de histórias de vida comparativas foram aplicados a esses migrantes para 
a captura e análise de trajetórias migratórias, em três tipos: família, re-
sidência e trabalho (SASSONE, 2007). A interpretação dessas histórias 
possibilita a reconstrução de redes sociais e revela as estratégias de inser-
ção das mulheres latino-americanas na sociedade de acolhimento.

O terceiro eixo é intitulado Trânsitos: família, gênero e raça. Os 
deslocamentos contemporâneos, tanto aqueles que ocorrem no sentido 
Sul-Sul, quanto nas migrações Norte-Sul, implicam transformações e 
transições. Homens e mulheres migrantes são em geral colocados em 
situações de subalternidade, marcadas por desigualdades e diferenças 
de raça, etnicidade, gênero, classe social e orientação sexual, entre ou-
tras. Os artigos apresentados nesse eixo buscam cruzar esses campos, 
evidenciando como os processos migratórios são marcados por situa-
ções que intersecionam gênero, raça e classe, impactando nas trajetórias 
de homens e mulheres migrantes nos seus processos de inserção nas 
sociedades de acolhimento.

No texto Políticas públicas y desigualdad(es) en mujeres migrantes: ¿qué 
aporta la interseccionalidad? Análisis y reflexiones desde el contexto portugués, 
Uxue Zugaza Goienetxea e Beatriz Padilla analisam as políticas públicas 
implementadas em Portugal para combater as desigualdades (gênero, 
classe e raça) que marcam as mulheres que imigraram para este país. O 
artigo busca compreender o cenário da feminização das migrações para 
Portugal e seu impacto na formulação de políticas públicas. As mulheres 
representam um peso significativo do ponto de vista quantitativo e qua-
litativo dessa migração (PADILLA, 2007; ANTUNES, 2006 [Idem.]). 
Como Padilla aponta, as realidades das mulheres em contextos migra-
tórios parecem diluídas entre as várias “deficiências” das ferramentas de 
análise dessas dinâmicas migratórias: as estatísticas a serem evidenciadas 
ou as do pesquisador para descobri-las. (2007, p. 113). Essa visão é repro-
duzida na consideração da migração como processo neutro em termos 
de gênero. Floya Anthias ilustra o paradoxo sob o qual essa neutralidade 
perversa da análise e gestão da migração é sustentada, afirmando que as 
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abordagens clássicas nos estudos sobre migração não prestam atenção 
ao gênero, mas são, ao mesmo tempo, “abordagens sem dúvida geradas” 
(ANTHIAS, 2012, p. 105). Os dados apresentados nesse artigo eviden-
ciam as mulheres imigrantes como objeto de uma distribuição desigual 
de recursos numa dupla dimensão: uma privação mais pronunciada em 
termos de representação de suas experiências e realidades, por um lado, 
e também uma maior privação de recursos materiais, por outro. Nesse 
contexto, as autoras sugerem a importância de políticas públicas que 
enfrentem as diferentes desigualdades, proporcionando uma (re)distri-
buição equitativa de recursos.

Em Narrativas entre fronteiras: experiências de mulheres criciumenses 
nos Estados Unidos, Emerson César de Campos e Michele Gonçalves 
Cardoso propõem refletir sobre as motivações pessoais, os sonhos, as 
frustrações, o desejo por aventuras e, de modo geral, a esperança de 
uma vida melhor, a motivar os fluxos migratórios e a complexa fluidez 
dessas dinâmicas, que entrelaçam homens, mulheres, crianças e suas 
redes. Para além da compreensão do indivíduo que atravessa fronteiras, 
reflete-se sobre as relações familiares e suas reconfigurações, sobre os 
laços que se formam entre os locais de origem e destino, analisando 
também as motivações psicoafetivas, as relações de gênero, classe e etnia 
que permeiam esses fluxos. A condição de indocumentados, por exem-
plo, dificulta o acesso dos migrantes aos serviços básicos, condiciona a 
inserção em um mercado de trabalho restrito, e ainda prejudica sua vi-
sualização em dados estatísticos. Para além da escassez ou da dificuldade 
de acesso aos documentos, as histórias de vida permitem investigar as 
peculiaridades das narrativas pessoais, como também sua inserção em 
diferentes processos socioeconômicos. É nessa clave que os autores se 
propuseram a analisar, neste estudo, os fluxos migratórios estabelecidos 
entre a cidade de Criciúma, localizada no sul catarinense, e os Estados 
Unidos.

O texto Los alemanes-brasileños como migrantes trasnacionales: sus 
pautas matrimoniales, fiestas familiares y lengua materna, de María Ceci-
lia Gallero, analisa a migração germano-brasileira através de padrões 
de casamento, festas familiares e a manutenção da língua materna. 
A pesquisa é resultado da tese de doutorado da autora – da qual os 
dados são usados ​​para repensar a territorialidade e a transnacionali-
dade germano-brasileira –, a qual esteve focada na Colônia de Porto 
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Rico, considerada um microcosmo ideal para se estudar essa corrente 
migratória. Na primeira parte são analisados ​​os padrões de casamen-
to, a segunda realiza uma etnografia de uma festa de família chamada 
Vogelfest e, por fim, discute as negociações em torno do uso da língua 
materna e processos de distinção de falar em alemão por meio de um 
poema escrito em dialeto: Hunsrückish.

Finalmente, o artigo Comer e lembrar: memórias afetivas sobre lar e 
pertencimento de brasileiros em Londres, de Maria das Graças S. L. Brightwell, 
baseia-se na tese de doutorado da autora, concluída em 2012, sobre o 
papel da comida na formação de identidades diaspóricas entre brasilei-
ros em Londres. A investigação incluiu uma pesquisa documental sobre 
os sistemas de fornecimento de alimentos, entrevistas semiestruturadas 
com comerciantes brasileiros em Londres, documentação fotográfica, 
grupos focais com os migrantes brasileiros, períodos de pesquisa obser-
vacional em dois estabelecimentos e investigação etnográfica em dois 
domicílios brasileiros em Harlesden, Brent (uma área de Londres com 
imigração brasileira acentuada na última década). O trabalho de campo 
iniciou-se em 2008, seguido de visitas e entrevistas em 2009 e 2010. 
Aborda-se aqui a complexa localização dos sentidos de casa para os mi-
grantes: casa é o que se deixou para trás, mas também é construída nas 
relações sociomateriais do espaço doméstico, onde as práticas alimenta-
res remodelam a narração e a constituição de família, gênero e identida-
des étnicas. Examina-se também como o sentido de lar se constitui em 
um circuito mais amplo de relações e locais de sociabilidade, como mer-
cearias, restaurantes e cafés. Tais locais de consumo não só visibilizam 
a presença brasileira em Londres, como também proporcionam espaço 
onde evocações de identidade e de pertença são acionadas através de 
memórias sensoriais cotidianas e de narrativas pessoais. Examina-se a 
verbalização de lembranças provocada pela comida e o que expressam 
acerca dos sentidos de si e do outro, “daqui” e “de lá”. 

A maior visibilidade das mulheres nas migrações internacionais 
recentes contribuiu para problematizar as visões cristalizadas sobre a 
inserção de homens e mulheres migrantes nos processos migratórios. 
Nesses artigos gênero é analisado como um princípio classificatório 
que atravessa o movimento migratório e que, juntamente com outras 
categorias como “classe” e “etnia”, configuram as oportunidades de 
mulheres e homens migrantes (Assis, 2007). Assim, os artigos reuni-
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dos nesta coletânea buscaram apresentar experiências de mulheres mi-
grantes em contextos de deslocamentos Sul-Norte e Sul, evidenciando 
que as experiências de feminização dos processos migratórios têm se 
espraiado por diferentes territórios no mundo contemporâneo, arti-
culando contextos locais a processos globais. Gênero, nesses artigos, 
emerge marcando as trajetórias das mulheres migrantes, evidenciando 
estratégias migratórias e a construção de redes sociais e modos de in-
serção no mercado de trabalho. Os estudos aqui reunidos apontam 
para a importância de políticas migratórias que incorporem as dimen-
sões de gênero, para atenuar as desigualdades às quais as mulheres es-
tão submetidas, tanto nas sociedades de origem quanto nos contextos 
de acolhimento. Enfim, esperamos que este livro contribua para as 
reflexões sobre gênero e mobilidades contemporâneas.

Tampa – Lisboa – Florianópolis, agosto de 2020.
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A partir de finais da década de 1990, a imigração brasileira para 
Portugal ganhou uma visibilidade inédita. Numericamente, os/as imi-
grantes brasileiros/as cresceram de uma forma inesperada, passando 
de um grupo que representava cerca de 11% em 1991 para tornar-se a 
maior população de imigrantes no país a partir do ano de 2006, e per-
manecendo nesta posição até os dias de hoje. Em 2014, representavam 
22% do total dessa população (MALHEIROS, 2007; SEF, vários anos). 
A partir de então, diversos estudos e investigações (FRANÇA, 2012; 
GÓIS et al., 2009; GOMES, 2013; MACHADO, 2009; MALHEIROS, 
2007; PADILLA, 2007b; PEIXOTO, 2007; PINHO, 2014) foram con-
duzidos para conhecer as especificidades dessa corrente migratória.

Uma das principais características da imigração brasileira para 
Portugal é seu caráter laboral, que pode ser atestado pela forma como 
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a composição do fluxo se altera à medida que o mercado de trabalho 
português sofre alterações e pela concentração geográfica, sobretudo 
em Lisboa, Porto e no Algarve (MALHEIROS, 2007). A partir dos ní-
veis de formação profissional, das dinâmicas de inserção laboral e do 
número e sexo dos/as imigrantes, convencionou-se dividir a migração 
brasileira para Portugal em duas vagas.

A primeira vaga teve inicio após a Revolução dos Cravos e o 
princípio do processo de democratização de Portugal. Estendeu-se de 
finais da década de 1970 até inicio dos anos 1990, e coincidiu tam-
bém com uma vaga de retorno de portugueses emigrados no Brasil. 
Era composta por grupos de exilados/as da ditadura brasileira e por 
profissionais qualificados/as dos setores de informática, marketing, 
advocacia e odontologia, que ocuparam majoritariamente cargos cor-
respondentes às suas qualificações, uma vez que Portugal, em virtude 
dos atrasos sociais consequentes da ditadura, não dispunha de profis-
sionais suficientes para assumi-los. Nesta altura, os fluxos eram mascu-
linizados, no entanto, ao longo dos anos, a diferença entre homens e 
mulheres desde os anos 1980 até a atualidade sempre se manteve entre 
os 40 e 60%. Há um desconhecimento sobre o perfil das brasileiras 
– idade, escolaridade, formação profissional, inserção laboral – que 
vieram durante este período, o que pode ser consequência do enviesa-
mento de gênero das análises anteriores, de incompletudes na recolha 
dos dados estatísticos, que não atentavam para essas diferenças, ou da 
pouca visibilidade dada às imigrantes nos estudos mais antigos.

O momento de transição é chave para entender a mudança en-
tre as vagas. Feldman-Bianco (2001) argumenta que o início da imi-
gração brasileira não foi percebido como problema, mas, quando os 
recém-chegados foram associados às classes mais populares, em finais 
dos anos 1990, a apreciação da sociedade mudou e foi problematizada. 
De acordo com as análises de Padilla (2006a), houve um processo de 
proletarização dos/as imigrantes brasileiros/as em Portugal. Ao longo 
da década de 1990, a migração brasileira para Portugal começou a 
sofrer uma grande mudança. Com a entrada de Portugal na União Eu-
ropeia em 1986 (Comunidade Econômica Europeia na época), o país 
recebeu significativos investimentos econômicos para grandes obras 
de infraestrutura e modernização. Assim, uma vez mais, o mercado de 
trabalho português não foi capaz de dar conta localmente da demanda 
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por mão de obra – dessa vez menos especializada. Abriu-se, portanto, 
um nicho de trabalho no qual muitos imigrantes, incluindo brasilei-
ros/as, viram uma possibilidade de inserção laboral. Concomitante-
mente, esse foi o momento em que o setor de serviços e atendimento                                                                                                                                     
no país passava por um processo de expansão, o que igualmente im-
pulsionou uma nova onda migratória para o país. Fernandes (2008) e 
Machado (2009) classificam esse setor como “mercado da alegria e da 
simpatia” e afirmam que a facilidade linguística, juntamente com os 
estereótipos dos/as brasileiros/as como simpáticos/as, acolhedores/
as, festivos/as e sedutores/as, lhes daria uma vantagem competitiva 
em relação aos demais grupos de imigrantes.

Em virtude dessa nova configuração do mercado de trabalho 
português e das redes sociais que se formaram ao longo dos anos, a 
imigração brasileira assumiu outro caráter. Houve um aumento numé-
rico relevante, intensificou-se a presença feminina e, embora os níveis 
de qualificação dessa vaga fossem inferiores àqueles da primeira vaga, 
comparativamente com outras comunidades imigrantes e com a po-
pulação portuguesa, poderiam ainda ser considerados intermédios. A 
inserção laboral desses/as novos/as imigrantes deu-se principalmente 
nos setores da construção civil, do comércio e atendimento ao público 
e do cuidado, em condições laborais e contratuais precárias, de forma 
que muitos/as trabalhavam em situação irregular.

É também de ressaltar que na primeira década de 2000 pre-
senciou-se um aumento significativo da imigração irregular brasileira, 
tanto por esquemas de tráfico de seres humanos (PEIXOTO, 2007) 
como por casos de overstayers protagonizados geralmente por turistas 
que entravam legalmente no país e, após o termino do período de 
estadia permitido, continuavam em Portugal (PADILLA, 2007d). No 
entanto, diversas medidas de regularização de imigrantes foram pro-
movidas pelo governo português, tanto por via de processos ordiná-
rios, mais notoriamente a partir de 2007, com a nova lei de imigração, 
como por processos excepcionais, tal qual o acordo realizado por Lula 
em 2003, que beneficiava exclusivamente a comunidade brasileira em 
Portugal, permitindo que muitos/as imigrantes brasileiros/as regula-
rizassem sua documentação (PADILLA, 2007a).

A literatura salienta, em ambas as vagas, razões semelhantes 
para a imigração: proximidade linguística, possibilidade de inserção 
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no mercado de trabalho, redes sociais de contato e ausência de obri-
gatoriedade de visto para entrada no país, entre outras (GÓIS et. al., 
2009; PADILLA, 2006b; PEIXOTO & FIGUEIREDO, 2007). No 
entanto, esse último motivo ganhou mais relevância na segunda vaga 
após o atentado de 11 de setembro de 2001 ao World Trade Center, 
em Nova Iorque, uma vez que o controle das fronteiras americanas 
tornara-se muito mais rígido, fazendo com que muitos/as brasileiros/
as que tinham planos de ir para os Estados Unidos mudassem seu des-
tino para Portugal. Aliado a isso, no caso da segunda vaga, é importan-
te ressaltar também a importância das redes sociais, que funcionam 
como atrativo para novos imigrantes, bem como, tal como citado an-
teriormente, dos seguidos processos extraordinários de regularização 
de imigrantes indocumentados levados a cabo pelo Estado português 
(BAGANHA, 2005; PADILLA, 2006b, 2007a). 

O aumento significativo da imigração brasileira em Portugal in-
tensificou a circulação de estereótipos sobre a ex-colônia e seu povo. Pa-
dilla (2006a) identificou vários estereótipos relacionados com diferentes 
aspectos, desde a simples percepção por serem brasileiros/as, às formas 
de socializar, falar, andar e de estar em público, e até uma dimensão vin-
culada à sexualização. Assim, falta de seriedade e preguiça associaram-se 
tanto a homens como a mulheres, atitudes como a malandragem e a 
esperteza foram percebidas como condutas masculinas, e a hipersexuali-
zação do comportamento relacionou-se com as mulheres.

A presença crescente de mulheres brasileiras no país trouxe à 
superfície a existência de um imaginário social erguido em cima de 
um discurso colonial que constrói a mulher brasileira como um corpo 
exótico, hipersexualizado, dócil e subalterno. A imagem estereotipada 
da imigrante brasileira como uma mulher sensual, sedutora e dotada 
de uma corporalidade específica passou a ser reproduzida nos meios 
de comunicação, nos discursos institucionais e nas narrativas cotidia-
nas, associando esses sujeitos ao mercado do sexo e à prostituição (AL-
VIM & TOGNI, 2010; CUNHA, 2003; GOMES, 2013; PADILLA, 
2007b, 2007c; PONTES, 2004).

Tal qual Gomes (2013), entendemos o conceito de imaginário 
social como uma construção social complexa, em que diferentes rela-
ções de poder estão em jogo, que se naturaliza em uma determinada 
sociedade. Com base em análise foucaultiana, a autora afirma não 
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haver uma separação entre os imaginários e a realidade social. No caso 
das mulheres brasileiras, como apresentado anteriormente, são diver-
sos os discursos que convergem na construção desses sujeitos como 
um corpo colonial subalterno. Ainda segundo Gomes (2013), o imagi-
nário colonial sobre as mulheres brasileiras como corpos sexualmente 
disponíveis e exóticos alimenta de forma marcante o atual imaginário 
social sobre a mulher brasileira em Portugal, pautado pelo racismo, 
pelo sexismo, pela heteronormatividade e pela colonialidade.

Mais recentemente, França e Padilla (2018) identificaram o surgi-
mento de uma terceira vaga migratória. Em 2011, no contexto da crise 
econômica portuguesa que teve início em 2008, apesar do contínuo cres-
cimento do número de estudantes que já se verificava desde o começo dos 
anos 2000, pela primeira vez a população brasileira no país apresentou 
sinais de decréscimo. Tendência que durou até 2017, quando, pela pri-
meira vez voltou-se a registrar um aumento nas entradas. Neste contexto, 
o novo fluxo apresenta um nível de qualificação mais elevado, houve um 
crescimento da emissão das autorizações de residência para investimen-
tos, de aposentados/as enquadrados/as no programa de benefício fiscal 
para residentes não habituais e manteve-se o alto número de estudantes.

Com base nessas contribuições mais recentes acerca de uma 
vertente inédita da imigração brasileira para Portugal, e analisando 
de forma específica o caso das mulheres brasileiras na academia por-
tuguesa, algumas perguntas podem ser postas: em que se aproxima e 
se distancia a experiência das mulheres brasileiras inseridas no mer-
cado de trabalho precário com a das mulheres no setor acadêmico? 
Como o imaginário social existente em Portugal acerca das brasileiras 
se materializa no cotidiano das trabalhadoras e das acadêmicas? Qual 
o espaço reservado para a mulher brasileira na academia portuguesa?

O texto traz em sua estrutura, inicialmente, uma discussão acer-
ca da imigração da mulher brasileira para Portugal, considerando o 
papel do imaginário social na experiência desses sujeitos na sociedade 
portuguesa. Posteriormente, discute a mobilidade acadêmica brasilei-
ra para Portugal, situando as ligações históricas e o atual contexto 
político e econômico de ambos os países em que esse fenômeno se dá. 
Em seguida, a partir de uma metodologia feminista qualitativa de aná-
lise de entrevistas realizadas com brasileiras trabalhadoras imigrantes 
e acadêmicas no país, associada a uma leitura complementar dos apor-
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tes dos estudos migratórios sobre a mobilidade acadêmica, procede-se 
a uma perspectiva comparada das experiências desses dois grupos. Por 
fim, algumas considerações finais são tecidas.

	

Mulheres brasileiras em Portugal: 
da invisibilidade à
hipersexualização

A invisibilidade das mulheres como sujeitos ativos e autôno-
mos da imigração foi denunciada na década de 1980 por Morokvasic 
(1984), e, apesar das constantes críticas que vieram posteriormente 
a reforçar as considerações da autora (KOFMAN, 1999; ZLOTNIK, 
1995), ainda hoje os estudos que problematizam gênero e migração 
são escassos. No caso das brasileiras imigrantes em Portugal, foi ape-
nas depois que superaram numericamente os brasileiros em 2004 
(SEF, 2005) que se reconheceu a feminização do fluxo, quando então, 
timidamente, os primeiros estudos sobre o fenômeno começaram a 
ser conduzidos, como os de Cunha (2003), Padilla (2007b, 2007c) e 
Pontes (2004).

Via de regra, como dito anteriormente, identifica-se a primeira 
vaga migratória brasileira para Portugal como sendo formada em sua 
grande maioria por homens. Contudo, é preciso ter em consideração 
que o caráter sexista e androcêntrico dos estudos migratórios e a ce-
gueira de gênero na recolha de dados oficiais podem ter encoberto o 
real número de mulheres brasileiras que compunha essa vaga, contri-
buindo para o desconhecimento da diversidade das experiências mi-
gratórias das brasileiras em Portugal.

Foi apenas a partir da segunda vaga, com o crescimento numé-
rico inegável das mulheres brasileiras em Portugal e com o avanço dos 
estudos feministas dentro da academia, que se passou a procurar co-
nhecê-las e analisar seus trajetos, experiências e projetos migratórios. 
Como se observa no gráfico abaixo (Gráfico 1), a partir de 2004 o 
número de mulheres brasileiras em Portugal ultrapassou o número de 
homens, tendência que se manteve mesmo durante a diminuição da 
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população brasileira no país entre 2011 e 2016 e que se tornou mais 
relevante com a retomada do crescimento em 2017, tanto é que atual-
mente as mulheres representam 57% do total da população brasileira 
em Portugal (SEF, 2005, 2015). 

A feminização da imigração brasileira para Portugal deu-se em 
concomitância com a feminização mundial da imigração no sentido 
sul-norte. Por um lado, a intensificação da presença das mulheres do 
norte no mercado de trabalho, dando origem às chamadas cadeias 
de cuidado global, somada ao crescimento do setor de serviços, que 
gerou novos nichos de trabalho para a mão de obra feminina (call 
telemarketing, serviços de limpeza, atendimento), contribuiu para o au-
mento da migração feminina. Por outro lado, as conquistas dos mo-
vimentos feministas tiveram um impacto positivo no crescimento da 
autonomia feminina e no aumento do número de mulheres na educa-
ção, tanto básica como superior (HOCHSCHILD, 2000; KOFMAN 
& RAGHURAM, 2006; PIPER, 2007).  

Neste sentido, a imigração das mulheres brasileiras para Portu-
gal reproduz em muitos aspectos as características ressaltadas acima 
(FRANÇA, 2012; PADILLA, 2007b). Para os objetivos específicos 
deste artigo, é de ressaltar que a partir do início dos anos 90 se conso-
lida o aumento do número de mulheres nas universidades brasileiras 
(GUEDES, 2008; LOURO, 2002).

Gráfico 1. Imigração brasileira para Portugal, por sexo (1995-2018).
Fonte: SEF, vários anos.
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Delineou-se o perfil da brasileira imigrante em Portugal como 
uma mulher relativamente jovem, com um grau de educação intermé-
dio, inserida principalmente no mercado de trabalho precário e infor-
mal no setor de serviços, atendimento, estética e cuidados (PADILLA 
& FRANÇA, 2015).

A feminização desse fluxo coincidiu também com um evento 
que marcaria intensamente a imagem (e experiência) da brasileira em 
Portugal e que, ao ser questionado por algumas feministas, contribuiu 
para a decolagem dos estudos migratórios com enfoque de gênero e/
ou feminista. O chamado caso das Mães de Bragança referia-se às de-
nuncias das “mães portuguesas” que sofriam o abandono dos maridos 
devido a eles frequentarem as casas de alterne1, onde as brasileiras 
trabalhavam. Este caso teve grande destaque na edição da revista Time 
Europe, em outubro de 2003. Posteriormente, os acontecimentos che-
garam a todos os media portugueses que difundiram a campanha das 
ditas mães contra as mulheres brasileiras, acusando-as de seduzirem 
os homens casados e destruírem seus casamentos e suas famílias. O fe-
nômeno das Mães de Bragança (PADILLA, 2008; PAIS, 2010) ilustra 
claramente como o discurso cotidiano e social construiu as mulheres 
brasileiras como pecadoras, destruidoras de lares e famílias, enquanto 
as portuguesas foram narradas como íntegras, honestas e familiares 
(GOMES, 2013). 

Esse caso aproveita-se do discurso colonial que narra as mulhe-
res das colônias como mulheres exóticas, subalternas, incivilizadas, 
sexualizadas e dotadas de uma corporalidade específica, para reforçar 
o imaginário social acerca da imigrante brasileira em Portugal como 
uma mulher hipersexualizada, inferior, submissa e ignorante. Os estu-
dos de Gomes (2013) e Padilla (2007b, 2007c) apontam para a relação 
direta entre a racialização e articulação entre colonialismo e gênero 
nesse fenômeno, resultando em uma essencialização da mulher brasi-
leira na sociedade portuguesa e em diferentes situações de preconceito 
e discriminação. Dificuldades em alugar casas, acessar o serviço de 
saúde e benefícios sociais, ofertas de trabalho em postos precários, 
vulneráveis e instáveis, longas jornadas laborais, salários inferiores aos 

1 Em Portugal as “casas de alterne” são estabelecimentos direcionados exclusivamente ao 
público masculino, em que o trabalho das mulheres é divertir os clientes, estimulando seu 
consumo de bebidas e comidas. Não há a promoção de atividades sexuais.
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pagos tanto a portuguesas como a brasileiros, humilhações verbais 
e assédio moral, entre outros, são alguns exemplos dessas situações 
(GOMES, 2013; PADILLA, 2007b; PADILLA & FRANÇA, 2015).

Mobilidade acadêmica 
em Portugal: novos e antigos 
fluxos migratórios

O atual panorama dos movimentos migratórios de e para Por-
tugal apresenta características que em um primeiro momento podem 
parecer contraditórias, mas uma análise aprofundada desmitifica 
essa compreensão. A atual crise econômica desacelerou a entrada 
de novos/as imigrantes e incentivou o aumento da emigração de na-
cionais, elevando a números que remontam ao período ditatorial de 
1960/1970; entre 2013-2014, cerca de 110 mil portugueses/as deixa-
ram o país (PIRES et al., 2015). E os investimentos feitos em educação 
e ciência no país ao longo dos anos 2000 (com financiamentos oriun-
dos em grande parte da União Europeia), ainda que timidamente, 
deram alguma visibilidade a Portugal no cenário da ciência mundial 
e, consequentemente, nas dinâmicas de mobilidade acadêmica trans-
nacional,2 proporcionando o surgimento de um novo fluxo migrató-
rio para o país: cientistas, acadêmicos/as e estudantes internacionais. 
Neste sentido, pode-se dizer que o crescimento da emigração é uma 
resposta imediata à crise atual. O aumento das dinâmicas de mobili-
dade acadêmica para o país é resultado de uma política educacional e 
científica de médio e longo prazo.

Contudo, é preciso considerar que, juntamente aos interesses 
de Portugal em promover a internacionalização das instituições de en-

2 Reconhecemos que uma reflexão profunda e crítica acerca da categorização da mobilidade 
científica de forma independente dos demais processos migratórios é urgente. As ideologias 
e interesses políticos e econômicos por trás dessa separação confluem com a lógica neoliberal 
de criminalização da imigração comum e da supervalorização da imigração altamente 
qualificada e com fins de investimentos. Contudo, a complexidade da discussão não permite 
ser abarcada neste artigo, que tem como objetivo discutir a experiência de mulheres brasileiras 
na academia portuguesa.
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sino superior e investigação, também estava a preocupação em captar 
financiamentos estrangeiros através de acordos de parceria e coopera-
ção científico-acadêmica por conta dos intensos cortes orçamentários 
na educação, ciência e tecnologia resultantes da situação econômica 
desfavorável que o país enfrentava, bem como o interesse em atrair 
estudantes internacionais devido à crise que as universidades vinham 
enfrentando com a diminuição do número de estudantes portugue-
ses/as.3

No caso específico da relação com o Brasil, esse momento de 
atração de estudantes e captação de recursos internacionais por parte 
das instituições portuguesas coincidiu com o período em que o gover-
no brasileiro aumentou seus investimentos em programas de interna-
cionalização acadêmico-científicos, através da Capes e do CNPq, mas, 
sobretudo com a criação do programa CsF.

Num momento em que o conhecimento aparece como recurso 
central para o crescimento econômico e social de um país (HARDT & 
NEGRI, 2005), a mobilidade acadêmica ganhou grande visibilidade 
nas discussões sobre educação, ciência e tecnologia, uma vez que está 
diretamente associada a questões sobre produção de conhecimento e 
transferência de tecnologias. A partir da literatura existente (ACKE-
RS, 2005; CANTWELL, 2011; DELICADO, 2010), pode-se definir 
o fenômeno da mobilidade acadêmica como a circulação de cientis-
tas, acadêmicos/as e estudantes por instituições internacionais, seja 
como parte de um projeto institucional ou pessoal, de curta (menos 
de 3 meses), média (entre 3 e 12 meses) e longa (superior a 12 meses) 
duração. Sobre as principais vantagens da mobilidade de cientistas e 
acadêmicos/as internacionalmente, é possível citar: fortalecimento de 
redes de investigação, internacionalização da carreira e das instituições 
envolvidas, aumento do número de publicações, barateamento dos 

3 Desde o ano de 2014, com a promulgação do Estatuto do Estudante Internacional (EEI), 
aprovou-se pelo Conselho de Ministros a diferenciação do valor das taxas universitárias 
pagas por estudantes internacionais, podendo em alguns casos chegar até sete vezes mais 
do que pagam os estudantes nacionais (PÚBLICO, 2014). A crise econômica tem um efeito 
direto na diminuição do número de estudantes nas universidades portuguesas. Por um lado, 
o pagamento compulsório de taxas às universidades aprovadas pelo processo de Bolonha 
em 2005, e, por outro, a diminuição do orçamento familiar, impediram muitos jovens de 
seguirem o ensino superior, obrigando-os a ingressar diretamente no mercado de trabalho 
(VIEIRA, VIEIRA & CACHAPA, 2012).
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custos de experimentos, criação de parcerias transnacionais, apren-
dizados de novas técnicas experimentais e de análise, confronto de 
distintas escolas de pensamento e maior difusão do conhecimento 
produzido, entre outras (ACKERS, 2005; FRANÇA & PADILLA, 
2013; RAGHURAM, 2009).

Apesar desses benefícios para o desenvolvimento da ciência e 
da economia, a mobilidade acadêmica também envolve uma série de 
problemas, que precisam ser analisados cuidadosamente. Por exem-
plo, a continuação dos fluxos de mobilidade principalmente no sen-
tido sul-norte; a cegueira de gênero que marca a maioria dos progra-
mas, que não consideram as necessidades específicas das mulheres e 
o impacto das desigualdades estruturais por conta das diferenças de 
gênero; as práticas de discriminação e racismo; a supervalorização do 
conhecimento produzido no norte e a invisibilização daquele produ-
zido no sul; definição de agendas de investigação com base principal-
mente nos interesses do norte; distribuição desigual do conhecimento 
e das tecnologias produzidas em projetos de parcerias (FRANÇA & 
PADILLA, 2013). Levanta-se, pois a questão de em que medida os 
programas de mobilidade acadêmica realmente contribuem para a de-
mocratização da ciência e até que ponto legitimam as desigualdades 
existentes.

Historicamente, a instabilidade econômica e a falta de investi-
mento substancial e efetivo no desenvolvimento científico e acadêmi-
co fez com que a participação de Portugal no sistema internacional 
da ciência fosse muito reduzida. Baixa produtividade, escassez de re-
cursos financeiros, resistência à inovação e altos níveis burocráticos e 
hierárquicos são alguns dos elementos que contribuíram para esses 
posicionamentos (NUNES & GONÇALVES, 2001). Essa conjuntura 
fez com que durante muitos anos cientistas e acadêmicos portugue-
ses/as buscassem melhores opções de formação no exterior e que o 
país recebesse um número quase que irrelevante de acadêmicos/as e 
cientistas internacionais (DELICADO, 2010). 

Contudo, como dito anteriormente, nos últimos anos essa re-
alidade alterou-se significativamente, e Portugal passou a ser visto 
como um potencial país para o desenvolvimento da carreira acadê-
mica. Alguns dos motivos que podem ser citados para essa mudança 
são: o retorno de acadêmicos/as e cientistas nacionais que estive-
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ram no estrangeiro para realizar seus doutorados e pós-doutorados 
durante as décadas de 1990 e de 2000, dando origem a redes de 
cooperação e intercâmbios mais estáveis (DELICADO, 2010); os in-
vestimentos financeiros da União Europeia para garantir uma “euro-
peização” das ciências, permitindo a criação de infraestruturas para 
a promoção de um sistema de investigação consolidado (NUNES, 
2002); o papel fundamental de Mariano Gago, enquanto Ministro 
da Ciência e da Tecnologia (1995-2002) e Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior (2005-2011), na colocação da ciência na 
agenda política em Portugal e na sua profissionalização através da 
criação da Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT), em 1996, 
e no aumento do orçamento para a ciência, com a multiplicação do 
número de postos de investigadores/as; o fortalecimento das rela-
ções com os países ex-colônias através de instituições como a Comu-
nidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), por via de acordos 
de reconhecimento de qualificações e programas de bolsas de estu-
dos; e a promoção de estratégias para captar recursos internacionais, 
com o recebimento de investigadores/as e estudantes estrangeiros/
as, no sentido de aumentar os níveis de internacionalização das ins-
tituições de ensino e investigação.

Soma-se a esse quadro a tendência mundial de precarização do 
segmento acadêmico-científico, que resulta tanto no aumento da ofer-
ta de contratos temporários para projetos de investigação específicos 
e com tempo determinado, no geral em forma de bolsas e não como 
contratos de trabalho, como na diminuição do número de posições 
permanentes nos principais centros de investigação, laboratórios e 
universidades, forçando acadêmicos/as a buscarem opções menos 
concorridas, como Portugal, por exemplo (BAUDER, 2015).

Mais ainda, no caso específico brasileiro, é preciso ressaltar a 
importância da relação histórica entre Brasil e Portugal no que diz 
respeito ao ensino superior. Portugal, ao contrário da Espanha, não 
tinha em seu plano de colonização a criação de universidades em suas 
colônias, almejando com isso assegurar a dependência cultural, in-
telectual e econômica das colônias em relação à metrópole. Assim, 
durante o período colonial a elite econômica que vivia no Brasil cos-
tumava mandar seus filhos para estudarem nas universidades da me-
trópole. E após a independência, em 1822, a elite local brasileira, com 
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o intuito de garantir a manutenção de seus privilégios de classe, optou 
igualmente por não criar universidades nacionais. Desta forma, a tra-
dição de completar os estudos superiores em instituições no exterior, 
especialmente europeias, manteve-se por muitas décadas. A primeira 
universidade brasileira foi criada apenas em 1930; assim, até o século 
XX as universidades portuguesas eram as principais instituições de for-
mação superior dos/as brasileiros/as (ALMEIDA, L. et al., 2012). Não 
se pode, portanto, minimizar a relevância dessa tradição nas atuais 
dinâmicas de mobilidade acadêmica do Brasil para Portugal. 

Na década de 1950, com a criação da Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e do Conselho Nacio-
nal de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), a acade-
mia brasileira começou a ensaiar seus primeiros passos no processo de 
internacionalização do ensino superior e da ciência. Nesse período, 
embora menos frequente do que no passado e em números mais re-
duzidos do que se via com outros países, a mobilidade acadêmica bra-
sileira para Portugal teve continuidade (ALMEIDA, A. M. F., 2004; 
ENGELMANN, 2012). Contudo, foi sobretudo a partir do final da 
década de 1990, quando a Capes deu início a um processo de inter-
nacionalização da academia brasileira de maneira intensa e planejada, 
que o número de intercâmbios de acadêmicos/as e estudantes entre 
Brasil e Portugal aumentou de forma mais significativa. Os anos 2000 
foram um marco na cooperação acadêmica entre os dois países, com 
um impacto direto no crescimento da mobilidade acadêmica recípro-
ca. Vários programas de mobilidade acadêmica entre instituições de 
ensino superior e acordos de cooperação entre Capes, CNPq e FCT 
para promover o intercâmbio de estudantes e docentes foram cria-
dos, tais como: Capes/IGC (2011-2013); Capes/FCT, em vigor desde 
2008; e os editais de Convênios Bilaterais de Cooperação Interna-
cional do CNPq no 20/2004, no 27/2006, no 61/2008 e no 53/2010 
(FRANÇA & PADILLA, 2016).

O CsF é outro momento fundamental da cooperação acadêmi-
co-científica entre os dois países. Criado em 2011, o programa tinha 
como objetivo primeiro conceder, até 2015, 101 mil bolsas de estudos 
desde a graduação até formação avançada em programas de pós-dou-
toramento ou professores/as visitantes (SANTOS JUNIOR, 2013). 
Durante os dois primeiros anos, 2011-2012, a procura por institui-
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ções portuguesas foi altíssima, inferior apenas à procura pelos Estados 
Unidos – um em cada cinco estudantes escolhia Portugal como país 
de destino, sendo a facilidade linguística um dos principais motivos.4

Outro evento relevante na relação acadêmica científica entre 
Brasil e Portugal deu-se em 2014, quando a Universidade de Coimbra, 
com o objetivo de atrair mais estudantes brasileiros/as e compensar a 
exclusão do programa CsF, passou a aceitar em seu processo de sele-
ção para os cursos de graduação a nota do Exame Nacional do Ensino 
Médio (Enem) do Ministério da Educação (MEC) brasileiro. Ao todo, 
em março de 2016, 12 instituições portuguesas de ensino superior 
acolheram os resultados do Enem como critério de seleção de novos 
alunos – dentre elas a universidade do Porto, Aveiro, Lisboa, Algarve 
e diversos institutos politécnicos (PORTAL BRASIL, 2016).

Além disso, programas financiados pela União Europeia que 
visavam promover a circulação de acadêmicos de países terceiros no 
espaço Europeu, como o Programa de Bolsas de Alto Nível da União 
Europeia para a América Latina (Alban) (2008-2010), as diversas edi-
ções dos programas de mestrado e doutoramento Erasmus Mundus e 
Ações Marie Sklodowska-Curie do 7o Programa Quadro de Desenvol-
vimento também contribuíram diretamente para o aumento da cir-
culação de acadêmicos/as brasileiros/as por instituições portuguesas.

Percebe-se, portanto, que a consolidação do fluxo de estudantes 
e acadêmicos/as brasileiros/as para Portugal não é um fenômeno tão 
repentino quanto se costuma apontar. Ao longo de vários anos, diver-
sas ações foram sendo postas em prática, ainda que não necessaria-
mente de maneira coordenada e planificada, culminando, finalmente, 
no aumento da mobilidade acadêmica no sentido Brasil-Portugal. Para 
ambos os países, o fortalecimento dos laços acadêmicos com Portugal 
foi bastante conveniente para acelerar os índices de internacionaliza-
ção da ciência nacional através do envio recíproco de investigadores/
as e estudantes (FRANÇA & PADILLA, 2016).

A partir do exposto, a questão que se deve colocar não é como 
e/ou por que se deu a formação desses fluxos ao longo da última 

4 Em 2013, o governo brasileiro optou por excluir Portugal da lista de países elegíveis 
para intercâmbios de graduação do CsF, tendo como justificativa a importância de os/as 
estudantes e acadêmicos/as aprenderem outras línguas, qualificação que não seria possível 
em Portugal (G1, 2014).
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década, mas, sim, como se desenvolve no cotidiano e diariamente a 
experiência desses sujeitos no meio acadêmico português; no que se 
aproxima e no que se diferencia da experiência dos/as imigrantes bra-
sileiros/as que não estão inseridos/as no setor acadêmico.

Objetivo e escolhas 
metodológicas

Com base no que foi exposto, o objetivo deste trabalho é refletir 
acerca da mobilidade acadêmica e estudantil de mulheres brasileiras 
para Portugal, considerando o papel do imaginário social acerca da 
imigrante brasileira nesta dinâmica. Para tanto, realiza-se uma análise 
comparada das experiências brasileiras inseridas no mercado de traba-
lho português, de um lado, e, de outro, na academia portuguesa. Nes-
se sentido, eis a questão de fundo que perpassa este artigo: estar pre-
sente no meio acadêmico e possuir qualificações elevadas asseguram 
um distanciamento do imaginário social das brasileiras como mulhe-
res subalternas, inferiores e hipersexualizadas e contribui, portanto, 
para uma experiência menos estigmatizada e vulnerável na sociedade 
de acolhimento do que aquela das imigrantes brasileiras inseridas em 
postos de trabalho pouco qualificados, com escasso reconhecimento e 
prestígio social e altos níveis de vulnerabilidade?

A proposta metodológica que sustenta este artigo é primordialmen-
te feminista e qualitativa, baseada em uma análise comparativa de entre-
vistas em profundidade realizadas com brasileiras em diferentes períodos 
e pertencentes a dois grupos específicos. O primeiro grupo é composto 
por 10 entrevistas realizadas no ano de 2010 com brasileiras imigrantes 
em Portugal inseridas em postos pouco qualificados (nos setores de cui-
dado, estética, limpeza, serviços e atendimentos, mesmo que tivessem 
qualificações elevadas), e o segundo reúne 10 entrevistas conduzidas no 
ano de 2014 com brasileiras em mobilidade acadêmica (doutoramento, 
pós-doutoramento, investigadoras convidadas ou professoras) em insti-
tuições portuguesas de ensino superior. Em ambos os casos, a amostra foi 
composta a partir da técnica de bola de neve (BIERNACKI & WALDORF, 
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1981), uma técnica não probabilística que utiliza cadeias de referência. A 
partir de nossos contatos pessoais, o primeiro sujeito a ser entrevistado 
em cada um dos grupos foi identificado e, após a realização da entrevista, 
convidamos a entrevistada a nos indicar novos contatos dentro do perfil 
solicitado. Em virtude da especificidade do perfil que procurávamos, a 
referida técnica mostrou-se bastante adequada.

Os locais das entrevistas variaram, indiferentemente do grupo em 
questão. Tanto com as trabalhadoras como com as acadêmicas, em al-
guns casos as entrevistas realizaram-se em suas casas ou em locais públi-
cos – cafés e parques. Contudo, enquanto algumas acadêmicas optaram 
pela realização das entrevistas nas universidades, nenhuma das entrevis-
tas com as trabalhadoras realizou-se no local de trabalho. Todas as entre-
vistadas gozavam de um estatuto migratório regularizado. As entrevistas 
duraram entre 50 e 90 minutos, e elas foram gravadas e posteriormente 
transcritas para fins de análise. E as entrevistadas foram identificadas 
por um nome fictício, para preservar o anonimato.

A aposta na obtenção de uma variedade de material para exame 
reside no entendimento de que, juntos, esses depoimentos possam 
fornecer dados complementares que permitam desenhar um quadro 
amplo e detalhado e analisar de maneira crítica e aprofundada a expe-
riência das acadêmicas brasileiras em Portugal.

Igualmente, buscamos aproximar nossas metodologias das con-
tribuições da ground theory, pelo seu potencial de construção teórica 
contínua à medida que o fenômeno se desenvolve no campo, permi-
tindo uma reflexão complexa sobre questões igualmente complexas, 
indutivas e dedutivas simultaneamente. A compreensão de que os 
conceitos teóricos emergem dos dados e não são impostos a eles (YU-
NES & SZYMANSKI, 2005, p. 4) é fundamental para assegurar uma 
reflexão densa sobre a experiência das mulheres brasileiras na acade-
mia portuguesa e iluminar o conhecimento acerca deste fenômeno.

Por fim, reafirmamos, a partir das contribuições das metodolo-
gias feministas, que o conhecimento de um determinado fenômeno 
é sempre situado, parcial e historicamente localizado. Portanto, este 
estudo não tem a pretensão de esgotar as discussões sobre mulheres 
brasileiras em mobilidade acadêmica para Portugal, mas, sim, a de 
oferecer diferentes perspectivas de análise (HARDING, 1987).
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Análises

As entrevistas revelaram que as experiências migratórias das mu-
lheres brasileiras não podem ser categorizadas de forma homogênea, 
visto que apresentam uma grande diversidade no que diz respeito aos 
motivos que as levaram a migrar, aos tipos de projetos migratórios 
(familiares, autônomos) e às estratégias de inserção na sociedade por-
tuguesa. Contudo, identificou-se uma aproximação dessas experiên-
cias no tocante, principalmente, às trajetórias laborais e acadêmicas, 
marcadas pela inferiorização, exclusão e estigmatização.

Logo abaixo está o depoimento de Érica, gaúcha de 32 anos 
que imigrou para Portugal em 2006, porque seu companheiro recebeu 
uma oferta de emprego na construção civil. Ela tem ensino superior 
completo em Relações Internacionais, mas nunca conseguiu inserir-se 
na área em Portugal, tendo alternado entre diversos empregos precá-
rios. Atualmente trabalha como diarista.

Aí fiz de tudo, você sabe que, quando a gente está ilegal aqui, a gente faz de 
tudo, é limpeza, é café, é isso... É babá, é... Até tu conseguir um lugar e contrato 
de trabalho e te orientar, tipo demora um bocadinho. (...) Então, eu cheguei 
aqui, comecei a trabalhar num café, no verão. Até arrumei um part-time à noite 
numa lojinha dos chineses, esse foi meu primeiro ano, cheguei em fevereiro. 
Aí, no primeiro inverno, eu fiquei cuidando de uma criança, ganhando 150 
euros... Aí virou o ano, eu comecei a trabalhar numa outra loja lá embaixo, a 
loja vendia joias (...). De vez em quando fazia limpezas para ganhar um extra, 
aí percebi que ia ganhar mais de diarista do que lá na loja, mas eu não podia 
deixar a loja de uma vez porque ali eu tinha contrato e precisava do contrato 
pras renovações do SEF... Demorou até eu conseguir encontrar alguém que 
assinasse meu contrato como diarista para eu deixar a loja. E não me arre-
pendo não, é instável, mas eu ganho mais e faço meu horário.

Abaixo está o depoimento de Lis. Estava com 41 anos, natural 
do Ceará. Formada em Comunicação Social, veio para Portugal em 
2005 para fazer mestrado, sem bolsa de estudos. Custeou os estudos 
com economias que trazia do Brasil e trabalhos de free-lancer. Após 
o mestrado, conseguiu dar prosseguimento a sua carreira acadêmica 
no país. Atualmente possui um contrato temporário como professora 
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auxiliar em uma faculdade privada e tem uma bolsa de pós-doutora-
mento da FCT.

No mestrado eu não tive bolsa, paguei mesmo do meu bolso. Tinha juntado 
um dinheiro no Brasil, estava cansada do trabalho e achava que um mestra-
do no exterior era uma boa oportunidade. Terminei o mestrado e minha 
orientadora me chamou para participar de um projeto de investigação com 
ela, tinha uma bolsa de três anos para mestre. Aí eu aceitei. Só que, antes 
do final do primeiro ano, eu ganhei minha bolsa de doutorado. No começo 
foi ótimo, fiquei super feliz, estava garantida por quatro anos. Mas, primeiro 
começaram os cortes da FCT nos auxílios para publicação, viagem a congres-
sos e etc.; depois, quando estava já no final do terceiro ano (de bolsa) eu não 
tinha ideia do que ia fazer, só pensava que a bolsa ia acabar, “e depois?” Ela 
(a orientadora) sempre dizia que eu não me preocupasse porque tinham os 
projetos de pesquisa e etc., mas não tinha segurança nenhuma, entende? E a 
troika foi chegando e cortando tudo... Dei sorte que terminei o doutorado 
e ganhei a bolsa de pós-doc, em teoria de seis anos, mas sabendo que tem 
a tal renovação nos três anos e não tem nenhum benefício, fora a licença 
maternidade... Aí agora também estou com um contrato de professora em 
uma faculdade particular, preciso começar a fazer nome, não confio na FCT 
e estou cansada de ser bolsista!

Ainda que as duas narrativas descrevam experiências bastante 
diferentes, há um fio comum que as atravessa: a precariedade. A traje-
tória laboral de Érika envolve uma sucessão de trabalhos não qualifi-
cados e mal pagos que não correspondiam à sua formação profissional 
e que eram perpassados pela instabilidade, especialmente no que diz 
respeito a ter um contrato para a regularização dos documentos dian-
te do SEF (Serviço de Estrangeiros e Fronteiras)5. E se o percurso 
acadêmico de Lis parece apresentar uma evolução – mestrado auto-
financiado, seguido de bolsas de investigação, doutoramento, pós-
-doutoramento e uma posição de professora auxiliar –, uma análise 
cuidadosa identifica igualmente uma situação de instabilidade. Há 
mais de sete anos Lis não tem um contrato de trabalho, usou suas 
economias para pagar seu mestrado e, desde então, tem sido paga 
com bolsas de estudos, razão pela qual não tem tido acesso a benefí-
cios como férias, seguro-desemprego, ou segurança social, e enfren-
tado ainda, com certa frequência, situações de incerteza quanto à 

5 Órgão oficial português responsável pela regularização dos imigrantes.
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renovação da bolsa. E sobre seu contrato de professora, trata-se de um 
contrato temporário, pago apenas durante os meses de aula (fazendo 
com que nas férias seus rendimentos caiam de forma significativa), 
igualmente sem benefícios e sem garantias de renovação a cada ano. 
Lis opta por acumular o pós-doutoramento e a posição de professora 
como uma estratégia de segurança laboral e econômica para o futuro.

O fato de Lis estar inserida em um posto de trabalho que cor-
responde a suas qualificações, enquanto o mesmo não acontece com 
Érika, confere um diferencial qualitativo significante para as duas 
experiências. Porém, quando analisadas sob a ótica da precariedade 
e instabilidade, as duas compartilham experiências semelhantes. Ou 
seja, a qualificação superior e o tipo de inserção laboral de Lis em re-
lação a Érika não protegem sua carreira da precarização. 

Ana, 31 anos, de Cuiabá, tem um curso técnico em contabilida-
de e imigrou para Portugal em 2008, em um projeto autônomo e inde-
pendente. Trabalhava no Brasil como supervisora do setor financeiro 
de uma empresa com mais de 100 funcionários. Durantes três meses, 
procurou emprego na sua área em Portugal, mas, não encontrando, 
passou a trabalhar como atendente de telemarketing.

Imagina que eu era supervisora de uma empresa, trabalhava no financeiro, e 
aqui trabalho como atendente de telemarketing. Pesa, pesa muito... Mas... É 
assim, eu... Cada escolha, uma renúncia, então eu tive que... Se eu não traba-
lhasse com o que aparecesse, ou num café, ou disso, ia chegar uma hora que 
meu dinheiro não ia dar mais, então eu disse, já que eu tô aqui... eu vou ter 
que, eu vou ter que dar conta... Vou ter que me submeter a trabalhar disso, 
mas é difícil, não é fácil.

Patrícia, 37 anos, é de Santa Catarina. Em 2012, veio para Por-
tugal com uma bolsa de doutoramento pleno em arquitetura, finan-
ciada pela Capes. No momento da entrevista, estava terminando o 
segundo ano do curso.

O começo foi um choque para mim. Eu já tinha feito muita coisa no Brasil, 
sempre fui bolsista daquelas coisas de iniciação científica, monitoria e etc., fiz 
meu mestrado lá, que é muito mais puxado do que aqui, com todas aquelas 
regras absurdas da Capes, qualificação, publicação e etc. Estava envolvida em 
vários grupos de pesquisa, participado em um monte de congressos interna-
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cionais e etc. Tinha trabalhado de professora substituta da UFSC. Ganhei a 
bolsa da Capes para o doutorado pleno no exterior, que é super difícil. Poxa, 
eu tinha um caminho bem trilhado. Aí quando cheguei em Portugal, me 
tratavam como uma estudante recém-saída da graduação. Que agora é o caso 
desde Bolonha, porque os meninos entram bem novinhos no doutoramen-
to... Depois, não tem espaço para nada, tudo é uma dificuldade, não posso 
propor nada, não me integram em nenhum grupo. Sinceramente, essa parte 
não é muito fácil não. E o pior é quando eu sinto que tem outros estudantes 
estrangeiros com menos potencial que eu que têm mais oportunidades, ou 
porque conhecem os professores há mais tempo ou porque ex-professores no 
país deles têm projetos em comum com os orientadores aqui.

A super qualificação de Ana para a função que desempenha é cla-
ra, sendo um exemplo clássico de deskilling (tal qual Érika), posto em que 
seu potencial produtivo não é aproveitado ao máximo, e de brainwaste6, 
pois, com o passar do tempo, sua experiência de trabalho como super-
visora ficará defasada. Por não conseguir encontrar um emprego que 
corresponda às suas qualificações de contabilista, Ana viu-se obrigada 
a aceitar um trabalho inferior. Seu depoimento é claro em sublinhar o 
incômodo, a frustração e a insatisfação que essa situação lhe traz. 

A experiência de Patrícia não se afasta muito daquilo que Ana 
relata. Tendo uma carreira acadêmica sólida e promissora no Brasil, 
com sucessivas bolsas de estudo, publicações, participação em even-
tos, e depois, ainda, de ter dado aulas, ao chegar em Portugal Ana não 
vê sua carreira reconhecida; sente-se rebaixada ao nível de estudantes 
de graduação, por causa de toda a burocracia que tem que enfrentar 
e da escassez de oportunidades. Tal como acontece com Ana, Patrícia 
também experimenta um processo de deskilling, uma vez que não con-
segue pôr em prática todo o seu potencial e suas qualificações. Assim, 
percebe-se que dinâmicas de preconceito também atingem brasileiras 
com altos níveis de qualificação.

Renata, 22 anos, é paulista. Tem ensino médio completo e mi-
grou para Portugal em 2003, junto com o marido, em um projeto de 
imigração familiar. No Brasil, trabalhava como caixa de supermerca-
do, e em Portugal, ao longo dos anos, tem trabalhado basicamente em 
restaurantes, como garçonete, caixa ou auxiliar de cozinha.

6 Para uma discussão sobre o conceito, ver  MAHROUM, 2005; MEYER, 2001.
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Olha, no outro restaurante que eu tava, não nesse, eram todos portugueses, 
só eu e outra moça que éramos brasileiras, e às vezes eu ouvia piadinhas, 
sim, sabe... (...) Quando passava, por exemplo, aquela situação das garotas de 
programa lá de Bragança, aquele tipo de coisa, eles ficavam sempre a fazer 
piadinha, diziam “mas tu não é dessas não, né Rê?”

Lana, 38 anos, é baiana, formada em Psicologia. Imigrou para 
Portugal em 2005, com uma bolsa de estudos Erasmus Mundos, para 
fazer mestrado. Em seguida, foi investigadora em um projeto de pes-
quisa e, posteriormente, conseguiu uma bolsa da FCT para o doutora-
do. Há três anos trabalha como professora auxiliar em uma faculdade 
privada, com um contrato de trabalho renovado anualmente; também 
é coordenadora do departamento e de duas linhas de investigação.

Já são muitos anos que eu estou aqui, mais de 10, e não lembro de ter pas-
sado por muita situação humilhante ou de preconceito não. Mas um dia 
desses aconteceu uma aqui nessa faculdade que por muito pouco eu não 
peço demissão. Eu entrei com um contrato de professora normal, depois 
fui crescendo e agora sou coordenadora do departamento e de duas linhas 
de investigação. Eis que um dia o diretor da faculdade diz: “Olhe, vou lhe 
confessar que para ser uma brasileira você me surpreendeu positivamente. 
Nunca pensei que entre vocês também tivessem aquelas que trabalhavam 
sério e comprometidas como você.” Aí ele começou a rir, como quem tivesse 
feito uma piada. Eu fiquei tão passada que nem soube o que dizer.

O ponto comum entre os discursos de Renata e Lana são as piadas, 
comentários sarcásticos, a desconfiança quanto à qualidade do trabalho e 
o potencial produtivo. Os comentários costumam vir com “tintas” de bom 
humor, para disfarçar o preconceito existente. A pergunta retórica de que 
Renata não é como as brasileiras em Bragança dá a entender que, por ser 
brasileira, ela poderia ser uma prostituta; assim como o elogio acerca do tra-
balho de Lana pressupõe a crença de que as brasileiras, em sua maioria, não 
são trabalhadoras sérias. Ambos os comentários são atravessados por imagi-
nários sociais inspirados em discursos coloniais que tendem a inferiorizar as 
mulheres brasileiras. No caso de Renata, o imaginário da mulher brasileira 
fogosa, sexualizada, de vida fácil, e no caso de Lana, o estereótipo da bra-
sileira como preguiçosa, pouco trabalhadora e desatenta. Uma vez mais as 
qualificações, o tipo de inserção laboral e a classe social não asseguram um 
distanciamento total das situações de preconceito.
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Lívia, 24 anos, é de São Bernardo dos Campos (SP), e imigrou 
para Portugal juntamente com a mãe, em 2007. Tem o ensino médio 
completo e um curso de técnica em enfermagem incompleto – não 
conseguiu dar continuidade em Portugal, porque os documentos não 
foram aceitos. Na época da entrevista trabalhava como caixa de um 
restaurante, após uma longa sequência de trabalhos precários – pro-
motora de vendas, vendedora, babá e cuidadora.

Eu trabalho com contrato nesse restaurante já tem quase dois anos, e antes fiz 
muito part-time e trabalhava nos finais de semana, e até hoje eles acham graça 
quando eu digo mesa “meia-meia” ou digo “meia-cinco”, e não “seis-seis” ou 
“seis-cinco”. Fingem que não entendem, ficam perguntando de novo, riem... 
Mas, na hora de assistir as novelas e cantar as músicas, todo mundo entende 
tudo. Me dá uma raiva. É mesmo só pra falar do meu sotaque.

Cláudia já não está mais em Portugal; esteve no país por quatro 
anos para realizar seu doutoramento, com bolsa da Capes. Veio para 
Portugal em 2009, a convite da orientadora de doutorado, e retornou 
em 2012. Quando a entrevista foi realizada, tinha 27 anos. Ela é for-
mada em química e biologia, pela Universidade Federal de Pernambu-
co, e fez seu doutorado em Bioquímica. Atualmente é professora do 
curso de veterinária da Universidade Estadual de Londrina.

Uma vez, ainda estava tendo as aulas do doutoramento, fui apresentar um 
trabalho... isso já devia ser metade do semestre, todo mundo já me conhecia 
e sabia que eu era brasileira... Foi só eu começar a falar e foi uma risadaria 
geral na sala. Aquilo tudo para mim era tão sem sentido que eu fiquei sem 
acreditar que era por causa do meu sotaque, e fiquei procurando se tinha 
alguma coisa de errado. O professor não riu, isso é verdade, mas também não 
se importou com o que estava acontecendo. E depois tinham os trabalhos 
escritos... os professores sempre davam um jeito de dizer que não tinham 
entendido bem o que eu tinha querido dizer e que por isso minha nota era 
aquela. Queria ver se fosse um alemão falando português se iam rir.

Cláudia e Lívia relatam a mesma experiência de ridicularização 
por conta do sotaque brasileiro. No caso de Cláudia, isso pode ser 
considerado surpreendente, por se tratar de um ambiente acadêmico 
internacionalizado onde circulam estrangeiros, com seus respectivos 
sotaques.
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Historicamente, a língua tem sido um poderoso instrumento de 
dominação. Durante o processo de colonização, havia um interesse 
dos portugueses em difundir o português em todo o território colo-
nial, como uma forma de assegurar a identidade e a união da colônia 
com a metrópole. E mesmo com o fim do império, com a guerra pela 
independência das colônias, em 1974, Portugal apoiou-se na unidade 
linguística como recurso para manter influência sobre suas antigas co-
lônias, mediante a criação da Comunidade de Países de Língua Portu-
guesa (CPLP), Países Africanos de Língua Portuguesa (PALOPs) e do 
mito da lusofonia (ALMEIDA, M. V., 2008). Nessa dinâmica, gera-se 
uma dominação através do idioma, reafirmando que o único portu-
guês puro e genuíno é aquele falado em Portugal, enquanto todos os 
demais são de segunda categoria. As diferenças de sotaque aparecem, 
portanto, como um canal para legitimar a inferiorização e exclusão 
das brasileiras, uma vez que as diferenças entre o português do Brasil 
e o de Portugal são sempre ressaltadas negativamente. Essa situação 
mostra-se ainda mais grave quando se leva em conta que, no caso dos 
imigrantes, em especial dos países do Norte, que não são proficientes 
em Português verbal ou escrito, mas que mesmo assim são elogiados 
por terem alguma noção do idioma, com sotaque e com os erros co-
muns de quem fala uma segunda língua, sempre se ressalta a capacida-
de linguística em aprender o idioma português.

Percebe-se assim, uma vez mais, que a experiência da brasileira 
acadêmica, altamente qualificada, em um ambiente intelectualmente 
sofisticado se aproxima daquela da brasileira inserida em um mercado 
laboral pouco qualificado, caracterizado pela precariedade e instabili-
dade, desta vez pela inferiorização por conta das diferenças linguísticas.

Natural do Rio de Janeiro, Débora, de 45 anos, graduada em 
enfermagem, migrou para Portugal em 2000, porque a irmã já esta-
va no país. Desde o começo, trabalhou como empregada doméstica 
interna, babá, cuidadora de pessoas idosas e, por fim, estabeleceu-se 
como diarista.

Essa senhora mesma onde eu era interna, ela me mandava ir no mercado. Se 
eu fosse todo dia no mercado, ela queria pôr no mapinha como eu fazia para 
chegar lá. E isso é chato, a gente fica... Se sente inferior, é muito mal sentir-se 
inferior, é horrível.
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Mara, 42 anos, é de Curitiba e veio para Portugal em 2002, 
porque o marido informático recebeu uma proposta de trabalho. É 
formada em arquitetura e, logo que chegou, deu início ao mestrado, 
doutoramento, pós-doutoramento, tudo na mesma instituição, e com 
bolsa da FCT. Ao longo do pós-doutoramento, coordenou dois proje-
tos de investigação, um financiado pela FCT e outro pela União Eu-
ropeia, sempre na mesma instituição. Prestou concurso para uma vaga 
de professora associada, mas, apesar de ter logrado o primeiro lugar, 
não pôde assumir, por questões de políticas internas. Atualmente tem 
um contrato temporário de professora convidada.

Eu fiz toda minha carreira acadêmica nessa instituição, com exceção da li-
cenciatura (...) já nem conto quantas vezes eu ouvi “talvez seja melhor fulana 
ficar na coordenação do projeto porque fulana é portuguesa e entende me-
lhor os trâmites. Você acha ruim ficar como vice?”, ou então “vamos man-
dar fulano para representar o centro no evento, porque é um evento muito 
importante”. (...) Sinceramente, eles acham que eu não sei me comportar ou 
que não sou inteligente suficiente porque eu sou brasileira para aprender as 
coisas? Me dá uma raiva, não sei nem te explicar.

Os depoimentos de Mara e Débora coincidem no que diz respei-
to à subalternização das mulheres brasileiras, construídas como sujeitos 
inferiores e ignorantes pelo discurso colonial. O racismo colonial catego-
rizou os sujeitos da colônia como incivilizados, tradicionais e de segun-
da categoria. Além de sujeitos hipersexualizados e exóticos, as brasileiras 
também foram construídas como menos capazes do que as mulheres da 
metrópole. Débora relata a insistência de sua patroa em sempre querer 
ensiná-la a mesma tarefa repetidas vezes, desconfiando de sua capacida-
de de aprender. Enquanto Mara, mesmo tendo provado sua capacidade 
intelectual ganhando projetos financiados por entidades portuguesas e 
europeias, é excluída de várias situações pela dúvida em relação às suas ha-
bilidades de se portar de maneira adequada em determinadas situações.

Ambas relatam uma experiência de desempoderamento e infe-
riorização que claramente as frustra e as constrange. Mais uma vez, o 
nível de qualificação ou a atividade desempenhada tem pouca impor-
tância no comportamento de subestimar as habilidades e capacidades 
das brasileiras. Para todos os efeitos, como mulheres das ex-colônias, 
elas são sujeitos inferiores e menos capazes.
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Em relação às acadêmicas, há um aspecto interessante a ser ob-
servado. Algumas delas, nomeadamente Mara, Lis e Lana, vivenciam 
uma mudança qualitativa significante em suas experiências em Por-
tugal. Se, no caso das três, a saída do Brasil para Portugal pode ser 
enquadrada dentro de um esquema de mobilidade acadêmica, com o 
passar dos anos em que se encontram no país, ao darem continuidade 
às suas carreiras acadêmicas, pode-se dizer que se aproximam de um 
padrão de migração laboral.

A literatura (KING & RUIZ-GELICES, 2003; TEICHLER, 2015) 
tende a definir a mobilidade acadêmica como um deslocamento geográ-
fico temporário que visa especificamente à formação e aperfeiçoamento 
das qualificações acadêmicas. Como citado acima, essas mulheres con-
seguem ingressar na carreira acadêmica como professoras. Contudo, tal 
qual no caso das trabalhadoras que foram entrevistadas, a experiência 
profissional de Mara, Lis e Lana é marcada por instabilidade contratual, 
pouco reconhecimento social e por dinâmicas de exclusão.

Do depoimento de Renata e Lívia, ao declararem que possuem 
apenas o ensino médio completo, e do de Ana, que detém um cur-
so profissionalizante, pode-se inferir uma diferença de classe social em 
comparação com as demais entrevistadas que têm ensino superior. No 
Brasil, ainda que não em termos absolutos, e principalmente após as 
ações afirmativas levadas a cabo nos últimos 12 anos, todavia, persis-
te uma associação muito forte entre o acesso ao ensino superior e sua 
conclusão e diferenças de classe social (CARVALHO, 2011; MONT’AL-
VÃO NETO, 2014). Contudo, no discurso reportado pelas entrevista-
das, e em uma primeira análise, as diferenças de classe social parecem 
não ser muito visíveis na maneira como suas experiências são moldadas.

Conclusão

A experiência das mulheres brasileiras em Portugal é um fenô-
meno complexo e heterogêneo, atravessado por uma matriz de variá-
veis políticas, econômicas, sociais e históricas, de modo que ela não 
pode ser descrita de forma única e definitiva. Ademais, a intersecção 
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de diversos marcadores de diferença – cor da pele, classe social, reli-
gião, raça, idade – constrói não um sujeito único “mulher brasileira”, 
mas distintas possibilidades de experiência.

Contudo, é inegável que há um núcleo comum de opressão e 
dominação que afeta as brasileiras em algum momento de sua traje-
tória migratória. Estejam elas no mercado de trabalho informal, pre-
cário ou na academia, situações de preconceito e/ou discriminação 
(racial ou sexual) são relatadas.

Identificamos nesse estudo a existência de um processo trans-
versal de subalternização e inferiorização das mulheres brasileiras, 
indiferentemente se suas trajetórias migratórias estão associadas a 
percursos de migração laboral ou dentro de esquemas de mobilidade 
acadêmica. Embora marcadores como classe social, regularização de 
documentos e nível de qualificação possam contribuir no sentido de 
matizar as experiências de opressão, preconceito e discriminação, eles 
não conseguem evitá-las por completo.

Especificamente no que diz respeito a diferenças de classe social, 
experiências de preconceitos e discriminação entre imigrantes brasilei-
ras apareceram apenas de forma muito superficial no discurso das en-
trevistadas e, uma vez que esse não era o objetivo principal do presente 
estudo, nenhuma análise mais aprofundada ou complexa pôde ser 
realizada. Assim, e a partir de nossas análises, tendemos a concordar 
com Gomes (2013) no sentido de que a experiência de estigmatização 
e subalternização das mulheres brasileiras imigrantes em Portugal pa-
rece não ser atravessada de forma marcante por diferenças de classe so-
cial. Porém, é de ressaltar que essa relação entre as diferenças de classe 
social na experiência das imigrantes brasileiras tem sido um marcador 
de diferença pouco considerado nas análises e na literatura, requeren-
do, portanto, maiores investigações.

É importante também destacar que tais situações de preconcei-
to e discriminação, ainda que se manifestem de maneiras diferentes, 
estão igualmente presentes no ambiente acadêmico. Ao contrário do 
que se poderia imaginar, funcionários/as, investigadores/as, estudan-
tes e professores/as reproduzem da mesma forma comportamentos e 
discursos preconceituosos e discriminatórios em relação às brasileiras 
inseridas na academia. E, uma vez que o meio acadêmico se apresenta 
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como conservador, eurocêntrico e sexista, ele acaba por legitimar hie-
rarquias sociais e assimetrias de poder que costumam ser, da mesma 
forma, encontradas em outros setores da sociedade. Questionamentos 
acerca da validade do conhecimento produzido e número reduzido 
de convites para participar em grupos de investigação, publicações 
conjuntas ou coordenação de projetos são alguns dos elementos que 
ilustram como as assimetrias de poder se reproduzem.
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Sentidos de italianidades: 
entre o Brasil e a Itália, 
narrativas de mulheres 

emigrantes no início 
do século XXI1

Gláucia de Oliveira Assis

Este artigo analisa narrativas de mulheres emigrantes ítalo-bra-
sileiras que partem de antigas regiões de colonização italiana no sul 
do Brasil rumo à Europa, num movimento que é narrado como “re-
torno” à terra de seus nonos e nonas. Ao narrarem suas experiências 
de reencontro com essa Itália imaginada, junto às experiências de mi-
grantes contemporâneos na Itália, nos demonstraram nesse ir e vir no 
contemporâneo como se reconstroem suas identificações com a Itália 
e com o Brasil, como também suas identidades familiares e de gênero. 
Nesse sentido, buscou-se reconstruir percursos, trajetos e memórias 
de movimentos recentes de população brasileira nos quais as mulhe-
res têm se inserido de maneira significativa, principalmente rumo à 
Europa.

Essas mulheres pertencem a gerações distintas de descenden-
tes de imigrantes italianos que chegaram ao Brasil no final do século 

1 Trabalho apresentado no Tercer Congreso AREIA – América Latina-Europa: Silencios, 
reticencias, ficciones en las narraciones de las migraciones y de los migrantes.
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XIX, uma imigração que teve como destino as regiões agrícolas de Santa 
Catarina, Rio Grande do Sul e São Paulo, principalmente. Ao longo 
do século XX os descendentes migraram dos núcleos coloniais para as 
cidades e, desde meados dos anos 1990, iniciaram um movimento de 
“retorno” à terra de seus nonos e nonas (BENEDUZI & ASSIS, 2014). 
Como relata uma descendente entrevistada em 2001 por Assis (2011): 
“a primeira geração foi para a cidade; a segunda geração foi para a uni-
versidade e a terceira geração vai para o mundo”. Nesse retorno à Itália, 
os descendentes se depararam com reconfigurações de suas representa-
ções acerca dos sentimentos de italianidade, ao mesmo tempo em que 
são confrontados com negociações de suas identidades de gênero.

Neste artigo os sentidos da italianidade são colocados em ques-
tão quando confrontados com as experiências migratórias. As descen-
dentes que fizeram o caminho para a cidade, em geral nos anos 1960, 
vivenciaram processos de construção de italianidade no seu cotidiano, 
ouvindo narrativas dos nonos e nonas, fazendo parte de associações e 
grupos de música italiana, falando dialeto vêneto, fazendo “comida 
típica italiana” e promovendo festas, em processos de rememoração 
e reinvenção da italianidade no tempo presente, enquanto as gera-
ções mais jovens que viveram na cidade não vivenciaram da mesma 
forma esses processos de identificação. Em geral pertencem à quarta 
ou quinta geração de descendentes de imigrantes que se identificam 
como de origem italiana. No entanto, não falam o dialeto, não par-
ticipam de associações ou grupos de música e veem nos processos de 
dupla cidadania, mais do que um retorno à terra de seus ancestrais 
(ZANINI, ASSIS & BENEDUZI, 2013, 2015), uma oportunidade de 
ir para a Europa, vivenciar experiências mais cosmopolitas. 

Nesses trânsitos há uma Itália imaginada, narrada nas histórias 
de migração, e certa italianidade construída nessas narrativas oficiais 
sobre a migração. Mas tais narrativas são confrontadas no presente, 
pois, quando partem rumo à Europa, vivenciam encontros, algumas 
vezes traumáticos, entre a Itália imaginada e aquela vivenciada como 
migrante. Nesse sentido, para reconstruir as trajetórias vivenciadas pe-
los imigrantes, processo social recente que se inicia a partir do final 
de meados dos anos 1990, procuramos reconstruir suas experiências 
de migração a partir de relatos orais, que são tomados como fontes 
importantes dos processos migratórios no tempo presente.
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A pesquisa de campo seguiu o percurso dos e/imigrantes. No 
Brasil, buscamos informações e diálogo com emigrantes retornados, 
nas regiões de colonização italiana em Santa Catarina e no Rio Gran-
de do Sul.2 A partir desse contato, localizamos as mulheres e homens 
e/imigrantes na região do Vêneto, na Itália. Ao reconstruir as trajetó-
rias dos imigrantes, o fazemos considerando suas experiências multis-
situadas e transnacionais, refazendo seus percursos migratórios e as re-
des que teceram ao longo desse processo. Foram realizadas cerca de 40 
entrevistas em localidades de imigração italiana na região sul do país, 
nos estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, em regiões consi-
deradas colônias italianas, mas também com migrantes descendentes 
de outras regiões que vivem em centros urbanos maiores. Trabalhare-
mos aqui com uma parte apenas dessas entrevistas, que nos ajudaram 
a pensar a questão da italianidade e as questões de gênero e migração.

Para os objetivos deste artigo, embora apresente experiências 
migratórias de homens e mulheres, a ênfase será dada às narrativas 
de mulheres migrantes que partiram rumo à Itália nesse início de sé-
culo XXI. Por que nos centramos nas narrativas de mulheres? Porque, 
assim como em outros fluxos de imigrantes latinos rumo à Europa 
(PAGNOTTA, 2014a), as mulheres brasileiras se inserem num merca-
do de trabalho que envolve as redes internacionais de cuidado – ser-
viço doméstico, cuidado de crianças e idosos – e elas utilizam redes 
sociais informais, os chamados enclaves étnicos de imigrantes, traba-
lhando como cuidadoras de idosos, babás, faxineiras ou empregadas 
domésticas (MOROKVASIC, 1984; ANTHIAS, 2000; FLEISCHER, 
2002; ASSIS, 2011), bem como no mercado do sexo (PISCITELLI, 
2007). Nesse contexto de feminização dos fluxos migratórios, as mu-
lheres participam das redes de cuidado e do sexo, num mercado de 
trabalho que é segmentado por gênero, classe e raça.

No caso das mulheres brasileiras, elas ainda se inserem no ramo 
da estética e da beleza, o que também lhes configura um nicho no 
mercado de trabalho em vários países europeus. Segundo observa 
Saskia Sassen (2003), a feminização dos fluxos migratórios transfron-
teiriços deve ser compreendida no contexto da expansão da economia 

2 Neste artigo trabalharemos apenas com os relatos dos imigrantes das regiões de colonização 
italiana de Santa Catarina, estado da região sul do Brasil. 
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informal, que favorece a flexibilização e a desregulamentação da força 
de trabalho e cria as condições para absorver a mão de obra femini-
na e estrangeira. Assim, as brasileiras, como outras imigrantes latinas 
na Europa ou do leste europeu, compõem esse mercado de trabalho 
racializado e segmentado por gênero, buscando nas suas trajetórias 
enfrentar as situações de discriminação e preconceito que encontram.

Nesse ponto, pretendemos demonstrar como o gênero é um 
princípio classificatório que atravessa o movimento migratório e que, 
juntamente com outras categorias como classe, geração e etnia, confi-
gura as oportunidades para homens e mulheres ao longo desse proces-
so, marcando suas relações com a terra de acolhida. Na primeira parte 
do artigo, apresentamos uma discussão sobre o percurso da pesquisa, 
analisando a contribuição da história oral para os estudos de migra-
ção. Na segunda parte fazemos uma análise dos processos de recons-
trução de italianidades e sua negociação para os processos de busca 
de dupla cidadania. Finalmente, na terceira parte são apresentadas 
algumas trajetórias de mulheres imigrantes, analisando-se como são 
negociadas as posições de gênero ao longo do processo migratório.

Percursos da pesquisa: 
relatos orais e estudos 
de migração

Iniciamos os percursos da pesquisa apresentando brevemente 
relatos de dois jovens que emigraram para a Itália em 2008. Antônio 
emigrou primeiro, para conseguir a cidadania italiana e depois passá-la 
à namorada, com quem se casou antes de para lá emigrar, para poder 
retirar a documentação dela também. Gabriela, sua esposa, emigrou 
em 2009, depois que o marido já tinha conseguido a documentação, 
embora ainda tivesse que aguardar por seus documentos para poder 
permanecer na Itália.

No começo, eu fui pra lá com a intenção de pegar o documento, primeira 
coisa. Depois, eu queria trabalhar na Alemanha, porque a gente é muito co-
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nhecida lá. Na época [2008], tinha seis primos lá. Então, era só dá um toque 
pra eles que eles arranjavam emprego para nós, não tem? Só que a gente viu 
que na Itália, o negócio ia dar certo e ali se vive melhor que na Alemanha, 
entendeu? Não se ganha tanto, não se economiza tanto financeiramente, 
mas em qualidade de vida é melhor. (Antônio)3

Eu disse pro Antônio, que eu sozinha não ia. Então, ou eu ia com a Carola 
[sua prima], que é uma companhia, que eu também nunca tinha andado de 
avião nada, morro de medo... ou não ia. Então eu disse pra ele, ou eu vou 
agora ou daqui a dois meses eu não vou mais, porque já tive que largar meu 
emprego tudo pra ir – então. (Gabriela)4

Os relatos orais5 de Antônio e Gabriela falam de um movimen-
to recente em Urussanga, cidade do sul de Santa Catarina. Nesse iní-
cio de século, os descendentes, em geral da terceira ou quarta geração, 
buscam, através da cidadania italiana, ir para a Europa. Migrar para 
a Itália, conseguir os papéis, como relatam, para depois ir trabalhar 
em sorveterias na Alemanha, no verão, ou migrar para outros países 
europeus. Esse fluxo acontece desde meados da década de 1990 (AS-
SIS, 2011, 2014; SAVOLDI, 1998; FAVERI & AREND, 2014), e a 
cidadania italiana passou a representar um passaporte para a Europa 
(ZANINI, ASSIS & BENEDUZI, 2015), como veremos em outros re-
latos orais neste mesmo artigo. Além desse aspecto, os relatos indicam 
como uma parcela de homens e mulheres migra e quais as redes e os 
atributos de gênero que permeiam esse processo. 

Antônio inicia o fluxo, viajando inicialmente com um primo 
para conseguir a documentação, e Gabriela emigra um pouco depois, 
já casada, e com uma prima, por não querer viajar sozinha. O relato 

3 Antônio. Entrevista a Gláucia de Oliveira Assis em 18 de fevereiro de 2012, em Urussanga 
(SC). Acervo da pesquisa os “Pequenos Pontos de Partida”, arquivada no Laboratório de 
Relações de Gênero e Família - Labgef. Acesso por consulta. Todos os nomes constantes neste 
artigo são fictícios, por procedimento ético de pesquisa, que garante a não identificação dos 
entrevistados.     
4 Gabriela. Entrevista a Gláucia de Oliveira Assis em 18 de fevereiro de 2012, em Urussanga 
(SC). Acervo da pesquisa os “Pequenos Pontos de Partida”, arquivada no Laboratório de 
Relações de Gênero e Família - Labgef. Acesso por consulta.
5 Os dados que embasam este artigo foram coletados no âmbito do projeto “Os pequenos 
pontos de partida: das colônias de imigração do sul do Brasil rumo à Itália nesse início 
de século XXI”. Edital MCT/CNPq/SPM-PR/MDA no 20/2010 - Relações de Gênero, 
Mulheres e Feminismo. Agradeço ao CNPq pelos recursos que possibilitaram a realização das 
entrevistas e do trabalho de campo e ao apoio dos recursos do Edital PAP/FAPESC.
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de Antônio é apresentado aqui para narrar o caminho da pesquisa e as 
estratégias de imigração de homens e mulheres. Nesse caso, Gabriela 
emigrou para se encontrar com seu marido. A sua trajetória revela a 
sua posição de gênero, visto que migrou para acompanhar o marido, 
o que não ocorreu com outras mulheres que foram entrevistadas, as 
quais migraram sozinhas, solteiras ou separadas, revelando que as mu-
lheres não apenas acompanham cônjuges, mas tecem suas próprias 
trajetórias de migração.

Os relatos orais expõem motivações, dificuldades, encanta-
mentos e decepções no dia a dia na Itália. Como Pagnotta (2014b), 
utilizamos os relatos orais como fonte de pesquisa sobre migração 
contemporânea pelo que oferecem de subjetivo, levando em conta a 
diversidade de situações das experiências migratórias. Os testemunhos 
reconstroem aspectos fragmentados, às vezes omitindo fatos que não 
correspondem à autoimagem de migrantes bem-sucedidos, silencian-
do determinadas situações. Importa, portanto, reconstruir o proces-
so no presente, por permitir, na confrontação com outras narrativas, 
vislumbrar como a emigração contemporânea é vivenciada pelos des-
cendentes e, ao mesmo tempo, como essa experiência reconstrói os 
sentidos de italianidade com os quais muitos foram criados em suas 
cidades.

Para Halbwachs (1990), situações vividas se transformam em 
memórias, quando fazem os indivíduos se sentirem afetivamente li-
gados ao grupo. Assim, a memória, mesmo a mais individual, está in-
serida num quadro que é feito de noções metade imagens e metade 
ideias, que concedem à sensação uma significação social, uma visão 
de mundo de determinado grupo, no caso, daquele que estudamos. 
O relato de Maria de Fátima, uma descendente de italianos que tem 
um programa de rádio em Urussanga, evidencia esse processo de 
reconstrução das italianidades no presente. Assim fala Maria de Fá-
tima:

Nós preservamos a italianidade, agora falamos em termos de Urussanga, 
através da gastronomia e da música. Então eu faço meu pouquinho e tenho 
também há três anos, eu comecei meu programa italiano na rádio Marconi: 
La voce dela Benedetta. Então esse programa tem como único objetivo preser-
var as tradições italianas e honrar os nossos antepassados.  Porque eu tenho 
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certeza que eles aprovam tudo o que a gente faz. O pouquinho que eu posso, 
eu faço pra preservação.6

Na fala de Maria de Fátima, o passado se torna presente nos pro-
gramas na rádio aos domingos, onde falam no dialeto, contam casos 
em italiano, tocam músicas, e falam das festas da região enfatizando 
aspectos da italianidade que consideram significativos preservar, re-
memorar. As memórias, atualmente, circulam num contexto em que 
imagens, bens e palavras viajam muito mais rapidamente, seja através 
dos relatos, dos e-mails, imagens postadas no Orkut7 (quando este ain-
da existia) e, mais recentemente, Facebook e WhatsApp. Em Urus-
sanga e outras cidades do sul do estado de Santa Catarina, os relatos 
sobre os imigrantes do passado se conectam com as possibilidades de 
viver na Itália no presente.

Em Urussanga, Nova Veneza e outras cidades da região sul 
de Santa Catarina, cidades de colonização italiana, os relatos de 
possibilidades de vida na Itália, os contatos sobre onde ficar, sobre 
conseguir trabalho e encaminhar a documentação em geral percor-
rem caminhos particulares, de amigos, parentes, conhecidos. Assim 
relata Palmira:

Eu trabalhava na época era o polo da UFSC a distância, é EAD né? Aí tinha 
um rapaz que trabalhava ali em baixo; daí ele disse: “não, tem uma moça da 
Itália que, que está chegando agora e eu vou falar com ela”, e ele conseguiu 
o telefone dela. No outro dia, a moça veio ali em casa e disse que ela ia pra 
Itália um pouquinho antes que eu. Aí eu fiquei com a comunicação dela lá e 
quando eu fui, ela foi me buscar na estação e ela alugou uma casa pra mim e 
pra uma amiga dela que a gente pagava aluguel de quarto.8

6 Maria de Fátima. Entrevista realizada por Gláucia de Oliveira Assis, em 4 de dezembro de 
2011, em Urussanga (SC). Acervo da pesquisa os “Pequenos Pontos de Partida”, arquivada no 
Laboratório de Relações de Gênero e Família - Labgef. Acesso por consulta.
7 Orkut foi uma rede social filiada ao Google, criada em 24 de janeiro de 2004 e desativada 
em 30 de setembro de 2014. Seu nome é originado no projetista-chefe, Orkut Büyükkökten, 
engenheiro turco do Google. O alvo inicial do Orkut eram os Estados Unidos, mas a maioria 
dos usuários era do Brasil e da Índia. Fonte: <https://pt.wikipedia.org/wiki/Orkut>.
8 Palmira, entrevista concedida a Marlene de Faveri em 8 de abril de 2012, em Turvo (SC). 
Entrevista realizada por Gláucia de Oliveira Assis em 4 de dezembro de 2011, em Urussanga 
(SC). Acervo da pesquisa os “Pequenos Pontos de Partida”, arquivada no Laboratório de 
Relações de Gênero e Família - Labgef. Acesso por consulta.
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Conforme destaca Alistair Thomson (2002), os profissionais 
que trabalham com a história oral da migração têm observado que a 
história do migrante pode ser registrada ou mal documentada, e que a 
evidência oral proporcionaria um registro essencial da história oculta 
da migração. Por meio de seus relatos orais, os migrantes reconstroem, 
revelam e esclarecem a experiência de migrar, permanecer e retornar. 
Suas narrativas são analisadas como reconstruções desse processo, do 
qual os emigrantes selecionam aspectos como as histórias de sucesso, 
a ajuda mútua, as continuidades e permanências; nem sempre, como 
no caso de Palmira, relatam tensões, conflitos e dificuldades. Há mui-
tos silêncios e reticências sobre os aspectos marcados por dificuldades.

Palmira era casada quando emigrou para a Itália. Decidiu mi-
grar com a filha para “dar-lhe” a cidadania italiana, mas o fez deixan-
do o marido e o casamento para trás: “Queria o documento italiano 
justamente pros filhos no futuro poder ir pra Europa, sem ter que dar 
entrevista, pra poder entrar no país sem complicação.”9 Seu relato, ao 
tempo em que revela a importância das redes sociais, fala das dificul-
dades e conflitos vivenciados na chegada à Itália, das dificuldades com 
a língua, com a desconfiança dos italianos:

	
Eu fui pra fazer os documentos. Aí nós chegamos numa quarta-feira e na 
quinta já fomos procurar essa menina, que é de Criciúma, filha de uma tal 
de Leia, Carina o nome dela. Daí ela encaminhou tudo pra mim, só que era 
pra sair em três meses o meu documento. Demorou seis meses pra sair o meu 
documento. [...] Na época, ela trabalhava na posta; daí foi essa menina que 
eu nem conhecia, né?, que me arrumou a casa, que me pegou na estação. 
Eu fui assim sem saber de nada, né? Falava italiano daqui [dialeto falado em 
Turvo], assim, né? Mas o povo da Itália não faz questão de te entender, sabe? 
Isso é muito mau. Eu fui numa loja da Tim que eu comprei uma internet 
móvel e lá te tratavam mal, não te atendiam, não faziam questão de te enten-
der e depois que tu faz um esforcinho tu consegue entender. Eu, como falava 
alguma coisa de dialeto aqui, mas eles não fazem questão nenhuma, assim. 
Tu vai numa loja, eles nem olham. Lá tu procura, compra, tu passa no caixa 
eles nem te dá uma informação. Difícil. Bem difícil assim, são bem... Não sei, 
não, se têm medo que a gente vai atrás de dinheiro, por alguma herança... 
Não sei por quê. Não te recebe bem.10

9 Idem.
10 Idem.



6564

Gláucia de Oliveira Assis

O relato de Palmira revela suas impressões sobre os primeiros 
momentos, a chegada e a percepção de uma experiência que marca os 
imigrantes que se sentiam italianos no Brasil e descobrem que, embo-
ra tenham a cidadania italiana, não são reconhecidos como italianos 
de fato; são imigrantes, extracomunitários, não se sentem bem recebi-
dos. Ao narrar suas experiências, ela, assim como Antônio e Gabriela, 
as organizam e rememoram selecionando, recortando e enquadrando 
suas memórias (POLLACK, 1992). 

Para Pollack (1992, p. 202): “Além dos acontecimentos e das 
personagens, podemos finalmente arrolar os lugares. Existem lugares 
da memória, lugares particularmente ligados a uma lembrança, que 
pode ser uma lembrança pessoal, mas também pode não ter apoio no 
tempo cronológico.” Assim, ao rememorar, projetam e reconstroem a 
experiencia migratória.

Da mesma forma, o relato de Palmira revela como os projetos 
migratórios são construídos em redes de relações familiares e afeti-
vas, tornando-se um projeto econômico, familiar e afetivo. Os pais 
migrarem para dar, no sentido de uma dádiva, um presente aos filhos, 
dar a cidadania como uma forma de criar oportunidade, de ampliar 
o horizonte de expectativas para os filhos ao fornecer um documen-
to que permitisse transitar no mundo globalizado com o passaporte 
europeu; era o almejado. Isso permitiria distanciá-los da imagem do 
trabalhador migrante passível de deportação, aproximando-se de uma 
representação daqueles que circulam no mundo globalizado, no senti-
do colocado por Bauman (1998).

Dessa forma, a história oral, ao trazer o testemunho como fonte, 
ajuda a esclarecer aspectos da experiência dos migrantes que, de outro 
modo, poderiam ser negligenciados, complexificando esses relatos e 
revelando como essas pessoas foram construindo suas experiências. As 
informações aqui apresentadas contribuem também para complicar as 
teorias de migrações, pois questionam as explicações que reduzem os 
deslocamentos a seus condicionantes econômicos e macroestruturais, 
ajudando, através de seus relatos, a reconstruir e evidenciar a impor-
tância das redes que se constituem ao longo do processo migratório. 
Essas migrantes partiram em busca da cidadania italiana e, embora 
melhorar de vida figurasse entre seus objetivos, estava muito presente 
nos relatos o desejo de viver outras experiências, mudar de vida, da 
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mesma forma como relataram Antônio e Palmira, ao buscar a cidada-
nia para os filhos (FAVERI & AREND, 2014).

A dupla cidadania e os 
processos de reconstrução 
da italianidade

Na década de meados dos anos de 1970 e ao longo das décadas 
seguintes, nas regiões de imigração italiana no sul do Brasil, a busca 
pela cidadania italiana fez parte de um movimento de revalorização do 
pertencimento étnico, no qual as festas de família, as comemorações 
de centenários da imigração em várias localidades, bem como as festas 
étnicas reacenderam tais narrativas.

Nos anos de 1980 e 1990, mediante convênios com algumas 
regiões da Itália (SAVOLDI, 1998), os netos e bisnetos dos imigran-
tes italianos que chegaram ao Brasil no século XIX partiram para a 
Itália para reencontrar seus parentes. Da mesma forma, os italianos 
vieram conhecer um pedacinho da Itália no Brasil. A partir desse in-
tercâmbio, as cidades do sul do estado de Santa Catarina – Urussan-
ga, Araranguá, Nova Veneza, Cocal do Sul, Rio Jordão e Criciúma 
– passaram por um processo de reconstrução das tradições italianas, 
revalorizando os brasões de família, a língua e as comidas típicas, que 
se tornaram elementos de atração para italianos virem conhecer no 
Brasil uma Itália que não existe mais. Os descendentes dos imigrantes 
foram estimulados por programas de intercâmbio com a Itália, que 
passou a reconhecer a cidadania italiana dos descendentes espalhados 
pelo mundo e expandiu a concessão para além das fronteiras do terri-
tório, já que esses novos cidadãos têm, inclusive, direito ao voto. Esse 
fato vislumbra, para os descendentes, um reencontro com a Itália, 
terra de seus antepassados, e uma possibilidade de redescobrir sua 
italianidade (ASSIS, 2014). 

Tomasi (2012) demonstra que, por meio de eventos festivos, 
como a Festa do Vinho, que é celebrada a cada dois anos desde 1984, 
a cidade de Urussanga recebe turistas de diversas localidades, mos-
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trando aos seus visitantes a gastronomia e, principalmente, os diver-
sos vinhos produzidos na região. Da mesma forma, a festa Ritorno 
Alle Origini, que ocorre também a cada dois anos desde 1991, busca 
reviver as memórias de imigração e a ligação com a Itália. Assim, por 
meio das festas, com apresentações musicais e indumentárias típicas 
ou folclóricas, tenta-se representar os habitantes da cidade como italia-
nos, mesmo que nascidos no Brasil, como destaca Luiz Felipe Falcão 
(2004, p. 76), da mesma forma como se observa nas festas da uva que 
ocorrem no Rio Grande do Sul (BENEDUZI, 2016). 

No entanto, conforme Assis e Tomasi (2014), deve-se advertir 
nesse sentido que muitas das “tradições” encontradas nessas festas 
locais e consideradas presentes desde a chegada dos primeiros imi-
grantes, como, por exemplo, a gastronomia, vestimentas, músicas, 
práticas cotidianas e a intensa religiosidade, são na verdade parte de 
uma tradição inventada, como também observaram Eric Hobsbawm 
e Terence Ranger (1999).

Maria Catarina Zanini (2006) afirma que esse fenômeno de re-
construção das italianidades está presente em muitas cidades de imi-
gração italiana, em especial no sul do Brasil. Segundo Zanini, esse 
fenômeno está presente em diversos grupos sociais que expressam a 
italianidade através das festas e jogos de bocha, marcando as diferen-
ças de classe entre os descendentes, uma vez que aqueles que não per-
tencem aos grupos sociais economicamente mais estabelecidos não 
frequentam as associações italianas.

Por outro lado, a dupla cidadania abre para esses brasileiros o 
mercado de trabalho na comunidade europeia, uma vez que, a partir 
de convênios com algumas cidades na Itália, os ítalo-brasileiros conse-
guem contratos de trabalho temporários durante o verão europeu na 
Itália e na Alemanha e, assim, passam de seis a oito meses na Europa, 
para então retornarem ao Brasil. No entanto, nesse trânsito entre a 
Europa e o Brasil, há vários processos que cruzam gênero e etnicidade, 
articulando-se com as construções acerca da italianidade. Analisare-
mos a seguir algumas trajetórias de mulheres imigrantes na Itália, para 
pensar os sentidos de italianidade no tempo presente.
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Italianidade, gênero e 
afetos nos trânsitos 
rumo à Itália

Uma das características do fluxo de brasileiros para a Itália, in-
dicada por Bassanezi e Bogus (1998), foi uma significativa inserção de 
mulheres. Analisando a intensificação do fluxo de brasileiros rumo à 
Itália, as autoras destacam uma imagem muito divulgada na imprensa 
no final da década de 1990 – a associação do trânsito de mulheres 
como prostituição e a presença de travestis na Itália. Ao contrário do 
que a imprensa destacava, nem só de travestis e prostituição se man-
tém esse fluxo migratório. Segundo as autoras, desde os anos 1980 há 
uma maior visibilidade do movimento de emigrantes brasileiros para 
a Itália. Destacam ainda o número de mulheres brasileiras que com-
põem essa comunidade, pois elas representariam aproximadamente 
70% do conjunto dos brasileiros entre 20 e 39 anos. Analisando tal 
movimento, as autoras colocam como uma hipótese que essa migra-
ção estaria relacionada a uma contracorrente migratória de oriundi em 
direção a locais onde possivelmente ainda residam parentes e/ou ami-
gos e onde há possibilidade da formação de uma rede de apoio para 
auxiliar sua inserção e permanência.

A dupla cidadania tem efetivamente aberto um mercado de tra-
balho para mulheres que se inserem nas redes de assistência e cuida-
do. Assis (2011a), analisando o fluxo de criciumenses rumo aos Esta-
dos Unidos e Europa, também demonstra, a partir dos anúncios que 
saíram no jornal da cidade de Criciúma (SC), a configuração de um 
mercado de trabalho direcionado para mulheres, já que os anúncios 
pediam jovens descendentes com dupla cidadania para trabalho na 
Itália. Beneduzi (2009) também analisa trajetórias de mulheres que 
escolheram a Itália como destino migratório, nesse caso, mulheres de 
classes médias.

Assim como outros fluxos transnacionais em que as mulheres 
se inseriram no final do século XX e início do século XXI, essas mi-
grantes brasileiras rumam para a Itália em busca de oportunidades e, 
sendo descendentes, vivenciam esse sentimento de retorno à terra de 
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seus antepassados, ao mesmo tempo em que são confrontadas com 
as imagens sobre as brasileiras na Itália. No caso dessas mulheres, há 
uma representação que produz uma associação entre gênero e nacio-
nalidade. Ocorre a sexualização da mulher brasileira, relacionando as 
suas “características” (sensualidade, alegria, simpatia) com a inserção 
no mercado do sexo, o que gera discriminação em relação às imigran-
tes brasileiras (ASSIS, 2011b), como também observado em relação às 
brasileiras em outros países da Europa.

Em Portugal e na Itália, onde ocorreu um incremento da migra-
ção de brasileiras na primeira década do ano 2000, essa imagem foi 
reiterada nos jornais e na mídia e comentada em várias das entrevistas 
realizadas no trabalho de campo. Tanto no caso das estudantes entre-
vistadas, quanto no caso das mulheres inseridas no mercado de tra-
balho, os relatos apontavam para certa imagem da mulher brasileira 
da qual elas, as entrevistadas, queriam se distanciar, procurando mar-
car nos seus relacionamentos com italianos que elas se distinguiam 
das imagens associados ao mercado do sexo e à prostituição, ou da 
ideia de que as brasileiras eram fáceis. A palavra, às vezes, nem era 
pronunciada nas entrevistas quando perguntávamos sobre a imagem 
da mulher brasileira; muitas diziam “aquela, sabe qual é”. No entan-
to, a despeito dessas representações, encontramos algumas mulheres 
envolvidas com italianos que acionavam outros atributos de gênero 
relacionados às brasileiras, de modo semelhante ao que foi observado 
por Assis (2011).

Segundo Assis (2011b), se nas representações de sensualidade e 
beleza da mulata, tendo Portugal como um exemplo desse processo, 
há uma representação sobre a mulher brasileira que produz uma asso-
ciação entre gênero e nacionalidade, sexualizando a mulher brasileira 
e discriminando as imigrantes brasileiras em Portugal11, no caso das 

11 Para uma análise mais detalhada, ver Luciana Pontes (2004). Esta autora demonstra que 
as representações sobre as mulheres brasileiras na mídia portuguesa produzem imagens 
etnicizadas que exotizam e sexualizam a mulher brasileira, resultando-lhes um estatuto 
inferiorizado na sociedade portuguesa. Também procurando compreender a presença 
brasileira em Portugal, Beatriz Padilla (2007) demonstra que o crescimento da presença 
brasileira no país, no qual há um significativo numero de mulheres – embora as mulheres 
estejam presentes em outras atividades, como nos restaurantes, lojas, serviço doméstico 
– resulta numa imagem de mulher brasileira relacionada à prostituição, o que influencia 
negativamente a experiência feminina em geral. Kachia Techio (2006) também analisa essas 
representações sobre gênero e sexualidade em relação à emigrante brasileira. Paula Togni 
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imigrantes brasileiras nos Estados Unidos tais categorizações que ar-
ticulam gênero e sensualidade não produzem os mesmos efeitos. A 
imagem de sensualidade agrega-se às representações de mulher cari-
nhosa, de boa esposa e mãe, o que confere certa vantagem às mulheres 
no mercado matrimonial, em comparação com os homens brasileiros, 
que não são representados como bons parceiros, pois são vistos como 
machistas, autoritários e pouco dispostos a dividir tarefas domésticas, 
modelos de masculinidade pouco valorizados no contexto da migra-
ção.

Como podemos observar nos relatos a seguir, assim como as 
mulheres entrevistadas nos Estados Unidos, as mulheres brasileiras 
que se casam com italianos renegociam essas posições, acentuando 
os atributos de boa esposa e mãe, e elas diferenciam positivamente o 
homem italiano em relação ao brasileiro, assim como observamos nas 
negociações das posições de gênero no caso de imigrantes brasileiras 
que se casam com estadunidenses, acentuando também esses atribu-
tos de boas mães e esposas (Assis, 2011b), cruzando gênero, afetos, na 
busca por relacionamentos mais seguros e que representem a conso-
lidação do projeto migratório e a permanência no pais de imigração. 
Essas mulheres se distinguem das entrevistadas por Piscittelli (2007, 
2011b), pois não construíram suas relações afetivas a partir do merca-
do do sexo, ou em circuitos de turismo sexual no Brasil. Elas conhe-
ceram seus maridos em situações de trabalho ou apresentadas por re-
des de amigos comuns. As experiências dessas mulheres são diversas. 
Algumas, como Maria de Fátima, migraram casadas e, no processo 
migratório, vivenciaram processos de empoderamento e autonomia 
que as levaram a se separar de seus maridos. Outras encontraram na 
migração uma forma de se estabelecer na Europa, migraram por amor. 
As histórias a seguir narram essas experiências e os rearranjos que elas 
provocaram nas identidades de gênero.

(2011) problematiza essa construção, bem como a produção acadêmica acerca da mulher 
brasileira em Portugal, sugerindo que se deve pensar em outros marcadores de idade, raça 
e origem regional, bem como perceber as diferentes construções sobre gênero na sociedade 
brasileira, e não tomar essa categoria, “mulher brasileira”, como algo homogêneo.
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Maria de Fátima - Entre 
os Estados Unidos e a Itália, 
a construção da autonomia 
feminina

Maria de Fátima12 integra as primeiras levas de migrantes para os Es-
tados Unidos (partiu ainda na década de 1970), mas acabou retornando 
para se separar do marido e seguir seu próprio caminho de autonomia e 
independência. Seu relato mostra como, no processo de migrar, retornar 
e reemigrar, essa mulher, proveniente de uma região rural e descendente 
de italianos, foi reconfigurando suas relações familiares e de gênero.

A primeira migração de Maria de Fátima foi para os Estados 
Unidos. Migrou muito jovem e recém-casada, para a região de Boston, 
Massachusetts, e retornou no inicio dos anos 1980, após se divorciar 
do marido. Os deslocamentos e os trânsitos vivenciados contribuíram 
para que se reposicionasse, pois, ao entrar em contato com outros 
modos de vida e de relações de gênero nos Estados Unidos, buscou 
outro padrão de relações afetivas, incompatível com o do marido. As-
sim relata Maria de Fátima seu primeiro retorno ao Brasil, em 1980:

Foi uma coisa bastante inédita, né? Um divórcio. Eles te carimbavam “não 
presta” só porque se divorciou. Só que quase 35 anos depois, ele não fala 
comigo (risos). Nunca mais falou comigo! Coitado, machista. Mas afinal eu 
tomei essa atitude, meus pais ficaram do meu lado, foi muito mais do que eu 
esperava. Mas voltamos pros Estados Unidos, eu e minha filha mais velha, 
porque a outra casou e mora em Maringá, e eles têm uma empresa de... De 
coisas de alumínio. Estão muito bem graças a Deus, depois de muita luta, 
muito trabalho, né? Então ela nunca mais voltou, mas eles têm cidadania 
também, se um dia quiserem voltar... Agora nós vamos só passear lá.13

Ao mesmo tempo em que nos relata seus trânsitos e como foi 
construindo seu projeto de autonomização, Maria de Fátima revela 

12 Maria de Fátima. Entrevista realizada por Gláucia de Oliveira Assis em 4 de dezembro de 
2011, em Urussanga (SC). Acervo da pesquisa os “Pequenos Pontos de Partida”, arquivada no 
Laboratório de Relações de Gênero e Família - Labgef. Acesso por consulta.
13 Idem.
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como foi se aproximando ou revivendo os processos de identificação 
com a italianidade, processos que ocorreram ao longo das experiências 
migratórias. Como mulher que se separou quando ainda estava nos 
Estados Unidos e retornou separada e independente para uma cidade 
pequena, tornar-se porta-voz dos processos de reinvenção da italianida-
de também lhe confere um lugar de menos desconfiança na sua cidade 
natal. Gênero e etnicidade se cruzam para dar outros sentidos às italia-
nidades.

Então faço questão que elas [minhas filhas] acompanhem o estilo da casa. E 
de lá, ainda estamos lá, são 42 anos desde que a gente mudou pra lá (Estados 
Unidos), minha filha mora lá, a gente nunca perdeu contato já fez inclusive 
cidadania americana. Então eu tenho cidadania brasileira porque eu nasci 
aqui, italiana pelo sangue e americana por direito. Hoje eu posso viajar.14

Durante a entrevista, Maria de Fátima contava de sua trajetória 
de emigração rumo aos Estados Unidos, o casamento difícil e a sepa-
ração de um marido “machista” – em seus próprios termos –, mas ela 
inseria também no relato as suas conexões com a Itália e a italianida-
de. Ao retornar dos Estados Unidos, fez a dupla cidadania para dar às 
filhas a possibilidade de circular pelo mundo e manter a italianidade. 
Da mesma forma, começou a ajudar outros catarinenses na busca pela 
cidadania, tornando-se uma importante referência para quem queria 
documentação para ir para a Itália, conforme relata:

Em 1993, eu fiz a minha cidadania, das minhas filhas, e até minhas netas já 
têm. E uma irmã minha também naquela época quis fazer. Os outros não 
acreditavam nisso, não quiseram. Aí depois posteriormente vieram me pro-
curar ainda conseguimos fazer. Aí foram dificultando mais. Hoje tá quase 
impossível porque a fila é imensa. Mas mesmo assim de 2000 pra cá eu ajudei 
tanta gente a fazer a cidadania, tanta gente, que aí eu mandava buscar os 
documentos. Eu dizia “me dá o atestado de óbito do teu avô porque através 
dele eu sei o nome de quem veio e os pais.” ... Então graças a Deus eu ajudei 
muita gente por prazer. Porque eu tenho prazer em buscar essas coisas, nunca 
cobrei um tostão.15

14 Idem.
15 Idem.
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Maria de Fátima, diferentemente de Gabriela e mesmo Palmira, 
revive em seu cotidiano sentidos de italianidade, participa de festas, 
organiza um coral de música italiana, tem programa numa rádio local 
em dialeto e apoia as pessoas na busca pela dupla cidadania. Revive 
e reconstrói esse pertencimento que para outros emigrantes é uma 
memória mais distante, dos nonos e nonas, da gastronomia; o contato 
com a italianidade está muito mais relacionado ao pedido de dupla 
cidadania. Um passaporte para a Europa é o sentido mais pragmático 
nesse processo de reconstrução da italianidade.

Gênero e afetos nas trajetórias 
de mulheres migrantes

A história de Ana é uma das que nos ajudam a pensar sobre essa 
negociação. Ana tem 41 anos e conheceu Carlos há quinze, quando 
trabalhava numa empresa metalúrgica no Brasil. Quando perguntada 
como veio para a Itália, a resposta de Ana foi: “Amor, por amor.” Era 
1998, e ela conheceu Carlos no trabalho. Ele não falava português e 
ela não falava italiano. Eles começaram a namorar, ele retornou para 
a Itália no início de 1999, depois ele voltou ao Brasil antes do prazo 
combinado, que seria no final do ano, pois não aguentou de saudades.

(...) a gente começou a namorar em noventa e nove. Ele falava assim “no 
final do ano eu venho”, dezembro. Depois mudou, ele falava que vinha em 
junho. Aí quando ele veio pra cá pra Itália ele tinha falado que iria voltar em 
junho ou julho pro Brasil. Aí deu dezessete de maio ele chegou, voltou, não 
aguentou de saudades.16

O pai de Ana e a sua família o conheceram, e ela ganhou uma pas-
sagem para a Itália, para conhecer a família do namorado. Foi em 1999, e 
ela ficou, não retornou mais. Casou-se primeiro na Itália, para regularizar 
sua situação, depois retornou e casou-se no Brasil, conforme seu relato:

16 Ana, 41 anos, casada. Entrevista concedida a Gláucia de Oliveira Assis e Maria Catarina C. 
Zanini em fevereiro de 2014, na Itália.
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É, outubro a gente casou e... aí aqui nos casamos no civil e no Brasil, em ja-
neiro, nós fizemos o religioso. No Brasil em janeiro... porque meu pai e ele... 
pra ele era importante né, aí nós fizemos no Brasil o religioso.17

Em fevereiro de 2014, numa pequena cidade próxima a Milão, 
fomos nos encontrar com Ana. Ela nos recebeu no trem, vindas de 
Milão, com um largo sorriso, e nos apresentou o marido italiano e os 
dois filhos brasileiros. Vive numa confortável casa, com o marido e 
os dois filhos, que falam italiano e português. Vai com frequência ao 
Brasil, e os filhos também, e a família a visita com frequência. Foi com 
alegria que nos recebeu, e assim passamos o final de semana. 

Ana contou-nos sua história de migração, que ela mesma chama 
de história de amor. No seu relato, a vinda para a Itália, o convívio com 
a família do marido e os filhos; o contato com a sociedade italiana pa-
rece ocorrer sem muitas tensões.  Em sua fala, não aparecem tensões 
ou discriminação pelo fato de ser brasileira, o que difere seu relato dos 
de outras brasileiras imigrantes na Itália e também em Portugal, cujas 
imagens, sexualizadas, racializadas e exotizadas, geram preconceito e 
discriminação. Ana convive com a família do marido, amigos e algu-
mas mulheres brasileiras casadas com italianos, num cenário que não 
sugere situações de preconceito ou discriminação no cotidiano.

Eu não sei se porque, como eu vim com ele, o meu discernimento foi di-
ferente que dos outros porque as pessoas, não sei se por causa dele já tem 
aquela... é diferente o acolhimento ou se porque não sei. Eu sou muito solar, 
eu converso com todo mundo. Ele mesmo fala “você conhece todo mundo, 
todo mundo te cumprimenta” ai eu falei é, mas eu cumprimento. Eu passo 
falo “bom dia, tudo bem? Como esté?” Eu quando vou no supermercado, no 
shopping, eu conheço quase todo mundo. As vendedoras já me chamam, eu 
paro, eu converso tudo, então assim, é meu jeito de ser.

Muito pelo contrário, diz que por ser muito alegre e comunica-
tiva aproximou-se dos vizinhos da pequena cidade onde mora. Passou 
por dificuldades, pois morou um tempo na casa dos sogros antes de 
construir, junto com o marido, sua confortável casa. Mas disse que seu 

17 Ana, 41 anos, casada. Entrevista concedida a Gláucia de Oliveira Assis e Maria Catarina C. 
Zanini em fevereiro de 2014, na Itália.
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relacionamento é muito bom com a família do marido. Tem dois filhos, 
que falam português e leem também. Ela aprendeu o italiano, cuida dos 
filhos e da casa e não trabalha, apoia o marido em seu trabalho.

O relato de Ana é interessante, pois apresenta algo em comum 
com outros relatos de mulheres que se casaram com estrangeiros. Ana 
trabalhava no Brasil, era uma mulher que tinha seus próprios rendi-
mentos, estudava e, quando migrou, não concluiu o curso superior, 
e hoje em dia não trabalha fora, pois considera que o que ganharia 
trabalhando fora não compensa, pois teria que pagar alguém para cui-
dar dos filhos. Seu relato revela que a migração pode não significar 
necessariamente um processo de maior autonomização da mulher, 
como relatam muitos estudos de migração feminina. Ana vive para o 
marido e para os filhos, com pouca inserção no espaço público, parti-
cipa de atividades na escola dos filhos e encontra as amigas brasileiras, 
mas sua vida cotidiana está muito centrada no universo familiar e no 
convívio com a família do marido e seus amigos. 

Ana está casada há 15 anos e se considera feliz com a imagem 
de boa esposa e mãe, construída na relação com o marido e os filhos. 
Ao mesmo tempo, para atenuar essa autoimagem restrita ao âmbito do 
doméstico, faz questão de dizer que tem uma faxineira para ajudá-la no 
serviço da casa e que, quando o marido tem que decidir sobre as coisas 
para comprar, as decisões do casal são compartilhadas. Para ajudar a 
matar as saudades que sentia do Brasil e da família, acabou trazendo 
a prima, e a ajudou a arrumar um namorado italiano também. A pri-
ma acabou igualmente migrando para a Itália, numa rede migratória 
constituída a partir de afetos.

Giulia18, 37 anos, veio pela primeira vez em 2008, para visitar 
a prima.  Segundo ela, a sua migração “foi culpa da Ana (risos) e do 
Carlos, marido dela”. Em sua primeira estadia na Itália, ficou por 
três meses na casa de sua prima. Ana e o marido apresentaram vários 
amigos, esperando que ela encontrasse alguém, mas “não deu certo”, 
segundo seu relato. Em 2010, ainda tentando encontrar um par para a 
prima, Ana e Carlos lhe apresentaram Marcelo, um amigo de Carlos, 
também italiano, com quem começou a conversar por Skype. Depois 

18 Giulia, 37 anos, prima de Ana. Entrevista concedida a Gláucia de Oliveira Assis e Maria 
Catarina C. Zanini em fevereiro de 2014, na Itália.
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de alguns meses de conversas, Marcelo veio para o Brasil, conheceu-a 
e os dois começaram a namorar. No final do ano de 2010, Giulia foi 
passar o Natal na casa da prima, e os dois decidiram morar juntos. 

Giulia trabalhava numa empresa de comunicação e deixou o 
trabalho no Brasil para migrar. Mora com Marcelo desde 2010, e ti-
nha naquela ocasião visto de estudante, que garantia sua permanência 
na Itália de maneira documentada, mas pretendia se casar naquele 
mesmo ano (2014). Quando perguntada sobre as imagens acerca das 
brasileiras, Giulia, mais claramente do que Ana, referiu-se à sua dis-
tinção em relação ao imaginário sobre a mulher brasileira. Disse que 
não é identificada, pois nunca usou roupas justas e decotadas e tam-
bém é um tipo mais discreto, o que faz com que não seja identificada 
como brasileira. É interessante observar que, embora Ana ressalte que 
é simpática com as pessoas e bastante sorridente e Giulia afirme que 
se dá bem com seus vizinhos, que não a discriminam por ser brasilei-
ra, ambas procuram se distanciar do estereótipo de mulher brasileira 
e reforçam atributos de gênero que enfatizam a mulher carinhosa, boa 
mãe e esposa, com pouco espaço para agência e autonomia feminina.

As trajetórias analisadas não resumem as experiências de todas as 
mulheres entrevistadas, mas podem lançar luz sobre como as mulheres que 
migram por amor negociam suas posições de gênero e seus afetos para ga-
rantir um lugar nas famílias italianas nas quais as marcas de sexualização 
e exotização são apagadas. Elas reforçam as imagens de boa mãe e esposa, 
driblando os estereótipos negativos sobre as mulheres brasileiras na Itália.

Considerações finais

No sul do Brasil, cidades que construíram suas narrativas his-
tóricas em torno da imigração italiana para a região, que ocorreu no 
final do século XIX, vivenciaram na segunda metade do século XX e 
no início do século XXI um retorno a esse passado e a essa memória 
da imigração num movimento de valorização de pertencimentos ét-
nicos e identificações que reconstruíram italianidades. Assim, as me-
mórias da imigração para o Brasil, narradas por nonos e nonas, são 
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rememoradas em festas de família, em festas de Ritorno alle origini que 
buscam reconstruir esse passado e se tornam festas que promovem os 
sentimentos de pertencimento ao mesmo tempo em que promovem o 
turismo na região. Nessas festas étnicas, a comida, o uso do dialeto e 
as danças típicas recriam um imaginário sobre a Itália e as italianida-
des reconstruídas no tempo presente. E esses imaginários não apenas 
celebram o pertencimento a uma certa Itália, como buscam, através 
dos processos de cidadania italiana, um passaporte para a Europa. 
Assim, os descendentes dos imigrantes do século XIX, em geral da 
quarta ou quinta geração de imigrantes, buscam o passaporte italiano, 
para poder circular livremente na Europa.

A busca pela cidadania italiana conduziu jovens emigrantes íta-
lo-brasileiros a se reapropriarem dessas identificações e das memórias 
para emigrar em busca da cidadania italiana e de experiências mais 
cosmopolitas em países europeus, como Itália, Inglaterra ou Alema-
nha, ou seja, a dupla cidadania abre a possibilidade de circular pelo 
mundo. Nesse cenário, os relatos reconstroem as várias trajetórias re-
centes, que reconfiguram a Itália como lugar de acolhimento, pensan-
do nela como ponto de chegada e de partida para outras experiências 
no mundo globalizado. São jovens homens e mulheres que migram 
em busca de oportunidades e que, ao chegarem na Itália, descobrem 
que, apesar da cidadania, continuam sendo identificados como extra-
comunitários e vivenciam os limites da cidadania concedida de fato, 
mas não de direito. Neste artigo procuramos realçar como nesse tran-
sito as mulheres negociaram não apenas seus pertencimentos étnicos, 
mas também as relações familiares e de gênero.

Acerca das relações familiares e de gênero, observa-se, para as 
mulheres casadas que migraram no início dos anos 1970 – caso de 
Maria de Fátima –, que os impactos nas relações de gênero foram sig-
nificativos, por conviverem com padrões menos hierárquicos de rela-
ções e maior autonomia financeira, com repercussão sobre as relações, 
levando, no caso dessa trajetória, à separação e à busca de uma vida 
autônoma, quer nos Estados Unidos, quer circulando pela Europa. 

No caso dos imigrantes do início dos anos 2000, a relação com 
a cidadania italiana é mais instrumental que nas gerações mais jovens; 
tem uma ligação menos significativa com a Itália imaginada por seus 
nonos e nonas e mais pragmática no sentido da utilidade da cidada-
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nia para circular no mundo globalizado. Nesse ir e vir das pequenas 
cidades de colonização italiana no sul do país, os novos imigrantes 
descobrem sentidos diversos para as italianidades, pois a Itália que 
encontram é bem diferente daquela narrada pelos nonos e nonas. Nesse 
cenário, eles têm que negociar suas identidades, bem como suas posi-
ções de gênero, classe e etnicidade. As mulheres de diferentes gerações 
vivenciam momentos diferentes no processo migratório. A busca de 
autonomia é uma marca na migração de mulheres como Fátima e 
Palmira. Para mulheres mais jovens, a migração por amor, para bus-
car em casamentos transnacionais uma vida no estrangeiro, como no 
caso de Ana e Giulia, emerge como um dos motivadores da migração, 
junto com outros projetos migratórios. Nos relatos dessas mulheres, 
a negociação com as imagens sobre a mulher brasileira evidenciam as 
suas estratégias para não sofrer preconceito e discriminação, evocando 
a imagem de boa mãe e esposa e escapando das imagens exotizadas e 
sexualidades da  “mulher brasileira”. Dessa forma, transformam um 
marcador que gera discriminação em uma forma de construir um lu-
gar positivo no mercado matrimonial – assim relatam Ana e Giulia. 
Por outro lado, entre a expectativa do amor romântico que levou al-
gumas a migrar e a construção de relacionamentos em que respeito e 
segurança são elementos importantes na construção dos afetos, reve-
lam como se processam as escolhas afetivas das mulheres brasileiras.

Portanto, enquanto em Urussanga e outras cidades de descendên-
cia italiana se buscam processos de rememorar as italianidades, os ho-
mens e mulheres que emigram, brasileiros descendentes de imigrantes 
italianos ou não, vivenciam processos de reconstrução de seus pertenci-
mentos étnicos e de suas relações familiares e de gênero. Particularmen-
te quanto às relações de gênero, aqueles casais que migraram juntos e 
tinham projetos de retorno ao Brasil tendem a ter projetos mais coleti-
vos – ao migrar, planejaram juntos o processo e também o investimen-
to, o que pode significar uma modificação nessas relações no retorno, 
traduzindo-se em parcerias e, portanto, em redução do fator hierarquia 
de gênero. No entanto, para perceber efetivamente essas mudanças é 
preciso acompanhar como essas famílias se organizam ao longo do tem-
po, o que implicaria estudos de acompanhamento das famílias nos anos 
seguintes ao retorno. Este é o desafio que permanece tão aberto quanto 
o das vidas dessas pessoas no contexto de idas e vindas.
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Fora de casa. 
Notas de pesquisa 

e reflexividade1

Mara Clemente

O medo de devolver dados não significativos ou de produzir 
uma autobiografia inoportuna, em momentos autocelebrativa, crave-
jada de inseguranças, perturbações e jogos de poder, bem como en-
contros e intuições, deixaram por muito tempo dentro das páginas 
das notas de campo experiências e emoções relacionadas com a minha 
subjetividade na pesquisa em que me envolvi. 

A minha formação na tradição italiana de Franco Ferrarotti tem 
certamente encorajado uma concepção da sociologia como ciência da 
interconexão do social ou ciência de autoescuta de uma sociedade 
entendida como produto da interação entre atores e circunstâncias 
sociais (1999). Um social, portanto, compreensível através da “partici-
pação” do sujeito de estudo e a troca simétrica, “socialmente situada”, 
entre pesquisador e pesquisado (1961, 2005). Uma pesquisa enten-
dida em termos de “pesquisa-com” (1981, 2011). A subjetividade ou, 
melhor, a intersubjetividade, como lugar principal do conhecimento 
sociológico que, re-humanizando o pesquisador social, humaniza a in-
vestigação em si.

1 Este artigo foi publicado pela primeira vez com o título Outside home. Notes on reflexivity, 
em Academicus, n. 15, p. 136-150, 2017. A versão aqui apresentada é resultado de releitura e 
revisão da versão precedente.
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Apesar da adesão epistemológica, teórica, e metodológica, acho 
que fiz a experiência de toda a ambiguidade e dificuldade daquela que 
ainda hoje parece configurar-se como uma “reintrodução” do sujeito nas 
ciências sociais. A tradição popperiana de um conhecimento científico 
criado, mas não contaminado pelos sujeitos (POPPER, 1935), às vezes, 
pareceu-me infiltrar-se sem controle sob a pele, com o resultado de um 
diálogo complexo entre “privado” e “público”, o “sentir” e o “pensar”. 
Provavelmente, o fato de ser uma jovem mulher e uma jovem pesquisado-
ra num processo de afirmação de uma identidade pessoal e profissional 
na academia, na negociação contínua com todas as suas lógicas do conhe-
cimento e reconhecimento, contribuiu para essa dificuldade.

No último ano, durante o qual me mudei da Itália, meu país 
de origem, para Portugal para um projeto de pesquisa sobre o tráfico 
de seres humanos, foi o campo a sugerir – às vezes, a impor – a opor-
tunidade de articular uma reflexão atenta sobre a minha subjetivida-
de e o meu posicionamento na pesquisa em que estava envolvida. O 
encontro com a reflexão feminista sobre as migrações2 e o seu amplo 
desencanto com as ilusões positivistas e os dualismos sujeito/objeto e 
pessoal/político, estimulou ainda mais este processo reflexivo.

Por ocasião de uma conferência em Roma sobre metodologia 
qualitativa na pesquisa social,3 tentava ir além da declaração da im-

2 Lembro aqui, em particular, as experiências e reflexões partilhadas na IX RAM Reunião 
de Antropologia do Mercosul (Montevidéu, 30 de novembro a 4 de dezembro de 2015) 
dentro do GT “Migraciones y perspectiva de género: regímenes de género, colonialidad 
e interseccionalidad”, coordenado por Beatriz Padilla, Gláucia de Oliveira Assis e Susana 
Sassone. Uma experiência anterior comum de investigação, na República Dominicana, 
provavelmente favoreceu uma identificação nas reflexões sobre a relação com os “outros” 
compartilhada nessa ocasião por Carmen Gregorio Gil. A estudiosa feminista, “habitando” 
a própria etnografia, questionava a neutralidade e objetividade do conhecimento científico 
e enfatizava o valor de um conhecimento que passa através da fisicalidade da pesquisadora, 
que percebe a realidade através da sua posição espaçotemporal no mundo, os seus sentidos, 
em suma, o seu “corpo”.
3 Trata-se da conferência “Metodologias qualitativas nas ciências sociais” (Roma, 10-11 de 
março de 2016), organizada sob o patrocínio da Associação Italiana de Sociologia (AIS), da 
Secção de Sociologia da religião da AIS e da Universidade de Roma Tre. Durante o evento, 
desde várias partes foi expressa uma reserva em relação ao título escolhido. Entre outros, 
distanciou-se dele Maria I. Macioti, expoente de uma abordagem qualitativa da pesquisa 
social na Itália, sublinhando uma preferência para os termos “abordagem” ou “orientação” 
qualitativa ao termo “metodologia”. Rita Bichi, coordenadora da Secção de Metodologia da 
Associação Italiana de Sociologia, indicava, entre os assuntos debatidos no âmbito da AIS, 
mesmo recentemente, a necessidade de um entendimento comum dos termos tais como os 
de “metodologia”, “método”, “técnicas”, destacando as dificuldades de encontrar definições 
únicas e universalmente reconhecidas dos métodos e das técnicas da pesquisa qualitativa.
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portância da subjetividade e da reflexividade no processo de pesquisa 
e fornecer exemplos com base empírica de como, em diferentes expe-
riências de pesquisa, alguns elementos da minha subjetividade tinham 
influenciado, entre outras coisas, o acesso ao campo, e tudo que eu 
tinha percebido, interpretado e publicado.

Após mais de um ano de pesquisa “fora de casa”, voltava a um 
contexto familiar, mas não me sentia completamente em casa. O even-
to recebia tradições de estudos heterogêneas, mas com o denomina-
dor comum representado pela pesquisa qualitativa. Se, por um lado, 
havia uma partilha generalizada do pressuposto segundo o qual a pes-
quisa (qualitativa) é inerentemente estruturada pela subjetividade do 
pesquisador, por outro lado, o fantasma de sua imparcialidade e a 
descrição objetiva das práticas em que está envolvido estava reproduzi-
do também na linguagem de alguns pesquisadores – não todos. Uma 
distância parecia caracterizar as contribuições propostas – novamente 
não todas – em comparação com uma chamada que pedia uma aborda-
gem reflexiva no processo de produção do conhecimento.4 Em suma, 
durante o evento senti ainda atuais as observações com as quais, mais 
de dez anos atrás, foram introduzidos dois volumes da revista Forum: 
Qualitative Social Research dedicados à subjetividade e reflexividade na 
pesquisa social, onde se partilhavam “os medos que o trabalho sobre 
este tema pode danificar a reputação do cientista” e se ressaltava que 
o imperativo de afastar a subjetividade do pesquisador está “garantido 
pelas formas dos projectos de investigação serem avaliados e financia-
dos, e toca os nossos corações, mentes e corpos de uma forma muito 
básica” (MRUCK & BREUER, 2003).5

O encontro tem encorajado sem dúvida não apenas uma práti-
ca, mas a necessidade de uma reflexão mais atenta sobre o tema, onde 
conflui um amplo debate entre diferentes visões ontológicas, episte-
mológicas e axiológicas das ciências sociais. 

Nas páginas que se seguem, através de uma narrativa autoetno-
gráfica, retraço e “habito” (GREGORIO GIL, 2014) algumas das mi-
nhas experiências de pesquisa empírica – uma sobre prostituição de 

4 O evento também acomodava a apresentação de um texto autobiográfico de Franco 
Ferrarotti – a publicação que viria a ser lançada cinquenta anos após a sua escrita. Cfr. Un 
anno qualunque. Napoli: Guida Editore, 2015.
5 Tradução minha.
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menores de idade na República Dominicana e outra sobre tráfico de 
mulheres e exploração sexual em Portugal. As duas pesquisas envol-
vem problemas e contextos territoriais, sociais e culturais, econômi-
cos e políticos distantes. Elas têm que ser vistas aqui como etapas 
sucessivas de uma experiência mais ampla de pesquisa e reflexividade. 
Uma autoetnografia desta sugere uma leitura da reflexividade como 
um “processo”.

Este processo começa com uma precisa posição epistemológica 
que vê na pesquisa um espaço compartilhado, moldado por ambos, 
pesquisador e pesquisado. Das características pessoais e profissionais, 
sociais e culturais de ambos, das suas biografias, das suas posições 
ideológicas e políticas, das respostas emocionais, e das escolhas e deci-
sões tomadas durante o processo de pesquisa. Um processo que pode 
continuar – não sem dificuldade – com uma reflexão sobre a maneira 
com a qual a subjetividade do investigador influencia este mesmo pro-
cesso, na consciência de que, na ausência de tal reflexão, os resultados 
deste último podem aparecer como características do “objeto” ou “re-
alidades existentes”. A fase seguinte desse processo reflexivo poderá 
facilitar a partilha de ferramentas que podem ser usadas para destacar 
e trabalhar reflexivamente sobre a subjetividade.

Em particular, o artigo sugere que certas características e experi-
ências do pesquisador podem afetar, para além de somente a pesquisa, 
o próprio início de um “processo reflexivo”. Uma delas é o caráter 
outsider do pesquisador, que une as investigações a que me refiro. Um 
processo de reflexão pode envolver e/ou é desejável que envolva toda 
a experiência do pesquisador, transcendendo os limites da própria 
pesquisa. Dentro dele, podem entrar em jogo elementos de subjetivi-
dade inesperada; noutros casos, o significado atribuído a estes pode 
mudar com o tempo ou ter um papel diferente do esperado. Alguns 
aspectos, objeto de análise desde um ponto de vista epistemológico, 
como a abordagem reflexiva impõe, podem tornar-se objeto de aten-
ção também ao nível fenomenológico.
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Praticas reflexivas e a 
lente autoetnográfica

A reflexividade tem sido objeto de múltiplas interpretações e 
análises e, na prática sociológica, podemos distinguir diferentes defi-
nições que correspondem a diferentes problemas no trabalho de pes-
quisa.

Nas últimas décadas tem vindo a ser reconhecida como uma es-
tratégia-chave no processo de produção de conhecimento. Em particu-
lar, no início dos anos setenta, Alvin Gouldner, cunhando a expressão 
“sociologia reflexiva”, afirmará que buscar o conhecimento dos mun-
dos sociais também depende da autoconsciência de quem conhece: 
não pode existir conhecimento do mundo que não seja conhecimento 
da nossa experiência interior realizada sobre ele e das nossas relações 
quando se encontra em frente de nós (GOULDNER, 1970). Pierre 
Bourdieu irá invocar uma forma de reflexividade como o uso dos ins-
trumentos da disciplina a fim de desmistificar a sociologia como uma 
prática social saturada de poder (2001). Como apontado por Marco 
Santoro (2015), a concepção de reflexividade de Bourdieu não é nem 
reflexividade narcisista do etnógrafo que se confessa ao regressar do 
campo, nem uma focalização moral nas suas experiências pessoais. 
Nem um simples reconhecimento do condicionamento que pode de-
rivar desde as origens sociais do sociólogo nem uma reflexão pós-mo-
derna sobre o valor relativo do conhecimento (bem pelo contrário 
– lembra Santoro) e da impossibilidade de uma ciência social. Trata-se 
de uma “reflexividade epistêmica” que resulta no convite a “objetivar” 
o “sujeito da objetivação”, no esforço de pensar no objeto da pesquisa 
com o de pensar em si mesmo como um estudioso que pensa, com 
uma história e uma posição que não é nunca meramente individual, 
enquanto determinada pelo mundo social no qual exerce a “profissão 
de cientista”.

Com o chamado linguistic turn, também na antropologia, a re-
flexividade torna-se uma preocupação teórica e prática central. Ela irá 
inspirar a experimentação reflexiva de estratégias de escrita que, entre 
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outras coisas, desafiam a distinção convencional entre estilos subjeti-
vos e objetivos e se propõem devolver as múltiplas vozes que são entre-
laçadas na experiência etnográfica (CLIFFORD & MARCUS, 1986; 
CRAPANZANO, 1980; DWYER, 1982; MARCUS & FISCHER, 
1986; RABINOW, 1977).

Também a antropologia feminista, a partir da denúncia da cons-
trução gendered dos textos etnográficos e da crítica da invisibilidade 
das mulheres – tanto na academia como pesquisadoras, quanto nos 
contextos etnográficos como atores sociais –, proporá uma crítica da 
autoridade etnográfica e a “polifonia” dos seus textos. Desde os anos 
setenta, irá afirmar que o pessoal é teórico, além de  político (OKELY, 
1975): as emoções e a história pessoal não podem ser separadas da 
análise intelectual. Neste sentido, irá incentivar a ideia do etnógra-
fo como “observador vulnerável” (BEHAR, 1996; BEHAR & GOR-
DON, 1992) com um convite para explicitar o envolvimento emocio-
nal e afetivo do pesquisador como sujeito estudado; rompendo com o 
tabu da prática de campo assexuada (WEKKER, 2006).6

A narração e a abordagem autoetnográfica, que caracterizam 
este artigo, remetem para uma forma de escrita e um método qualita-
tivo que encontramos também na pesquisa feminista. Allen e Piercy 
oferecem uma definição da autoetnografia feminista como um “mé-
todo de ser, conhecer e fazer que combina duas preocupações: a de 
contar as histórias daqueles que estão marginalizados e a de fazer um 
bom uso da nossa experiência” (2005, p. 156; minha tradução). Se o 
conhecimento vem da compreensão política do posicionamento social 
de cada estudioso, a autoetnografia permite-lhe responder à pergunta 
“como é que nós sabemos o que sabemos?” (ETTORRE, 2016), des-
tacando as ligações e os diferentes níveis de consciência que ligam o 
pessoal ao cultural, social e político. Por outro lado, como observado 
por Ettorre (2016), há uma diferença entre contar sua história, como 
acontece com a autobiografia, e teorizar sua história que caracteriza 
o autoetnografia. Em outras palavras, no caso de autoetnografia, a 
história é o medium – não o focus (KAWALILAK & GROEN, 2016).

6 Para uma mais extensa análise das contribuições da reflexão feminista sobre os problemas 
epistemológicos da disciplina antropológica, ver, entre outros, os trabalhos de Carmen 
Gregorio Gil (2006, 2014).
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Uma autoetnografia de algumas etapas do meu caminho de pes-
quisa dos últimos anos permitiu uma reflexão sobre a minha subjeti-
vidade na pesquisa e os fatores sociais, culturais e políticos que têm 
influenciado, em diferentes experiências, o meu acesso ao campo, as 
relações com os sujeitos de pesquisa e as informações compartilhadas. 
Não só. A narrativa autoetnográfica dessas etapas e a reflexão sobre 
elas encoraja uma leitura da reflexividade como um “processo” – con-
traditório, às vezes amargo, certamente não óbvio – em que aspectos 
diferentes da subjectividade podem entrar em jogo e ter um valor dife-
rente do esperado nos diferentes momentos da experiência de pesqui-
sa mais ampla de cada estudioso.

Jovem, mulher, branca, 
estrangeira, com cabelo curto 
e sotaque italiano

Homens, os próprios cientistas no trabalho são guia-
dos numa certa maneira por desejos e inclinações pes-
soais: frequentemente são influenciados por interesses 
particulares dos grupos a que pertencem.

Norbert Elias,
Engagement et distanciation, 1996

	

Em junho de 2008, com a minha primeira viagem para a Re-
pública Dominicana, começava também a primeira estadia de pes-
quisa que realizei para o estudo da prostituição de menores de ida-
de7 e do turismo sexual no país. Foi uma pesquisa que realizei no 

7 Vai além do escopo deste trabalho dar conta do acalorado debate em torno da definição do 
problema: prostituição de menores de idade ou exploração sexual de crianças e adolescentes? 
Durante a experiência de pesquisa teria preferido cedo, não sem controvérsia, o uso do termo 
“prostituição” e da expressão “menor de idade” em vez de “exploração sexual de crianças e 
adolescentes”. Como argumentei em outro lugar (2011), a venda de sexo, apesar da menor 
idade dos jovens que encontrei, muitas vezes parece configurar-se como um projeto consciente, 
acompanhado por determinação e audácia, amadurecido num contexto de restrições e 
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âmbito do meu doutoramento.8 No primeiro capítulo da tese, que 
se intitulava “A história natural da pesquisa”, a partir da minha 
biografia e dos meus interesses, dava conta da motivação pessoal, 
bem como científica, que tinha incentivado o estudo do problema. 
Desde as primeiras páginas compartilhava o meu posicionamento 
ideológico com respeito ao problema estudado e algumas questões 
“éticas” que a experiência de pesquisa empírica tinha levantado. 
Uma dessas refere-se à legitimidade de investigar problemas pelo 
menos aparentemente distantes, mesmo territorialmente. Era uma 
pergunta que foi colocada insistentemente nos primeiros momen-
tos da estadia dominicana, durante uma relação nem sempre fácil 
com os interlocutores que, pelo menos nas expectativas, teriam 
podido favorecer a pesquisa empírica.9 Por que não me debruçar 
sobre a “criança” italiana? Ou por que não estudar os turistas sexu-
ais e, com eles, as responsabilidades da parte do mundo de onde 
eu vinha? A minha formação e os interesses adquiridos ao longo 
do tempo respondiam a estas perguntas e me aproximavam de uma 

limitações, mas também de ambições e aspirações a melhorar a sua situação. Um desejo de 
quebrar a rígida moral sexual, uma fase de descoberta da sexualidade e de construção de uma 
identidade sexual, acompanha, em alguns casos, as experiências dos jovens que se movem 
dentro de um contexto de necessidade, mas também um desejo de experimentação e de 
“jogo”. Nas suas palavras, a “exploração” refere-se principalmente às tentativas de identificar 
diferentes oportunidades de subsistência e de melhorar as suas condições de vida, em vez da 
experiência de venda de sexo. No que diz respeito à preferência pela expressão “menor de 
idade”, lembro aqui que tanto a menoridade quanto a infância não são fenômenos naturais, 
mas uma construção social situada historica e geograficamente. Todavia, a experiência de 
pesquisa empírica sugeria uma infantilização particular dos sujeitos aos quais se refere o termo 
“criança” que remete a uma ideia norte-cêntrica de autonomia e necessidade de proteção.
8 Em outubro de 2010, defendi a tese na Sapienza, Universidade de Roma, sob o título 
Storie dominicane. Uno studio qualitativo della prostituzione minorile in contesti di turismo sessuale 
(Histórias dominicanas. Um estudo qualitativo da prostituição de menores de idade em contextos de 
turismo sexual), publicada com o mesmo título pela editora Nova Cultura em 2011. A pesquisa, 
caracterizada por uma abordagem qualitativa, baseia-se na integração da observação científica 
com a coleção de 25 entrevistas qualitativas. Dez destas foram realizadas com representantes 
de instituições e organizações não governamentais com experiência de trabalho no setor 
turistico ou com trabalhadores e trabalhadoras sexuais e/ou jovens que vendem sexo. As 
restantes 15 entrevistas foram realizadas com menores de idade e jovens em situação de 
prostituição que, no momento do encontro, moravam no contexto metropolitano de Santo 
Domingo, na area turística costeira de Boca Chica ou na área suburbana de Haina.
9 Eram os representantes de algumas organizações que compõem a Comissão Interinstitucional 
contra Abuso e Exploração Sexual de crianças dominicana; a Comissão inclui mais de uma 
dúzia de instituições governamentais, organizações não governamentais e internacionais, 
como a Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) e a Organização Internacional do 
Trabalho (OIT).
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terra e de um tema aparentemente distantes, pondo em causa as 
minhas responsabilidades e o meu interesse de pesquisa. Mas fica-
va uma outsider (MERTON, 1972).10

Outsider enquanto “jovem, mulher, branca, estrangeira, com ca-
belo curto e sotaque italiano”? Provavelmente outsider especialmente 
enquanto pesquisadora “outra” em relação à pesquisa que, no mesmo 
período, estava a ser realizada no país com o patrocínio de alguns 
dos meus interlocutores (ver HASBÚN, s.d.). E de maneira veemente 
recomendavam uma atenção especial, durante a “minha” pesquisa, a 
respeito dos “meninos, das meninas e dos adolescentes” que eu pre-
tendia encontrar.

À preocupação com as “suas” crianças adicionava-se, para minha 
surpresa ingênua, a preocupação com uma das principais indústrias 
do país, a turística, com a consequência de que muito rapidamente o 
uso da expressão “turismo sexual” surgia como um tabu.

Certamente as contingências não pareciam facilitar a comunica-
ção com estes atores. Nas ocasiões informais surgia o desacordo para 
com uma publicação que tinha saído alguns meses antes da minha 
chegada: um trabalho publicado num jornal por uma autora, também 
ela italiana, uma jornalista que “permaneceu por quinze dias no país 
e que, depois de algumas entrevistas e um passeio nas praias de Boca 
Chica” teria prejudicado a imagem do turismo dominicano.

As respostas institucionais com que me confrontei nos primei-
ros momentos da estadia incentivavam uma reflexão, só brevemente 
referida no trabalho final, sobre a repressão como tipo fundamental 
de ligação entre poder e conhecimento, sexo e prostituição. Como nos 
lembra provocativamente Michel Foucault (2016), as crianças sabe-se 
que não têm sexo: uma boa razão para se proibir que se fale sobre 
isso e para impor prudência e silêncio também na pesquisa. Por outro 
lado, é significativa a dificuldade de combinar, também a nível teóri-

10 Segundo Robert K. Merton (1972), os insiders são os membros de grupos específicos 
e coletividades ou ocupantes de um status social especifico e os outsiders os que não são 
membros. Cada posição estaria relacionada com vantagens e desvantagens e preocupações 
específicas surgiram dentro da reflexão feminista e pós-colonial. Na sua articulação mais 
simples, uma perspectiva insider põe em causa a capacidade dos estudiosos outsider de 
compreender plenamente as experiências de um insider, enquanto uma perspectiva outsider 
levanta dúvidas sobre a possibilidade de um estudioso insider se colocar de fora da cultura 
estudada e analisá-la sem viezes (KUSOW, 2003).
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co, sexo e venda de sexo, e assim como quem teoriza o sexo – pensem 
na Judith Butler além do próprio Foucault – muitas vezes ignora o 
sexo comercial dos adultos, e sobretudo dos menores.

No momento da divulgação  dos  resultados  da minha  investi-
gação, o medo da falta de capacidade da “jovem” pesquisadora e a 
complexa gestão das emoções que haviam atravessado a experiência 
empírica contribuíram para concentrar toda a minha análise sobre a 
inesperada, multifacetada, experiência e definição do problema – a 
prostituição – assim como sustentada pelos menores de idade, mini-
mizando uma mais cuidadosa partilha reflexiva do caminho que me 
tinha permitido encontrá-la.

Enquanto isso, a minha “estraneidade” tinha assumido um 
significado diferente com outros interlocutores, incluindo as várias 
organizações não governamentais que trabalhavam sobre o tema e os 
próprios menores de idade com experiência de venda de sexo.

Os primeiros momentos do acesso ao campo tinham encora-
jado certamente uma atenção especial em relação a evitar pressões ou 
forçar o consentimento nas entrevistas com os jovens. Iria encontrá-los 
em primeiro lugar no ambiente natural da prostituição. A partilha dos 
seus espaços, em estreito contato com os protagonistas, determinaria 
um alto custo emocional da pesquisa. Jovem, mulher, “gringa” obriga-
va a um posicionamento contínuo, por vezes extenuante, em relação 
a quem eu era e aos meus objetivos. Os espaços que cruzava eram ao 
mesmo tempo um lugar de construção de complexas relações de co-
nhecimento e confiança.

Os rapazes, com frequência, procuravam eles próprios discreta-
mente o momento da entrevista que chegava depois de uma prolonga-
da experiência de partilha cotidiana, constelada, em alguns casos, por 
sutis jogos de sedução. A possibilidade de alcançar e construir uma re-
lação de confiança com as raparigas foi, no entanto, uma questão mais 
complexa por causa, entre outras coisas, da estigmatização precoce e 
da condenação social de que tinham experiência. Assim, o encontro 
com estas foi sempre acompanhado pela intermediação do pessoal das 
organizações que me apoiaram no campo e sendo a entrevista, muitas 
vezes, o ponto de partida em vez de ser o ponto de chegada do nosso 
encontro.
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Em qualquer caso, a minha “estraneidade” parecia restituir li-
berdade de expressão, não obstante o estigma social forte e generaliza-
do. A este respeito, lembro Nairobi, jovem transexual que, quando a 
encontrei pela primeira vez, em 2008, definia-se como “trabalhadora 
sexual”, mas em 2009, quando voltei à República Dominicana, espe-
cialmente durante os eventos públicos em que participávamos juntas, 
preferia enfatizar a experiência como “trabalhadora social” na organi-
zação com a qual estava colaborando.

Ademais, apesar da dificuldade de compartilhar uma experi-
ência complexa, muitas vezes tive a sensação de que o encontro de 
entrevista provocou um efeito catártico sobre os meus interlocutores. 
Muitos deles não tinham a possibilidade de acesso a lugares, mesmo 
informais, de informação e orientação, de escuta e relacionamento, 
que poderiam contribuir a estimular a aprendizagem da própria his-
tória de vida e a atribuição de significado às experiências vividas. O 
encontro da entrevista parecia ativar um processo de escuta e de au-
toescuta que, pelo menos em alguns casos, através da intervenção das 
mesmas organizações que tornaram possível a pesquisa empírica, con-
tinuou ao longo do tempo.

Quanto às organizações não governamentais contactadas, estas 
responderam sem nenhuma resistência especial à partilha de experiên-
cias sobre o tema de pesquisa. Uma resposta que, em alguns casos, resul-
tou num apoio à descida ao campo e foi constantemente acompanhada 
da denúncia, do desejo de “mostrar” a forma como as coisas estão, e das 
expectativas de expandir o próprio capital social. Uma abertura que teve 
lugar de forma semelhante daquela que experimentei mais tarde, em 
contextos mais “familiares” e que, hoje, remove todas as dúvidas sobre o 
papel de uma (possível) assimetria nessas relações. Foi antes, uma “aber-
tura condicional”, que se refere à questão da construção da identidade 
do pesquisador e a sua aceitação dentro da realidade investigada. Por 
outro lado, como lembra Mario Cardano, “o trabalho de campo come-
ça com um rito peculiar de reversão de status: o observador torna-se o 
objeto de observação dos nativos” (1997, p. 58, minha tradução). O 
“estudo” dos meus interlocutores sobre mim pretendia aferir a vontade 
de me envolver e, com ela, o interesse pela pesquisa. Por vezes, a partilha 
de momentos inesperados de complexidade estimularam a construção 
de uma relação de respeito e mútua confiança.
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Durante a pesquisa, além disso, outras características da mi-
nha condição de outsider entravam em jogo e adquiriam importân-
cia. Uma delas refere-se ao meu cabelo curto, não tão comum no 
país, onde um anti-haitianismo forte e um desejo de distanciamento 
da descendência africana alimenta o costume de esticar o cabelo e 
desencrespá-lo. Os meus interlocutores perguntavam-se frequente e 
continuamente – nem sempre verbalizando a pergunta – se eu se-
ria uma religiosa laica ou lésbica/bissexual. Ou ambas. Certamente 
criava confusão o fato de que, por um tempo, tinha ficado alojada 
com religiosas laicas, sendo que algumas destas faziam parte do meu 
cotidiano, assim como as jovens amigas lésbicas e feministas domi-
nicanas.

Provavelmente também por esta razão, um dos atores decisivos 
no meu acesso ao campo, por muito tempo, sentiu a necessidade 
de compartilhar as suas reflexões sobre a violação dos direitos da 
comunidade homossexual da República Dominicana, e quando es-
perava que fôssemos aos colmados11 ou às casas de alterne, propunha 
acompanhar-me a alguns dos pontos de referência da comunidade 
homossexual. É certo, tudo isso favoreceu uma atenção inesperada 
e julgo que uma melhor compreensão da prostituição masculina. 
Da experiência dos jovens palomitos, dos sanky pancky e dos bugarro-
nes dominicanos,12 que frequentam a comunidade gay dominicana 
que, depois de alguns meses da minha chegada ao país, também eu 
conhecia bem.

11 Na República Dominicana, os colmados são lojas que vendem produtos alimentares a peso 
e enlatados; são pequenos “centros culturais” onde as pessoas convergem para atividades que 
variam desde o consumo de álcool e a dança até o jogo de beisebol ou qualquer outro evento 
esportivo e a compra e venda de sexo.
12 Na República Dominicana, a figura do bugarrón é associada aos ambientes homossexuais 
das áreas urbanas do país e à venda de sexo para homens homossexuais. A dos sanky-panky, a 
indústria do turismo nas áreas costeiras – o sanky-panky poderia ser definido como um gigolô 
caribenho, que vende prazer tanto aos homens como às mulheres. Estas duas figuras da 
cultura popular dominicana são caracterizadas pela afirmação de uma identidade sexual não 
homossexual, bem como da atividade de venda de sexo. São conhecidos como palomitos os 
jovens adolescentes que vendem sexo.
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Notas do campo

“Qual é o objetivo da reunião? 
O que você quer outra vez daqui da gente, mulher?”

O suspiro irônico que acompanha as perguntas com as quais 
a técnica da organização toma lugar à mesa não ajuda para me fazer 
sentir bem-vinda.

É fevereiro de 2016 e, desde julho de 2015, tinha endereçado 
um pedido de colaboração à organização que gere uma das casas de 
abrigo portuguesas para pessoas traficadas, no sentido de construir 
um percurso de pesquisa com estas.

As primeiras tentativas de entrar em contato com a organização 
remontavam a setembro de 2013, no momento da elaboração do pro-
jeto de pesquisa para o qual pediria posteriormente financiamento. 
Passei as minhas férias em Portugal, esforçando-me por conhecer o 
problema e os vários atores envolvidos no tema. Provavelmente a mi-
nha falta de conhecimento do português não facilitara a comunicação 
com a organização para a qual eu tinha enviado um e-mail (na época, 
em inglês) cuja resposta nunca recebi.

Após o financiamento, quando comecei o projeto de pesquisa, 
em dezembro de 2014, o meu “portunhol” permitia-me compreender 
e ser compreendida pelos meus interlocutores, continuando todavia 
a não deixar nenhuma dúvida sobre a minha condição de estrangei-
ra. Nos primeiros meses de pesquisa, tentei familiarizar-me com as 
organizações e os vários atores engajados no tema com a paciência e a 
prudência com que o pequeno príncipe de Saint-Exupéry se aproxima 
da raposa. Participava em vários eventos e atividades espalhadas por 
todo o país sem outros pedidos para além daquele da presença, escuta, 
aprendizagem. Esperava negociar gradual e progressivamente a aceita-
ção da minha presença e do meu trabalho de pesquisa.

“Gosta de brincar, certo?” 

– Respondo à técnica, olhando para os olhos dela com um sorriso.
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A sede da organização fica a pouco mais de três horas de com-
boio de Lisboa, onde eu moro: o tempo suficiente para voltar às per-
turbações, expectativas e perguntas dos meses anteriores à reunião 
com a que chamo aqui de Raquel e às duas colegas que, juntamente 
com ela, se sentavam em torno da mesa.

Tinha encontrado a minha interlocutora pela primeira vez cerca 
de oito meses antes, no final de junho de 2015, à margem de uma 
conferência. Raquel tinha me deixado um papel com o seu e-mail e, 
nos dias seguintes, contatei-a para solicitar uma entrevista. Os com-
promissos dela não pareciam facilitar a nossa reunião. A entrevista 
ocorreria só no final de outubro, depois de quatro meses. Mas nesse 
meio tempo entrevistei a que chamo aqui de Miriam, uma colega da 
mesma organização, mais diretamente envolvida no trabalho na casa 
de abrigo para mulheres traficadas gerida pela organização.

Durante a entrevista com Miriam, em meados de julho de 2015, 
pela primeira vez expressei o meu interesse em comprender a expe-
riência e os pontos de vista das pessoas traficadas e pedi a colabora-
ção da organização na minha pesquisa. A técnica e a coordenadora 
da delegação pareciam disponíveis mas convidaram-me a formalizar 
o pedido através de carta. Foi o que fiz, dando conta da abordagem 
qualitativa e participativa de pesquisa e da preocupação comum pelo 
respeito das biografias e das experiências das pessoas que poderia en-
contrar. Avancei a hipótese de uma colaboração como voluntária na 
casa de abrigo compartilhando a oportunidade de falar pessoalmente 
sobre a possibilidade de construção de uma pesquisa tendo em conta, 
entre outras coisas, a experiência da organização.

Só após repetidas solicitações e vários meses o meu pedido rece-
beu uma resposta. Em agosto de 2015, após a primeira solicitação, Mi-
riam dizia-me que o assunto iria ser discutido internamente e que, em 
todo caso, eu teria que aguardar o retorno das férias da coordenadora.

No final de setembro de 2015, entrei novamente em contato 
com Miriam convidando-a a partilhar quaisquer dúvidas, perguntas, 
e expressando a minha disponibilidade para uma reunião a fim de 
discutir o meu pedido.

Em meados de outubro do mesmo ano tentei quebrar o silêncio 
da organização contatando novamente Raquel – ainda estava à espera de 
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uma resposta sua sobre a possibilidade de uma entrevista relacionada com 
a experiência da equipe multidisciplinar por ela coordenada. Cheguei a 
marcar uma entrevista nos últimos dias de outubro. No final da entrevista 
Raquel expressava a sua apreciação em relação ao nosso encontro: “Às 
vezes é só uma entrevista e hoje refletimos muito juntas. E fez-me com 
que eu própria pensasse em coisas pela primeira vez. (…) Puxaste certas 
perguntas. Ao puxar essas perguntas tive que olhar para a minha prática e 
também questionar-me e pela primeira vez cheguei a conclusões novas eu 
também”. Voltei ao meu pedido de colaboração e a oportunidade de um 
percurso de pesquisa que eventualmente confluiria com as perguntas que 
podiam surgir do próprio trabalho da organização.

Somente depois da entrevista com a técnica, após mais de três 
meses desde o primeiro pedido de colaboração, chegou uma resposta 
oficial da organização: “Falamos com algumas das nossas ‘ex-utentes’ do 
CAP,13 utentes que se encontram autonomizadas e a residir em Portu-
gal, mas não demonstraram interesse em partilhar as suas histórias de 
vitimização. São utentes que já se encontram num processo de reestru-
turação e de maior segurança, mas que sentem que não lhes faz sentido 
voltar atrás”. Ao que acrescentava: “Estarás no Porto na próxima sema-
na? Achas que podemos apoiar o projeto de uma outra forma?”

Surpresa. Uma sensação de desorientação acompanha a respos-
ta da organização. O pedido de participação no meu trabalho feito às 
pessoas traficadas parece-me uma mudança repentina após o silêncio 
dos meses anteriores e a ausência de uma reflexão conjunta. Pressin-
to uma contradição entre as declarações sobre a disponibilidade e a 
relutância que as acompanhava. Surge a suspeita que, em comparação 
com as respostas dadas no passado pela mesma organização,14 apenas 

13 Trata-se do Centro de Acolhimento e Proteção para pessoas traficadas. 
14 Tinha em mente a resposta dada, em tempos relativamente recentes da organização relativa 
ao pedido de uma outra investigadora (portuguesa): “Após recebermos a sua solicitação, 
cabe (…) responder de forma negativa à sua proposta. (…) As múltiplas sinalizações e o 
acolhimento actual de vítimas inseridas em diferentes redes de crime organizado implica que 
contactem com a Casa apenas e só a equipa nuclear de técnicas, não havendo sequer contacto 
por parte dos focal points dos OPC’s, ou técnicos de valências de apoio externas. Todos os 
pedidos de dados ou estudos têm sido baseados em algumas entrevistas às técnicas ou em 
casos muito específicos e que se prendem com a análise de dados nomeadamente por parte 
do Observatório TSH [Tráfico de Seres Humanos], na passagem de algumas informações 
básicas para conhecimento do fenómeno em Portugal e como protocolado no início deste 
Projecto” (ALVIM, 2013).
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o tom mudasse, mantendo-se no entanto a falta de interesse em levan-
tar a questão.

Na minha resposta à organização, revelo a minha surpresa quan-
to à forma de gerir o pedido às pessoas traficadas, mas não me sub-
traio à possibilidade de um novo encontro, proposto mal eu acabara 
de regressar do Porto – quereriam eles pôr à prova o meu interesse? 
Estávamos agora no início de novembro de 2015 e a confirmação da 
minha disponibilidade para uma nova reunião receberia uma resposta 
somente no final do mês, no momento da minha partida para uma 
conferência na América do Sul.

Entrementes, na troca de e-mails parecia nascer um mal-entendido 
em relação à oportunidade de compartilhar com as pessoas traficadas a 
minha identidade e os meus objetivos. Os contatos seriam retomados em 
janeiro de 2016 com o meu esclarecimento: “concordo (…) em relação à 
oportunidade da honestidade e clareza de todas as relações. O que queria 
dizer é que pensava que, no caso da organização estar interessada na pos-
sibilidade de apoiar a pesquisa, provavelmente deveríamos ter discutido as 
modalidades de colaboração, ou seja, ter falado melhor sobre as expecta-
tivas recíprocas e as melhores formas de tratar esta questão, antes de falar 
com as vítimas15 com as quais estão em contato.”

Na minha resposta – provavelmente com uma assertividade in-
sólita para os meus interlocutores – expressava a necessidade de maior 
clareza na gestão do meu pedido. Em suma, estariam eles realmente 
interessados em apoiar a minha ou outras pesquisas onde participas-
sem as mulheres traficadas? Estariam eles nas condições para o fazer? 
Quais seriam as suas expectativas e a disponibilidade de compartilhar 
uma reflexão útil para a construção de um percurso de pesquisa com 
as mulheres com experiência de tráfico também dentro da casa?

No final de janeiro de 2016 marcamos uma reunião para o mês 
seguinte.

“Já sei! Já me recordo!” 

– Raquel responde quando lhe lembro a ordem do dia. 

15 Teria preferito o uso da expressão “pessoa traficada” em vez do termo emocional “vítima” 
que, ao focalizar a atenção sobre a ideia de vulnerabilidade e trauma, parece não reconhecer 
a agência das pessoas traficadas.
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A sua colega intervém para explicar que quando começaram a 
surgir os primeiros pedidos – tanto da comunicação social quanto de 
pesquisadores – adotaram como regra a de minimizar o número de 
pessoas que acessam a casa de abrigo. Não têm voluntários na casa de 
abrigo: é uma questão de “confidencialidade”, de “preservação dos 
utilizadores”, explicam as técnicas. As “vítimas” passam por muitos 
lutos, muitas perdas. Então, para evitar essas perdas, tentam reduzir o 
número de pessoas que chegam à casa.

A organização teve algumas “utentes” entrevistadas tanto para a 
comunicação social, quanto para a pesquisa social mas – me explicam 
– as “suas vítimas” sentem-se desestabilizadas em voltar a falar sobre 
as suas histórias. Por isso, quando recebem um pedido, perguntam à 
pessoa. Há quem quer ser entrevistada, que ainda se sente gratifica-
da, importante, em dar o seu testemunho: se alguém disser que sim, 
“iremos chamá-la e dar-lhe-emos o número da vítima”, me garantem, 
lembrando que há outras que não querem fazê-lo. Por outro lado – 
acrescentam –, como técnicas, “tratamos de dar todas as respostas”.

Imediata a associação com as palavras com as quais outra orga-
nização, poucos meses antes, rejeitava o meu pedido para colaborarem 
na pesquisa: “O conhecimento transmitimo-lo nós e estamos aqui dis-
poníveis; tanto é que estou aqui consigo neste momento. Mas disponi-
bilizar as mulheres e os testemunhos das mulheres nós nunca fizemos 
por uma questão de princípio, dos valores da instituição.”

Nas duas situações procurei partilhar a minha forma de pensar 
a pesquisa: o valor da centralidade dos sujeitos da pesquisa, da sua 
presença. A oportunidade de uma atenção às suas biografias e experi-
ências complexas. A importância de aceitar o desafio ético e metodo-
lógico que a pesquisa – e da própria pratica de intervenção – coloca 
sobre o tema.

Durante a reunião expresso a dificuldade em chegar a uma situ-
ação de entrevista com as pessoas traficadas na modalidade proposta 
da organização. Sugiro a oportunidade de me darem a possibilidade 
de construir um relacionamento com as mulheres traficadas que pode-
ria eventualmente levar a uma entrevista. A casa de abrigo é um lugar 
físico e emotivo importante para elas que poderia apoiar a construção 
dessa relação.
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“Esse é um problema: nós não permitimos isso” 
– é reiterado.

As técnicas dizem-me que posso falar com um jovem que po-
deria estar interessado em ser entrevistado. Descrevem a pessoa e a 
sua experiência de que já tinha conhecimento através dos relatos de 
outros interlocutores. Acrescentam que, depois de lhe perguntar se 
tinha disponibilidade, deram-lhe o meu número. Fico confusa: não 
tinham já perguntado às “suas vítimas” se estas estavam interessadas 
em se encontrar comigo? Seria esta realmente a melhor maneira de 
construir um trajeto de pesquisa com as pessoas traficadas? Estariam 
eles a ganhar ainda mais tempo?

Manifesto as minhas dúvidas sobre o efetivo interesse e a dis-
ponibilidade da organização. Um interesse que não é um dado ad-
quirido, dado ser-lhes legítimo recusar. Sinto toda a frustração do seu 
silêncio prolongado, da espera prolongada que agora se repete. Não 
faltam momentos de tensão.

Encontrar-me-ei com a “sua vítima” em abril de 2016. No dia 
da “revolução dos cravos” portuguesa. O mesmo dia da libertação ita-
liana da ocupação nazi. O encontro ocorrerá somente através da in-
termediação de uma das autoridades de polícia criminal portuguesa.

Um jogo fora de casa
 
A sociologia é certamente um fator de transtorno. Transtorna porque revela. 
Nisso é semelhante a qualquer outra ciência. “A ciência revela o que está 
escondido”, dizia Gaston Bachelard. Mas neste caso o “oculto” é duma natu-
reza particular. Freqüentemente é um segredo – que como muitos segredos 
de família não se gostaria absolutamente revelar – ou ainda mais frequente-
mente algo removido. Então, quando não se contenta em observar e ratificar 
a aparência, mas faz o seu trabalho de pesquisador científico, o sociólogo 
parece um delator.

Pierre Bourdieu, Sociologia e democracia, em Anna Boschetti, 
La rivoluzione simbolica di Pierre Bourdieu.
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Após a experiência de pesquisa feita durante meu doutorado na 
República Dominicana, participei em novas pesquisas. Integrei gru-
pos de pesquisa em estudos das migrações, de experiência de integra-
ção dos refugiados, sobre a história das mulheres na Itália. Todas as 
pesquisas que realizei foram “em casa”. No final de 2014, mudei-me 
para Portugal para iniciar a pesquisa atual sobre tráfico e exploração 
sexual.16 Tal como no caso da experiência dominicana, trata-se de um 
estudo individual num país “outro”.

Esta experiência “impôs” uma nova reflexão atenta sobre a 
minha subjetividade. O estímulo veio de uma grande dificuldade de 
acesso ao campo. Desde a não resposta ou da lenta resposta das orga-
nizações que contactava, até às limitadas ou nulas possibilidades de 
pesquisa com as pessoas traficadas. Inúmeras perguntas sobre o meu 
posicionamento, uma vez mais, como outsider. Outsider em primeiro 
lugar enquanto estrangeira, não portuguesa.

Na sua globalidade a experiência de pesquisa dominicana – 
num país geográfica, cultural e economicamente distante – não su-
geria uma preocupação especial no que diz respeito a este aspecto da 
minha subjetividade. Além disso, desde a elaboração de um projeto 
de pesquisa centrado territorialmente em Portugal, tranquilizava-me 
a presença dum bom número de pesquisadores estrangeiros no país. 
Muitos deles italianos.

Provavelmente não era óbvia a minha própria autodefinição em 
termos de outsider: a escolha pessoal de me mudar e fazer pesquisa em 
Portugal foi acompanhada pela ideia de mover-me, como europeia, 
numa área comum – europeia –, e eu não me lia como migrante ou 
“cérebro em fuga”, ou expat. Todas etiquetas com as quais eu me iria 
confrontar ao longo do tempo. Contudo, depois de alguns meses após 
o início do projeto em Portugal, começaram a surgir substanciais di-

16 O projeto, financiado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT) portuguesa e 
ancorado no Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL) através do Centro de Investigação 
e Estudos de Sociologia (CIES-IUL), tem como objetivo o estudo do tráfico de mulheres para 
exploração sexual e as experiências de assistência às pessoas traficadas em Portugal. Trata-se 
de uma pesquisa caracterizada por uma abordagem qualitativa da pesquisa social, baseada 
na recolha de mais de 40 entrevistas de representantes de organizações governamentais, não 
governamentais e órgãos da polícia criminal. É também a primeira pesquisa sobre o tema 
em Portugal que envolve uma experiência de observação científica numa casa de abrigo para 
mulheres traficadas. Apesar dessa experiência, apenas um pequeno número de entrevistas 
envolve diretamente as próprias pessoas traficadas.
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ferenças tanto com a experiência dominicana como com a italiana. 
Ensurdecedoras as não-respostas das organizações com trabalho com 
as pessoas traficadas e trabalhadores do sexo que, apenas raramente 
e muitas vezes com tempos muito dilatados, respondiam às minhas 
tentativas de contato.

Sem dúvida, o ser “estrangeira” contribuía para a dificuldade 
em compreender essas modalidades de gestão da relação. Complexo 
entender, por exemplo, se a dificuldade decorreria da minha gestão 
de comunicação ineficaz ou se seria comum a outros pesquisadores, 
estrangeiros e locais.

Também a produção das entrevistas, em Portugal, muitas vezes 
encontrava-se longe da experiência de reflexão crítica e, em alguns 
casos, da ocasião de denúncia representada pela própria entrevista, 
que havia caracterizado os meus encontros anteriores com organiza-
ções que trabalham sobre estes temas. A condução e as modalidades 
de interação eram frequentemente atravessadas por um alto nível de 
diretividade, bem como pelo medo do julgamento e a preocupação de 
looking well dos meus interlocutores – especialmente aqueles com uma 
maior experiência sobre o tema.

Sem dúvida, as situações de entrevista, bem como a interação 
cotidiana, restituíam-me uma leitura de mim principalmente como 
estrangeira – uma italiana à qual mostrar que Portugal é capaz de res-
ponder como os outros países, ou talvez melhor, ao que quer a Euro-
pa – apesar e, talvez, sob o impulso de um “estatuto periférico” que 
perpassa constantemente também na reflexão acadêmica.

Apenas lentamente, as circunstâncias informais começaram a 
sugerir que outros pesquisadores – tanto estrangeiros como portugue-
ses – partilhavam uma experiência semelhante, de um acesso comple-
xo ao campo, na investigação sobre os mais diversos problemas sociais. 
Dificuldades nem sempre, ou apenas timidamente problematizadas, 
na divulgação dos resultados de pesquisa, apesar da sua experiência 
ampla e transversal. Minha natureza de outsider parecia contribuir ao 
invés para uma atenção e problematização reflexiva das dificuldades 
que experimentava no acesso ao campo. Entretanto, verificava-se cla-
ramente que esta minha característica envolvia o meu ser italiana, es-
trangeira, mas não se limitava a isso.
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Enquanto seguia os vários eventos sobre o tema na tentativa de 
me familiarizar com o campo e me dar a conhecer, comecei a notar 
a presença de pelo menos dois mundos paralelos, em comunicação 
complexa. Por um lado, todos aqueles atores – organizações governa-
mentais e não governamentais – que compõem o sistema antitráfico 
português e, por outro, as organizações que não entram no sistema 
construído nos últimos anos, em alguns casos, por razões de posicio-
namento ideológico com respeito à venda de sexo. Este é o caso, por 
exemplo, da maioria das organizações que compõem a Rede Sobre 
Trabalho Sexual portuguesa, defensores dos direitos humanos, sociais 
e laborais, das pessoas que vendem sexo. Uma ampla área cinzenta 
inclui outros atores, formalmente envolvidos na rede antitráfico cons-
truída nos últimos anos no país;17 mas significativamente à margem 
desta. Novamente por causa do posicionamento ideológico em rela-
ção à venda de sexo – nesse caso entendido em termos de domínio 
masculino e de exploração do corpo da mulher-vítima – e/ou à débil 
partilha do sistema de combate ao crime construído no país nos últi-
mos anos que exprime, também em Portugal, a dificuldade de conci-
liar a proteção das pessoas traficadas com os objetivos da justiça penal 
de garantir a pena dos traficantes e o controle da imigração.18

Onde fica a investigação? Mais uma vez via a reprodução de dois 
mundos paralelos: o dos pesquisadores ou dos grupos de pesquisa 
com experiências em pesquisas encomendadas e objetivos predefini-
dos pelas instituições políticas financiadoras; e todos os outros, os pes-
quisadores “estrangeiros” a esta tradição de pesquisa sobre o tema. De 
forma semelhante, uma área cinzenta inclui jovens investigadores de 
instituições policiais ou instituições públicas com experiência sobre 

17 Trata-se da RAPVT - Rede de Apoio e Proteção às Vítimas de Tráfico, coordenada pela 
Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género (CIG), cuja finalidade é a prevenção, 
proteção e a reintegração das vítimas de tráfico.
18 Em particular, as preocupações com a imigração irregular e os objetivos da justiça penal de 
garantir a pena dos traficantes incitaram também Portugal a recusar-se a prestar assistência e 
proteção incondicionais às pessoas traficadas e a condicionar o acesso aos direitos relacionados 
com o estatuto de “vítima” à sua participação no processo judicial contra os seus traficantes. 
Este é o caso, entre outros, da autorização de residência das vítimas de origem extra-europeia, 
em relação às quais o artigo no 109 da Lei 23/2007 prevê a subordinação a três condições 
que devem ser satisfeitas: a vítima deve ter a intenção clara de cooperar com as autoridades 
policiais para facilitar a investigação criminal; a colaboração da vítima deve ser útil para as 
finalidades da investigação e do procedimento criminal; a pessoa deve ter interrompido todas 
as relações com pessoas suspeitas de terem cometido crimes investigados.
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o assunto. Em breve ficava claro que à minha posição como outsider, 
como estrangeira, italiana, sobrepunha-se uma posição de outsider em 
relação a um grupo pequeno e substancialmente fechado de atores 
que compõem o sistema antitráfico português.

Tudo isto parecia contribuir ainda para a minha espera “fora 
de casa” – fora das casas de acolhimento e de assistência às pessoas 
traficadas existentes em Portugal. Não só uma comunicação complexa 
e, em alguns casos, um fechamento substancial, caracterizava frequen-
temente o relacionamento com as organizações de base que trabalham 
sobre o tema, como a própria relação com as pessoas traficadas era em 
primeiro lugar uma relação negada, fora e dentro dessas estruturas.

Tratar-se-á de um encerramento e uma negação atribuível à falta 
de competências linguísticas e relacionais, da capacidade política e 
“diplomática” da pesquisadora, além e/ou juntamente com o seu ser 
outsider? Uma atenta revisão crítica da literatura sobre o tráfico em 
Portugal, com quem eu tinha começado o estudo do problema, enfa-
tizava, como essa era apenas raramente e, excepcionalmente, caracteri-
zada pelo encontro com as pessoas traficadas. Como em nenhum caso 
esse encontro acontecia nas casas de abrigo com a consequência de 
deixar de fora da casa toda a pesquisa, muito embora, a nível interna-
cional, esta se caracterize por ser totalmente ou principalmente uma 
pesquisa que encontra as pessoas assistidas dentro dessas casas. Con-
tudo, o que já em outro lugar chamei um “silêncio ensurdecedor” das 
pessoas traficadas (assim como das organizações que trabalham sobre 
o tema) confrontou-me com um sentimento de inadequação pessoal 
e profissional. Tampouco era reconfortante o fato de que a própria 
pesquisa “portuguesa”, aquela realizada por insiders – enquanto por-
tugueses e/ou “internos” ao sistema antitráfico – se mantivesse longe 
das pessoas traficadas e das casas que as acolhem.

A abordagem metodológica com a qual eu chegava ao campo 
tornava muito complicada a hipótese de ter que renunciar à experiên-
cia subjetiva das pessoas traficadas, à interpretação das suas “vozes”, 
à narração das suas experiências. O índice de qualidade do tipo de 
trabalho que me propunha e, mais geralmente, de um certo tipo de 
sociologia, deve ser a capacidade de indicar o ponto de vista daqueles 
diretamente envolvidos no problema. Inaceitável, quase escandalosa, 
a hipótese de ausência das suas “vozes” por aquelas abordagens que há 
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algumas décadas se estão debatendo na afirmação do conhecimento 
como perfectível conquista intersubjetiva (FERRAROTTI, 2011), es-
forçando-se para tornar os seus textos cada vez mais plurais, polifôni-
cos, abertos às “vozes” dos outros.

Como dar conta então de um tal limite “intolerável” represen-
tado pela impossibilidade de estabelecer uma relação de diálogo – per-
manente, informal, tão livre de restrições quanto possível – como exi-
gido pela prática de campo? Uma abordagem reflexiva sugere que este 
não pode ser vivido como um momento “negativo” da investigação, a 
ser escondido e esquecido.

Esta incentiva uma leitura do tráfico como uma oportunidade 
para a construção de uma arquitetura particular de relações sociais e 
de poder entre diferentes atores – incluindo as pessoas traficadas, as 
instituições políticas, as forças policiais, os técnicos e os psicólogos das 
organizações de base, e os pesquisadores. Uma narrativa baseada no 
humanitarismo e no securitarismo parece ocasião para a definição de 
uma “hierarquia das alteridades”, com diferentes graus de acessibili-
dade para a etnografia, que põe em jogo a possibilidade de estabelecer 
as relações “livres”, preservadas da vigilância externa e das atenções 
do Estado. Em particular, os processos de produção da “vítima” de 
tráfico pelos mecanismos de luta contra o crime e de assistência, e de 
“inclusão excludente” de parte das estruturas institucionais e huma-
nitárias que tomam a cargo os corpos, conformam e submetem-nos 
à vontade e aos poderes contextuais e/ou globais de controle políti-
co da vida e anulam as suas potencialidades políticas emancipatórias 
(BUTLER, 1997; FOUCAULT, 1976; SCHEPER-HUGHES, 2000).

Tudo isto, se por um lado constitui uma barreira para a pesquisa 
com as pessoas traficadas, por outro, constitui hoje o núcleo principal 
do meu trabalho. O resgate da vida e o controle humanitário estão 
interligados numa zona indistinta que atualmente faz parte dos meus 
interesses de pesquisadora.

Em suma, as mesmas “barreiras” estão atualmente a ser analisa-
das, não só de um ponto de vista epistemológico, como a abordagem 
reflexiva impõe, mas também ao nível fenomenológico.
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Mujeres de la frontera:
aproximación al comercio 

fronterizo desde una 
perspectiva de género

María Dolores Linares

Introducción

Este artículo se propone describir la práctica comercial femeni-
na de las paseras paraguayas realizada entre los años 2007 y 2010 en 
el espacio fronterizo argentino-paraguayo de Posadas (Misiones, Repú-
blica Argentina) y Encarnación (Itapúa, República del Paraguay), con 
el fin de analizarla en virtud de auto-construcción identitaria desde la 
perspectiva de los estudios de género. El paso internacional que une 
a Posadas con Encarnación es uno de los cuarenta pasos habilitados 
dispuestos a lo largo de los 1.699 kilómetros de frontera entre la Repú-
blica Argentina y la República del Paraguay (ver Resolución General 
no 2827 AFIP, 2010). Este paso vincula a las ciudades de Posadas y 
Encarnación, separadas y unidas por el río Paraná y el puente interna-
cional San Roque González de Santa Cruz, transformando la frontera 
en un área “viva”, atravesada por innumerables relaciones personales, 
familiares, de trabajo, comerciales y turísticas. Entre otros fenómenos, 
estos centros urbanos generan un espacio fronterizo (o transfronteri-
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zo)1 y una economía marcada por el dinamismo del comercio fronteri-
zo – formal e informal – y por los vínculos generados a partir del mis-
mo. En este caso, la mayor parte del comercio fronterizo informal es 
llevado a cabo mediante la práctica de circulación de mujeres llamadas 
“paseras” paraguayas.2 Utilizamos el concepto de circulación cuando 
nos referimos al trabajo “de” o “en la frontera” – como lo llaman las 
paseras – para referirnos a un tipo de movilidad que pone el acento 
en la dimensión repetitiva y durable de los flujos (CORTÈS, G. y FA-
RET, L., 2009) y que permite pensar las trayectorias de las personas a 
través de países de una forma dinámica, superando dicotomías como 
aquí/allá, residente/en tránsito, permanente/temporario y convirti-
éndolo en un concepto pertinente a los espacios fronterizos.

La práctica comercial fronteriza de la pasera paraguaya consiste 
en el aprovisionamiento de bienes a bajo costo en Encarnación, el cru-
ce de estos bienes por el paso internacional – a pesar de las disposicio-
nes legales del control fronterizo – y la venta o entrega de los mismos 
en la ciudad de Posadas. Esta práctica ha persistido, con diferentes 
variables, a lo largo de más de un siglo de historia y formó parte del 
trabajo productivo y reproductivo que quedó restringido a las mujeres 
(POTTHAST, 2015). Hay que tener en cuenta que Encarnación es, 
desde 1994, la tercera plaza en actividades comerciales fronterizas del 
Paraguay – después de Ciudad del Este y Asunción – de artículos im-
portados (MASI, PENNER y DIETZE, 2000) y que las paseras son un 
gran protagonista de este tipo de comercio. Sin embargo, como bien 
afirman Corvalán y Elías (1999), este trabajo se inscribe en su totali-
dad dentro del sector informal del mercado laboral, con lo cual care-
cemos de datos certeros sobre el volumen real de este tipo de comercio 
fronterizo. Estimamos que podrían existir entre 700 y 1200 paseras, 
según un ejercicio de observación realizada en el paso internacional.3 

1 En nuestra tesis doctoral intentamos demostrar como las acciones sociales de circulación 
en el espacio fronterizo alimentan, poco a poco, la generación y reproducción de vínculos 
transfronterizos de toda índole. Estos vínculos, sumados a acciones de voluntad política 
coordinada, pueden ayudar a la conformación de espacios transfronterizos (LINARES, 2017).
2 Ellas se autodenominan de esta manera, como “paseras” y así las llaman los habitantes a 
ambos lados de la frontera.
3 En el año 2010, realizamos un ejercicio de observación para estimar la cantidad aproximada 
de paseras paraguayas que trabajan entre Posadas y Encarnación. Nos postamos en el 
Centro de Frontera durante tres horas a la mañana y tres horas por la tarde, observando 
específicamente la gente que cruzaba por medio del ómnibus internacional, que pasaba cada 
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La mayoría de ellas tiene residencia en Encarnación o sus alrededores 
y han empezado a trabajar a temprana edad, entre los 15 y 20 años.

Se trata, además, de una actividad de compra-venta prioritaria-
mente femenina. Desde la inauguración del puente internacional en 
1990 han comenzado a cruzar algunos paseros (hombres), pero sólo 
“pasan” mercaderías de gran valor (electrónica, por ejemplo), des-
plegando contactos, medios de cruce y estrategias muy diferentes a 
aquellas de las mujeres. Este dato no solo nos lleva a preguntarnos 
sobre las causas de tan alto índice de feminización en esta rama de 
actividad económica sino también sus consecuencias desde el punto 
de vista laboral y doméstico. Este trabajo se basa en dos técnicas de in-
vestigación cualitativas empleadas en sucesivos trabajos de campo en 
Posadas y en Encarnación, entre los años 2007 y 2010: la realización 
de entrevistas en profundidad a 30 paseras paraguayas (parte de las 
entrevistas serán reproducidas bajo nombres ficticios) y la observación 
participante de los cruces en la frontera. Para ordenar nuestra argu-
mentación, en primer lugar caracterizaremos el comercio fronterizo 
de las paseras paraguayas, las mercaderías que comercian y los medios 
de transporte que utilizan. En segundo lugar, indagaremos sobre la 
auto-identificación de estos sujetos sociales frente a su trabajo en la 
frontera y, por último, analizaremos esta práctica desde una perspecti-
va de género, focalizando, sobre todo, en su propia experiencia laboral 
y en las relaciones de género que ésta implica.

El “trabajo de/en la frontera”: 
variables del comercio
fronterizo de las paseras 
paraguayas

El concepto de comercio fronterizo hace referencia a un tráfico 
comercial que se basa en el aprovechamiento de las diferencias cam-

10 o 15 minutos. Comprobamos que en las primeras tres horas matutinas, de 8.30h a 11.30h, 
cruzaron en dirección Encarnación-Posadas alrededor de 250 paseras paraguayas, mientras 
que por la tarde de 14h a 17h lo hicieron 150. 
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biarias monetarias y en la comercialización de bienes y servicios “no 
comercializables” desde el punto de vista del comercio exterior. Es 
decir que, en un espacio como el de nuestro caso, productos como 
materiales de construcción o servicios como peluquería son aptos 
para el comercio a través de la frontera (OVIEDO, 2001). El comercio 
fronterizo incluye al comercio formal, es decir, un comercio desar-
rollado según las normas y requerimientos del país, lo que garantiza 
la procedencia y la calidad de los bienes. Pero también está incluido 
el comercio informal, que es aquel que no se rige por las normativas 
y leyes relativas a las transacciones de bienes y/o servicios del país en 
donde se ejerce. En este marco, la labor de la pasera paraguaya es des-
cripta comúnmente como “contrabando hormiga”, dado que consiste 
en ingresar al país mercancía sin declarar y en escasas cantidades, argu-
mentando que son para “uso personal” para no pagar tributo. Esta es 
una práctica característica de las áreas fronterizas, como lo demuestra 
el ejemplo de los sacoleiros y sacoleiras entre Brasil, Argentina y Para-
guay, entre otros (CORVALÁN y ELÍAS, 1999).4 

Consideramos que la práctica de la pasera paraguaya es “tradi-
cional” por dos razones. En primer lugar por tratarse de una práctica 
comercial de larga data entre las dos ciudades según los habitantes 
del área: los primeros relatos sobre ésta datan de 1880, apenas unos 
años después del tratado de límites de 1876 que definió la frontera in-
ternacional entre Argentina y Paraguay en este tramo (SCHIAVONI, 
1993; GRIMSON, 2002; KRAUTSTOFL, 2014; LINARES, 2017). En 
segundo lugar, como veremos en el próximo apartado, para muchas 
paseras su trabajo forma parte de una costumbre o tradición fami-
liar femenina en tanto práctica que se transmite de generación en 
generación (SCHIAVONI, 2000; CORVALÁN y ELIÁS, 1999). Este 
comercio fronterizo se llevaba a cabo, desde el siglo XIX y hasta 1990, 
en balsas o lanchas que cruzaban el río Paraná. Pero a partir de 1990 
con la inauguración del puente internacional, el volumen de este 
comercio se redimensionó, al punto que algunos comerciantes posa-
deños denunciaron esta práctica como “contrabando”. Sin embargo, 

4 Es interesante remarcar que, mientras Corvalán y Elías (1999) califican el trabajo de la pasera 
paraguaya entre Posadas y Encarnación como “un particular flujo migratorio cotidiano” o 
una “tradicional institución”, describen el trabajo realizado por los/as sacoleiros/as brasileros 
como “contrabando de hormiga” (1999, p. 66-67).
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la categorización de esta actividad comercial como contrabando, aún 
como contrabando hormiga, es compleja ya que en algunos casos las 
paseras tienen la posibilidad de amparar su práctica en los diferentes 
regímenes aduaneros y migratorios, como los regímenes de Tránsito y 
Tráfico Vecinal Fronterizo (para aquellas personas que habitan en un 
radio de 50 kilómetros a la redonda de Posadas y Encarnación, con 
una franquicia reducida) o el Régimen de Equipaje (para personas 
con residencia fuera de los 50 kilómetros a la redonda de Posadas y 
Encarnación, con una franquicia de 150 dólares estadounidenses en 
artículos de uso personal) (LINARES, 2013). Por esta razón, siguien-
do a Alejandro Benedetti (2011) y a la misma auto-identificación de 
las paseras, llamamos este tipo de actividad “comercio hormiga”. Y 
decimos “actores del comercio fronterizo” porque, a partir de 1990 no 
sólo aumentó la cantidad de mujeres que se iniciaron en el “trabajo 
de la frontera” a través del puente internacional sino que su práctica 
comercial implicó el movimiento de otros factores afines a la actividad 
que fuimos descubriendo a partir de la observación participante y de 
las entrevistas realizadas, éstos son: clientes (que pueden ser particu-
lares que les compran a las paseras o dueños de negocios en Posadas 
a quiénes las paseras le “llevan” mercadería), taxistas o mototaxistas 
(transporte), estudiantes “paquitos”,5 paseros y puesteros de los mer-
cados “paraguayos” (que también contratan a paseras para proveerse 
de mercaderías) (LINARES, 2013).

Desde el punto de vista laboral, la circulación cotidiana de  las 
paseras paraguayas, sus estrategias comerciales, los medios de cruce in-
ternacional, los modos de venta y los clientes, todo está determinado 
por el tipo de mercancías que “cruza” o “trabaja” cada pasera. Encon-
tramos, de acuerdo a estas mercancías, dos tipos de paseras: a) las ver-
duleras, que comercian frutas, verduras y “yuyos medicinales” y b) las 
paseras, que comercian una gran variedad de mercaderías paraguayas 
e importadas, como por ejemplo artículos textiles (manteles, toallas, 
sábanas, acolchados), artículos de vestir, termos, paraguas, zapatillas 
de segundas marcas, maquillaje, medicamentos caseros (jarabes de 
miel y propóleos) y artículos para el cabello. 

5 Se denominan “paquitos” a aquellos estudiantes universitarios de Posadas y Encarnación 
que, por no ser oriundos de esas ciudades, tienen un régimen de franquicia aduanera especial 
que “alquilan” a las paseras una vez por mes (LINARES, 2013).
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Dentro de la categoría “pasera”, encontramos dos subtipos: las 
“intermediarias” y las “vendedoras”. Las paseras “intermediarias” pa-
san las mercaderías para un cliente, en general un puestero en los 
Mercados paraguayos de Posadas (el Mercado Modelo y la Placita del 
Puente), mientras que las “vendedoras” venden ellas mismas en sus 
puestos a clientes particulares. Emilia, en una entrevista del año 2010, 
nos explicaba: “Yo, nosotras somos vendedoras porque compramos 
allá [por Encarnación], traemos y vendemos acá. Porque hay algunas 
que son paseras, que le compran otra persona y ellas hacen pasar no-
más. Nosotras traemos y vendemos” (Emilia, 6/8/2010).6

De acuerdo a dichas mercaderías se decidirá la vía del cruce ha-
cia Posadas: la fluvial o la terrestre, decisión realizada en función del 
tipo de control que recibirán en cada caso. En el puente internacional 
se encuentran todos los organismos de control fronterizo (aduanero, 
fitosanitario, migratorio) mientras que en el puerto de Posadas no 
existe el control fitosanitario del Senasa, que controla el ingreso de 
frutas y verduras. 

Por esta razón, las paseras “verduleras” prefieren cruzar por me-
dio de la lancha para evitar los controles fitosanitarios. Llevan bolsos 
cargados con productos de sus huertas, que se encuentran en las inme-
diaciones de Encarnación (por ejemplo, Coronel Bogado o Colonia 
Cuatro Potreros). Una vez en Posadas, algunas se dirigen al Mercado 
Central de frutas y verduras para abastecerse mejor. Luego tienen dos 
opciones: armar un puesto precario en las veredas de la ciudad o la 
venta ambulante. Las paseras que trabajan del comercio ambulante 
ofrecen sus productos “casa por casa” y suelen caminar cargadas de 
mercadería un barrio o dos. Nuestra experiencia, en el Barrio Villa 
Sarita, nos indicó que se reparten el barrio entre diez y veinte paseras, 
que se mueven en grupos de tres o cuatro, ya sea por días (unas van a 
Posadas solo dos veces por semana) o por calles. Cuando terminan la 
venta, regresan a Encarnación. 

Las paseras intermediarias y las vendedoras realizan el cruce en 
taxis, mototaxis o en el ómnibus, por el puente internacional, llevan-

6 Debemos aclarar que esta tipología realizada responde al objetivo de identificar tipos de 
trabajos diferenciados pero, en la realizad, en ocasiones los tipos se encontraron combinados. 
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do bolsos negros y “surtidos”. Se organizan en grupos para dividir la 
mercadería de manera equitativa en sus equipajes: luego del aprovi-
sionamiento de mercaderías en Encarnación, “arman” los bolsos de 
manera que, vez de llevar un bolso con 10 termos y otro con 10 pares 
de zapatillas, cada pasera llevará un bolso con un ejemplar de cada 
artículo para argumentar que son para “uso personal” y así estar am-
paradas por la ley al momento de los controles fronterizos. Cuando 
llegan a Posadas, las paseras “vendedoras” arman puestos de venta 
(con mesas o directamente con mantas en el suelo) y hacen un horario 
“comercial”, volviendo a sus hogares en Encarnación recién a las 20h. 
Las paseras intermediarias, en cambio, esperan en alguna esquina o 
en las veredas de los alrededores de los mercados paraguayos para “en-
tregar” la mercadería a su cliente/empleador. El tiempo de espera es 
variable, en ocasiones pueden llegar a ser algunas horas. Una vez que 
entregan la mercadería, vuelven a Encarnación a “buscar más” – si 
aún es temprano – o regresan a sus hogares. En general, todas las 
paseras, al terminar su jornada, realizan alguna compra en Posadas y 
regresan a Encarnación. Entre el cruce de “ida” y el de “vuelta”, las 
paseras ganan su sustento, conversan con sus clientes, se encuentran 
con amigas y familiares, descansan, almuerzan, viven su cotidianeidad 
en la ciudad de Posadas. 

Las 30 paseras entrevistadas vivían en Paraguay y cruzaban la 
frontera una o varias veces por día con fines estrictamente laborales. 
Se trata de un ejemplo de circulación fronteriza que no implica la de-
cisión de residir permanentemente en otro país que no sea el propio. 
En este contexto, al preguntarle sobre sus motivaciones para cruzar la 
frontera cotidianamente, las respuestas de las paseras paraguayas gira-
ban en torno a tres cuestiones: 1) mantener económicamente a sus fa-
milias, como ejemplifica el caso de María o Anónima no 8: “Llevamos 
a casa para el puchero. Siempre salvamos alguito para la casa, para 
tener nuestra platita” (María, 27/4/2009); “(lo peor es) el cruce, cómo 
nos tratan ahí. Hemos sufrido maltratos muchísimas veces, de los gen-
darmes, de los aduaneros… A veces te da pena venir. Yo quisiera tener 
plata y nunca venir más a Argentina” (Anónima no 8, 12/8/2010); 2) 
realizar una actividad laboral más redituable que lo que ofrece el mer-
cado laboral paraguayo (específicamente dentro del sector de servicio 
doméstico y comercio), como explica Laureana: “No hay trabajo en 
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el Paraguay… y a donde vamos a ir a parar si cuando no hay trabajo, 
adonde, decime? Tiene que ir al país ajeno, a rebuscarse, si no hay 
trabajo (…). Nosotras tenemos que callar, a dónde vamos a ir llorar? no 
hay a donde ir a llorar. A mí nunca me maltrataron, porque cuando 
me retan me callo” (Laureana, 30/4/2009); y 3) realizar una actividad 
que les da satisfacción, como nos cuenta Tamara con cierto orgullo:

Crié a todos mis hijos trabajando en la frontera. Gracias a Dios. Tengo siete 
hijos. Seis varones y una nena. Y gracias a Dios ya soy abuela. Pero sigo tra-
bajando porque me gusta! Yo no tengo marido, soy madre soltera. Y gracias 
a Dios crié a los siete, con el trabajo de la frontera. Me gusta trabajar, veni-
mos acá y charlamos con las compañeras, con las otras compañeras, con los 
clientes… todo ese clima, ese ambiente que hay… que viene a ser como de 
amistad ya, por todos los años… ya no es un trabajo… pero tiene también su 
sacrificio, verdad? hay días y hay días… (Tamara, 6/8/2010).

“Ser pasera”: experiencias 
laborales en la frontera

Para acercarnos al sujeto social “pasera”, comprendemos que 
el relato sobre la propia identidad es un relato fragmentado: uno es 
aquello “que hace”, aquello “que quiere”, aquello que “no es”, incluso 
aquello que “fueron los que son como uno mismo”. En la literatura 
desde hace más de veinte años se ha abandonado la postura totaliza-
dora y esencialista de la identidad (ARFUCH, 2005, p.14), olvidando 
esos atributos dados, innatos, preexistentes, para dar paso a concepcio-
nes más “suaves” y más contingentes que toman a la identidad como 
relacional. Por esto, para dar cuenta de lo contingente, de la fluidez, 
muchos autores han dotado al término identidad de diferentes adje-
tivos: híbridas, líquidas, fuertes, fragmentadas, construidas, débiles, 
móviles, performativas, económicas, etcétera (BRUBAKER, 2001; 
BALBUENA BELLO, 2001; BUTLER, 2004; GATTI, 2007). ¿Cómo 
abordar, desde esta pluralidad de perspectivas, las manifestaciones de 
auto-identificación de un sujeto social de la frontera?
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Una primera guía argumentativa es que identidad y alteridad 
son inseparables en su conceptualización, porque cuando establecemos 
un principio de identidad – cualquiera fuera – estamos estableciendo, 
inmediatamente, un principio de diferencia. El sujeto que auto-cons-
truye un sentido de identidad lo hace en función de alternativas, de 
la existencia de un “otro” (LISCHETTI, 2000). En segundo lugar, 
coincidimos con Arfuch cuando establece que: “No hay identidad por 
fuera de la representación, es decir, de la narrativización – necesaria-
mente ficcional – del sí mismo, individual o colectivo” (ARFUCH, 
2005), p. 24). La identidad se manifiesta dentro del discurso porque 
no es una entidad en sí misma y no tiene consistencia propia. Su 
consistencia está determinada por una auto-percepción – del yo que 
instantáneamente percibe y determina a los otros – que formará una 
trama narrativa, que es lo que generalmente llamamos “identidad”.

Concebimos entonces identidades “no innatas”, “construidas”, 
presentes sólo en una “trama narrativa”, “representadas” y “negocia-
das” frente a otros. Con el fin de simplificar el término retomamos la 
clasificación realizada por Brubaker (2001) y llamaremos “identifica-
ción” al proceso por el cual los sujetos sociales construyen su sentido 
identitario y de alteridad, cargado de condicionamientos internos y 
externos y a merced de las propias subjetividades. Por otra parte, la 
auto-identificación comprenderá la subjetividad situada de los sujetos, 
es decir, el propio sentido de quién es uno, de su situación social y de 
su capacidad de acción.

En la narrativa de las paseras se hacen presentes identificacio-
nes, auto-identificaciones, producciones y reproducciones de cons-
trucciones identitarias territorialmente ancladas. Frente a las pregun-
tas sobre su identidad, las mujeres paraguayas se auto-identifican, en 
un primer momento, por el lugar que ocupan en el mundo laboral: 
como paseras, hormiguitas, revendedoras, verduleras. Pareciera que se 
trata de una heterogeneidad de labores (que se desarrollan dentro de 
la actividad comercial), que además pueden ser realizados por mujeres 
de todas las edades, dado que las entrevistadas tenían entre 18 y 70 
años. La clasificación que propusimos en el primer apartado aparece 
de manera combinada en algunas entrevistadas: “Soy pasera. De todo 
traigo, cigarrillos, zapatillas, bolsos, de todo un poco” (Anónima no 
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9, 12/8/2010), pero al preguntarle cuál es la diferencia con las de-
más mujeres, planteaba otra posibilidad de categorización: “Las que 
venden verdura por la calle son villenas (por vivir en Villa Encarnaci-
ón)”. Nosotros sabemos, sin embargo, que muchas de las paseras ver-
duleras no viven en Encarnación, sino que viven en donde tienen sus 
huertas: Cuatro Potreros, Coronel Bogado o en barrios más alejados 
como Moicaé, San Isidro o Carmelita. No son “villenas”, sino “cam-
pañeras”, es decir, de la campiña (SCHIAVONI, 2000). Otra pasera 
se define como vendedora pero realiza un trabajo de “pasera”: “Yo soy 
vendedora, no soy pasera. Traemos de allá y vendemos acá, a los co-
merciantes de acá de Posadas. No vendemos acá en la calle, venimos, 
entregamos la mercadería a los que tienen negocio acá, en los puestos 
del mercado” (Tamara, 6/8/2010). 

En segundo lugar, todas hacen referencia, al hablar de sí mis-
mas, a la condición de mujeres trabajadoras del comercio fronterizo 
y, sobre todo, a su condición de “madres”. En este sentido, todas las 
mujeres entrevistadas reivindican su papel de proveedoras dentro de 
la familia, ya sean jefas de hogar o no. “Parar el puchero”, “llevar algo 
a la casa”, “darle de comer a los hijos” es, como vimos anteriormente, 
la gratificación personal de su trabajo, lo que las moviliza a trabajar. 
Todas excepto una de las 30 entrevistadas tenían hijos, la más prolífe-
ra tenía 18, y todas se jactaban de darles de comer, incluso algunas de 
educarlos, con su trabajo diario, como nos relataba Jacinta: “Crié 15 
hijos. Mi marido trabajaba la chacra y yo trabajaba acá. El trabajaba 
en la chacra y el vendía, algodón y eso. Y yo siempre pasaba cositas, 
y pasaba todos los días. Ya soy viuda” (Jacinta, 27/4/2009). Un caso 
similar era el de Laureana: “Yo tengo 12 hijos. Y yo les crié a todos, 
cuando tenía 15 años ya venía acá (a Posadas). El papá de mis hijos es 
de acá. Cuando tenía 15 años ya tenía un hijo. Yo los crié a todos, soy 
mamá y papá” (Laureana, 30/4/2009). Otra pasera, que se quiso man-
tener en el anonimato, nos contaba: “Tengo cuatro hijos y mi marido, 
el jefe de familia no tiene trabajo” (Anónima no 2, 4/5/2009). De 
esta manera. las “paseras”, las que niegan llamarse paseras, las reven-
dedoras y las verduleras, no se identifican con un nombre sino con la 
misma condición de ser mujeres y madres trabajadoras que cruzan la 
frontera todos los días para alimentar a sus hijos.
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En tercer lugar, encontramos en todas las mujeres entrevistadas 
un relato de su iniciación como pasera. Para ellas, la “tradición” de 
su práctica no descansa en ser un oficio históricamente comprobado, 
sino en la experiencia y la transmisión del oficio de mujer a mujer. La 
mayoría de las paseras entrevistadas gustan relatar – se lo preguntemos 
o no – cómo fueron iniciadas en su trabajo marcando, en cada caso, 
la existencia de una tradición, de un aprendizaje que viene de lejos y 
que casi todas reivindican como un tesoro oculto. El tiempo parece, 
en su discurso, como una continuación de las vidas de sus madres, 
abuelas, vecinas, de las antiguas paseras que les han enseñado la labor. 
Mientras algunas “maestras” se retiran, otras siguen en la actividad 
siendo muy mayores y las jóvenes, de 16 o 18 años, empiezan a cruzar 
solas. Marcia fue aprendiz de su madre: “[Empecé] Hace mucho, yo 
tenía 12 años y ahora tengo 38. Me enseñó mi mama, ella sigue traba-
jando” (Marcia, 4/5/2009). Augusta, por otra parte, aprendió con la 
hermana de una amiga: “Hace veintipico de años, hice crecer a todos 
mis hijos acá. A mí me enseñó la hermana de ella, de esa señora, es la 
que me trajo, y de ahí no paré” (Augusta, 19/7/2010).

En cuanto a las características particulares de la jornada laboral, 
los horarios y los días de trabajo, los clientes a visitar y su relación 
con los comerciantes de los mercados paraguayos, en los relatos de las 
paseras observamos su interés por lograr una división de los tiempos 
en el hogar y el trabajo “de/en la frontera” que les permita cuidar a 
sus hijos y, a la vez, lograr un excedente económico en cada cruce. 
Muchas realizan el cruce todos los días una vez por día, otras lo hacen 
sólo unos días a la semana, otras solo una vez por semana, según sus 
necesidades y las mercaderías a cruzar. A veces se quedan un período 
fijo de tiempo en Posadas atendiendo sus puestos, otras se quedan 
hasta que venden todo y otras hacen una entrega y se vuelven a Encar-
nación. Violeta trabaja con su mamá y se dividen el trabajo: “Siempre 
armamos el puesto acá, siempre acá. Mi mamá a veces va casa por casa, 
los sábados, recorre el barrio Yaciretá. Pero sólo los sábados, ella tiene 
sus amigas, sus clientas, les lleva cosas” (Violeta, 2/8/2010). La mayo-
ría tiene algún cliente mayorista en los mercados paraguayos, salvo 
algunas de las paseras verduleras. Ellas organizan sus tiempos laborales 
según sus necesidades y posibilidades de venta y ganancia. Lina nos 
relata, por ejemplo, cómo se organiza:
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Vengo [a Posadas] todos los días, a veces menos, a veces me quedo [en Encar-
nación] y trabajo en la huerta. Yo llego con mi mercadería y voy a los clientes 
del mercado, yo no me quedo todo el tiempo acá. Vengo a esperar que me 
paguen o que busquen su mercadería, también traigo para vender casa por 
casa, a algunos clientes conocidos, pero sólo a la mañana. Después ya vengo 
al mercado y espero. Recorro cerca del supermercado, dos o tres cuadras 
nomás, no voy lejos. Hago una vueltita nomás y ya vengo (Lina, 19/7/2010).

La cantidad de días y el horario de trabajo de las paseras no 
dependen, sin embargo, únicamente de sus preferencias y sus clientes. 
Dependen de las maneras de realizar el cruce, de las estrategias de 
cada mujer para pasar su mercadería y lograr llegar al punto de venta 
o entrega. Estas estrategias suponen un conjunto de conocimientos 
esenciales para el trabajo en la frontera. Forman, como indica Krauts-
tofl (2014), su modo de “ser” y “estar” aquí y allá, es decir, en la fron-
tera. La auto-identificación de la pasera conforma una identidad labo-
ral pero, sobre todo, femenina, maternal y fronteriza. Con respecto a 
estas estrategias, en primer lugar todas las paseras manejan perfecta-
mente los diferentes tipos de cambio, el paraguayo, el argentino y el 
estadounidense, con respecto a sus mercaderías y los costos de trans-
porte. Saben, por lo tanto, no sólo la ganancia que pueden obtener de 
sus ventas sino también cuál es el medio de trasporte más conveniente 
para cruzar en función de sus costos, de los horarios, de la rapidez, de 
la cantidad de personas que puede transportar y de la seguridad para 
realizar el cruce. En segundo lugar, tienen un manejo espacial de la 
ciudad de Posadas que les permite movilizarse de un punto a otro sin 
inconvenientes. En tercer lugar, uno de los más importantes conoci-
mientos es la capacidad de construir una red de contactos entre ellas 
y los demás trabajadores de la frontera que, bien dispuestos, pueden 
garantizar un cruce exitoso (taxistas, fleteros, informantes varios, et-
cétera). Esta red constituiría, como analizamos en otra oportunidad 
(LINARES, 2017), el capital social con el que cuentan las paseras en la 
frontera, que según el concepto de Bourdieu estaría conformado por 
“el conjunto de los recursos actuales o potenciales que están ligados 
a la posesión de una red duradera de relaciones más o menos institu-
cionalizadas de inter-conocimiento e inter-reconocimiento” (BOUR-
DIEU, 1980, p. 1). Por último, conocen los mecanismos operacio-
nales de control fronterizo de cada organismo nacional de control y 
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sus funciones, responsabilidades y límites. El sistema creado por las 
paseras para lograr realizar, cada día, un cruce exitoso implica la coor-
dinación de un grupo de saberes propios y compartidos entre mujeres 
y, también, varones, aunque de manera indirecta, como veremos a 
continuación.

Mujer trabajadora en los bordes: 
entre la visibilización y la
exposición

Indicamos en el apartado anterior que en la auto-identificación 
de la pasera aparecen ciertas constantes: su labor u oficio, la transmi-
sión generacional de la labor, la condición de madres proveedoras y 
el espacio de la frontera como posibilidad y obstáculo a la vez. Pero 
hay un dato insoslayable: se trata de mujeres (mujeres madres, hijas, 
tías, vecinas), es decir, de un trabajo tradicionalmente femenino, lo 
que nos obliga a hacernos la pregunta sobre las relaciones de género 
implícitas en este tipo de trabajo desde la perspectiva de los estudios 
de género.

Debemos aclarar que situar nuestro análisis desde esta perspec-
tiva no significa tomar al género como una variable más dentro de 
las numerosas variables de investigación (de clase, étnicas, etcétera) 
sino que nos invita a retomar las experiencias femeninas desde una 
mirada crítica y política (BARTRA, 1998). Esta experiencia, sin em-
bargo, no es total, dado que el universo de mujeres es múltiple y existe 
en su interior diferencias de todo tipo y, además, no está aislada de 
la experiencia de los hombres (HARDING, 1998). La experiencia de 
las mujeres es relacional y nos acerca a una dimensión específica de 
la desigualdad social basada en sistemas culturales fuertemente arrai-
gados. La perspectiva de género – entendiendo al género como una 
construcción social –, a través de las experiencias de las paseras, nos 
invita a analizar las relaciones entre géneros y las formas de domina-
ción que de ellas emanan (GOLDSMITH CONNELLY, 1998). Este 
tipo de acercamiento nos indica qué roles les asigna determinada so-
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ciedad – a través de instituciones como la familia, la economía, la es-
cuela, por ejemplo – a cada uno de los sexos y que espera de cada uno 
de ellos (GUIMARÃES PERES y BAENINGER, 2014). En el caso de 
las paseras, nos preguntamos: ¿Por qué ha sido el cruce, y lo es aún 
hoy, una práctica mayoritariamente femenina? ¿Cuál es el papel que 
juegan los hombres en esta rama de actividad laboral? ¿Cuáles son las 
características de este trabajo que hacen que la segmentación sexual 
sea tan evidente?

Sobre las causas del alto índice de feminización de esta prácti-
ca, existen varias hipótesis que han ido prevaleciendo a lo largo de 
nuestra investigación. La primera apuesta a una explicación históri-
ca: explica que esta labor femenina podría haberse iniciado luego de 
la Guerra de la Triple Alianza como una alternativa de subsistencia, 
dado que la guerra había provocado la disminución de la población 
masculina (POTTHAST, 2010, p. 324). Como explica Centurión, por 
la falta de población masculina, las mujeres habían quedado a cargo 
de los niños y de las economías familiares:

En holocausto del amor a la patria sacrificaron el fruto de sus amores: el hijo; 
dejaron ir al padre, al esposo y al hermano; dieron sus joyas y abandonaron 
sus hogares y se transformaron en obreras de todos los talleres. (…) Piedra 
sobre piedra fueron colocando con solicitud maternal (...) ¡Benditas sean 
las mujeres que reconstruyeron la patria! (CENTURIÓN, 1948, p. 409-410)

Tal vez hayan sido esas mujeres quienes, por la ausencia de hom-
bres en edad de trabajar en el hogar, comenzaron a cruzar el río Paraná 
hacia Posadas para vender productos de sus huertas a un mejor precio 
en la otra orilla del río. Sin embargo, en un trabajo reciente Bárbara 
Potthast (2015) comprobó, a través de diferentes documentos históri-
cos y fuentes censales de Paraguay, que

no fue la guerra la que causó el predominio del trabajo femenino en la 
agricultura de subsistencia y en el comercio pequeño, sino que solamente 
lo agravó. Lo mismo también vale para las estructuras de hogar y familia. 
Mujeres jefas de hogares e hijos nacidos fuera del matrimonio ya eran una 
característica de las estructuras demográficas de las ciudades antes de la guer-
ra, aunque su número aumentó dramáticamente después de la catástrofe. 
(Potthast, 2015, p. 171)
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Pero otra de las hipótesis apunta a rasgos culturales que estable-
cen una división del trabajo basado en el género, como lo explica uno 
de nuestros informantes claves:

el hombre paraguayo no está muy acostumbrado a este comercio, a la exposi-
ción al público de la venta de un producto. Más bien es la mujer la que debe 
realizar ese tipo de trabajo. Él puede hasta traerle el bolsón de la mercadería 
pero la que se encarga del ofrecimiento y la venta posterior es la mujer. Por-
que la mujer es la que administra luego todo lo del hogar (…). (Lic. Miño, 
Consulado Paraguayo en Posadas, abril 2009)

Una explicación similar notaban Guimarães Peres y Baeninger 
(2014) para el caso de las migrantes fronterizas bolivianas en Corumbá 
– Mato Grosso do Sul (Brasil) que se dedicaban al comercio, argumen-
tando que ese tipo de actividad, dentro de los migrantes bolivianos 
es “culturalmente femenina” dado que el comercio es “culturalmen-
te despreciado por los bolivianos, menor, poco valorizado y, por lo 
tanto, acaba siendo ejercido por las mujeres” (GUIMARÃES PERES 
y BAENINGER, 2014, p. 192). Nuestro informante señala que el 
hombre paraguayo podría “hasta” traerle el bolso a la pasera, pero 
en ningún momento comerciar. Dentro de esta rama de actividad, 
como indicamos anteriormente, los hombres “paseros” tienen otras 
líneas de compra-venta que en ningún momento se cruzan con las de 
las paseras. Los hombres con los que sí interactúan ellas son sólo los 
transportistas (taxistas o mototaxistas, fleteros) o los “cargadores de 
bolsos”: hay que remarcar que estos “cargadores” son generalmente 
sus hijos y no sus maridos o concubinos. La ausencia de hombres se 
evidencia en la transmisión del oficio, que se realiza de mujer a mujer, 
donde los hombres parecen tener poca incidencia. Esto nos lleva a 
indagar sobre la composición familiar de las paseras y las relaciones de 
género al interior de sus hogares.

Desde el punto de vista familiar, por ejemplo, la inserción de la 
mujer paraguaya en el mercado de trabajo no tendrá el mismo peso 
para aquella que tenga marido o concubino como para aquella que 
no lo tenga (GALEANO, 1982). De las 30 mujeres entrevistadas, sólo 
el 45% era “jefa de hogar” por viudez o por ser “madres solteras”. El 
50% tenían maridos o concubinos que trabajaban en Encarnación y el 
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5% restante tenían maridos o concubinos pero éstos no tenían trabajo 
en el momento de las entrevistas, con lo cual las mujeres estaban en la 
situación de jefas de hogar. Evidentemente, las jefas de hogar cargan 
con la responsabilidad completa de mantener las unidades familiares 
junto con, en algunos casos, los hijos mayores u otros miembros de la 
familia ampliada. Los maridos y concubinos de las paseras entrevista-
das trabajaban en la construcción y en menor medida en la chacra o 
en “changas”7. En esos casos, remarcaban que ellas trabajaban porque 
“les gusta vender”, mientras que sus maridos prefieren el trabajo en la 
chacra o “en otra cosa, lejos de la frontera porque no les gusta”. Según 
los resultados de las entrevistas realizadas, la mujer no sólo ayuda a 
proveer a la economía familiar sino que, además, administra muchas 
veces el espacio doméstico y se “expone” en el espacio público.

Evidenciamos, entonces, una fuerte presencia de la mujer pa-
raguaya en la esfera pública del mercado laboral. Que la mujer no se 
recluya en la esfera privada (o doméstica), como en otras sociedades 
patriarcales, nos podría indicar un signo de empoderamiento femeni-
no. El concepto de empoderamiento hace referencia a un proceso de 
desarrollo de las capacidades de negociación a nivel familiar y colecti-
vo que resultaría en una distribución más equitativa de poder (HAI-
NARD y VERSCHUUR, 2004). Sin embargo, hipotetizamos que esta 
presencia en la esfera pública podría leerse más como una exposición 
y no como un empoderamiento de la mujer/pasera en el espacio pú-
blico por varias razones. 

En primer lugar, si bien los estudios de género en algunas oca-
siones han calificado a Paraguay como una sociedad matriarcal (ver 
POTTHAST, 2015, p. 159) dado que las mujeres controlaban algunos 
sectores del trabajo (casi exclusivamente en la rama comercial) y tie-
nen hijos y familias sin contraer matrimonio (que les asignaría una 
cuota de libertad en el plano doméstico), Potthast nos advierte que 
la sociedad paraguaya fue y es todavía extremadamente patriarcal: las 
mujeres pueden dominar los mercados de venta de las ciudades pero 
son los hombres los que dominan en el parlamento, el poder judicial 
o todo el ámbito público en tanto espacio socio-político. Por diferen-

7 “Changas” se le llama en el lenguaje común a los trabajos temporarios, de baja productividad 
y remuneración, en cualquier rubro, generalmente de la construcción, reparaciones en 
general, labores rurales, etcétera.
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tes razones, la mujer paraguaya estuvo a cargo del trabajo en el campo 
y en el comercio, antes y después de la guerra de fines del siglo XIX – y 
el porcentaje de madres jefas de hogar osciló, durante los siglos XIX y 
XX, entre el 35% y el 65% – mientras los hombres se encargaban de 
trabajos industriales o políticos-administrativos. Más allá de la cuota 
de independencia económica que el trabajo (en el campo o en el co-
mercio) y la soltería le otorgase, no creemos que la mujer paraguaya 
haya subvertido el orden de género patriarcal tradicional paraguayo, 
sobre todo por las condiciones laborales de esos trabajos. Y en este 
punto debemos re-pensar la relación entre independencia económica 
y empoderamiento femenino, porque, como indica esta autora, “el 
hecho de que las mujeres se hagan responsables de la manutención de 
la familia no significa que tengan poder, ya sea dentro de la familia, ya 
sea en público” (POTTHAST, 2015, p. 161).

Esto nos lleva a una segunda razón para problematizar el empo-
deramiento de la pasera paraguaya: en un sistema patriarcal, debemos 
analizar qué tipo de independencia económica logran las mujeres, es-
pecialmente en un caso como el de las paseras en que sus condiciones 
laborales son precarias. Desde el punto de vista laboral, la pasera está 
inserta en el sector informal del mercado,8 realiza un trabajo de baja 
capacitación y de baja productividad (SCHIAVONI, 2000). La jorna-
da laboral es flexible porque todas tienen la responsabilidad de criar a 
sus hijos, es decir, de compatibilizar el trabajo productivo con el repro-
ductivo, lo cual aumenta la precariedad laboral9 (CRESPO y GON-
ZÁLEZ, 2007). No precisa título habilitante (los niveles de formación, 
de hecho, son muy bajos) ni un salario: su margen de ganancia es 

8 La Cepal (2003) considera dentro del mercado laboral informal a aquellos ocupados en 
actividades de baja productividad o informales, a los trabajadores por cuenta propia (excluidos 
los profesionales y técnicos); los trabajadores en microempresas (asalariados privados y 
patrones en empresas de cinco empleados o menos, excluyendo en ambos casos a aquellos con 
educación universitaria); los trabajadores familiares no remunerados; y el servicio doméstico.
9 El concepto de precariedad laboral se utilizó en los años ochenta para describir los empleos 
atípicos, o sea, aquellos de tiempo parcial para un solo empleador a ser realizados en un 
plazo indeterminado y generalmente no protegidos por la legislación laboral y la seguridad 
social. Con el paso del tiempo, se fueron identificando otras características, entre ellas: la 
inestabilidad laboral caracterizada por la ausencia de contratos de trabajo, el recurso de 
contratos temporales y empleos temporales sin contrato; la inseguridad laboral caracterizada 
por la ausencia de cobertura de la seguridad social y otras formas de inseguridad; y la 
insuficiencia laboral caracterizada por el subempleo en términos de tiempo y de salarios 
(CEPAL, 2003).
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mínimo y no depende sólo de sus capacidades sino de condiciones 
arbitrarias, es decir, de la severidad o no de los controles fronterizos. 
Trabajar en la calle conlleva, además, incomodidades y peligros a los 
cuales se exponen diariamente: tanto Lidia Schiavoni (2000) como 
Elena Krautstofl (2014) advierten sobre la relación de la pasera con 
su cuerpo/mercadería – en tanto llevan “el mercado en el cuerpo”. Se 
trata de una dimensión antropológica que no podemos profundizar 
en esta oportunidad, pero que es relevante a la hora de analizar la 
relación hombre/mujer con respecto a lo físico o material (el cuerpo, 
el bolso, la mercadería): el cuerpo de la pasera se hace más vulnera-
ble en cada revisación porque tiene las mercaderías adosadas. El alto 
grado de precariedad en la actividad comercial de las paseras es reco-
nocida por los estudios de la Secretaría de la Mujer de la Presidencia 
de la República del Paraguay (CORVALÁN y ELÍAS, 1999) y las hace 
partícipes de la lógica del comercio internacional de género, que se 
caracteriza no sólo por percibir menores salarios que los hombres sino 
también por someterse a condiciones más precarias (CEPAL, 2013).

Mientras numerosos estudios de género consideran fundamen-
tal que la mujer obtenga un trabajo remunerado dado que la depen-
dencia económica es un factor determinante en la estructuración de 
las desigualdades entre mujeres y hombres en el seno familiar, algunas 
autoras advierten sobre el riesgo de la exposición femenina a condi-
ciones de explotación laboral. Sin embargo, es importante reconocer 
que, aún en condiciones de precariedad laboral, el empleo ofrece a las 
mujeres numerosas oportunidades extras: salir de la casa, retrasar la 
edad de matrimonio o maternidad, mejorar su movilidad, ganar inde-
pendencia personal y ampliar sus posibilidades de ingreso y consumo 
(KABEER, 2005). 

En ese sentido, retomamos el trabajo de Norverto (2014) quien 
se detiene en la experiencia de las mujeres trabajadoras para atender 
al carácter simbólico y a los entramados relacionales como caracterís-
ticos de las prácticas femeninas. Entonces, aunque estimamos que la 
visibilidad de la pasera paraguaya en el ámbito público no denota un 
espacio femenino “ganado”, sí consideramos que el trabajo por cuen-
ta propia, aunque sea precario, implica cierto grado de autonomía de 
la mujer (“ser mi propia jefa”, “tener mi platita”) que podría significar 
un empoderamiento femenino si tenemos en cuenta las redes socia-
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les de mujeres construidas a su alrededor. Ahora bien, para que el 
proceso de empoderamiento sea efectivo, las mujeres deberían tomar 
conciencia, individual y colectivamente, de qué manera las relaciones 
de poder influyen en su vida y cómo revertir las desigualdades de 
género (OXAAL y BADEN, 1997). En el caso de la pasera paraguaya, 
cabe preguntarse si su camino colectivo desde el espacio privado (do-
méstico) hacia el espacio público y su independencia económica im-
plican una toma de conciencia transformadora o si simplemente una 
continuación del status quo en las relaciones de género patriarcales 
que se mantiene desde hace más de un siglo (mujer en circulación, 
hombre en el hogar, en la esfera política o ausente), pero con algo más 
de autonomía.

Conclusión 

La circulación de las paseras paraguayas entre Posadas y Encar-
nación no es una actividad nueva. Por más de cien años, las mujeres 
paraguayas han encontrado en la actividad de “pasera” una salida la-
boral, un recurso frente a la pobreza y una manera de mantener a sus 
familias. Parece que fueran las mismas, siempre, que cruzan y cruzan 
y no se detienen desde hace un siglo, como si el tiempo y el espacio 
se conjugaran circularmente en la frontera. Parecen ser siempre las 
mismas las que se enfrentan a los cambios, las que se adaptan, las que 
aprenden y enseñan su oficio. Parecen las mismas, pero son genera-
ciones de mujeres que han armado sus vidas alrededor de la frontera 
internacional.

En el primer apartado de esta ponencia observamos que exis-
ten diferentes formas de realizar este trabajo. Según las mercaderías 
que se comercien se utilizarán estrategias diferentes en cuanto a las 
vías de comunicación internacional (terrestre o fluvial), los medios de 
transporte (lanchas, ómnibus, taxis, mototaxis), las formas de venta 
(en puestos propios, venta ambulante) o las estrategias de mercado 
(“cuentapropistas” o “en dependencia”). En una segunda instancia 
intentamos dar voz a las mismas paseras para acercarnos a sus mo-
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tivaciones y a sus maneras de concebir(se) en el trabajo diario que 
realizan. Allá aparecieron los relatos sobre la maternidad, el orgullo de 
sostener a su familia y de educar a sus hijos junto con una apelación 
constante a la tradición del oficio. Ellas trabajan así como lo hicieron 
sus madres, sus tías, sus vecinas o sus madrinas, haciéndose presente 
como si fueran ritos de iniciación en una labor fundamentalmente 
femenina. También intentamos evidenciar cómo, pese a tratarse de 
un trabajo cansador y estresante, las paseras valoran la flexibilidad 
horaria de su jornada laboral dado que les permite realizar un trabajo 
“productivo” a la vez que pueden cuidar a sus hijos y realizar las tareas 
del hogar. Finalmente, en el último apartado adelantamos algunas de 
las pistas de análisis que se pueden seguir para estudiar este tipo de 
trabajo femenino desde una perspectiva de género. Analizamos las po-
sibles causas del alto índice de feminización en el trabajo fronterizo y 
nos centramos en las características de este trabajo informal y sus con-
secuencias para las mujeres paraguayas. Nos preguntamos si el trabajo 
productivo – por cuenta propia o en dependencia –, la libertad de la 
soltería y el buen manejo de la pasera en el espacio público significan 
en sí mismo un empoderamiento, es decir, un proceso mediante el 
cual la mujer paraguaya toma conciencia de su lugar dentro de las re-
laciones de género imperantes. Dejando el debate abierto, recordamos 
las palabras de Potthast cuando advierte, sobre el Paraguay, que:

el “país de las mujeres” no fue un “país para las mujeres” (…). Si mujeres so-
las tienen hijos y dirigen hogares en un contexto patriarcal, esto resulta más 
bien en una posición frágil y vulnerable, tanto a nivel sociopolítico como de 
pareja. Que una vida en estas condiciones exige fuerza y coraje de parte de 
estas mujeres como individuos, no contradice nuestra tesis. (POTTHAST, 
2015, p. 187)

A partir de este análisis se vuelve a redimensionar el factor es-
pacial y grupal de esta labor femenina, porque el hecho de tener que 
traspasar una frontera internacional diariamente para realizar su tra-
bajo ubica a las paseras en una situación ambigua. Técnicamente su 
categoría migratoria es la del Tránsito Vecinal Fronterizo pero no es-
tán amparadas como migrantes trabajadoras: no son ni permanentes 
ni temporarios (según el elemento temporal), ni forzadas ni volun-
tarias (según su carácter) ni puramente económicas o políticas (según 
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sus motivaciones). Algunos califican su circulación como “transmigrar” 
(KRAUTSTOFL, 2014) o “migración de corta distancia o en menor 
escala” (CORVALÁN y ELÍAS, 1999, p. 65-68). Proponemos que se 
trata de un fenómeno relativo a la movilidad espacial internacional que 
se podría describir como circulación fronteriza, donde el centro de aten-
ción se focaliza en las trayectorias e itinerarios entre los dos países y las 
formas de realizarlos. Las trayectorias de vida de las paseras comprenden 
una movilidad desde el espacio doméstico hacia el espacio público en 
donde tienen relaciones que trascienden su círculo familiar, ejercen un 
rol visible públicamente como abastecedoras del hogar, aunque para lo-
grarlo sufren los malos tratos en los controles fronterizos. En este senti-
do, creemos que, además de mujeres, madres y trabajadoras, la condici-
ón sine qua non de la identificación de las paseras reside en su capacidad 
de moverse en el espacio transfronterizo, de circular, de manejar su capi-
tal social en la frontera. Desde nuestra perspectiva y a partir de nuestras 
observaciones, aquí reside su verdadera fortaleza: en esa capacidad sutil, 
audaz e inteligente con la que organizan su trabajo colectivamente y en 
su manera de construir o habitar su identidad femenina entre el “acá 
y allá”, obligadas, en palabras de Mezzadra (2005), a vivir en un doble 
espacio cultural y político como consecuencia de habitar un territorio 
de transición, o un espacio transfronterizo.
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Durante los últimos años, la población ecuatoriana ha alcanza-
do un peso significativo en la ciudad de Sevilla. La llegada de estas per-
sonas se ha canalizado a través de redes transnacionales que se caracte-
rizan por una marcada tendencia a la feminización. A medida que se 
desarrolla el proceso de inserción social en la ciudad, estas redes van 
reconfigurándose, adoptando nuevas formas y funciones, e incorpo-
rando nuevas relaciones en las que la variable de género adquiere un 
protagonismo crucial. En este proceso, las relaciones transnacionales 
conviven y se superponen con el establecimiento de nuevas fronteras 
culturales tendentes a la formación de minorías étnicas emergentes.
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Mujeres en los circuitos 
fronterizos transnacionales

Las migraciones masivas han seguido unas pautas diferenciadas 
en relación a la pertenencia del sujeto a los diferentes sistemas de 
sexo/género, los cuales, a su vez, están en relación con las distintas 
culturas étnicas y nacionales presentes en los distintos Estados-nación. 
Como hemos venido afirmando a lo largo de nuestras publicaciones 
(MARTÍN, 2006), hombres y mujeres desarrollan diferentes estrate-
gias tanto para la emigración como para la inserción social en los paí-
ses de inmigración. Esta diferencia es claramente perceptible tanto en 
las políticas de inmigración como en las representaciones sociales que 
se originan sobre los procesos migratorios. Como señala Sassen:

Las dinámicas de género han sido invisibilizadas en términos de su articu-
lación concreta con la economía global. Este conjunto de dinámicas puede 
encontrarse en los circuitos alternativos transfronterizos (…) en los cuales 
el rol de las mujeres, y especialmente la condición de mujer migrante, es 
crucial. (2003, p. 46)

Y es que las migraciones transnacionales aparecen como un lu-
gar privilegiado para estudiar la transformación de los patrones de 
género. En este sentido, el estudio de la formación de las unidades 
domésticas transnacionales arroja datos esclarecedores sobre el empo-
deramiento de las mujeres, permitiendo la validación de determina-
das hipótesis formuladas por el feminismo de la globalización al res-
pecto. Permiten observar la creación de nuevas formas de solidaridad 
transfronterizas, y las experiencias de pertenencia y de elaboración de 
identidad que representan las nuevas subjetividades femeninas. Aun-
que hay que resaltar que todo este proceso se da en paralelo con su 
inserción en un mercado de trabajo que presenta unas condiciones de 
fuerte explotación laboral. Volviendo a Sassen:

Mujeres e inmigrantes emergen como el equivalente sistemático del proleta-
riado, un proletariado que se desarrolla fuera de los países de origen. Ade-
más, y por otra parte, las demandas de la fuerza de trabajo del máximo nivel 
profesional y gerencial, en las ciudades globales, son tales, que los modos 



139138

Francisco José Cuberos Gallardo e Emma Martín Díaz

corrientes de manejar las tareas y los estilos de vida domésticos se vuelven 
inadecuados. Como consecuencia estamos observando el retorno de las lla-
madas “clases de servidumbre” compuestas en su mayoría por inmigrantes y 
mujeres inmigrantes.1 (2003, p. 50)

Las migraciones femeninas no son un fenómeno nuevo: lo que 
ha tenido lugar es un incremento de las mismas y, sobre todo, un 
mayor interés por su estudio. En la actualidad, las mujeres represen-
tan más del 50% del total de la inmigración en muchos países de 
Europa y América del Norte. Pero ésta no es ni la única ni la principal 
novedad. El hecho más significativo es el incremento del número de 
mujeres que emigran siguiendo un proyecto autónomo que las con-
vierte en las principales proveedoras y cabezas de hogar.

La renovada importancia de las mujeres en el contexto de las 
migraciones de la globalización ha llamado la atención de numerosos 
investigadores del tema. Puede afirmarse, si bien con matices, que la 
variable de género ha pasado a ser incorporada como central por bue-
na parte de los estudiosos. Una tendencia especialmente apreciable 
en los trabajos que han abordado la reciente migración ecuatoriana 
a Europa debido precisamente al protagonismo que las mujeres han 
ostentado en ella. En este sentido, se deben subrayar los resultados 
obtenidos con esta incorporación, especialmente a la hora de analizar 
temáticas como las redes de inserción sociolaboral (ACTIS, 2005), la 
organización del cuidado (HERRERA, 2005), las transformaciones en 
los modelos familiares (PEDONE, 2005) o la gestión de las remesas 
(MARTÍN et al., 2012).

Ninguno de los actores implicados en la gestión del proceso 
de integración ha sido ajeno a la característica feminización de esta 
corriente migratoria. Tanto la administración pública como los repre-
sentantes del tercer sector y del sector privado se han apresurado a 
incorporar el género como eje prioritario en sus prácticas y discursos, 
aunque la mayoría de las veces desde una perspectiva reduccionista. 
Todos ellos parecen coincidir en la necesidad de adaptar sus iniciati-
vas para reconocer y aprovechar el papel protagonista de las mujeres 
ecuatorianas en la migración a Europa. Si bien cabe distinguir impor-

1 Una contribución empírica a este enfoque puede encontrarse en Martín y Sabuco (2006).
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tantes diferencias en los modelos de mujer que unos y otros manejan 
en sus discursos, son recurrentes en todos ellos las alusiones a la espe-
cial vulnerabilidad que se supone a las mujeres; y paralelamente, a su 
pretendida capacidad para suavizar y favorecer el contacto intercultu-
ral. La consecuencia práctica de este consenso es una apuesta por la 
visibilización de la identidad de género en las políticas públicas e ini-
ciativas sectoriales enfocadas a la integración social de los inmigrantes.

En este artículo nos planteamos abordar cómo las mujeres ecua-
torianas en Sevilla han ido redefiniendo sus estrategias en relación a las 
transformaciones sociales que han tenido lugar en la sociedad de origen 
y en la de destino. Estas transformaciones afectan a sus vidas individu-
ales, a las estrategias domésticas, al tamaño y composición de las redes 
transnacionales, y a los mecanismos de inserción en las sociedades de 
destino. Para ello, nos basamos en una trayectoria investigadora conti-
nuada que se inicia en 2004 y se prolonga hasta el año 2012, en la que 
los autores hemos participado como responsables o miembros de seis 
proyectos de investigación que han contado con financiación proceden-
te de diversas instituciones estatales y regionales.2 Esta continuidad en 
el tiempo nos ha permitido tener un alto grado de conocimiento de las 
trayectorias de estas mujeres, y recabar información de primera mano 
acerca de las transformaciones que han tenido lugar en su proyecto, lo 
que otorga al trabajo que presentamos una perspectiva diacrónica indis-
pensable para un correcto abordaje de las migraciones transnacionales y 
el papel de las fronteras culturales en este proceso.

La metodología empleada en nuestras investigaciones ha sido de 
base cualitativa, sustentada en gran medida en las técnicas propias del 

2 Los datos que se presenta derivan de los siguientes proyectos de investigación: 
* El papel de las mujeres inmigrantes en el desarrollo de sus localidades de origen: el caso de las marroquíes 
y las ecuatorianas. Financiado por el Ministerio de Trabajo y Asuntos Sociales de España.
* Relaciones interétnicas y participación democrática. Estrategias asociativas de la población 
latinoamericana residente en Sevilla. Financiado por el Ministerio de Educación.
* Inmigración, ONGs y Administraciones Públicas: lógicas étnicas, culturas organizacionales e 
integración social. Financiado por el Ministerio de Ciencia y Tecnología de España.
* Re-anudando los lazos familiares: solidaridad y conflicto en las familias migrantes. Financiado por 
la Consejería de Gobernación de la Junta de Andalucía, España.
* Familias marroquíes y ecuatorianas en Sevilla: el papel de las mujeres en la transformación de la 
cultura de origen. Financiado por la Fundación Centro de Estudios Andaluces (CENTRA), 
España.
* Inmigrantes ecuatorianos y marroquíes. Financiado por la Consejería de Gobernación de la 
Junta de Andalucía, España.
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método etnográfico y con un protagonismo destacado de la observa-
ción participante, la entrevista en profundidad y el análisis de red. El 
trabajo de campo dio inicio con la ejecución de un total de cuarenta 
y una entrevistas en profundidad a mujeres seleccionadas, todas ellas 
ecuatorianas residentes en Sevilla. A través de un extenso cuestionario 
se recogía una información detallada tanto sobre el perfil sociodemo-
gráfico de cada entrevistada como sobre su trayectoria en el país de ori-
gen, su situación en Sevilla, sus estrategias económicas y familiares y 
sus expectativas de futuro. La localización y contacto de estas personas 
fue realizada mediante la técnica de bola nieve, obteniendo así nuevas 
informantes a partir de cada entrevistada. Esta manera de proceder 
nos permitió dibujar a través de esta sucesión de contactos las propias 
redes migratorias que paralelamente fuimos analizando pormenoriza-
damente mediante un trabajo exhaustivo de observación participan-
te. Debe notarse que las entrevistas en profundidad y la observación 
participante fueron realizadas tanto en Sevilla como en Ecuador. Tras 
una primera fase de trabajo de campo en Sevilla, y mediante la selec-
ción de un total de ocho casos de especial interés por su riqueza, su 
diversidad y su representatividad, nos desplazamos a Ecuador para 
estudiar de primera mano a ocho familias que, de diversas formas y 
a diferentes niveles, también participaban en la gestión de diversos 
aspectos del proyecto migratorio (selección de migrantes, gestión de 
remesas, cuidados familiares, etc.). Así, la metodología empleada se 
ajustó razonablemente al modelo de etnografía multisituada propues-
to por Marcus (1995), donde los ejercicios de observación y análisis 
del discurso fueron ejecutados desde diferentes emplazamientos – en 
España y Ecuador – para captar adecuadamente la dimensión transna-
cional de la realidad analizada.

Todas las mujeres entrevistadas eran trabajadoras en Sevilla, si 
bien algunas de las más jóvenes compatibilizaban sus empleos con 
estudios universitarios o de formación profesional. No obstante la de-
dicación prioritaria era siempre el empleo, que en la inmensa mayoría 
de los casos se encuadraba en sectores especialmente precarizados, y 
caracterizados por una alta tasa de informalidad, temporalidad y bajos 
salarios – principalmente en el sector doméstico, y en menor medida 
en la hostelería. La mayor parte de las mujeres contactadas tenían 
entre veinticinco y cuarenta y cinco años, presentando una pluralidad 
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de circunstancias en cuanto a sus situaciones conyugales. Entre las 
más jóvenes destacaba una representación considerable de mujeres 
solteras y con estudios que habían emigrado solas a España. 

Otra parte de la muestra, y especialmente mayoritaria entre las 
de mayor edad, eran mujeres con pareja. Dentro de este grupo hay 
que reconocer a su vez una casuística muy diversa, que incluía desde 
algunos – muy pocos – matrimonios tradicionales, formalmente em-
parentados, que habían emigrado juntos a España; hasta mujeres ca-
sadas o en relación de pareja que habían emigrado solas y mantenían 
una relación a distancia con sus novios o esposos. En todo caso, cabe 
subrayar la abundancia entre las entrevistadas de mujeres divorciadas 
o que, estando emparejadas, reconocían atravesar una situación difícil 
a nivel conyugal. Este dato ofrece de hecho una primera pista sobre 
el sentido empoderador que hemos detectado en la manera que es-
tas mujeres tienen de administrar el proceso migratorio, a través de 
prácticas concretas como la recaudación del dinero para el viaje, la 
búsqueda de empleo en Sevilla, la inserción residencial o la gestión de 
los cuidados familiares. Cabe anotar, por último, que las entrevistadas 
eran a su vez muy diversas en cuanto a sus lugares de procedencia. 
Tomando como referencia las tres regiones reconocidas del Ecuador 
continental, diecisiete de ellas declararon proceder del área andina (la 
Sierra), mientras que veintitrés respondieron venir de la Costa. Sólo 
una se adscribió a la poco poblada región del Oriente (Amazonía) 
como lugar de residencia en Ecuador, si bien en su entrevista quedaba 
clara su ascendencia cultural costeña. La gran mayoría de estas muje-
res procedían de entornos urbanos, destacando fuertemente las áreas 
metropolitanas de Quito y Guayaquil.

Cruzando fronteras y 
redefiniendo estrategias

Aunque la mayor parte de las personas entrevistadas relatan 
el proceso de toma de la decisión de emigrar en primera persona, 
como una decisión básicamente individual, incluso en los casos en 
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los que los factores decisivos son de carácter familiar, las entrevistas 
en profundidad nos revelan un sutil mecanismo de presión del grupo 
doméstico, que se vuelve particularmente relevante, e incluso puede 
resultar opresivo, cuando los envíos monetarios de los primeros mi-
grantes empiezan a ser visibles en la comunidad local. En este aspecto, 
queda patente la dimensión trasnacional del fenómeno migratorio. El 
migrante es “expulsado” de la localidad en busca de un trabajo trasna-
cional que permita la reproducción del grupo doméstico y de la pro-
pia comunidad local. Este hecho es fácilmente perceptible en algunas 
entrevistas. Avanzando su relato sobre los motivos que influyeron en 
su decisión de emigrar, Amanda nos cuenta que otro de los factores 
decisivos fue su madre: “Porque ella hipotecó su casa y todo para que 
yo me viniera. Todo eso decía que sí, que vaya mi niña para que haga 
su casita y todo eso… para que salga adelante con su hijo… y ya, nos 
vinimos” (Amanda).

Un tema interesante es que para las mujeres ecuatorianas el sta-
tus de la persona no está en relación con su situación de pareja. En la 
práctica, el término marido se emplea por igual para el cónyuge legal 
o para la pareja actual. Es muy frecuente que las mujeres tengan hijos 
que no son de sus parejas actuales, y entre las razones que aducen 
para emigrar destaca el hecho de que ellas se consideran, y en muchas 
ocasiones lo son, el soporte principal de la unidad familiar. Ninguna 
de las mujeres entrevistadas se dedicaba en exclusiva a las tareas del 
hogar. Es más, en muchas ocasiones éstas recaían sobre otras muje-
res del grupo doméstico: fundamentalmente abuelas o hermanas, en 
particular en lo que refiere al cuidado de los hijos. La presencia de 
sólidas redes sociales de mujeres en las localidades de origen es a la 
vez  preexistente y decisiva en la génesis y conformación de las comu-
nidades transnacionales de migrantes ecuatorianos, como veremos a 
continuación.

En el caso de la inmigración ecuatoriana la pauta mayoritaria 
indica una primera llegada de la mujer, que posteriormente reagrupa a 
la pareja. En gran parte, esta estrategia está determinada por el hecho 
de que el principal sector laboral de inserción de esta inmigración es 
el servicio doméstico. Para las mujeres es mucho más fácil conseguir 
un trabajo, en muchos casos como internas en un primer momento 
de llegada, y sólo cuando han conseguido los suficientes recursos para 
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acceder a una vivienda viene el resto de los miembros de la unidad fa-
miliar. El modelo específico que adopta la inmigración ecuatoriana en 
la ciudad de Sevilla provoca que este colectivo presente unos patrones 
bastante homogéneos en el diseño e implementación de las estrategias 
de tránsito y de inserción social. 

Para “suerte” de las recién llegadas, el servicio doméstico, parti-
cularmente en la modalidad de internas, ha sido durante una década 
una fuente prácticamente inagotable de empleo. La mayor parte de las 
mujeres encontraban trabajo a los pocos días de llegar, si es que no lo 
tenían ya desde antes de partir. En este primer empleo son esenciales 
las mujeres que llegaron primero, generándose una red femenina de 
carácter informal que presenta un alto grado de eficacia para la in-
serción laboral de estas recién llegadas, pero que también funciona 
como entidad para el reclutamiento en origen. Quizá lo más intere-
sante de este proceso es que esta red en destino se articula con una 
red en origen que se dedica a prestar el dinero del viaje a las mujeres 
que quieren emigrar. De esta forma, la dimensión transnacional de la 
emigración queda claramente patente, no sólo permite subsistir a los 
emigrantes en destino y a sus familias en origen, sino que da la oportu-
nidad de crear un nuevo nicho de actividad económica en los lugares 
de origen, ya que muchos de los prestamistas son familiares de perso-
nas que están en España, y que a su vez prestan este dinero a mujeres a 
las que su familia les ha buscado un trabajo en este país, con lo que se 
cuentan con ciertas garantías previas de recuperación de la inversión.

La fuerte demanda de trabajadoras domésticas latinoamericanas 
se justifica básicamente por la cuestión lingüística. El idioma, barre-
ra importante en la comunicación interpersonal, se convierte en este 
caso en un puente que facilita las relaciones entre las trabajadoras y las 
empleadoras, al mismo tiempo que genera una identificación simbó-
lica de pertenencia a una misma comunidad cultural supranacional. 
En este contexto, la llegada masiva de latinoamericanas viene a reem-
plazar en el trabajo doméstico a otros colectivos con más antigüedad – 
marroquíes y del Este de Europa, fundamentalmente –, favoreciendo 
la segmentación étnica de este mercado laboral.

Una prueba de lo que afirmamos es que la mayoría de las mu-
jeres entrevistadas afirmaron haber pagado la deuda antes del año de 
su estancia en el país. Incluso hemos recogido testimonios de mujeres 
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que fueron abordadas por potenciales empleadores el mismo día de su 
llegada a territorio español. Esta realidad contrasta con la experiencia 
de otros colectivos, que han necesitado referencias previas para su in-
corporación al trabajo doméstico.

Si la crisis de 1999 en Ecuador es un factor estructural en la emi-
gración ecuatoriana hacia España (RAMÍREZ y RAMÍREZ, 2006), la 
inserción laboral en el ámbito doméstico determina las opciones de 
la migrante en la sociedad de destino al limitar su visibilidad como 
sujeto social. Ambos elementos se articulan para imponer una serie 
de condiciones que, por una parte, dificultan el empoderamiento de 
las mujeres, y, por otra, velan los logros alcanzados. En origen, la crisis 
económica desestructuró la economía doméstica de los hogares de las 
migrantes. Muchas veces esta economía estaba basada en delicados 
equilibrios en los que la suma de esfuerzos y de voluntades de las redes 
de mujeres, tanto familiares como amigas y vecinas, proporcionaban 
los recursos, materiales y simbólicos, para la subsistencia (HERRERA, 
2003). La combinación de una inflación galopante con una creciente 
inestabilidad política inició el derrumbe de esta forma de vida, sobre 
la que se habían articulado los proyectos de futuro de las capas medias 
y bajas de la sociedad ecuatoriana. 

Sin embargo, hemos podido comprobar que la flexibilidad de 
estas redes y su dinamismo fueron capaces de amortiguar las que, de 
otro modo, hubieran sido catastróficas consecuencias. Y lo hicieron 
sobre la base de readaptarse a la nueva situación mediante la trans-
nacionalización de las relaciones sociales (GURAK y CACES, 1998; 
HERRERA, 2005). De esta forma, la red proporcionó los elementos 
necesarios para la reproducción social, construyendo puentes y abrien-
do caminos por los que circula el dinero, la información, el cuidado 
y todos los demás recursos necesarios para la vida. Es precisamente 
la capacidad de las mujeres para reconstruir y reafirmar estas redes 
(CAMACHO, 2004) y su posición en ellas lo que otorga sentido a 
la experiencia migratoria, y demuestra los agujeros existentes en las 
teorías que olvidan a los sujetos para centrarse en los hechos (GOY-
COECHEA y RAMÍREZ, 2002; PEDONE, 2005).

Son estas redes las que sostienen los proyectos de las mujeres y 
las que permiten su empoderamiento, limitando el impacto que el evi-
dente y consciente descenso de clase supone para las mismas, particu-
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larmente en los primeros momentos de su experiencia migratoria. La 
frustración que podría derivarse de su inserción en el servicio domés-
tico, muchas veces en condiciones de servidumbre, es contrarrestada 
con una percepción fundamentalmente instrumental de su actividad. 
La representación social que se desarrolla no incluye al trabajo como 
ámbito de sociabilidad, sino como la herramienta que permite conse-
guir los objetivos de reproducción social. La mayoría de las migrantes 
opta, pues, por elaborar un discurso pragmático, dibujando una ba-
lanza donde la resignación se contrapesa con los objetivos alcanzados. 
Esta realidad parece reforzar la percepción de que en las sociedades de 
la globalización el trabajo pierde centralidad simbólica en la misma 
medida en que la gana el salario (ALONSO, 2000). Sin embargo, para 
muchas de estas mujeres, más importante que el beneficio monetario 
son otras cuestiones que a veces no aparecen en este discurso, pero si 
en otros momentos, o que son fáciles de observar en el estudio detalla-
do de las entrevistas. Estas cuestiones hacen referencia a los procesos 
de empoderamiento experimentados por muchas, aunque no todas, 
de las mujeres entrevistadas. Nos referimos a la autoridad alcanzada 
en el manejo de los mecanismos de reagrupación familiar y de la re-
constitución de las redes sociales, que pueden acabar con situaciones 
de dependencia, abuso y subordinación en origen, o al menos mini-
mizar su impacto. Esta autoridad, unida al prestigio que conlleva, les 
permite a su vez generar nuevas cadenas migratorias y de cuidado en 
origen y en destino destinadas a afianzar la nueva situación de poder 
de la mujer.

Resulta interesante comprobar cómo a medida que la experien-
cia migratoria se dilata en el tiempo y se va accediendo a una situaci-
ón de mayor estabilidad laboral y de regularización de la estancia en 
el país, los ecuatorianos, tanto hombres como mujeres, comienzan a 
cambiar los objetivos de su proyecto migratorio (ACOSTA y ATIEN-
ZA, 2004). Puede decirse que, si bien suelen esforzarse por conservar 
lazos estables con su sociedad de origen, la suspensión indefinida del 
proyecto de retorno les lleva a preocuparse por fortalecer y diversificar 
sus redes en la sociedad de destino. Conforme el proyecto vital del 
migrante pasa a centrarse en Sevilla, las redes sociales tejidas en esta 
ciudad van asumiendo un número creciente de funciones. Éstas ya 
no se limitan a maximizar las posibilidades de acceso al empleo, ni 
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a cubrir exclusivamente las necesidades más urgentes (vivienda, per-
miso de trabajo…). La permanencia estable de miles de ecuatorianos 
en Sevilla favorece la forja de redes sociales orientadas ya a posibilitar 
mecanismos de reproducción colectiva en el seno de la ciudad. Este 
cambio cuantitativo y cualitativo en las redes migratorias es indicio de 
una redefinición de los colectivos migrantes en términos de minorías 
étnicas emergentes. Comienza pues, un nuevo proceso que va del cru-
ce de fronteras al establecimiento de límites.

Estableciendo límites: 
asociacionismo y género en la
constitución de nuevas minorías 
emergentes

Las redes sociales tejidas en las primeras fases de la migración 
tienen como unidad de referencia el grupo doméstico. Es en base a 
las necesidades del grupo que se va definiendo el ritmo del proyecto 
migratorio. Entre estas necesidades suelen destacar el acceso a la vi-
vienda y el empleo, así como la regularización de la situación adminis-
trativa del migrante. Sin embargo, el transcurso del tiempo hace que 
aparezcan nuevas necesidades ligadas a la perspectiva de permanecer 
en Sevilla. Con la reagrupación familiar y la formación de nuevas uni-
dades domésticas, se va generalizando entre los migrantes la preocu-
pación por conservar su identidad cultural en tanto miembros de una 
sociedad donde son minoría. No es extraño por tanto que aparezcan 
en estos momentos redes sociales que asumen ya como objetivo expre-
so la defensa y potenciación de la identidad cultural del grupo.

A diferencia de las centradas en el grupo doméstico, estas redes 
asumen ya la representación de todo un grupo étnico o incluso un 
conjunto de ellos. Esto no significa que todo el grupo étnico participe 
por igual de estas redes, ni que los grupos domésticos pierdan nece-
sariamente su centralidad en buena parte de las funciones asignadas 
a la red. Lo importante en este punto es que la referencia simbólica 
que legitima la existencia de la red es el grupo étnico en tanto minoría 
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cultural. Este cambio entraña a su vez otras novedades significativas, 
principalmente: los objetivos que guían el funcionamiento de la red, 
las prácticas y discursos que se implementan para alcanzarlos y los 
escenarios en que se despliegan las estrategias básicas.

Este nuevo tipo de red social, orientado a la reproducción colec-
tiva en términos de minoría étnica, es la base material para el desplie-
gue de lo que se suele considerar ya estrategias asociativas migrantes 
propiamente dichas. La reivindicación de una identidad étnica com-
partida y de la representatividad sobre ésta conlleva la idea implícita 
de una sociedad autóctona como contraparte interlocutora. Los cuales 
exigen a su vez que los líderes que ocupan los nodos centrales de estas 
redes no sólo cumplan con la función de representar a la comunidad, 
sino también con la de tener acceso a las instituciones centrales de 
la sociedad de inserción y relacionarse eficazmente con ellas (REX, 
1994). Esto nos remite a una idea que debemos remarcar: si el tipo de 
red social definido es la base de las estrategias asociativas, dichas estra-
tegias no tienen por qué materializarse siempre de las mismas formas. 
De hecho, las formas concretas de asociación pueden variar sustancial-
mente en función del marco legal existente, la cultura política de los 
migrantes, los marcadores identitarios de referencia (BARTH, 1976) 
y otras variables. Para el caso de Sevilla, una conjunción de causas 
diversas ha favorecido que buena parte de las estrategias asociativas de 
los ecuatorianos cuajen en organizaciones pequeñas y muy vinculadas 
tanto a la administración pública como a entidades afines del Tercer 
Sector. En este proceso las mujeres ecuatorianas tienen un papel espe-
cífico y una importancia decisiva.

Por otra parte, el fuerte crecimiento que experimentaron los 
flujos migratorios con destino en España ha marcado un punto de 
inflexión en la agenda política estatal. A lo largo de las dos últimas 
décadas, la inmigración ha pasado de ser un fenómeno coyuntural 
a constituirse como un factor estructural de la vida social, política 
y económica del Estado. A medida que la sociedad española ha ido 
asumiendo esta nueva realidad, la cuestión de la integración de los 
inmigrantes ha ganado fuerza como asunto público, y por tanto como 
objeto de políticas públicas (CASTLES, 1998).

Dentro del modelo de integración social que no sin tensiones 
se ha ido construyendo, el asociacionismo inmigrante ha ido osten-
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tando un protagonismo creciente. Los migrantes ecuatorianos han 
experimentado en Sevilla una trayectoria asociativa diferenciada a dos 
niveles: en términos cuantitativos, porque la población ecuatoriana 
ostenta una fuerte representación dentro de las asociaciones de in-
migrantes existentes en Sevilla; y cualitativamente, pues tanto los dis-
cursos como los criterios organizativos y las prácticas cotidianas de las 
asociaciones presentan rasgos peculiares en el caso ecuatoriano. Entre 
estos rasgos, probablemente el más llamativo es la importante repre-
sentación de mujeres, tanto dentro de las asociaciones latinas como, 
especialmente, en las redes que conectan dichas asociaciones – o me-
jor dicho, sus directivas – con la administración, el tercer sector y de-
terminadas entidades empresariales y financieras. Este protagonismo 
femenino ha ido acompañado, además, de una importancia creciente 
de la variable de género tanto en los discursos de las asociaciones 
como en sus actividades cotidianas.

Una primera clave para comprender este fenómeno nos remite al 
interior del colectivo ecuatoriano y a las características del flujo migrato-
rio en que participan. Como hemos señalado, la migración ecuatoriana 
llegada a Sevilla presentó una alta tasa de feminización en sus primeros 
momentos, que posteriormente se ha visto matizada, debido fundamen-
talmente al efecto de la reagrupación familiar. En los últimos años del 
siglo XX y primeros del XXI, los ecuatorianos residentes en Sevilla son 
mujeres en su gran mayoría. Mujeres que además se insertan en sectores 
laborales específicos, marcados por la precariedad y la temporalidad. 
Ello explica que, especialmente durante los primeros momentos, fuese 
vital para estas migrantes participar de redes informales que facilitasen 
acceso al empleo y a la vivienda cuando era necesario. La alta feminiza-
ción de estas redes obedecería tanto a la feminización de algunos de los 
sectores económicos de inserción – servicio doméstico – como a la ex-
periencia que muchas de estas mujeres importaban de su país de origen. 
Parece lógico por tanto que, especialmente en los primeros momentos, 
estas redes feminizadas recurriesen periódicamente a las asociaciones en 
búsqueda de ayuda. Una tendencia que, conviene repetirlo, se ha ido 
matizando con el tiempo.

Al principio venían muchas más mujeres. Muchísimas más mujeres buscan-
do trabajo. Lo que pasa es que ahora es verdad que al final han venido mu-
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chos más hombres. Por el tema de la construcción, vamos. Y sin papeles, 
hombres sin papeles, muchísimos. (Andrea)

En las entrevistas realizadas pudimos comprobar que, más allá 
de los factores macroeconómicos que precipitaron la crisis del Ecua-
dor, buena parte de las mujeres ecuatorianas que llegaban a Sevilla lo 
hacían huyendo de situaciones de subalternidad en tanto mujeres. La 
reconstrucción de redes migratorias que llevamos a cabo corroboró 
que con frecuencia todo el proceso migratorio se había construido en 
base a redes femeninas. La mayoría de las ecuatorianas optaron por 
diseñar estrategias de inserción en destino y de vinculación con el 
país de origen que pasan por la creación, refuerzo y modificación de 
redes de solidaridad femenina. Desde la financiación del viaje hasta 
los contactos en destino; desde el cuidado familiar a la gestión de las 
remesas, buena parte de las ecuatorianas contactadas parecían mo-
verse en redes cuya lógica excluía a los varones, o bien los relegaba a 
posiciones subalternas. En consecuencia, a lo largo del trabajo de cam-
po pudimos comprobar cómo las mujeres ecuatorianas presentan un 
mayor grado de conocimiento y de uso de la red de recursos sociales 
en destino que los varones, así como que tienden a hacer un uso “fe-
minizado” de la misma. Esta progresiva forja y consolidación de redes 
feminizadas tiene una importancia decisiva, a nuestro entender, para 
explicar que posteriormente parte de este capital social acumulado se 
haya traducido en una fuerte representación femenina en las redes 
asociativas latinas. Por último, y aunque no sea algo exclusivo de las 
mujeres, es preciso anotar que muchas de las ecuatorianas entrevista-
das declararon haber tenido ya una participación activa en organiza-
ciones y movimientos sociales de su país. En este sentido, debemos 
subrayar que son precisamente estas mujeres las que están jugando un 
papel destacado en la conformación del asociacionismo ecuatoriano 
en Sevilla. Esto es apreciable en las declaraciones de Soraya, quiteña 
de origen y dirigente de una asociación de ecuatorianos. En las si-
guientes declaraciones habla de su experiencia asociativa dentro de la 
organización CEPA en Quito:

Ahí sí, siempre estuve. En mi barrio participaba en el CEPA. De ahí salió 
también el nombre de la asociación [de Sevilla]. Que era un movimiento 
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juvenil, que hacíamos... nos juntábamos para hacer igual: teatro, danza; ha-
cíamos campamentos vacacionales para los niños del barrio, que eran todos 
pobres; montábamos espectáculos, festivales artísticos... […] Era de un grupo 
de jóvenes de... qué sé yo: de la generación, bueno, de los cuarenta... ahora 
tendrán de cuarenta a cincuenta ¿no? Entonces esos jóvenes pertenecían a 
un movimiento cristiano en el barrio. Y yo no sé qué pasó, rompieron con la 
Iglesia, porque se metieron a hacer protestas por la cuestión social, que pasa-
ba en Ecuador. Rompieron con la Iglesia y formaron este CEPA. Y pues de 
ahí bueno, ellos iban como metiéndose más en la cuestión política digamos 
¿no? En la cuestión política del país, reivindicando los derechos de la gente, 
el derecho de la vivienda, y luego tuvieron una lucha, se hizo una lucha gran-
dísima allá... hasta crear el partido político. (Soraya)

Sin embargo, la feminización de las redes migratorias no explica 
por sí sola el que sean mujeres ecuatorianas quienes hoy ocupen los 
lugares centrales tanto en las asociaciones latinoamericanas como, en 
general, en el espacio asociativo del que estas organizaciones partici-
pan, y que incluye a multitud de actores sociales. Para entender este 
fenómeno es necesario analizar cómo otros actores – administración 
pública, tercer sector y empresa privada – han ido asumiendo posicio-
nes en torno a la mujer ecuatoriana y, en consecuencia, interviniendo 
en la delimitación del terreno de juego.

Género y capital social en las 
estrategias asociativas de las
mujeres ecuatorianas en Sevilla

Puesto que el asociacionismo inmigrante nunca se desarrolla en 
un vacío social, es necesario tener en cuenta que, en el caso de Sevilla, 
el desarrollo de este fenómeno se ha producido en paralelo a la conso-
lidación del género como variable transversal en el diseño y ejecución 
de políticas públicas. En los últimos años el enfoque de género ha 
ganado un protagonismo apreciable especialmente en el campo de las 
políticas sociales, que incluyen los programas y actuaciones dirigidos 
a la población inmigrante. Pero además, para el caso de la migración 
ecuatoriana y de otros grupos latinoamericanos, las instituciones pú-
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blicas parecen haber enfatizado la importancia de esta variable, de-
bido probablemente a su conocimiento de la citada feminización de 
estas poblaciones. Nos encontramos así con que, si las redes de las 
ecuatorianas en Sevilla presentaban de antemano una fuerte femini-
zación, ello ha influido en el diseño de unas políticas de intervención 
que a su vez han reforzado esta tendencia.

Merece la pena destacar que el interés de las instituciones por 
acceder a las mujeres ecuatorianas presenta una motivación añadi-
da. Una motivación que deriva de los propios prejuicios que tales 
instituciones manejan al pensar en la integración de los inmigran-
tes. Básicamente, se proyecta una idea de la mujer-reproductora que, 
precisamente por su capacidad para reproducir cultura, construye a 
ésta como especialmente apropiada para promover en los migrantes 
una asunción no-conflictiva de los valores y referentes de la sociedad 
de inserción. Si la imagen del hombre ecuatoriano suele entroncar 
exclusivamente con su faceta de trabajador, las mujeres migrantes 
ecuatorianas suelen ser representadas en su papel de madres-esposas 
deseosas cuidadoras de la paz social. Estos referentes también pesan 
en las ONGs pro-inmigrantes del llamado tercer sector, cuyas activi-
dades se dirigen a menudo a las mujeres en tanto responsables morales 
del grupo familiar; y en empresas privadas como bancos y agencias de 
envío de dinero, que con frecuencia aluden a los roles familiares de 
las mujeres – madre/esposa/hija – para estimular el envío de remesas 
o la inversión en determinados bienes, como por ejemplo la vivienda.

Las ONGs e instituciones públicas han apostado preferente-
mente por la cooptación de mujeres ecuatorianas. Un número signi-
ficativo de mujeres ecuatorianas, dotadas de cierto carisma, han sido 
incorporadas a proyectos gestionados por ONGs pro-inmigrantes y 
entidades públicas como el Ayuntamiento. A la supuesta convenien-
cia de movilizar redes femeninas se une así la de colocar a mujeres 
del grupo – ecuatoriano –  en nodos estratégicos de dichas redes. El 
resultado de esta estrategia ha sido la progresiva consolidación de una 
red de mujeres ecuatorianas cuyo liderazgo en las asociaciones respon-
de sobre todo a su acceso privilegiado a las instituciones y ONGs del 
entorno. Este fenómeno de feminización inducida desde el exterior 
complementa y refuerza la tendencia a la feminización que ya observa-
mos en las redes migratorias de las ecuatorianas.
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Actualmente las mujeres ecuatorianas ocupan un lugar desta-
cado tanto en las directivas de las asociaciones latinas como, especial-
mente, en las redes que conectan tales asociaciones con ONGs y agen-
tes de gobierno. En varias de las más importantes asociaciones latinas 
de la ciudad encontramos buenos ejemplos de lo apuntado hasta aho-
ra. Tres de las más importantes de estas asociaciones se encuentran 
hoy lideradas por tres mujeres ecuatorianas. A su llegada a Sevilla, 
las tres participaron activamente de las actividades que coordinaban 
las ONGs pro-inmigrantes, en un momento en que las asociaciones 
de inmigrantes latinoamericanos se encontraban aún en proceso de 
gestación. Dos de estas mujeres habían tenido experiencia asociativa 
en Ecuador: en movimientos barriales y estudiantiles en un caso, y en 
proyectos misioneros católicos en otro. La tercera mujer es una indí-
gena cuya particular trayectoria en Ecuador le llevó a separarse de su 
comunidad de origen para vivir entre mestizos y casarse con uno de 
ellos. Estas tres mujeres manejan criterios muy diferentes de su iden-
tidad de género y del papel que ésta juega en sus relaciones sociales. 
Sin embargo, todas ellas han participado de redes migratorias femini-
zadas y han tenido un acceso permanente a otras mujeres inmigrantes. 
Por este motivo desde algunas de las ONGs pro-inmigrantes en que 
participaban se les animó y orientó para que creasen sus propias aso-
ciaciones. Su especial conocimiento del entorno asociativo y su acceso 
privilegiado a dichas ONGs les ha permitido seguir siendo hasta hoy 
piezas insustituibles en el engranaje asociativo latinoamericano.

Mediante la participación de estas redes a través de sus líderes, 
las asociaciones latinoamericanas han ido asumiendo un enfoque de 
género transversal a sus prácticas y discursos. Esto no significa que 
las asociaciones fuesen insensibles a este tema antes de participar en 
las citadas redes. Más bien cabría afirmar que la forma de afrontar 
el tema, la manera de tratarlo en sus actividades cotidianas entronca 
crecientemente con los códigos propuestos por los actores de su entor-
no. Concretamente, la imagen de la mujer suele construirse en torno 
a dos referencias básicas: la mujer-víctima y la mujer-conciliadora. La 
primera presenta a la mujer inmigrante como víctima de una desigual-
dad de género que suele remitirse al espacio doméstico, y que rara vez 
alude a otros ámbitos como los procesos de trabajo. La segunda de 
estas imágenes nos remite al prejuicio ya comentado según el cual las 
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mujeres, por la sensibilidad que supuestamente les caracteriza, pueden 
cumplir un papel facilitador de la integración. Esta peculiar forma de 
representar a las mujeres ecuatorianas se ajusta en buena medida a los 
códigos de las ONGs del entorno. La asunción de estos códigos por 
parte de las directivas de las asociaciones latinas – no tanto por parte 
de las bases – facilita la cooperación con tales organizaciones. Como 
ejemplo de esta tendencia, destacamos la celebración durante los úl-
timos años del Día de la Mujer por parte de varias asociaciones. Una 
celebración que suele contar con el respaldo, y a menudo con la co-
operación activa, tanto de la administración pública como de ONGs 
pro-inmigrantes e incluso empresas privadas.

Sin embargo, y paralelamente a este modelo de feminización 
del quehacer asociativo, observamos otras prácticas y discursos que 
construyen otra imagen de la mujer ecuatoriana. Nos referimos a un 
discurso que ensalza la figura de la mujer enfatizando sus roles familia-
res de madre y esposa. Este tipo de discurso se encarna en actividades 
muy populares entre las mujeres inmigrantes, como la celebración del 
Día de la Madre. Lo interesante de este otro discurso de género es que 
no responde a los códigos del entorno político-asociativo, y por ello 
no recibe el apoyo del mismo. Desde las instituciones públicas, de las 
empresas y de buena parte de las ONGs pro-inmigrantes, este tipo 
de discursos son percibidos como androcéntricos y por tanto como 
incorrectos. En efecto, resaltar en la mujer sus funciones de madre y 
esposa es algo que se aleja considerablemente del enfoque de género 
considerado políticamente correcto. Este segundo tipo de discurso de 
género suele ser incomprendido desde la sociedad autóctona, que ve 
en él reminiscencias de ese machismo latino que suele presuponerse a 
los inmigrantes.

Sin embargo, un análisis en profundidad de este fenómeno nos 
ofrece claves alternativas para entenderlo. En las entrevistas realizadas, 
así como en la observación participante, hemos podido constatar que 
las asociaciones latinas que emplean estos discursos son igualmente 
capaces de manejar los códigos feministas de la administración. Y pa-
ralelamente, mujeres ecuatorianas plenamente conscientes de sus de-
rechos se muestran al mismo tiempo muy sensibles a los discursos que 
les interpelan en tanto madres y esposas. Desde la administración y 
las ONGs se pretende sustituir el segundo tipo de discursos – conside-
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rado como machista y atrasado – por el primero. Entre las migrantes 
ecuatorianas, el fortalecimiento organizativo y la asunción del criterio 
de género mayoritario no parece debilitar los discursos que ensalzan 
en la mujer sus roles familiares y labores reproductivas. ¿Cómo expli-
car esto?

Todo parece indicar que, si bien las asociaciones latinas están 
asumiendo con facilidad los discursos de género del entorno políti-
co, paralelamente están reforzando otros discursos sobre la mujer que 
las identifican en tanto latinas. La clave está en la vinculación entre 
los ejes de la etnicidad y de la identidad de género. Esto nos remite 
a una dimensión del proceso de integración que resulta de enorme 
interés. Se trata de cómo una integración exitosa, lejos de acabar con 
la diferencia cultural, refuerza la capacidad del migrante para seguir 
siendo diferente. Aplicado al fenómeno del asociacionismo inmigran-
te, autoras como Jaakkola han demostrado cómo son precisamente 
los inmigrantes más integrados, aquéllos que llevan la iniciativa en el 
movimiento asociativo (JAAKKOLA, 1987). Aquéllos que con mayor 
soltura manejan los códigos de la sociedad de inserción son precisa-
mente quienes demuestran mayor interés y efectividad en la reproduc-
ción de una identidad propia.

Hemos explicado cómo la instrucción en los códigos autócto-
nos sobre el género ha reforzado la capacidad de las ecuatorianas para 
transmitir sus propios discursos sobre la mujer. Este hecho nos remite 
a la evidencia de que permanecer en Sevilla no ha supuesto para la 
población migrante ecuatoriana una ruptura de los vínculos con su so-
ciedad de origen. Por el contrario, se observa en el proceso asociativo 
que el objetivo de la integración es paralelo a una férrea voluntad por 
conservar una identidad propia.

Conclusiones

El estudio de las comunidades transnacionales (KEARNEY, 
1995; PORTES, 1997) nos ofrece nuevas vías de exploración de los 
movimientos migratorios y de análisis de la participación de los mi-
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grantes en la vida social, política y cultural en la “era de la informaci-
ón” (CASTELLS, 1997). Este enfoque incide en que los cambios en 
los modelos económicos y culturales deben traducirse en una revisi-
ón del marco teórico y conceptual que ha caracterizado el estudio de 
los procesos migratorios (MARTÍN, 2006). Particularmente relevan-
te resulta la reconsideración de los sujetos sociales. Si en el enfoque 
tradicional las unidades de análisis centrales eran el individuo, por 
una parte, y la clase social por otra, la inclusión del enfoque transna-
cional permite dibujar la complejidad de los procesos y la pluralidad 
de agentes sociales involucrados. Así, los estudios sobre los procesos 
migratorios realizados desde el enfoque neoclásico enfatizaban el ni-
vel individual de la toma de decisiones planteando el proceso como 
el resultado de un análisis racional articulado sobre la evaluación de 
los costos y los beneficios. Por otra parte, los estudios centrados en la 
clase social como el nivel de análisis central (WALLERSTEIN, 1974; 
EADES, 1987) dibujan un mundo de estructuras que determinan la 
acción de los sujetos. Ambas unidades de análisis son imprescindibles 
pero insuficientes para entender la acción de los sujetos sociales en el 
marco de las sociedades de la globalización. En este marco, la dimensi-
ón transnacional de las migraciones pone en cuestión las definiciones 
impuestas por los estados, emisor (emigrante) y receptor (inmigrante). 
La condición del sujeto se ajusta a esta realidad transnacional, y lo que 
le caracteriza es una suerte de ubicuidad que señala hacia la idoneidad 
del término migrante como forma de describir un modelo de circula-
ción de los sujetos en el que están presentes las personas y sus redes.

En este sentido, resulta necesario realizar un toque de atención a 
las políticas de igualdad que se implementan en los países occidentales 
(YOUNG, 2000; DE LUCAS, 2003). Su énfasis en la incorporación 
de las mujeres a la toma de decisiones se basa en una concepción de la 
ciudadanía que abre una brecha insalvable entre las personas del mismo 
género, pero de distinto origen étnico-nacional. Por otra parte, las polí-
ticas de inserción sociolaboral para las mujeres inmigrantes se diseñan 
sin cuestionar en absoluto este modelo de ciudadanía excluyente, lo que 
sólo puede redundar en el mantenimiento de las desigualdades intragé-
nero pero también intergénero, al reproducir, con pautas relativamente 
nuevas, el modelo hegemónico de dominación. El caso de las mujeres 
ecuatorianas residentes en Sevilla permite ilustrar esta tendencia.
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Frente a estas estrategias de dominación, segmentación y mi-
noración las mujeres ecuatorianas despliegan estrategias migratorias 
en las que la identidad de género juega un papel crucial. Esto se hace 
claramente apreciable en la configuración de unas redes migratorias 
fuertemente feminizadas. Tanto en el momento de recabar los fondos 
necesarios para el viaje; como a la hora de acceder a recursos básicos 
en destino – tanto materiales como emocionales –, se observa en este 
colectivo una marcada tendencia a construir redes sociales feminiza-
das. Dentro de estas redes las mujeres tienden a ocupar los nodos 
centrales, así como a activar estrategias que recogen y protegen sus 
intereses en tanto mujeres. En este sentido la feminización de dichas 
redes no refiere exclusivamente al peso numérico de las mujeres en su 
seno, sino a su grado de control sobre las decisiones y al cariz de sus 
estrategias colectivas.

La marcada feminización de estas redes migratorias ha sido reco-
nocida de forma temprana por los principales actores implicados en la 
gestión del modelo de integración social. La administración pública ha 
sido especialmente sensible a este hecho, y ha implementado políticas 
de participación que tratan de ser sensibles a la feminización de estas 
redes. Estas políticas han potenciado un enfoque de género con el que 
se pretende un doble objetivo: por una parte, reconocer y reforzar el pro-
tagonismo de estas mujeres dentro de sus grupos étnico-nacionales; por 
otra, favorecer la integración mediante el aprovechamiento del carácter 
mediador que la sociedad androcéntrica presupone a las mujeres.

Dentro de estas políticas de participación ha destacado el apoyo 
activo al movimiento asociativo formalizado. Se ha favorecido espe-
cialmente una participación activa de las mujeres, tanto en las direc-
tivas de las asociaciones como en las redes que vinculan a dichas aso-
ciaciones con los interlocutores de su entorno. Paralelamente, se ha 
apoyado la creación de asociaciones basadas en criterios de género 
– asociaciones de mujeres inmigrantes – así como la incorporación 
de un discurso de género al conjunto del movimiento asociativo. El 
resultado ha sido la asunción efectiva por parte de las asociaciones de 
prácticas y discursos de género, así como la configuración de un tejido 
asociativo en el que destaca la representación de mujeres ecuatorianas.

Sin embargo, el hecho de que las mujeres hayan accedido a los 
códigos autóctonos sobre la equidad de género no ha impedido que 
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conserven y refuercen sus propias formas de afrontar el problema. Si 
bien las ecuatorianas se encuentran convencidas de la necesidad de lu-
char contra las desigualdades de género, parecen igualmente decididas 
a hacerlo desde discursos y estrategias que reconozcan paralelamente 
su identidad étnica-nacional. Ello explica que las mismas mujeres que 
ocupan lugares destacados en las redes asociativas y demuestran un 
perfecto manejo de los códigos de la administración, participen para-
lelamente de prácticas y discursos sobre el género que se alejan sen-
siblemente de tales códigos. Si la administración pretende apoyar un 
movimiento asociativo feminizado para incorporar a las ecuatorianas 
a los códigos autóctonos sobre la igualdad de género, éstas perseve-
ran en su esfuerzo por participar desde sus propios códigos. En este 
sentido, la estrategia de las ecuatorianas en el movimiento asociativo 
parece apostar por una participación sin asimilación.
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Introdução

Entre 1990 e 1992 ocorreram em Florianópolis (capital do Es-
tado de Santa Catarina) ocupações de áreas urbanas promovidas por 
sem-teto organizados. Após um longo período de mais de duas déca-
das, novas ações organizadas de sem-teto aconteceram na Região Me-
tropolitana de Florianópolis. Entre esses dois períodos, ocorreu uma 
série de mudanças na cidade. Além da sua fisionomia urbana, com o 
surgimento de novas áreas e a expansão de antigos bairros – resultado 
do forte crescimento populacional –, modificou-se também o perfil 
dos seus moradores e a dinâmica política da cidade, com o ingresso de 
novos protagonistas na cena pública.

Nessas novas lutas por moradia na Grande Florianópolis, há 
dois aspectos que podem ser tomados como recorrentes: a presença de 
mulheres na liderança do movimento e a forte presença de migrantes 
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entre os sem-teto. Migrantes internos, vindos do interior do estado, 
ainda constituem o principal grupo que compõe as ocupações, em-
bora também acrescido de migrantes oriundos de outras regiões do 
país (notadamente do nordeste brasileiro). Com relação às mulheres, 
tal como nas comunidades surgidas das lutas do passado, nas novas 
ocupações do movimento dos sem-teto verifica-se a força da participa-
ção feminina, tanto como lideranças como no trabalho cotidiano de 
organização comunitária, sendo que a maioria delas é constituída por 
mulheres migrantes.

Uma breve contextualização histórica do movimento de luta por 
moradia em Florianópolis antecede a apresentação de dados de recen-
te pesquisa desenvolvida numa ocupação de sem-teto. A investigação 
identificou o perfil socioeconômico dos seus integrantes, a trajetória 
migrante e as práticas de organização coletiva. Com relação a esse últi-
mo ponto, foi acrescentada ao tema da participação das mulheres uma 
sucinta análise da tensão existente entre a organização da ocupação e 
os moradores membros de igrejas pentecostais. Por fim, o artigo ana-
lisa a trajetória de vida de uma liderança feminina de uma ocupação 
recente. A pesquisa de campo ocorreu na área denominada Ocupação 
Contestado, e ela envolveu uma equipe de pesquisadores que coleta-
ram dados por meio de um survey, grupos focais e entrevistas.1 

Em todos esses procedimentos, a observação direta foi funda-
mental no sentido de proporcionar elementos para uma adequada 
análise do cotidiano dos moradores, suas práticas organizativas e suas 
relações de sociabilidade. Por essa razão, a presença em assembleias, 
manifestações, negociações com autoridades, festividades, bares e es-
quinas da ocupação constituíram-se também em importante momen-
to da pesquisa. Nesse contexto de acesso às lideranças e moradores, 
foram realizadas muitas entrevistas em profundidade, das quais resul-
taram histórias de vida de lideranças da ocupação, entre as quais uma 
foi selecionada para o presente artigo. Por meio dos elementos apre-
sentados na trajetória de Cristina, são discutidos aspectos referentes à 

1 A pesquisa foi desenvolvida por meio de dois projetos. O primeiro, intitulado “O movimento 
sem-teto e a Ocupação Contestado: perfil social e trajetórias de vida dos moradores” 
(CANELLA, 2013), teve financiamento Probic/Udesc, e o segundo, “Reconfigurações da 
segregação urbana: trabalho, moradia e pobreza na Grande Florianópolis” (CANELLA, 
2014), foi financiado pela Capes e pelo CNPQ (Chamada MCTI/CNPQ/MEC/Capes no 
22/2014).
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relação entre gênero e movimentos de luta por moradia. Embora essa 
discussão seja retomada no desenvolvimento do artigo, antecipa-se 
aqui o entendimento de gênero a partir da perspectiva bastante difun-
dida de Joan Scott (1990), que se refere ao gênero como construção 
social da diferença entre os sexos.

Os sem-teto em 
Florianópolis

No período em que ocorreram as primeiras ocupações, em 1990, 
a cidade contava com 280 mil habitantes. A imagem que se veiculava 
da cidade correspondia a um perfil de cidade pacata e sem problemas. 
Os movimentos naquela conjuntura, conhecida como conjuntura da 
cidadania (SILVA, 1990), abalavam essa imagem, confrontando os 
crescentes interesses de divulgar a cidade como polo turístico.2

Naquele contexto, a presença da pobreza na cidade gerava po-
lêmicas. Com a volta das eleições diretas para prefeitos de capitais e a 
vitória em 1985 de um candidato do PMDB, apoiado por setores do 
PT,3 a presença de migrantes na cidade proporcionava uma intensa 
troca de acusações entre prefeitos: os sem-teto que proliferavam pelas 
ruas de Florianópolis eram incentivados a vir de seus municípios com 
o dinheiro da passagem e, muitas vezes, com caminhão de mudança 
das prefeituras. Com isso buscava-se produzir uma imagem de que a 
pobreza não era fruto de injustiças locais, mas um problema exógeno. 
Tal imagem da cidade passou a ser contestada pelo Centro de Apoio 
e Promoção do Migrante (Caprom), instituição ligada a religiosos da 
Igreja Católica, surgida no início da década de 1980, que passou a 
acolher os migrantes que chegavam à capital. Após um longo trabalho 
realizado pelo Caprom na organização desses migrantes, pautado por 
uma metodologia de educação popular, os sem-teto passaram a ocupar 
terrenos em várias áreas da cidade, especialmente no Pasto do Gado, 

2 Sobre os movimentos sociais em Florianópolis nas décadas de 1980 e 1990, os dados são 
extraídos da minha dissertação de mestrado, especialmente o capítulo 3 (CANELLA, 1992). 
3 PMDB: Partido do Movimento Democrático Brasileiro; PT: Partido dos Trabalhadores.
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localizado na parte continental da cidade. A ocupação da Nova Es-
perança, por exemplo, denunciava a existência de muitos moradores 
que tinham origem migrante, mas que viviam há longa data na cidade. 
Com isso, evidenciavam as injustiças sociais e o crescimento das desi-
gualdades na cidade, contrastando com a imagem de cidade calma e 
boa para se viver. 

A maior parte das iniciativas organizadas de ocupação de terre-
nos foi avaliada como vitoriosa. Ocupando terrenos públicos e priva-
dos na periferia de Florianópolis, numa região próxima à ponte que 
dá acesso à parte insular do município (onde está o centro da cidade), 
os sem-teto fizeram surgir o bairro Monte Cristo. 

Novas ocupações passaram a ocorrer na cidade a partir de 2012. 
Desta vez expandiram-se pela área metropolitana, não se restringindo 
ao município de Florianópolis. A primeira foi a Ocupação Contesta-
do. Ela surgiu de forma espontânea, sem uma organização prévia de 
um coletivo com vistas à ocupação do terreno, na periferia do muni-
cípio de São José. No entanto, acabou assumindo um caráter organi-
zado em razão das circunstâncias políticas, por terem sido vítimas de 
uma manobra eleitoral na qual lhes foi prometida a regularização dos 
terrenos. A partir da ordem judicial de despejo, passaram a contar 
com o apoio de dois grupos organizados, formados na maioria por 
estudantes: as Brigadas Populares e o Coletivo Bandeira Negra.

A outra ocupação foi a Palmares, também surgida de forma es-
pontânea, mas que passou a se organizar a partir das ameaças de des-
pejo. Ocuparam encostas próximas à Universidade Federal de Santa 
Catarina, no coração da ilha, e passaram a contar com o apoio de 
estudantes universitários organizados em torno do Bandeira Negra, 
o mesmo coletivo de orientação anarquista que atuava na Ocupação 
Contestado. Em finais de 2013 surgiu a Ocupação Amarildo, orga-
nizada e apoiada pelo Movimento Sem-Terra (Brigada Marighella). A 
mesma congregou muitas pessoas (mais de 700 famílias), ocupando 
uma área próxima à SC-401, que dá acesso às valorizadas praias do 
norte da ilha de Santa Catarina.

Comum às ocupações foi a presença cada vez mais efetiva de no-
vos moradores da Grande Florianópolis: não só os migrantes vindos 
do interior, ou dos vizinhos estados do Paraná e Rio Grande do Sul, 
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mas também de outras regiões do país, com especial atenção para a in-
tensificação do fluxo de nordestinos, novidade no sul do Brasil. Além 
da presença de migrantes nessa população que compunha os sem-teto, 
outro aspecto de grande visibilidade foi a participação feminina na 
organização do movimento.

Em que pesem as rupturas na cidade e na forma de se produzir o 
movimento, encontramos na questão migratória e nas relações de gê-
nero dois elementos recorrentes do movimento de luta por moradia. 
Antes de proceder à análise dessas questões, são apresentados alguns 
dados acerca da dinâmica urbana e dos processos de segregação espa-
cial que produziram esses conflitos, o que irá contribuir para uma me-
lhor compreensão das condições a que está submetida essa população.

A cidade e sua 
periferia

Uma característica da expansão da Região Metropolitana pode 
ser destacada pela observação do crescimento dos municípios vizinhos 
da área conurbada de Florianópolis, como São José, Biguaçu e Palho-
ça. Seu crescimento tem ocorrido pelas periferias, que passam cada vez 
mais a abrigar moradores pobres, sejam provenientes de outras regiões 
e estados, sejam moradores expulsos dos bairros mais centrais de Flo-
rianópolis. Os dados populacionais têm revelado um crescimento da 
região metropolitana, que se dá pela periferia. Se em 1960 Florianó-
polis abrigava 58,20% da população da área conurbada, hoje abriga 
49,26% (CANELLA, 2011, p. 68).

Outra característica diz respeito ao fato de que a partir das 
décadas de 1980 e 1990 o crescimento de Florianópolis foi menos 
acelerado do que nas décadas anteriores, embora acima das médias 
nacionais. Nesse aspecto, Florianópolis e sua Região Metropolitana 
acompanharam as tendências nacionais, que têm sido a do maior 
crescimento das cidades de porte médio (MOTTA & MATA, 2008). 
O que tem sido verificado é um menor ritmo de crescimento demo-
gráfico das grandes concentrações metropolitanas, acompanhado da 
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emergência de novas regiões, a que Baeninger e Guimarães (2011) se 
referem como “aglomerados metropolitanos recentes” (e que inclui 
Florianópolis), capazes de atrair e absorver novos fluxos populacionais 
(BAENINGER & GUIMARÃES, 2011, p. 645).

As consequências disso revelam-se na ampliação do déficit habi-
tacional. Na época dos primeiros sem-teto já se observava um elevado 
déficit habitacional em Florianópolis. Em 1986, de acordo com infor-
mação prestada por um funcionário do Ipuf, chegavam oito famílias 
por dia para viver em Florianópolis. Em 1988, o déficit habitacional 
era de 10 mil moradias (CANELLA, 1992). Dados referentes ao ano 
de 2010 apontaram para um déficit habitacional de 14.847 domicí-
lios, número que corresponde a 10,1% do total de domicílios de Flo-
rianópolis (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2013). Por outro lado, 
o Custo Unitário Básico (CUB) de edificações residenciais subiu 55% 
nos últimos anos em Florianópolis, passando de R$ 840,52 em 2007 
para R$1.309,57 em 2013 (CANELLA, MAGALHÃES & TORN-
QUIST, 2014, p. 5).

Tal contexto traduziu-se na expansão das áreas de pobreza. Em 
estudo sobre essas áreas na Grande Florianópolis, a urbanista Maria 
Inês Sugai (2009) revelou a existência de 170 assentamentos na área 
conurbada, sendo 63 deles localizados na cidade vizinha de São José. 
Mesmo com o processo de segregação que buscou deslocar a popula-
ção pobre para fora da área insular, existem mais de 50 assentamentos 
informais (ou ocupações espontâneas) na Ilha, a maioria destas situan-
do-se no Maciço do Morro da Cruz, na área central da cidade.

É neste contexto, marcado pela produção de áreas de pobre-
za e exclusão, que deve ser pensada a emergência dos movimentos 
de luta pela moradia e/ou dos sem-teto, tanto em seu primeiro ciclo 
(anos 1990) quanto no mais recente (anos 2012 em diante). O perfil 
e a trajetória de vida da população envolvida nas ocupações permite 
sustentar esse argumento acerca da expansão das áreas de pobreza na 
Grande Florianópolis, como é explicitado no próximo tópico.
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Migrantes na Ocupação 
Contestado

A Ocupação Contestado pôs em evidência esse processo de ex-
clusão e segregação socioespacial cujas principais consequências têm 
recaído sobre a população de origem migrante. Cabe observar que a 
maioria da população de trabalhadores de baixa renda é constituída 
por migrantes internos, provenientes do interior do estado de Santa 
Catarina ou de outros estados brasileiros.

As migrações internas, embora assumindo novas configurações 
na presente década, ainda representam um desafio, em razão da difi-
culdade de incorporação dos migrantes à vida da cidade. Os dados de 
um survey aplicado na Ocupação Contestado entre os meses de junho 
e setembro de 2013 corroboram essa afirmação. Nesse período, foram 
coletados dados referentes à situação de moradia anterior, incluindo 
a trajetória migrante, dados relativos à renda, saúde, trabalho, edu-
cação e participação política. O questionário foi aplicado apenas ao 
responsável pelo domicílio, mas com muitas perguntas referentes ao 
conjunto dos moradores da unidade domiciliar. 

Em uma primeira mirada, os dados do survey não trouxeram 
muitas surpresas. Confirmaram que eram moradores de baixa esco-
laridade e que conviviam com elevados índices de informalidade, de-
semprego e trabalho precário. No entanto, eles traziam uma novidade: 
havia uma significativa presença de nascidos na Grande Florianópolis, 
em comparação com outras ocupações. De acordo com a contagem 
feita (a metodologia da pesquisa dividiu a população da ocupação por 
estados e por mesorregiões de Santa Catarina),4 os nascidos em Flo-
rianópolis constituíam o segundo maior grupo, só perdendo para os 
nascidos na mesorregião oeste.

Os dados do survey punham em relevo a importância do fenô-
meno migratório, pois a grande maioria era nascida fora da Grande 

4 Mesorregião é uma subdivisão geográfica dos estados que compõem a federação brasileira. 
Trata-se de criação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), com finalidade 
estatística, não constituindo uma unidade política ou administrativa. O estado de Santa 
Catarina é dividido em seis mesorregiões: Grande Florianópolis, Norte Catarinense, Oeste 
Catarinense, Serrana, Sul Catarinense e Vale do Itajaí.
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Florianópolis: os moradores da Ocupação Contestado são migrantes 
ou pessoas com passado migratório. No entanto, se comparados com o 
perfil dos ocupantes dos movimentos dos anos 1990, os novos sem-teto 
trazem como novidade uma maior presença de pessoas nascidas na 
Grande Florianópolis. Enquanto nos anos 1990 se dizia, por exemplo, 
de uma ocupação como a da Nova Esperança, que ela era formada 
majoritariamente por migrantes, mas há muito vivendo na Área Me-
tropolitana de Florianópolis, agora a realidade era outra: na Contesta-
do, cerca de um terço (34,5%) dos chefes de família eram naturais de 
municípios da Grande Florianópolis (CANELLA, 2014). 

No caso da Ocupação Amarildo, que não é objeto deste artigo, 
mas cujos dados são importantes para pensar na dinâmica migratória 
e na segregação urbana em Florianópolis, revela-se uma presença mui-
to mais significativa de migrantes. Essa ocupação, que em finais de 
2013 chegou a reunir mais de 700 famílias, contava com apenas 15% 
de famílias originadas na Grande Florianópolis.

Cabe observar que o maior contingente daqueles que consti-
tuíram o movimento sem-teto na década de 1990 era formado por 
migrantes provenientes das mesmas mesorregiões que aparecem no 
questionário de 2013 em número elevado nas duas gerações. Na épo-
ca, ao senso comum, veiculado na mídia e por muitos políticos, que 
apontava o problema como tendo origem no empobrecimento das 
áreas rurais, o movimento já respondia que a questão se relacionava 
principalmente com a falta de oportunidades da cidade, argumentan-
do que eram migrantes, sim, mas há longa data vivendo nos bairros de 
periferia da Grande Florianópolis (CANELLA, 1992, p. 89).

No entanto, merece ser destacado que, dos 20 moradores nasci-
dos na Grande Florianópolis, apenas oito têm o pai ou a mãe nascidos 
na Região Metropolitana. A questão se coloca do mesmo modo hoje: 
a composição social revela não apenas a existência de migrantes, mas 
também a presença de uma geração de filhos de migrantes. Ou seja, 
os dados analisados evidenciam uma dinâmica de cidade que prosse-
gue não incorporando sua pobreza, especialmente aquela formada por 
moradores provenientes de outras regiões.
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Geração e gênero 

Uma vez que a questão migratória envolve um aspecto geracio-
nal, cabe ressaltar que se trata de uma população muito jovem: 80% 
dos responsáveis situam-se abaixo dos 40 anos de idade, e 67% têm 
idades entre 15 e 34 anos. O caso da Ocupação Contestado permite 
refletir acerca das dificuldades das novas gerações em superar a ge-
ração de seus pais, confirmando a conclusão de Márcio Pochmann 
(apud NOVAES, 2006, p. 108) de que a ausência da mobilidade social 
está no centro da “questão juvenil”. Além de não se verificar mais a 
mobilidade que existiu entre 1930 e 1980, essa ausência de mobilida-
de assume contornos dramáticos: embora os jovens de hoje estejam 
mais escolarizados do que a geração dos seus pais, eles convivem com 
a pouca oferta de empregos para níveis de escolaridade mais elevados.

Sobre isso, cabe observar que os empregos que mais cresceram 
no Brasil foram os empregos domésticos, de vendedor ambulante, e 
o setor ligado a asseio e serviços de limpeza. Os dados sobre empre-
go coletados no survey iluminam essa questão: uma fatia de 42% dos 
responsáveis pelo domicílio é constituída por desempregados, ou seja, 
pessoas que estão sem trabalho e à procura de emprego.

Muitas mulheres da Ocupação trabalham fora de seus domi-
cílios, mas todas desempenham – com ajuda de outras mulheres da 
família – o trabalho doméstico. Entre as mulheres entrevistadas, 17 
exercem alguma ocupação remunerada, contra 25 que estão apenas 
em casa (donas de casa). O survey identificou a seguinte situação la-
boral entre as mulheres que exercem ocupações remuneradas: empre-
gada com carteira assinada: 10 ocorrências; empregada sem carteira 
assinada: uma ocorrência; trabalhadoras autônomas: seis ocorrências. 
No entanto, há situações intermediárias, de mulheres que exercem 
trabalhos temporários (free lancer, “bico”), com duas ocorrências.5

Cerca de metade das mulheres que trabalham está em ocupa-
ções como auxiliar de serviços gerais, diarista, faxineira e camareira 
(ligadas à limpeza). Em menor número encontram-se mulheres que 

5 Observo que esses dados se referem às responsáveis pelo domicílio: é necessário considerar 
que muitas que trabalham não responderam ao questionário completo.
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trabalham como vendedoras autônomas, no comércio, auxiliar de co-
zinha, recepcionista, etc. Cabe observar que, assim como na questão 
migratória, na qual foi observada a continuidade de um perfil de mi-
grantes (em comparação com os sem-teto de outra década), o perfil das 
mulheres também evidencia a reprodução de uma condição de clas-
se entre as gerações de sem-teto: entre os entrevistados da Ocupação 
Contestado (homens e mulheres) 31,7% são filhos de donas de casa, 
30,5% de diaristas e 17% de mulheres agricultoras.

Um dado que chamou a atenção na análise dos questionários foi 
o fato de aparecer nos indicadores de renda apenas um caso de recebi-
mento de pensão alimentícia, embora sejam 12 famílias monoparentais 
femininas – chefiadas por mulheres, com filhos menores e sem a pre-
sença masculina –, correspondendo a 14,6% das unidades domiciliares 
da ocupação. Concordando com a análise de Tornquist e Olívio (2015) 
sobre as mulheres da Contestado, esse dado aponta para o fato “do gru-
po não partilhar da concepção de que os homens são responsáveis pelo 
provimento dos filhos quando há uma fratura da união afetiva que lhes 
deu origem” (TORNQUIST & OLÍVIO, 2015, p. 8). 

A renda média per capita dessas famílias monoparentais femi-
ninas é de R$ 326,50 mensais (cerca de € 113,00, segundo cotação de 
2013). Essas mulheres se inserem nos 34,2% dos domicílios que apre-
sentam renda média per capita inferior a R$ 400 mensais (em torno 
de € 111,00).6 Esses dados só confirmam a extrema precariedade das 
condições de vida dessas moradoras, pois, mesmo não se situando 
nas faixas mais pobres, a renda per capita de suas famílias é inferior à 
metade de um salário mínimo, que na época da aplicação dos questio-
nários era de R$ 678,00 – ou aproximadamente € 234,00 (segundo a 
cotação do euro nessa mesma época).  

Outro dado revelador do perfil refere-se às trajetórias de vida an-
teriores à ocupação, marcadas pela pouca participação política (tanto 
dos homens como das mulheres): 96,3% nunca haviam participado 

6 A comparação com o conjunto da ocupação revela que elas fazem parte do grupo de 15,9% 
das famílias que apresentam rendas médias per capita entre R$ 300,00 e R$ 400,00 mensais 
(aproximadamente entre € 103,00 e € 138,00). Observa-se que essa não é a faixa de renda 
com o maior número de domicílios. É na faixa de renda abaixo dessa, com renda familiar 
per capita entre R$ 200,00 e R$ 300,00, que se concentra o maior número de unidades 
domiciliares (18,3%).
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de sindicato ou movimentos de trabalhadores (como greves ou parali-
sações). Pouquíssimos são filiados a algum partido político, e 84,2% 
declaram não simpatizar com qualquer partido político. Diante desse 
quadro, marcado pela precariedade das condições materiais de vida e 
pela inexperiência política e associativa, cabe indagar sob quais condi-
ções ocorreu a inserção desses moradores e moradoras numa esfera de 
lutas políticas, passando a conviver em um cotidiano onde a necessi-
dade de participação se faz muito presente.

A organização da 
Ocupação Contestado 

As ocupações do primeiro período se caracterizaram pela par-
ticipação de articuladores e lideranças ligadas a setores progressistas 
da Igreja Católica, que impulsionaram uma dinâmica de mobilização 
e uma forma de organização bastante peculiar, marcadas pela forte 
coesão interna e por um sólido sentimento de pertencimento comuni-
tário. Ocorreram no contexto de emergência dos movimentos sociais 
na conjuntura nacional e no plano local do crescimento da cidade. 
Fizeram com que, no bojo de conquistas de vários movimentos (atuan-
tes desde os anos 1980), se rompesse com a imagem de Florianópolis 
como cidade pacata e provinciana.

As ocupações surgidas após duas décadas, no final de 2012, 
ocorreram com o apoio de grupos organizados, aqui denominados 
mediadores, compostos principalmente por militantes originados do 
movimento estudantil. Embora bastante dispostos a estabelecer uma 
relação de compromisso e diálogo com os moradores, verificou-se 
um conjunto de dificuldades na relação entre esses mediadores e os 
sem-teto propriamente ditos. Provenientes de outro universo social 
(a maioria são estudantes universitários ou profissionais de nível su-
perior, oriundos da classe média urbana), os apoiadores nem sempre 
encontraram facilidades na relação com outros modos de fazer e pen-
sar presentes nesse coletivo, formado por uma diversidade de pessoas 
vindas das classes populares. Entre essas dificuldades, pode ser desta-
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cada a relação dos mediadores com os moradores adeptos de igrejas 
pentecostais, os crentes ou evangélicos (termos com os quais são iden-
tificados pelos outros moradores, não adeptos do pentecostalismo).

Os pentecostais e a 
organização coletiva

Uma das principais dificuldades apontadas pelos mediadores, 
militantes ligados aos grupos Brigadas Populares e Coletivo Bandeira 
Negra, referia-se à presença significativa de crentes na ocupação. Sem 
uma experiência de participação política anterior, e tendo nas igrejas 
seu principal espaço de vivência comunitária, os crentes, por sua vez, 
reclamavam da condução das lideranças e dos jovens mediadores pre-
sentes na ocupação. Essa questão justifica um exame um pouco mais 
atento do perfil religioso dos moradores. A maioria dos moradores 
apresentava como religião de batismo a religião católica (58,4%), e 
34,1% as igrejas de matriz neopentecostal, mas verificou-se que houve 
um processo de reconversão religiosa entre os moradores da Ocupação 
Contestado: atualmente, há muito mais adeptos de religiões neopen-
tecostais (63%) do que católicos. Ou seja, as proporções se inverteram, 
indicando um forte processo de conversão a novas religiões. 

À luz dos dados do survey, que aponta a existência de mora-
dores em situação de extrema precariedade, é possível tecer algumas 
considerações sobre o tema a partir da bibliografia recente que tem 
se debruçado sobre as razões do crescimento de religiões pentecostais 
no Brasil, especialmente entre as classes populares. Torres e Arenari 
definem o pentecostalismo como “típica religião das classes domina-
das” (TORRES & ARENARI, 2010, p. 311), argumentando que a sua 
difusão desde os Estados Unidos sempre esteve ligada a uma classe ur-
bana trabalhadora não integrada ao modelo de mercado de trabalho 
fordista. Seu sucesso se deu entre grupos de imigrantes e em bairros 
que congregavam a população negra. 

Como vimos, a Ocupação Contestado congrega um perfil de 
trabalhadores informais, pouco escolarizados e sujeitos ao desempre-
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go. A instabilidade se coloca como um elemento comum na maioria 
das trajetórias de vida, sem a relativa estabilidade garantida pelas re-
lações de trabalho num modelo fordista. Como observam Torres e 
Arenari (2010), a esse tipo de trabalhador, numericamente expressivo 
em países do capitalismo periférico, se impõe “a necessidade de cons-
truir a fé no futuro sem uma estratégia segura fundada numa posição 
social estável ocupada no presente” (TORRES & ARENARI, 2010, 
p. 317). Talvez resida nesse aspecto a chave para compreender a forte 
conversão ao pentecostalismo como um traço comum a muitas tra-
jetórias na Ocupação Contestado. Muitos provêm do campo ou são 
filhos de famílias de origem rural, mesmo que tenham nascido em 
cidades. Pouco qualificados, com equipamento cultural insuficiente 
para ingressar no competitivo mercado de trabalho das cidades con-
temporâneas, esses moradores das periferias urbanas buscam suas mo-
tivações, como mostra Torres (2007), na promessa “de que a ausência 
de futuro seria contornada por algum contato pessoal ou impessoal 
(com um ‘pistolão’ ou com a ‘fogueira santa’ da Igreja Universal), em 
que o improvável pode ocorrer” (TORRES, 2007, p. 117). A magia, 
assim como outros expedientes como o “pistolão”, seriam as armas 
dos despossuídos das verdadeiras armas que decidem o jogo. Como 
afirma o autor, “o importante é não se acomodar e prosseguir com as 
armas de que se dispõe para fazer do acaso a sua própria sorte” (TOR-
RES, 2007, p. 117). A partir de suas igrejas (“pronto-socorro” dos de-
sesperados), afastam-se dos mecanismos racionalizados de organização 
coletiva exigidos pela luta política.

Talvez daí decorra o comportamento coletivo dos pentecostais, 
cuja maioria procura se distinguir nas assembleias da ocupação, crian-
do uma identificação de grupo e evitando tomar decisões que não 
sejam referendadas pelos seus respectivos pastores. Dado esse forte 
“espírito de seita”, os pentecostais passam a ser identificados pelos 
outros moradores e pelos mediadores como um grupo à parte na Ocu-
pação. Mesmo que na maioria das ocasiões acabem por convergir com 
as decisões de maioria, isso acaba por gerar um sentimento de insegu-
rança e desconfiança das lideranças quando precisam de mobilizações 
que exigem a união coletiva. 

Trata-se, segundo o relato de muitas lideranças, de uma convi-
vência tensa, muito diferente daquela união coletiva que garantia o 
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sucesso das ações dos sem-teto da década de 1990. Na presente déca-
da, essa relação entre a religiosidade e a organização coletiva deve ser 
compreendida à luz dos complexos elementos de ordem identitária, os 
quais podem ser explicados nas novas características das relações a que 
os trabalhadores menos qualificados são submetidos no capitalismo 
periférico.

A participação 
das mulheres

A presença feminina nos espaços de participação coletiva foi 
uma característica no plano organizativo que, tal como nas ocupações 
dos anos 1990, se fez presente na Ocupação Contestado. Essa carac-
terística, como já colocado anteriormente, pode ser tomada como um 
traço recorrente em movimentos de luta por moradia.7

Na Ocupação Contestado foi notável a participação feminina, 
desde os primeiros momentos. Ela se apresenta nas três instâncias 
principais da organização interna: os núcleos, as quadras e a coordena-
ção. Essa estrutura organizativa foi criada a partir de uma concepção 
de coletividade democrática, tendo nos núcleos o primeiro nível da 
coletividade, com o papel de reunir os moradores pela proximidade 
das casas e tratar dos problemas mais cotidianos, os quais devem ser 
repassados para a coordenação geral. Num segundo nível há as qua-
dras, que congregam os coordenadores de núcleos com a finalidade 
de discutir questões estruturais de espaço. As coordenações reúnem as 
lideranças das quadras, e as decisões que afetam a coletividade são re-
metidas a uma instância superior a todas essas, que é a da assembleia. 

Tal dinâmica de participação coletiva aconteceu numa realida-
de em que a maioria dos moradores era politicamente inexperiente. 
O fato de que a maior parte se iniciava em práticas associativas no 
processo de ocupação ficava evidente na dependência das ações dos 

7 Sobre isso, podemos citar referências de diferentes períodos e campos disciplinares das 
Ciências Humanas: Pinto (1992), Blay (1980), Gohn (1985), Macedo (2002), Macedo Filho 
e Regino (2010). 
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articuladores externos ao próprio grupo de mandatários. No entanto, 
em que pese essa pouca experiência, as mulheres tiveram significati-
va participação na organização dos núcleos e quadras. Muitos relatos 
se referem à experiência de participação como “positiva e altamente 
prazerosa para as mulheres, que têm um reconhecimento social de 
sua atuação na ocupação” (TORNQUIST & OLÍVIO, 2015, p. 8) in-
ternamente, bem como externamente, em negociações com os órgãos 
estatais e outros agentes sociais.

Na relação entre gênero e movimentos de luta por moradia, a 
bibliografia tem destacado que a casa contém o significado de pro-
teção social, o que pode ser um elemento explicativo do porquê da 
mobilização das mulheres na luta pela moradia. Bilac (1985), em texto 
clássico, analisa essa questão, observando que “quem casa quer ter 
casa”. A casa é um lugar simbólico importante para as mulheres, por 
ser o espaço doméstico, das relações familiares, lugar onde as mulhe-
res transitam e reforçam seus laços, pois, quando os homens partem, 
elas ficam com a casa e os filhos – daí a importância de garantir esse 
espaço e, portanto, de lutar por ele. A participação das mulheres em 
movimentos de luta por moradia pode ser entendida, assim, como 
uma das formas de materialização dos esforços pela melhoria de vida, 
na qual a casa passa a ter grande importância num contexto de adver-
sidades, como observa Márcia Macedo (2002, p. 66).

No que se refere à dinâmica específica dos movimentos sociais, 
há ainda outra especificidade que precisa ser destacada. Consideran-
do que um dos elementos constitutivos dos movimentos sociais é a 
ação coletiva (as formas e os mecanismos mediante os quais os atores 
se mobilizam),8 evidencia-se que, nessa dimensão específica dos mo-
vimentos de luta por moradia, as mulheres têm um papel estratégico 
fundamental. Com bastante frequência as mobilizações resultam em 
conflitos com a polícia. Nessas situações, as mulheres, junto com as 
crianças, compõem a linha de frente no enfrentamento com a polícia, 
impedindo as ações violentas (MACEDO, 2002, p. 66). O papel que 
desempenham, fundamental para o sucesso do movimento, coloca em 

8 Na tipologia de Ilse Scherer-Warren (1987), os elementos que devem ser considerados 
na análise de movimentos sociais são, além da natureza da ação (ou a práxis), a presença 
de objetivos comuns (o projeto), a orientação por princípios valorativos comuns e uma 
organização diretiva. 
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questionamento a hierarquia entre os gêneros, já que nessas situações 
a resistência pela força física (atributo da virilidade masculina) pou-
co conta. Esse aspecto foi observado na Ocupação Contestado por 
Tornquist e Olívio (2015), que perceberam nos relatos das mulheres 
que os enfrentamentos com a polícia eram sentidos como “momento 
de fortes emoções (medo, mas também coragem e solidariedade), vivi-
dos muitas vezes sem os companheiros” (TORNQUIST & OLÍVIO, 
2015). A coragem e a determinação das mulheres, e a sua presença 
com os filhos, acabam por revestir os movimentos de uma humani-
dade que desarma ou ao menos suspende julgamentos morais que 
estigmatizam os sem-teto (tais como os de “bandidos”, “desocupados”, 
“criminosos”), dando visibilidade à dimensão social do problema da 
habitação.

No caso dos sem-teto dos anos 1990, Teresa Kleba Lisboa (2002) 
analisou sob a ótica do empoderamento as mulheres migrantes que 
passaram a liderar movimentos de luta por moradia na periferia ur-
bana da Grande Florianópolis. Seu estudo mostra como, num con-
texto marcado por um conjunto de exclusões (que envolvem desde a 
vivência de uma nova desigualdade até perdas cognitivas), foi sendo 
atribuído um novo sentido à casa: em seus processos de engajamen-
to, além de resolver uma necessidade material relacionada à moradia 
e à subsistência, a luta pela moradia assumia outros contornos. De 
acordo com a autora, a casa passou a ser incorporada à ordem dos 
desejos e a significar a realização dos sonhos (LISBOA, 2002, p. 42). O 
engajamento significou uma contraposição de sonhos a um passado 
de exclusões. Nesse sentido, as dificuldades encontradas na trajetória 
migrante dessas mulheres carregam consigo uma marca específica de 
gênero.

Essa dimensão conflitiva tem também implicações no plano 
identitário: relações que eram remetidas à ordem do privado, com 
a explicitação dos conflitos que emergem da condição de excluídas, 
passam a assumir um caráter público. Sobre isso, Celi Pinto (1992, 
p. 135) observou que mulheres faveladas, “cuja condição de miséria 
é constituída através de múltiplas exclusões”, colocam-se em uma si-
tuação privilegiada de construção de identidade. A autora destaca a 
importância da “ruptura do ‘eu’ enquanto constituído no privado, e 
sua inserção no espaço público” (PINTO, 1992, p. 135).
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Temos várias histórias para contar que retratam essas marcas, de 
gênero e de exclusão, e que se relacionam a mulheres que se tornaram 
lideranças. Liana migrou em razão de uma gravidez não planejada. Os 
conflitos com a família e com o pai do seu filho obrigaram-na a migrar 
para Florianópolis. Levando consigo o filho ainda muito pequeno, 
trabalhou em “casa de família”, até que se juntou ao movimento dos 
sem-teto. Marisa, após sair de sua casa num município rural da Região 
Metropolitana, foi excluída da herança da família depois da morte 
precoce de seu jovem marido. Karla abandonou a casa de seus pais 
e veio morar em Florianópolis com seu marido. A recusa em viver a 
violência cotidiana imposta por seu marido fez com que se tornasse 
moradora de rua, indo viver no Pasto do Gado com seus filhos ainda 
pequenos.

Essas são algumas das histórias narradas pelas mulheres quando 
procuravam explicar como passaram a integrar o movimento sem-teto 
nos anos 1990. Em seus depoimentos, ficou evidente que, tanto na 
escolha por migrar como nas consequências da migração, as relações 
de gênero estiveram muito presentes, e de forma bastante dura e dra-
mática.  

Ao longo de nosso estudo, várias histórias de vida foram sele-
cionadas: há uma diversidade de trajetórias, mas unidas por um ele-
mento comum: a dificuldade de moradia e a luta pela casa, o que as 
colocou como parte ativa num movimento social. Além desse elemen-
to comum, outros pontos articulam suas trajetórias: à precariedade de 
suas condições de vida são associados aspectos relacionados à desigual-
dade de gênero, tais como a violência conjugal, a perda da casa, a ex-
clusão da herança, o abandono dos filhos. Em suas histórias de vida, 
esses aspectos, relacionados à desigualdade de gênero, tiveram papel 
decisivo na definição de seus destinos como sem-teto, mas assumindo 
diferentes configurações em cada história particular. Ou seja, a pre-
sença desses elementos não se coloca, evidentemente, de forma igual 
ou simétrica nas diferentes histórias. Nesse sentido, a perspectiva aqui 
assumida problematiza a pretensão de que uma história de vida seja 
representativa de todas as mulheres. Sobre esses limites metodológicos 
de trabalhar com biografias, a historiadora Sabina Loriga (1998) con-
trapõe-se, observando que não é necessário que a trajetória de uma 
dada pessoa represente “um caso típico”, pois os elementos singulares, 
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aqueles aspectos de sua vida “que se afastam da média”, podem perce-
ber melhor “o equilíbrio entre a especificidade do destino pessoal e o 
conjunto do sistema social” (LORIGA, 1998, p. 248-249). 

Há muitas singularidades na história de Cristina, mas ela traz 
os componentes citados anteriormente, em que a inserção num movi-
mento de luta por moradia articula a classe social (aqui analisada na 
precariedade da condição de vida dessas mulheres, que as obrigou a 
migrar) ao gênero. E refere-se a uma mulher tornada liderança. Sele-
cionamos sua trajetória aqui por se tratar do percurso de uma mulher 
migrante tornada liderança.

Mais do que isso, o recurso à história de vida por meio dos 
relatos orais das próprias agentes do processo permite trazer o que é 
uma das principais contribuições do testemunho pessoal para os es-
tudos de migração, bem como para os de gênero, que é de evidenciar 
“não apenas o padrão dos eventos ocorridos, mas também a maneira 
como as pessoas se sentiam com respeito à migração” (THOMPSON, 
2002, p. 348), como afirma Allistair Thompson, em artigo que busca 
resgatar a importância da história oral para os estudos de migração. 
Recupera-se com isso a complexidade dos processos pessoais, evitando 
explicações monocausais e lineares. A investigação de uma trajetória 
de vida, a de Cristina, contempla, desse modo, a especificidade do 
seu destino pessoal, com destaque para as relações de gênero em di-
ferentes configurações familiares. Procura-se, assim, dar relevância ao 
quadro no qual foram realizadas determinadas escolhas. Tendo em 
vista que muitas das suas escolhas são comuns a outras moradoras, 
elas justificam a seleção de Cristina.

A história de 
Cristina

Cristina, uma importante liderança da Ocupação Contestado, 
tem uma trajetória de vida que representa esse novo tipo de migrante, 
que chega de outras regiões do país. Em sua trajetória se repete uma 
situação em que o drama do processo migratório se associa à questão 
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de gênero. Com experiência sindical, Cristina tem tido participação 
ativa tanto nas assembleias como na organização dos núcleos da ocu-
pação, bem como nas negociações com os agentes estatais. Nascida em 
São Paulo, sua mãe trabalhava como cozinheira e como empregada do-
méstica. Após a separação de seus pais, em razão de dificuldades eco-
nômicas, a mãe colocou Cristina e suas irmãs num orfanato. Passados 
alguns anos, a mãe as retirou do orfanato, vendeu a casa e, para não 
dividir o pouco dinheiro dessa venda, fugiu com as filhas para longe 
do marido, indo viver em outra cidade do sudeste do Brasil. Com isso, 
perderam definitivamente o vínculo com o pai.

A saúde de seu irmão mais novo motivou a migração para Santa 
Catarina: com problemas respiratórios, o médico recomendou que 
mudassem de cidade, afastando-o do poluído ar metropolitano de São 
Paulo. Assim, mudaram-se para uma pequena cidade litorânea do sul 
do Brasil, no estado de Santa Catarina, que era a cidade natal de sua 
mãe e onde ainda residia uma tia sua. Motivada pelo falecimento de 
sua tia e pelas poucas oportunidades de emprego, aos quatorze anos 
de idade mudou-se com sua família para Florianópolis. Foram viver na 
periferia pobre da cidade, no bairro Monte Cristo.

Aos dezesseis anos teve sua primeira filha. Casou-se, e depois 
vieram mais duas. Da mais velha tem um neto, que hoje está com de-
zoito anos, o qual ajudou a criar. Em todas essas mudanças moravam 
muito mal, em condições bastante precárias. A situação piorou quan-
do resolveu se separar do seu marido:

Quando eu me separei foi que a coisa delingolô, porque eu tive que... a casa 
quando eu casei era dele, a Justiça só me deu algumas melhorias do que eu fiz 
na casa, que foi três mil e quinhentos reais. Então, quando eu me separei eu 
literalmente fiquei na rua. Aí comecei a pagar aluguel e fui pagando aluguel, 
pagando aluguel, pagando aluguel até chegar no Contestado. (...) A gente 
morava numa quitinete aqui no Zanelato, assim onde ratos desse tamanho-
zinho assim... Não tinha janela no quarto, era um terror sabe? E trezentos 
e cinco reais o aluguel, a gente não tava mais dando conta... Assim, eu era 
uma que morava sozinha, já tava passando a pão, morava sozinha não, que eu 
tinha meu marido mas ele tava na perícia. Entendeu? Aí não tinha renda, 
não entrava renda ainda, tinha que esperar até a perícia começar a pagar, 
entendeu? Então era eu sozinha. Eu já tava a ponto de eu tá comendo só pão 
e café, entendeu? Porque não tinha mais como pagar aluguel, não tinha mais 
condições de pagar e comer. (CRISTINA, 2015)
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Até o período em que concedeu a entrevista, Cristina não tinha 
obtido o divórcio, pois o homem de quem se separou recusava-se a 
assinar os papéis para poder disputar os bens deixados como herança 
pelo pai de Cristina. Assim, a ruptura do matrimônio teve pesadas 
consequências para Cristina, entre as quais – ela destaca em seu de-
poimento – não ter onde morar.

Cristina permanece na luta por uma moradia até hoje, passa-
dos quase quatro anos. Em sua luta para superar as adversidades do 
morar, revela-se um componente de uma aposta num futuro incerto. 
As incertezas, que transformam suas escolhas em arriscadas apostas, 
advêm da consciência que tem da fragilidade do movimento. A sua 
fala como uma liderança, em tom de desabafo, expressa com clareza as 
dificuldades do processo de auto-organização dos moradores na luta 
pela moradia.

E eu não acredito que essa história, assim, mude, de briga, de confusão, não 
acredito, não acredito porque eu já vi isso acontecer; tu tira uma pessoa da 
favela mas tu não tira a favela de dentro da pessoa. Vai continuar o som alto, 
vai continuar as mesmas brigas, vai continuar as mesmas confusões, a mesma 
coisa. Vocês tavam presente [...] assembleia ali pedindo pra baixarem o som, 
pararem de barulho, não para cara! As coisas não mudam, as pessoas não 
mudam. (CRISTINA, 2015)

Sua percepção é a de que a possibilidade de viver melhor, na 
condição em que se encontra, depende de uma articulação coletiva 
que se coloca como difícil em razão dos próprios moradores. A incer-
teza reside no fato de que mesmo que conquistem a casa própria, essa 
conquista, embora resolvendo o problema de ter onde morar (a casa), 
pode não resolver a qualidade do que é morar bem. Em sua fala, opõe 
o som alto (a “favela dentro da pessoa”) à assembleia (o coletivo no 
qual reside a expectativa de superação da favela). Nesse sentido, tem 
sido crítica à forma de condução da ocupação pela coordenação:

Começou aquela coisa assim, que foi onde começou toda essa baderna de 
venda de casa, foi tudo por aí; que eles perderam o controle da situação em 
função disso, de não respeitarem o regimento e de não ter uma situação que 
fosse imparcial, de sempre cada um estar protegendo o seu lado. (CRISTI-
NA, 2015)
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Cristina tem consciência dessas dificuldades na luta contra um 
processo de segregação, marcado pelo não reconhecimento de direitos 
sociais e pela dificuldade de organização da luta por esses direitos. Sua 
trajetória, como a de muitos outros moradores ou moradoras, é mar-
cada pela articulação de muitos dramas individuais, que ocorreram 
no quadro das relações familiares, das escolhas conjugais, das contin-
gências da vida (como problemas de saúde), mas que foram agravados 
pela precariedade das suas condições de vida, assumindo, com isso, 
contornos mais dramáticos.

Na trajetória de Cristina a reação à exclusão se traduziu numa 
forma de resistência, tornando-se uma liderança comunitária. Poderí-
amos citar outras histórias em que a reação a uma violência de gênero 
encaminha esse tipo de processo de redefinição e ressignificação de 
práticas e de novos processos de identificação como mulher. Vimos 
isso na Nova Esperança, nos anos 1990. Na Ocupação Contestado, 
poderíamos acrescentar o caso de Violeta. Quando muito jovem, per-
deu seus pais, ficando órfã, e acabou sendo expulsa pelos seus tios da 
casa que pertencia a seus pais. Saiu da Região Serrana para a capital, 
tendo que viver uma trajetória marcada pela prostituição, pelo uso 
de drogas e pela vida nas ruas, sem casa para morar. Embora não 
seja uma das lideranças, Violeta se faz sempre presente nas reuniões, 
assembleias e ações promovidas pela ocupação, demonstrando muito 
interesse e compromisso com o movimento.

A “conquista da casa” levou as mulheres a iniciarem seu enga-
jamento político, pois essa luta travou-se no espaço público. Na “luta 
por casa” há uma transição de sentidos do privado para o público. 
Tal transição é bem percebida por Teresa Lisboa (2002) ao analisar 
aquelas lideranças femininas que nos anos 1980 e 1990 emergiram do 
movimento de luta por moradia. Após a conquista da casa elas passa-
ram a exercer outros cargos de liderança na comunidade, tais como a 
presidência da associação de moradores, a formação de cooperativas 
de costura ou em experiências como a de criação de uma padaria co-
munitária. A casa, assim, passa a ser ressignificada:

Na luta por sua conquista, elas foram atribuindo um novo sentido à casa: 
mais do que uma necessidade material ligada somente à subsistência, mais 
do que apenas um lugar para ficar, a casa passou à ordem dos desejos mais 
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profundos, passou a significar a realização dos seus sonhos – “o meu maior 
sonho é ter uma casa, o que mais que eu posso querer?”. (LISBOA, 2002, 
p. 42)

A casa passou a ser percebida por Cristina não mais como uma 
questão individual e restrita ao âmbito privado, mas como uma de-
manda coletiva, comum a suas vizinhas e a outras mulheres na mesma 
condição de pobreza e exclusão. A luta pela casa transformou-se em 
algo a ser disputado na esfera pública, e não em um drama de ordem 
exclusivamente pessoal. Foi da experiência da casa, da vivência intensa 
e do desejo pela casa que ocorreu essa politização da questão. Na fala 
de Cristina, essa atenção à casa fica muito clara quando se refere a um 
tema, nos processos de negociação com a prefeitura por uma nova 
área, que poderia vir a dividir as posições dentro da luta da Ocupação 
Contestado: a escolha entre a construção de casas ou apartamentos. 
Sua defesa da casa se deu da seguinte forma:

Ela [a escolha por casa ou apartamento] vai dividir o movimento, ela vai 
dividir eu te digo claramente, eu não faço questão da Avenida das Torres 
não, eu quero uma casa pra eu morar, não interessa na Avenida das Torres 
se é num... eu quero um lugar pra eu morar que seja digno. Na Avenida 
das Torres ela tá fazendo apartamentos, lá ela tá fazendo casas, me interessa 
muito mais casas... Sabe por quê? Eu vou te dizer bem claramente, porque 
o apartamento você vai continuar no aluguel cara, daqui a um ano, dois 
anos, tu vai tá na mesma situação de tá pagando aluguel, tu vai tá pagando 
condomínio, tu vai pagar mensalidade do apartamento, tu vai pagar água e 
luz, tu vai pagar condomínio. Então assim, pras nossas condições reais, isso é 
absurdo, assim as pessoas não têm como manter, como ficar; eu não tenho, 
eu não tenho como fazer isso, eu vou voltar pra minha situação de aluguel, 
onde vai ter que escolher: ou eu como, ou eu pago. Numa casa você controla 
os teus gastos, você controla o teu gasto de água, o teu gasto de luz, tu paga 
só o teu IPTU, tu não tem condomínio, o dinheiro que tu gastaria pra um 
condomínio é um dinheiro que tu vai gastar pro teu IPTU, entendeu? Tu vai 
guardando, tu paga o teu IPTU; é uma despesa muito menor, é uma despesa 
bem menor. Sem contar que a casa, aquela coisa que você tá no teu quintal, 
ali ó, você controla, você levanta o teu muro, entendeu? Um apartamento 
vai ter vizinho em cima, embaixo, do lado, do outro, na frente, atrás. (CRIS-
TINA, 2015)

A sua escolha pela casa é decidida sob o argumento de não cor-
rer o risco de voltar para a instabilidade do aluguel. É uma escolha 
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pela estabilidade que a casa representa. É a percepção dos detalhes do 
que constitui a experiência de morar, envolvendo questões de ordem 
financeira, passando por temas como conforto e privacidade, que em-
basa seus argumentos apresentados em defesa da casa – argumentos 
de quem vivencia a casa e constitui sua identidade a partir desse espa-
ço. Pode-se pensar, com Cristina, que o espaço da casa é tão importan-
te que justifica a militância.

No testemunho de Cristina revela-se um processo de reconstru-
ção identitária que permite compreender a articulação entre gênero 
e movimentos sociais, em particular de movimentos que envolvem a 
luta por moradia. A aposta é que forneça elementos que contribuam 
na elucidação de trajetórias de mulheres que, como ela, tiveram inú-
meros reveses nessas trajetórias, incluindo a perda de suas casas (com 
todos os significados que podem estar contidos na casa), e que migra-
ram e se tornaram lideranças.

Conclusões

Movimentos sociais que envolvem atores socialmente mais vul-
neráveis têm como característica articular um conjunto de processos 
ligados a diferentes dimensões do social, como classe social e gênero. 
O que se procurou demonstrar aqui é que o processo migratório fez 
parte de uma exclusão a um só tempo social e de gênero. As trajetórias 
das mulheres da ocupação evidenciam um processo de exclusão em 
que questões referentes ao âmbito das relações conjugais acabaram 
por ser decisivas: a exclusão da herança por parte dos familiares e a 
perda da casa com separações ou perda dos pais estão presentes nas 
histórias de vida de muitas das mulheres das ocupações. Exclusões 
de gênero fazem parte de um longo processo que acabou por condu-
zi-las à condição de sem-teto. Os números evidenciaram um padrão 
de exclusão que se prolonga no tempo. Migrantes provenientes dos 
mesmos lugares, somados a outros, junto com os filhos de migrantes 
de outrora, trabalhadoras e trabalhadores precários de uma metrópole 
de médio porte.
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A análise da história de vida de Cristina (aqui trouxemos uma 
em particular) elucida como uma das mulheres sentiu e vivenciou esse 
processo de exclusão, no qual a experiência migratória articulou-se à 
sua condição de classe e gênero. Tanto em Cristina como em outras 
moradoras da Ocupação Contestado, o fato de serem mulheres fez 
toda diferença em suas trajetórias de vida, já marcadas pela extrema 
precariedade econômica e social. A história de Cristina revela, tanto 
no seu destino como filha (as dificuldades enfrentadas na infância 
ficaram por conta do relacionamento autoritário do seu pai com a 
família) como na sua vivência como mulher e mãe (a perda da casa 
para o ex-marido, a recusa deste ao divórcio, para disputar a herança 
de seu pai), toda sorte de imposições que estão relacionadas ao gênero.

Mostramos como, a partir da casa, uma questão de ordem pri-
vada, as questões foram sendo politizadas, transladando-se do âmbito 
privado para o político, e como essa politização não pode ser descolada 
do processo identitário. De uma autoestima negativa, de mulheres ex-
cluídas, transitam para uma identidade pautada no e por um espaço 
público, mas esse trânsito ocorre por motivações que estão relacionadas 
ao lugar por elas ocupado nas relações de gênero. É o que se procurou 
demonstrar com a trajetória de Cristina. Tal identidade, e aqui está a 
boa notícia, é política, pois conduz à resistência. A história recente do 
país tem testemunhado que esse tipo de construção de identidade vem 
acompanhando e alimentando os movimentos de luta por moradia. E 
é essa constatação que nos permite apostar na resistência das mulheres.
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En las últimas décadas las migraciones internacionales han ad-
quirido nuevas características y dimensiones, se han acelerado y di-
versificado, también se han feminizado y las mujeres se convierten en 
sujetos cada vez más activos en los procesos migratorios. Las mujeres 
migrantes son fuertes protagonistas de la economía tanto en los ámbi-
tos urbanos como rurales en los que residen. En la Argentina, las mi-
grantes latinoamericanas provienen, en mayor número, de Paraguay, 
Bolivia y Perú, siendo las ciudades los principales destinos. Si bien 
cada colectivo abarca diferentes historias y tipos de inserción laboral, 
dominan perfiles ocupacionales ligados a economías informales, que 
suponen condiciones precarias en las relaciones de trabajo y, por lo 
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general, destinadas a la exclusión social (MAGUID y BRUNO, 2010; 
MAGLIANO, 2007; SASSONE, 2009; ROSAS, 2008; COURTIS y 
PACECCA, 2010). Se observa una tendencia a que estas mujeres se 
ubiquen en el servicio doméstico o en los servicios de cuidado, aun-
que no en todos los orígenes referidos es igual. Cierta singularidad 
ofrece la presencia de las mujeres migrantes bolivianas, según las ciu-
dades de destino; de allí que presentemos evidencias empíricas encon-
tradas para esta ciudad media que es Comodoro Rivadavia.

Comodoro Rivadavia, ciudad de la Patagonia Argentina, ha ex-
perimentado en los últimos años un aumento en la llegada de migran-
tes tanto internos como internacionales. Estas migraciones recientes 
en mayor número provenientes de Bolivia, han modificado significa-
tivamente el cuadro geodemográfico y están imprimiendo transforma-
ciones en el territorio. Tomamos como punto de partida la hipótesis 
de que la economía de la ciudad demanda mano de obra femenina, 
en ciertos nichos, con fuerte predominio de mujeres bolivianas; pero 
la inserción en esos nichos reproduce asimetrías de género, clase y 
origen. Desde la perspectiva de la Geografía del Género, estas ocupa-
ciones presentan variabilidad en el territorio urbano y en escalas de 
movilidad que se traducen en una geografía de la inserción laboral 
fuertemente asociada a las trayectorias y a los procesos de movilidad 
social. Como parte de estos procesos, puede observarse una creciente 
visibilidad de las mujeres migrantes a partir de su incorporación en 
sectores del comercio minorista, fenómeno global que se evidencia 
también en otras ciudades de fuerte atracción migratoria.

Este trabajo tiene como objetivo analizar las trayectorias de mu-
jeres migrantes emprendedoras. Son las que llegaron a la ciudad sin 
capital incorporándose al mercado de trabajo en empleos precarios y 
en sus trayectorias de movilidad laboral han desarrollado estrategias 
de autoempleo. Interesan también, las estrategias implementadas en 
la construcción y/o apropiación del espacio urbano a través de los es-
pacios comerciales, considerando que éstos posibilitan la apropiación 
y resignificación del territorio. 

La información que aquí se presenta fue obtenida a partir de 
técnicas cualitativas: observaciones en el terreno no participantes, en-
trevistas a informantes claves y entrevistas en profundidad a 35 mu-
jeres bolivianas. Se aplicó para estas migrantes el método de historias 
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de vida y la técnica de relatos de vida comparados destinados a la cap-
tación y análisis de las trayectorias migratorias, en sus tres tipos: fami-
liares, residenciales y laborales (SASSONE, 2002). Se reconstruyeron 
las historias de vida de 35 mujeres bolivianas, pertenecientes al grupo 
etario de 20 a 50 años e insertas en el mercado laboral de la ciudad du-
rante el trabajo de campo realizado entre 2010 y 2014. La interpretaci-
ón de estos relatos posibilita reconstruir las redes sociales informales 
de apoyo de familiares, amigos y compatriotas, ya que las trayectorias 
individuales se entrelazan con las de otras personas en redes familiares 
y de amigos (ELDER, 1994). El uso del enfoque biográfico permite 
comprender varios aspectos del proceso migratorio: la interconexión 
entre las experiencias migratorias individuales y las dinámicas familia-
res; las razones de los desplazamientos; las redes sociales de apoyo de 
familiares, amigos y compatriotas, ya que las trayectorias individuales 
se entrelazan con las de otras personas en redes familiares y de amigos, 
y de qué modo son interpretadas las experiencias migratorias.

El capítulo se organiza en tres apartados. En el primero, se hace 
referencia al trabajo reproductivo. A continuación, se aborda el análi-
sis de los nichos ocupacionales de las mujeres bolivianas según trayec-
torias migratorias que se explican desde la interseccionalidad y la mo-
vilidad laboral. En tercer lugar, se profundiza sobre las emprendedoras 
(dedicadas al comercio de proximidad) considerando  los procesos de 
territorialización en el espacio urbano producto de las relaciones de 
género y trabajo.

Naturalización del trabajo 
reproductivo en las mujeres 
bolivianas

La concepción del trabajo para las mujeres bolivianas está aso-
ciada a lo productivo; el trabajo reproductivo forma parte de su rol 
como mujer. Las representaciones sociales – tanto las externas como 
las propias – las conciben (y se conciben) como “trabajadoras”, “lu-
chadoras”, que “trabajan a la par del hombre”, que “son el sostén 
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familiar”, como lo han indicado varias de las entrevistadas. La re-
producción y la producción se relacionan significativamente con ser 
una-buena-mujer-madre y esposa (MALLIMACI BARRAL, 2011).

La mayor participación y visibilidad de las mujeres en el ámbito 
productivo, característica de las últimas décadas, no supuso una re-
definición de las tareas en la esfera reproductiva; estas siguen siendo 
patrimonio femenino. Como analizó María José Magliano (2009, p. 9) 
en sus trabajos sobre las mujeres bolivianas en Córdoba, “la ‘no pasivi-
dad’ de la mujer boliviana vendría de la mano de su participación en 
el espacio productivo, invisibilizando el trabajo reproductivo familiar, 
esfera donde la mujer boliviana aparece como su ‘encargada’ natural”. 
La misma autora hace referencia a la “doble presencia”,1 basándose 
en la categoría propuesta por Balbo (1979) para designar la situación 
que caracteriza la vida de la mayoría de mujeres adultas, y con el que 
se adjetiva la vida cotidiana de aquellas mujeres que deben afrontar la 
actividad laboral y el trabajo doméstico-familiar. Esa supuesta concilia-
ción, aun en su diversidad, las lleva a compartir un elemento común: 
la falta de tiempo para vivir (MAGLIANO, 2013).

Volviendo al concepto de doble presencia, Balbo (1979) lo di-
ferencia de la doble jornada, ya que pretende reflejar no la sobreposi-
ción de dos jornadas de trabajo distintas y separables, sino una doble 
carga de trabajo desarrollada en un mismo espacio, tiempo y jornada. 
En los relatos de las mujeres entrevistadas, aparece esta naturalización 
del trabajo doméstico. En varios pasajes de las entrevistas realizadas, la 
cuestión de las tareas del hogar aparece como una actividad femenina 
que, en muchos de los casos – tratándose de quienes trabajan fuera 
del hogar –, se realiza los fines de semana. Sin embargo, algunas en-
trevistadas hacen referencia a determinados cambios asociados a una 
redistribución-renegociación en el interior del grupo familiar a partir 
de la migración, como la participación en las decisiones sobre el uso 
de los ingresos y el intercambio de los roles vinculados a las tareas do-
mésticas, entre otros. Algunos relatos sugieren que hubo ciertas mo-
dificaciones en la distribución de las tareas en el grupo familiar, pero 
esto no se ha dado en todos los casos.

1 La doble presencia ha sido puesta en evidencia en los estudios pioneros de Laura Balbo 
(1979) en Italia, y de María Teresa Torns Martín y Pilar Carrasquer Oto (2002) en España.
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En general, las mujeres siguen siendo las responsables de las 
labores reproductivas, aun cuando también realicen actividades pro-
ductivas. Algunas de ellas justifican acceder a la responsabilidad de los 
trabajos domésticos porque es la “costumbre”. En otros casos, en las 
estrategias adoptadas para conciliar trabajo productivo y reproductivo, 
involucran a otras mujeres también migrantes, familiares (hermanas, 
sobrinas, primas) o paisanas.

Trayectorias laborales y modos 
de incorporación en el
trabajo productivo

Las migrantes bolivianas residentes en Comodoro Rivadavia po-
sicionan sus proyectos migratorios a partir de inserciones laborales, 
en tanto elemento estructurante, aun cuando se ubican dentro de un 
patrón familiar. En rigor, este hecho es así para la migración boliviana 
en la Argentina. En la mayoría de los casos, el trabajo del varón ha 
orientado la decisión de partir, aunque la intervención de la mujer es 
reconocida como central para el éxito del proyecto migratorio.

La migración no constituye la entrada al mercado laboral para 
las mujeres de este colectivo, puesto que desde niñas, especialmen-
te en el ámbito rural, han realizado tareas productivas. Según Balán 
(1990), estudios históricos sobre las familias campesinas antes de la 
conquista hispánica han hecho hincapié en la contribución de la mu-
jer a la economía doméstica, reconociendo que su posición no era 
inferior a la de los varones, ya que ellas eran quienes monopolizaban 
las actividades comerciales.

En el escenario actual de Bolivia, las mujeres se encuentran so-
brerrepresentadas en el sector informal, especialmente en el autoem-
pleo informal dedicadas especialmente a tareas comerciales (SEYNA-
BOU y ARRIBA, 2007). Las evidencias empíricas obtenidas en esta 
investigación muestran la existencia de una segmentación del merca-
do laboral en términos de género y etnia, ser mujer y migrante, ser 
mujer y boliviana.
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En la inserción laboral de las mujeres bolivianas en la Argen-
tina, según Cerrutti (2009), se observa un número más amplio de 
sectores de actividad en comparación con otras migrantes. Dichos 
planteos pueden aplicarse a Comodoro Rivadavia. Tres son los ni-
chos ocupacionales dominantes en esta ciudad de la Patagonia. Los 
dos primeros modos, esto es, el de obreras en la industria pesquera, 
como fileteadoras, y el del servicio doméstico, se encuadran dentro la 
condición de empleadas asalariadas, por lo general, en una economía 
informal y de precarización. Por su parte, se observa un tercer tipo, el 
de emprendedoras en el comercio al detalle o de proximidad, en dos 
rubros: verdulería y vestimenta, es decir, aquellas que toman la deno-
minada “vía emprendedora”. 

En cuanto a las trayectorias laborales, se caracterizan por ser 
precarias y feminizadas, y en algunos casos, se van modificando con la 
edad y la permanencia en la ciudad, siendo el cuentapropismo la aspi-
ración principal de las familias bolivianas. Hay dos elementos clave en 
las trayectorias laborales: el papel de las redes y la experiencia previa. 
En cuanto a las redes, Benencia y Karasik (1995) señalan la impor-
tancia que poseen respecto de la inserción en el mundo del trabajo; 
por ese motivo, podemos considerarlas mediaciones institucionales 
que articulan la inserción en la estructura ocupacional del lugar de 
destino.

Las entrevistas realizadas muestran cómo, a partir de las redes, 
se articula el acceso a ciertas ocupaciones, como las tareas en las plan-
tas pesqueras o el trabajo doméstico. En relación con el comercio, 
además de las redes, la experiencia previa también tiene incidencia. 
Las mujeres – en especial, quienes provienen de Cochabamba, que 
son la mayoría – tienen una larga tradición en este campo.

Emprendedoras en el 
comercio al detalle 

La inserción de la mujer migrante en el mercado laboral ha sido 
el tema estrella desde los inicios de los estudios de migración y género. 
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El empleo doméstico, el papel de la mujer migrante en los procesos de 
industrialización y su participación en la producción para un mercado 
global, con el agregado, en los últimos años, de la globalización de los 
trabajos de cuidados, son algunas de las temáticas más investigadas. 
Frente a esta voluminosa producción, son recientes los estudios que 
empezaron a interesarse, en el marco de la investigación científica in-
ternacional, en el empresariado étnico desde una perspectiva de géne-
ro (MOROKVÁSIC, 1991; ANTHIAS y MEHTA, 2002; HILLMAN, 
1999; DHALIWAL, 1998).

Algunas de estas investigaciones han puesto de manifiesto cómo 
la vía empresarial puede suponer una situación de explotación para 
las mujeres que llevan a cabo largas jornadas de trabajo en el negocio 
familiar sin recibir nada a cambio (HILLMAN, 1999). Otros, en tan-
to, destacan el rol activo de las mujeres inmigrantes empresarias como 
agentes de cambio social en los procesos de movilidad laboral (MO-
ROKVÁSIC, 1991; DALLALFAR, 1994). España ha sido uno de los 
países que en los últimos años han tenido una importante producción 
académica sobre el tema. Uno de los trabajos pioneros es el de Herranz 
Gómez (1991), que hace referencia a empresarios latinoamericanos. 
Ya en el nuevo siglo, se evidencia un incremento de trabajos sobre la 
temática. Interesan aquí los que analizan la migración y el empresaria-
do desde el género, cabe citar los estudios del Colectivo IOE (2001), 
las investigaciones de Natalia Ribas, Amelia Saiz, Laura Oso y María 
Villares (OSO CASAS y RIBAS, 2007; OSO CASAS y VILLARES 
VARELA, 2005; SÁIZ LÓPEZ, 2005), así como el artículo de Carlota 
Solé, Sonia Parella y Amado Alarcón (2009), y el de Solé y Parella 
(2009). Todas estas investigaciones analizan la iniciativa empresarial 
bajo la forma de comercios de migrantes latinoamericanos, asiáticos y 
africanos en ciudades españolas. En relación a Portugal cabe citar dos 
trabajos sobre la temática, el trabajo de Padilla (2008) referido a las 
estrategias empresariales informales de brasileñas en Portugal y el de 
Malheiros, Padilla y Rodrigues (2010) sobre emprendedoras migrantes 
donde señalan la mayor actividad de las mujeres procedentes de Bra-
sil, Ucrania y Cabo Verde.

En cuanto a las ciudades latinoamericanas, cabe citar los tra-
bajos de Sassone y Mera (2007), que analizan coreanos, chinos y bo-
livianos en la ciudad de Buenos Aires, y el trabajo de Mera y Klei-
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dermacher (2012), en el que las autoras estudian el empresariado de 
coreanos, chinos y senegaleses en la misma ciudad. Otros tienen como 
caso de estudio la ciudad de Santiago de Chile, en los que examinan 
los negocios de peruanos, en especial, ligados al rubro gastronómico 
(STEFONI, 2005 y 2008; LUQUE, 2004). No obstante, ninguno de 
los trabajos mencionados está planteado desde la perspectiva de géne-
ro.

Este recorrido bibliográfico evidencia la relevancia que ha ad-
quirido el tema en los últimos años. Para el caso de Comodoro Ri-
vadavia, se trata de un hecho nuevo en el tejido productivo, y que se 
halla en plena expansión.

Perfiles de las emprendedoras 
bolivianas

El comercio constituye una actividad que caracteriza a las boli-
vianas y, especialmente, a las oriundas de Cochabamba. La presencia 
de las mujeres en el espacio público, desarrollando actividades de ven-
ta ambulante, constituye un elemento esencial tanto en los pueblos 
rurales como en las ciudades bolivianas. Desde pequeñas, adquirieron 
junto a sus madres las habilidades para comerciar, por lo que se trata 
de un oficio particularmente “femenino”. Dora Barrancos (2003), al 
referirse a las mujeres bolivianas, afirma que “poseen notables habili-
dades para lidiar con los consabidos intercambios de mercado, cono-
cen sus reglas, dominan con mucha perspicacia los valores puestos en 
juego, son actrices afiladas del regateo, la puja, manejan la persisten-
cia y la desistencia si no están convencidas de que habrá beneficios” 
(2003, p. 190-191). 

La mayoría de las entrevistadas estuvieron insertas en activida-
des relacionadas con el comercio en el país de origen, más allá del 
departamento del que procedan, o que se trate de un medio rural 
o urbano; estas tareas formaron parte de sus vidas desde la infancia. 
Algunos testimonios apoyan estas afirmaciones:
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Mi mamá en Bolivia, cuando podía, salía a vender comida; en Bolivia, donde 
sea se vende, uno arma su puesto. Ella en época de clase agarraba cuadernos 
y hojas y salía a vender. Cuando yo necesitaba plata, me decía vení a mi pues-
to a vender, yo no quería y mi mamá me decía ya vas a vender, y cuando esta-
ba acá vendiendo en el piso sahumerios, me acordaba de ella. (Isabel, 2010. 
Trabajó en la venta ambulante, en Bariloche y en Comodoro; actualmente es 
propietaria de un comercio.)

Mi papá estaba siempre en Argentina, trabajaba, iba y venía, iba un tiempo 
allá y volvía. Y allá, como te contaba, tenemos terrenos, cosechábamos y 
sembrábamos. Mi mamá se dedicaba así al negocio. Por ejemplo, en mi casa, 
en mi pueblo, había feria los domingos; por ejemplo, compraba, por ahí 
venía a la frontera de Argentina para llevar jabón, fideos y vender en Potosí. 
Así nos manteníamos. (Patricia, 2010. Trabajó en la venta de verduras en la 
calle, en Buenos Aires, y en un taller textil; actualmente es propietaria de un 
comercio.)

Las mujeres bolivianas que se dedican al comercio en Co-
modoro Rivadavia se insertan bajo diferentes modalidades. Las 
lógicas del mercadeo que practican son variadas, desde la venta 
callejera, la venta en ferias y mercados, hasta la instalación de un 
establecimiento. De ahí que tengan una importante presencia en 
la feria La Saladita, que se realiza los fines de semana, en la cual 
poseen puestos de verduras y frutas, de condimentos y de comidas 
típicas. En cuanto a la modalidad del establecimiento propio, este 
se encuadra en el tipo de comercio de proximidad, en dos rubros: 
verdulería y vestimenta.

Del total de mujeres entrevistadas, varias se reconocían como 
propietarias de un comercio junto a su pareja (en la mayoría de 
los casos se trata de pequeños comercios dedicados a la venta de 
alimentos o vestimenta). Estas mujeres emprendedoras llegaron 
a la ciudad sin capital, se incorporaron al mercado de trabajo a 
través de empleos precarios, y en sus trayectorias laborales fueron 
desarrollando estrategias de autoempleo (Anexo – Perfil de las em-
prendedoras).

Es importante destacar que no se trata de mujeres solas, sino 
que el comercio forma parte de un proyecto familiar donde la mu-
jer es la protagonista. Sobre este punto, Laura Oso Casas (2010), 
en un trabajo sobre dominicanas en España, plantea que el entor-
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no familiar beneficia la estrategia empresarial: la familia supone 
un aporte en fuerza de trabajo, contribuye a la empresa con capital 
económico, consejos, etc. En este sentido, el tipo de migración, en 
lo que se refiere a su carácter individual o familiar, tiene influencia 
en las trayectorias ocupacionales de las migrantes, confirmando 
que la presencia de la pareja favorece el autoempleo (OSO CASAS, 
2010). La información recogida a partir de los testimonios de nues-
tras entrevistadas coincide con lo planteado por la autora.

Los perfiles de las emprendedoras muestran, además, que to-
das están en pareja y tienen hijos; que en cinco de los ocho casos, 
sus parejas participan del emprendimiento comercial, reafirmando 
lo planteado en el párrafo anterior. En cuanto al nivel escolar, la 
mitad ha completado la primaria. En todos los casos, han tenido 
inserciones laborales de carácter precario, por ejemplo, en talleres 
textiles clandestinos cuando residieron en otras ciudades de la Ar-
gentina. También en Comodoro Rivadavia pasaron por situaciones 
de precariedad, como obreras en la industria pesquera o como em-
pleadas domésticas, o en la venta ambulante, entre otras. Por otra 
parte, si bien no todas tuvieron en la Argentina experiencias en 
actividades de comercio previas, sí las tuvieron en el país de origen. 
Otro elemento distintivo es el relacionado con los años de residen-
cia en la ciudad: al comparar con los otros dos grupos analizados, 
las emprendedoras presentan mayor antigüedad, pues de los ocho 
casos analizados, seis llegaron antes de 2004.

A través de los relatos, podemos reconstruir sus trayectorias 
laborales; para ello hemos seleccionado cuatro mujeres (Cuadro 
1). Patricia, Isabel, Dora y Diana han arribado a la Argentina en 
diferentes momentos: las dos primeras, en la década de los noven-
ta; y las otras dos, en la década del 2000. Las cuatro han residido 
en otras ciudades de la Argentina, donde se incorporaron en dife-
rentes nichos: la agricultura, talleres textiles y la venta callejera. Al 
instalarse en Comodoro Rivadavia, Patricia e Isabel continuaron 
con la venta ambulante, mientras que Dora y Diana se insertaron 
en la industria pesquera. 

La migración por etapas, que también fue el caso en el resto 
de las entrevistadas emprendedoras, aportó una experiencia en la 
práctica migratoria que, junto con la antigüedad en la ciudad, se 
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constituyeron en factores fundamentales. La práctica laboral pre-
via y el conocimiento de la ciudad actuaron de manera positiva a 
la hora de decidir la puesta en marcha del emprendimiento, tanto 
en la identificación de los nichos ocupacionales como en la locali-
zación de los comercios en el espacio urbano, donde se iniciaron 
como microempresarias.

Patricia (39 años) Isabel (38 años)

1991: salida de Bolivia (Potosí)
1992: venta de verdura en la calle (Bs. As.)
1994: taller textil (Bs. As.)
2000: venta callejera (CR)
2001: propietaria de una verdulería (CR)

1994: salida de Bolivia (Tarija)
1994: agricultura (Viedma)
1997: venta callejera (Bariloche)
1998: venta callejera (CR)
2002: propietaria de un comercio (CR)

Dora (28 años) Diana (28 años)

2000: salida de Bolivia (Cochabamba)
2000: empresa pesquera (Bahia Blanca)
2001: taller textil (Bs. As.)
2002: empresa pesquera (CR)
2009: propietaria de una verdulería (CR)

2004: salida de Bolivia (Cochabamba)
2004: tareas de limpieza en un geriátrico (CR)
2005: empresa pesquera (CR)
2007: empleada en una verdulería (CR)
2012: propietaria de una verdulería (RT)

Nota: Bs. As. Ciudad de Buenos Aires – CR = Comodoro Rivadavia – RT = Rada Tilly
Fuente: Elaboración personal a partir de entrevistas en profundidad.

Cuadro 1. Trayectorias laborales de las mujeres empreendedoras.

Oso Casas y Villares Varela (2005), en un trabajo sobre mu-
jeres migrantes – dominicanas en Madrid, y argentinas y venezola-
nas en Galicia –, plantean una tipología de estrategias en relación 
con las migrantes y la vía emprendedora. En este sentido, la vía 
emprendedora puede constituirse en una estrategia: para salir del 
empleo precario; de movilidad social2 familiar protagonizada por 
la mujer, y de flexibilidad laboral. En los casos analizados para 
nuestra investigación, podemos afirmar que están presentes las tres 
estrategias. 

2 Por “estrategias de movilidad social” entendemos las elecciones de acción que ponen en 
marcha los individuos para ascender en la escala social. Es decir, el conjunto de itinerarios, 
personales o colectivos, a lo largo de la jerarquía social, que desarrollan los individuos, en 
relación con uno o varios espacios sociales, o en el marco del espacio social transnacional 
(OSO CASAS, 2011).
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Como hemos planteado anteriormente, la segmentación del 
mercado laboral produce desventajas para las mujeres bolivianas, las 
cuales tienen pocas alternativas de empleo, estando estas caracteri-
zadas por la precariedad; así, el autoempleo se constituye casi en la 
única posibilidad de movilidad laboral. También hemos planteado 
las características del emprendimiento, en el marco de un proyecto 
familiar, en el que se involucran todos los miembros de la familia. 
Finalmente, la flexibilidad laboral les permite compatibilizar el tra-
bajo productivo y el reproductivo, al tratarse de un negocio propio 
(tanto respecto de los horarios como en la posibilidad de tener a sus 
hijos en el lugar de trabajo). 

La movilidad laboral ascendente a la que hemos hecho refe-
rencia, en algunos casos puede conducir a modificar las relaciones 
de género, reforzando la capacidad de agencia y promoviendo situa-
ciones de empoderamiento. En los casos analizados para esta inves-
tigación, podemos afirmar que hay agencia y estructura de oportu-
nidades que se visualizan en las estrategias arriba planteadas. Como 
explica Hanson (2009, p. 250), “los procesos empresariales son a la 
vez causa y consecuencia de las jerarquías de género”.

Si bien el emprendimiento ha supuesto para estas mujeres una 
forma de superación personal, no podemos dejar de mencionar la 
referencia de las entrevistadas a las extensas jornadas de trabajo y 
el escaso tiempo libre del que disponen. Aun así, la valoración es 
positiva al contrastar esta actividad con el trabajo en relación de 
dependencia.

El Cuadro 2 resume las estrategias y los componentes de los 
proyectos de mujeres emprendedoras.
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Tipo de estrategia

El emprendimiento como estrategia para:
- Salir del nicho del servicio doméstico y de la industria    
  pesquera
- lograr movilidad laboral y social

Situación familiar y tipo 
de migración

- El emprendimiento como proyecto familiar 
   protagonizado por la mujer
- En todos los casos, son mujeres con pareja e hijos

Experiencia previa

- Experiencia en la práctica migratoria 
  (itinerarios por etapas)
- Mayor antigüedad de asentamiento en la ciudad
- Experiencia en actividades comerciales en Bolivia
- Experiencia en otros nichos laborales

Recursos étnicos
- Existencia de redes familiares y de paisanos
- Capacidad de ahorro y de trabajo
- Capital espacial

Territorialidad

- Conocimiento de la ciudad, se evidencia en la 
   localización de los comercios
- Dispersión en el espacio urbano
- Marcas culturales
- Control territorial

Relaciones de género

- Visibilidad de las migrantes
- Posibilidad de compatibilizar trabajo productivo con   
   reproductivo
- Posibilidad de reforzar la capacidad de agencia y 
   promover situaciones de empoderamiento
- Extensión de las jornadas laborales
- Disminución del tiempo libre

Fuente: Elaboración personal a partir de entrevistas en profundidad.
Cuadro 2. Estrategias y componentes de los proyectos de las mujeres empreendedoras.
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Comercios étnicos: 
recursos, estrategias 
y redes

Esta actividad comercial ha sido denominada “comercio ét-
nico” por algunos autores (SERRA DEL POZO, 2006; BUCKLEY 
IGLESIAS, 1998, 2007; OSO CASAS y VILLARES VARELA, 
2005; GARCÍA BALLESTEROS, 2006), siendo definido como 
aquellos comercios surgidos por la iniciativa de personas de ori-
gen extranjero. El geógrafo francés Emmanuel Ma Mung (1994) 
lo define como la actividad realizada por los migrantes que uti-
lizan las redes étnicas y dependen de ellas, no solo en términos 
de financiación, sino también en términos de abastecimiento y 
en la contratación de personal. Se utiliza el calificativo “étnico” 
como indicador de la procedencia de la persona que establece 
el negocio. Es una categoría descriptiva que pretende identificar 
cierto tipo de establecimientos comerciales. Por otra parte, auto-
ras como Solé y Parella (2009) tienen un posicionamiento crítico 
con respecto al uso del término “étnico” y en consecuencia optan 
por emplear la expresión “empresas o iniciativas empresariales de 
inmigrantes”. 

La combinación de procesos geográficos de la concentraci-
ón o dispersión de negocios étnicos, su diversidad o especializaci-
ón y la composición coétnica o multiétnica de quienes residen en 
los barrios donde se localizan, configura diversas formas de áreas 
comerciales étnicas. Serra del Pozo (2008) identifica cuatro ti-
pos de espacios de negocios: centralidades étnicas, centralidades 
multiétnicas minoritarias, centralidades étnicas especializadas y 
dispersión de emprendedores étnicos (Cuadro 3).

Estos espacios se configuran a partir de procesos geográficos de 
concentración o de dispersión, y se caracterizan, además, por la diver-
sidad o la especialización de las actividades de los emprendedores. Los 
negocios étnicos instalados en Comodoro Rivadavia pertenecen a la 
última categoría: dispersión de emprendedores étnicos, dado que se en-
cuentran dispersos en el espacio urbano, se especializan en un rubro 
(verdulerías/venta de ropa) y están dirigidos a la población en general. 
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Tipologia de 
espacios

Concentración/
dispersión

Especialización/
diversificación

Residentes 
del barrio

Centralidades
étnicas concentración diversificación Co-étnicos

Centralidades
multiétnicas
minoritarias

concentración diversificación No co-étnicos

Centralidades
étnicas

especializadas
concentración especialización  No co-étnicos

Dispersión de
emprendedores 

étnicos
dispersión especialización No co-étnicos

Fuente: Serra del Pozo, 2008.
Cuadro 3. Espacios de negocios étnicos.

¿Cuáles son los factores que explican la instalación y el manteni-
miento de estos comercios? Las posturas integradoras proponen una 
interacción entre el contexto de la sociedad receptora – en especial, la 
estructura económica y las características del mercado laboral – y los 
recursos internos de la colectividad. Sobre el primero, las iniciativas 
de emprendimiento podrían responder a las “estructuras de oportu-
nidades favorables” (SOLÉ y PARELLA, 2009; SÁNCHEZ FLORES 
et al., 2014) en la sociedad receptora: ciudad de fuerte crecimiento 
demográfico, con un alto nivel de empleo y sectores con elevados in-
gresos. En cuanto al segundo de los factores, el colectivo boliviano po-
see características particulares que se convierten en recursos étnicos. 
Benencia (2009) señala algunas de ellas: tenacidad, capacidad de ahor-
ro, capacidad de trabajo, lectura de la realidad, y el papel de las redes.

Las redes contribuyen, de algún modo, a la acumulación del capital. 
Rothe (2007) señala el papel de las redes en la concentración y consolidaci-
ón de migrantes bolivianos en la horticultura, en los cinturones verdes de 
ciudades importantes de la Argentina, donde pueden encontrarse no solo 
peones asalariados, sino también arrendatarios o medieros con mano de 
obra familiar, e incluso propietarios, así como puntos de venta para los pro-
ductos. Para la autora, si bien es razonable suponer que la antigüedad de 
la migración no es ajena a la consolidación de este tipo de redes, ella sola 
no alcanza. Consideramos que en el caso de los emprendimientos comer-
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ciales, también las redes juegan un papel fundamental. Tienen implicancia 
tanto en la formación de los comercios como en la organización del traba-
jo. Parte del dinero invertido proviene de préstamos de amigos y familiares; 
por otra parte, en el caso de tener empleados (varones y mujeres), estos 
son de nacionalidad boliviana, y en muchos casos se trata de parientes. 
También la existencia de familiares o paisanos dedicados a la producción 
hortícola ayuda a la formación y mantenimiento de los comercios, ya que 
estos productores se convierten en proveedores.

En los negocios donde se hicieron las entrevistas, parte de la merca-
dería proviene de las chacras localizadas en el valle inferior del río Cubut, 
distante 390 km de Comodoro Rivadavia y cuyos productores son bolivia-
nos. A partir de las entrevistas realizadas y del trabajo de campo, podemos 
señalar algunas características distintivas de los comercios de las mujeres 
bolivianas en la ciudad. La mayoría se dedica a la venta de alimentos y, 
en menor proporción, a la venta de ropa. En el primer caso, en el inicio 
se dedican a la venta de frutas y verduras, y con el tiempo van incorpo-
rando productos de almacén, hasta convertirse en un pequeño mercado. 
En todos los casos analizados los comercios están inscriptos legalmente y 
cumplen con las reglamentaciones correspondientes, por lo que sus pro-
pietarios tienen regularizada su situación migratoria. Por otra parte, son 
emprendimientos de poco volumen que no exigen una elevada inversión, 
dado lo cual pueden solventarse a partir de la capacidad de ahorro, al igual 
que con los préstamos familiares y de paisanos. Asimismo, cabe destacar la 
solidaridad étnica expresada por los beneficios de las redes propias, como 
por ejemplo, el ahorro de cierto capital, pues los familiares colaboran en la 
instalación o la mejora del establecimiento. Otra estrategia étnica a desta-
car es el horario; se trata de largas jornadas laborales, de más de doce horas.

Estos espacios comerciales posibilitan la apropiación y resignificaci-
ón del territorio, y constituyen un factor primordial para la incorporación 
de los migrantes en la sociedad, tanto desde una perspectiva económica 
como espacial, ya que son, a la vez, elementos culturales que se integran en 
el espacio público. 

Desde el punto de vista geográfico, interesa también la localización 
de estos comercios. García Ballesteros (2006), en un trabajo sobre la ciudad 
de Madrid, plantea que la distribución espacial no se corresponde con la 
localización de la población extranjera, siendo el factor básico para la insta-
lación de estos empresarios, sin duda, la accesibilidad, ya que la localización 
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de sus negocios marca la preferencia por la proximidad a las principales vías 
de comunicación. Este aspecto también se visualiza en Comodoro Rivada-
via y se relaciona con las estrategias étnicas. 

Podemos señalar tres cuestiones que surgen de la distribución espa-
cial de los comercios de mujeres emprendedoras: la proximidad a las vías 
de comunicación más importantes; la ubicación en ejes comerciales de cen-
tralidades secundarias; y la proximidad a otros negocios iguales o comple-
mentarios. Son muy pocos los comercios que se localizan en los barrios de 
mayor población boliviana, dado que las principales avenidas son el factor 
esencial que influye en la localización. Las avenidas Polonia, Estados Uni-
dos, Rivadavia, Kennedy y la calle Alem constituyen las principales vías de 
acceso a los barrios de la ciudad, y es allí donde se instalan; se trata de co-
mercios abiertos a la sociedad receptora. Por otra parte, desde 2012, familias 
bolivianas residentes en Comodoro Rivadavia ubicaron sus negocios en la 
localidad de Rada Tilly, distante 15 km del centro de la ciudad. Hacia fines 
del 2014, eran cuatro los comercios instalados: pequeños mercados, situa-
dos sobre dos de las principales vías de acceso a los barrios de la localidad, la 
avenida Tierra del Fuego y la calle Islas Malvinas. Un claro ejemplo de cómo 
funcionan las estrategias étnicas y el control del territorio.

La presencia de los comercios étnicos es relativamente reciente en la 
ciudad; los más antiguos se instalaron entre 2001 y 2002, pero la mayoría 
surgieron a partir de 2009. Estamos frente a una realidad que modifica el 
paisaje urbano. Las migrantes resignifican el territorio a través de prácticas 
comerciales e incorporan elementos culturales, como la ornamentación, los 
nombres y los colores, construyendo territorialidades.

Conclusiones

La inserción ocupacional constituye un componente fundamental 
en los proyectos de las mujeres migrantes. Hemos planteado la existencia 
de un mercado laboral segmentado en términos de género, clase y etnia. 
Tres son los nichos laborales dominantes en los que se insertan las bo-
livianas en la ciudad: trabajadoras en el servicio doméstico, obreras en 
la industria pesquera y microempresarias en el comercio al detalle, en el 
rubro verdulería. El primero es compartido con otras migrantes: chilenas, 
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paraguayas y dominicanas. Los otros dos constituyen una especificidad de 
este colectivo. El empleo en la industria pesquera y el empleo doméstico 
constituyen las alternativas más frecuentes de inserción laboral; en ambos 
casos, se trata de empleos asalariados de baja cualificación, en general, en 
situaciones de precariedad e informalidad. 

Sin embargo, otras mujeres han podido pasar de los nichos labo-
rales mencionados al autoempleo, iniciando proyectos a través de la vía 
emprendedora e incorporándose en sectores del comercio minorista. En 
estos casos, los recursos y las estrategias étnicas de las migrantes bolivianas 
se constituyen en factores importantes, en la conformación y manteni-
miento de los comercios. Las historias recogidas en las entrevistas con 
las mujeres propietarias de comercios nos hablan de diversas trayectorias, 
pero lo que predomina es el movimiento desde el empleo de baja cua-
lificación hacia nuevas formas de emprendimientos comerciales, lo que 
implica una movilidad laboral ascendente, que permite resaltar la capa-
cidad de agencia de estas mujeres; y, en algunos casos, puede conducir 
a modificar las relaciones de género, promoviendo situaciones de empo-
deramiento. En las mujeres emprendedoras hay agencia y estructura de 
oportunidades, que se visualizan en tres estrategias para justificar esa vía 
emprendedora: poder salir del empleo precario, acumular capital y alcan-
zar una movilidad social familiar protagonizada por la mujer. Además, 
quienes han logrado llevar a cabo un emprendimiento comercial se sien-
ten más independientes y consideran que han mejorado sus condiciones 
de vida. Sin embargo, debe señalarse que en muchos casos representa una 
sobrecarga de responsabilidades y una disminución del tiempo libre.

Por otra parte, la mayoría de los locales comerciales de las empren-
dedoras se ubican en avenidas muy transitadas, en centralidades secunda-
rias de la ciudad e, incluso, en Rada Tilly. Estas localizaciones requieren 
un conocimiento de las oportunidades que brindan ciertos espacios, y 
es en este sentido que podemos referirnos al control del territorio. Este 
control territorial implica salir de los espacios de confinamiento, para 
transitar otros espacios, al igual que apropiarse de ellos y construir nuevas 
territorialidades; sería una forma de empoderamiento territorial.

En definitiva, la vía emprendedora puede constituir una alternativa 
de movilidad social y salida de los sectores clásicos del mercado laboral re-
servados para las mujeres migrantes. Por otra parte, el análisis presentado 
visualiza cómo el género está presente en la toma de decisiones y en las 
opciones disponibles en el contexto migratorio.
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desigualdad(es) en mujeres 

migrantes: ¿qué aporta 
la interseccionalidad? 
Análisis y reflexiones 

desde el contexto 
portugués

Beatriz Padilla
Uxue Zugaza Goienetxea

Introducción 

Entre los cambios que en las últimas décadas han experimenta-
do las dinámicas migratorias en Portugal, las mujeres representan un 
peso significativo desde un punto de vista cuantitativo y cualitativo 
de las migraciones (NEVES et al., 2016; LISBOA, 2007; ASSIS, 2007; 
PADILLA, 2007; PADILLA y ORTIZ, 2012; MAIA, 2006). Esta rea-
lidad no enlaza, sin embargo, con el análisis y la gestión de las migra-
ciones, pensadas desde una perspectiva fundamentalmente masculina 
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y androcéntrica (PADILLA, 2007; KOFMAN, 2005). Esta visión de 
las dinámicas migratorias tiene su claro reflejo tanto en la literatura 
como en las políticas que las gestionan. Si bien se vislumbra un mayor 
esfuerzo por integrar la perspectiva de género en varios estudios sobre 
las migraciones en Portugal, y aunque éste no sea sistematizado, la 
ausencia más notada es la falta de políticas que específicamente apun-
ten a la interseccionalidad migratoria y de género, de tal forma que 
las realidades de las mujeres en contextos migratorios parecen diluir-
se entre las diversas “inhabilidades” de las herramientas de análisis: 
las de las estadísticas por evidenciarlas o las de lo/as investigadora/es 
para descubrirlas (PADILLA, 2007, p. 113). Esta visión se fundamen-
ta y reproduce sobre una consideración de las migraciones como pro-
cesos neutros en cuanto al género. Floya Anthias ilustra la paradoja 
que sustenta esta perversa neutralidad de las migraciones, al afirmar 
cómo los enfoques clásicos de los estudios de migración no prestan 
atención al género siendo, sin embargo, “enfoques indudablemente 
generizados” (2012, p. 105). 

El androcentrismo que se practica desde esta visión de las mi-
graciones tiene su claro reflejo tanto en la academia como en las po-
líticas públicas que las gestionan. Mientras que la literatura o bien in-
visibiliza las experiencias de las mujeres migrantes (PADILLA, 2007), 
o bien las sitúa como sujetos dependientes al “individuo racional 
– hombre – migrante” (ANTHIAS, 2012; CURRAN et al., 2006), 
algunas voces señalan a las políticas migratorias como reproductoras 
de una visión de la inmigración como un fenómeno masculino y tem-
porario (PADILLA, 2007) sin que exista un interés de incidir sobre 
ellas. Esta invisibilización de las voces y las experiencias de las muje-
res pertenecientes a los colectivos inmigrantes se acompaña, además, 
de una incidencia más acentuada de las privaciones materiales sobre 
estas mujeres. En este sentido, si las políticas restrictivas en materia 
de empleo y seguridad que rigen las medidas migratorias producen, 
ya de por sí, una fuerte desigualdad y discriminación hacia hombres 
y mujeres migrantes (PÉREZ-OROZCO et al., 2008; YAU, 2005), las 
mujeres que conforman este colectivo están sujetas, además, a una 
especial vulnerabilidad, que se acentúa, como veremos, por otros fac-
tores que solamente una lectura en clave de género puede desvelar, 
incluyendo el silencio o la omisión de políticas.
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Según el último informe disponible del SEF – Servicio de Ex-
tranjeros y Fronteras (RIFA 2018) –, los últimos años han venido a 
señalar una reducción de populación extranjera residente en Portu-
gal, realidad aún más marcada por la crisis económica. Desde la crisis 
internacional de 2008, que se evidenció de forma tardía en Portu-
gal, las tendencias migratorias han sido cambiantes. En un primer 
momento, la población extranjera residente en Portugal sufrió una 
reducción significativa, de hasta el 4,5% anual en 2012. Entre 2010 y 
2015, la tendencia registrada de población inmigrante residente fue 
siempre decreciente, mientras que, a partir de 2016, esta se invierte y 
recupera, llegando a un incremento de casi 14% en 2018, último año 
disponible, con 480.300 residentes extranjeros, de los cuales 242.834 
eran mujeres (RIFA 2018). A lo largo de estos años, la tasa de femini-
zación de los flujos se mantuvo, aunque la diferencia entre los sexos 
disminuyó; sin embargo, la feminización no es común a todos los co-
lectivos. De esta forma, las mujeres migrantes en situación regular en 
Portugal son ligeramente más numerosas que los hombres, llegando 
casi al 51%. 

Las comunidades extranjeras más representativas en Portugal 
son la brasileña (21,9%), la cabo-verdiana (7,2%), la rumana (6,4%) y 
la ucraniana (6,1%) (RIFA 2018). Según las estadísticas, las brasileñas 
conformaban, en el año 2018, el 59,3% del total de la comunidad 
brasileña residente en Portugal. En el caso de las cabo-verdianas el 
porcentaje de mujeres era del 53,5%, el de las ucranianas el 54% 
mientras que las rumanas constituían el 45,4%. En consecuencia, 
las mujeres conforman la mayoría de tres de las comunidades mi-
grantes más numerosas en el país luso: las comunidades brasileña, la 
cabo-verdiana y la ucraniana. A estos datos es necesario añadirles el 
aumento de ciudadano/as extranjero/as en situación irregular que es 
una dimensión que, a pesar de su significancia, escapa a las estadís-
ticas oficiales, y que, en consecuencia, esconde dimensiones impor-
tantes en el conocimiento de las realidades de la población migrante. 

El aumento de mujeres que emigran a Portugal, ya sea acom-
pañadas o de forma independiente, no se traduce en la visibilización y 
la mejora de las condiciones de las mujeres que emprenden proyectos 
migratorios en los diferentes países de acogida. En el caso específico 
del país luso, la invisibilidad y la pobreza a las que están expuestas se 
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verifica en los trabajos que mayoritariamente desempeñan. Estos tra-
bajos se sitúan en ámbitos laborales poco cualificados y reconocidos, 
muchas veces enmarcados en la economía informal y del cuidado, lo 
que las convierten en blanco preferente de situaciones de violencia 
y discriminación (WALL et. al, 2005). Si prestamos atención al per-
fil de cualificación de hombres y mujeres migrantes en Portugal, la 
mayoría de las personas migrantes africanas, mayoritariamente perte-
necientes a la comunidad PALOP, ostenta bajas cualificaciones aca-
démicas y está generalmente empleada en sectores de poca cualificaci-
ón (MIRANDA, 2009, p. 33). En el caso de la comunidad brasileña, 
y en dirección contraria a la tendencia de años anteriores, a partir de 
la década de 1990 comienzan a integrarse trabajadores/as brasileño/
as con menor cualificación, aunque no siempre los niveles de forma-
ción correspondan con la inserción en sectores como la hotelería y 
el comercio (ibídem). No ocurre así en el caso de trabajadores/as de 
Europa del Este, quienes, a pesar de su mayor cualificación, se desem-
peñan en trabajos que no lo son. De esta forma, se consolida la ten-
dencia hacia la inserción laboral de estas comunidades extranjeras en 
sectores que requieren mano de obra poco cualificada (ibídem), por 
los que reciben salarios bajos y muchas veces sin derechos sociales.  

La privación material y el riesgo de pobreza son otras de las 
realidades que conforman el panorama de la populación migrante 
en este país. Según datos del Eurostat para el año 2015, la tasa de 
privación material severa en el caso de la populación migrante es del 
28,6% (EUROSTAT, 2015), cifra alta de por sí, pero que además 
se agrava teniendo en cuenta la comparativa respecto a la tasa de 
privación del 9% de los/as nacionales portugueses/as. El porcentaje 
de población extranjera en Portugal en riesgo de pobreza y exclusión 
social sorprende por su gravedad: los datos del año 2015 hablan de 
un 45,2% de migrantes atravesado/as por la pobreza y la exclusión. 
A este respecto, si las estadísticas apuntan a la persistencia de las desi-
gualdades dentro de las comunidades inmigrantes en Portugal, éstas 
aumentan de forma notable en el caso de las mujeres (EUROSTAT, 
2011; COMISIÓN EUROPEA, 2006). En este sentido, algunas voces 
apuntan tanto a la invisibilidad a la que son confinadas las mujeres 
migrantes, así como la persistencia de la feminización de la pobreza 
en el contexto de las migraciones que protagonizan (BOYD, 2006; 
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SILVA, NOGUEIRA y NEVES, 2010; KING y ZONTINI, 2000 ci-
tado en NEVES et. al, 2016, p. 726). El empleo y las desigualdades 
en el acceso a la salud, en especial a los derechos sexuales y reproduc-
tivos, parecen constituir una de las mayores fuentes de vulnerabili-
dad de estas mujeres (MASANET et al., 2016; PADILLA et al., 2012; 
PADILLA et al., 2016; PÉREZ-OROZCO et al., 2008; WALL et al., 
2005; GONÇALVES y FIGUEIREDO, 2005). Este cuadro sitúa a 
las mujeres inmigrantes en Portugal como objeto de una distribución 
desigual de los recursos desde una dimensión doble: una privación 
más acentuada en términos de representación de sus experiencias y 
realidades, por un lado, y una privación más acentuada de los recur-
sos materiales, por otro.

Ante este escenario, parece obligado pensar en la relevancia 
que adquieren las políticas para que, frente a las diferentes desigual-
dades, sitúen su horizonte en una (re)distribución equitativa de los 
recursos. Esto pasa, a la vista de las reflexiones, por una problematiza-
ción, por un lado, de la invisibilización que de forma particular afecta 
a las mujeres migrantes, y por una problematización, por otro lado, 
de las desigualdades que afectan a este colectivo. Con este objetivo, 
este capítulo analiza las políticas públicas puestas en marcha en Por-
tugal para combatir las desigualdades de género, de clase, de origen 
y de raza que atraviesan a las mujeres que han emigrado a este país. 

En este punto, la perspectiva interseccional, central en este tra-
bajo, es el motivo de reflexión y se aplica a las mujeres migrantes. 
Situar las dinámicas de desigualdad que atraviesan las experiencias 
vitales de estas mujeres bajo el foco de la interseccionalidad ayuda 
a entender la forma en que los marcadores de género, raza, etnia 
y clase social constituyen experiencias específicas difícilmente abor-
dables desde una visión neutra de las mismas (CRENSHAW, 1989; 
COLLINS, 1990). Este potencial analítico de la interseccionalidad 
para repensar las desigualdades, se acompaña de su utilidad política 
para desafiar el abordaje clásico de las políticas públicas, tradicional-
mente pensadas desde una perspectiva unitaria de las desigualdades 
(HANCOCK, 2007) que resulta generalmente perjudicial para las 
mujeres.

Habida cuenta de las posibilidades de esta perspectiva, y de 
la necesidad de un abordaje diferente de las políticas que gestionan 



219218

Políticas públicas y desigualdad(es) en mujeres migrantes:  ¿qué aporta la interseccionalidad? 
Análisis y reflexiones desde el contexto portugués

las dinámicas de desigualdad a las que hacen frente las mujeres 
migrantes en el contexto portugués, nos preguntamos: ¿qué nos 
sugiere la interseccionalidad sobre las políticas diseñadas para en-
frentar las desigualdades de las mujeres inmigrantes en Portugal? 
Mediante la doble dimensión analítica e instrumental de la inter-
seccionalidad, esta pregunta se orienta hacia la comprensión de la 
incidencia de las políticas de igualdad sobre las desigualdades que 
sufren las mujeres migrantes, desde dos puntos de vista. Desde el 
punto de vista, por un lado, de las posibilidades de esta perspec-
tiva en la política pública portuguesa, y desde el punto de vista, 
por otro lado, de su aporte analítico a la hora de comprender las 
incapacidades de las políticas públicas para abordar o atacar desi-
gualdades complejas fuera de los moldes tradicionales.

Para ello el presente capítulo se estructura en tres partes. En 
primer lugar, se presenta una exposición teórica en torno a las prin-
cipales aportaciones de la interseccionalidad y sus posibilidades de 
entrada en la agenda jurídica y política. En segundo lugar se explora 
la inserción de esta perspectiva en la agenda político-institucional 
portuguesa, mediante un primer análisis documental de los dife-
rentes planes portugueses diseñados para enfrentar las desigualda-
des de género, clase y origen racial, étnico o nacional que afectan 
a las mujeres migrantes. En concreto, se analizan los planes para la 
igualdad de género, de integración de inmigrantes y de inclusión 
social puestos en marcha en Portugal en el periodo correspondien-
te a los años 2007 y 2014 (ver Tabla 1). En tercer lugar, partiendo 
de las posiciones específicas que se derivan de la intersección de 
estos tres marcadores de desigualdad, indagamos, mediante un se-
gundo análisis de estos planes, en torno a una serie de cuestiones 
clave sobre las limitaciones que enfrentan, la perspectiva sobre las 
desigualdades en la que se fundamentan y el discurso que cons-
truyen estas políticas para con las mujeres inmigrantes. El capítulo 
concluye con algunas reflexiones que se han abierto a lo largo del 
análisis, con el objetivo de esbozar algunas cuestiones en torno al 
diseño de las políticas para revertir las desigualdades que enfren-
tan las mujeres migrantes en Portugal.
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Para la tarea del desenmascaramiento: 
interseccionalidad como propuesta 
analítica y herramienta política

Aunque reciente, la literatura que desde la década de los 80 se 
ha ido tejiendo sobre la teoría de la interseccionalidad es rica y esti-
mulante, ofreciendo valiosas herramientas teóricas para asumir lo que 
Magliano acertadamente define como la “tarea de los desenmascara-
mientos” (2015, p. 694). Los horizontes democratizantes que ofrece 
esta herramienta residen precisamente en su capacidad para visibili-
zar, siguiendo con la autora, las “diversas formas de opresión, falsos 
universalismos, múltiples clasificaciones sociales y su incidencia en la 
vida de las personas”. Kimberle Crenshaw (1989) acuña este concepto 
como respuesta a la necesidad de complejizar las demandas identita-
rias, simples y reduccionistas hasta entonces, para poner el foco en las 
múltiples formas de opresión y subordinación que se constituyen en 
el cruce entre diferentes organizadores sociales (CRENSHAW, 1989; 
COLLINS, 1990). A partir de ahí, las diferentes voces adscritas a este 
enfoque tratarán de analizar la manera en que las diferentes formas de 
desvantaja (en base a la raza, la clase, el género, etc.) interseccionan y 
conforman experiencias singulares y específicas de algunos grupos de 
mujeres (BASTIA, 2014, p. 239), convirtiendo la interseccionalidad 
en “una herramienta analítica básica para teorizar la identidad y la 
opresión” (NASH, 2008).

La complejidad que las interacciones entre los diferentes ejes 
de desigualdad sitúan en la reflexión se ilustra de forma sucinta me-
diante la pregunta que plantea Matsuda (1991, p. 1189): “Cuando 
observo algo que parece racista, me pregunto: ¿dónde identifico el 
patriarcado? Cuando observo algo que parece sexista, me pregunto: 
¿dónde identifico el heterossexismo?”. Desde este marco, la perspecti-
va interseccional ayuda a comprender en qué manera “no existe una 
percepción de género que sea racial y étnicamente ciega, a la vez que 
no existe una percepción étnica y racial que sea genéricamente ciega” 
(MAGLIANO, 2015, p. 694). La interseccionalidad se refiere así a los 
“complejos, irreducibles, variados y variables efectos producidos en la 
interacción de los factores sociales, económicos, políticos, culturales 
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y simbólicos que interseccionan en cada contexto” (BRAH y PHOE-
NIX, 2004). Partiendo de este marco podemos comprender la especi-
ficidad de las experiencias que, en forma de opresiones y privilegios, 
la interseccionalidad constituye, y la necesidad, en consecuencia, de 
huir de perspectivas simplistas o aditivas para tratar las especificidades 
como tales. Esta reflexión nos lleva a afirmar que, tal y como se con-
cluye de las primeras aportaciones de este enfoque, las políticas que 
tratan las desigualdades de forma separada o aditiva reproducen nue-
vos escenarios de opresión (CRENSHAW, 1989; COLLINS, 1990). 
Situándonos en el contexto específico de las políticas públicas, la pers-
pectiva interseccional revela las limitaciones y la naturaleza excluyente 
de la policy tradicional (HANKIVSKY y CORMIER, 2011, p. 218). En 
este punto, y teniendo en cuenta el papel que las políticas públicas, 
en cuanto valiosas herramientas institucionales para hacer frente a 
las desigualdades, y de la interseccionalidad, en cuanto herramienta 
analítica, para desenmascarar opresiones, y práctica, para repensar la 
praxis jurídica y legislativa, parece pertinente preguntarnos: ¿qué apor-
ta la interseccionalidad al análisis y ejercicio de las políticas públicas?

Un primer abordaje a esta pregunta viene de la consideración 
de la interseccionalidad como una herramienta para complejizar el 
enfoque y la gestión de las desigualdades desde la policy. Mientras que 
“la política pública, es, en esencia, reduccionista e incremental” el 
reto de la interseccionalidad reside precisamente en ver y responder 
a las multifacéticas formas en que los organizadores o marcadores de 
identidad (identity markers) forman nuestras experiencias (MANUEL, 
T. 2006, p. 145-195). Esta afirmación ya adelanta el potencial de la 
interseccionalidad de cara a desafiar los límites del policy making en el 
tratamiento de las complejas e interdependientes desigualdades. Así 
lo describe Hancock (2007, p. 73), cuando afirma que la interseccio-
nalidad aporta “la mejor oportunidad para un diagnóstico efectivo 
y, en última instancia, una receta efectiva”. En este sentido, la virtud 
de la perspectiva interseccional se deduce del giro que propone en la 
mirada a todos los aspectos de la elaboración y análisis de políticas 
públicas. Tal y como apuntan Hankivsky y Cormier (2011, p. 219), el 
marco de acción al que se adscribe la interseccionalidad “reconoce las 
múltiples desventajas en cruce que constituyen la construcción de las 
posiciones de cada sujeto” y requiere, en consecuencia “la representa-
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ción de las voces de los individuos y grupos marginalizados y vulnera-
bles en el proceso del policy-making”.

Este auge de perspectivas que desde los movimientos sociales 
y la academia se acogen bajo la interseccionalidad contrasta, sin em-
bargo, con su escasa incidencia en la práctica y diseño de la política 
institucional. A pesar de la constatada necesidad de complejizar el 
tratamiento de las desigualdades en la praxis legislativa y jurídica, lo 
cierto es que su aplicación en la política pública resulta actualmente 
cuando no inexistente, limitada (CRUELLS, 2015; HANKIVSKY y 
CORMIER, 2011). La complejidad de este enfoque y su reciente en-
trada al campo político siguen situando la interseccionalidad como 
una propuesta “infrateorizada” en el análisis de las políticas públi-
cas (URBANEK, 2009, p. 3 citado en HANKIVSKY y CORMIER, 
2011, p. 217), que algunas autoras sitúan aún en fase “embrionaria” 
(LOMBARDO y BUSTELO, 2009). De esta manera, muchas aluden 
al fracaso de esta propuesta “para reencaminar de forma concluyente 
el mainstream de la política pública” (MANUEL, T. 2006, p. 187), ha-
ciendo referencia a la carencia de metodologías interseccionales que 
actúen de manera efectiva (HANKIVSKY y CORMIER, 2011, p. 219). 
En consecuencia, las experiencias y los obstáculos que se recogen del 
abordaje de las desigualdades interseccionales no hacen más que cons-
tatar, siguiendo las palabras de Hancock, que la interseccionalidad 
sigue siendo todavía “una cuestión empírica abierta” (2007, p. 268). 
Por otro lado, el uso y abuso de la interseccionalidad como enfoque 
que explica todo, sin explicar nada, o como siendo un dato adquirido, 
debe ser contrariado con aplicaciones y estudios específicos que sí lo 
hagan, contribuyendo concretamente a su aplicación en el campo de 
las políticas públicas, tal como pretendemos.

En el plano comunitario, los esfuerzos legislativos de la UE ha-
cia una consideración más multidimensional de las desigualdades no 
parecen redirigir las políticas nacionales hacia la interseccionalidad 
(LOMBARDO y VERLOO, 2009). La interpretación fragmentada 
de los ejes de discriminación por parte de la práctica jurídica y una 
incorporación todavía “tímida” de la discriminación interseccional, 
convierten la inserción institucional de esta perspectiva en una im-
plementación “de baja calidad” (CRUELLS, 2015, p. 57, 61) o al 
menos, de baja intensidad. De esta forma, varias experiencias en la 
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praxis política de algunos países europeos han venido demostrando 
de qué manera la incorporación de diferentes organizadores/marca-
dores de desigualdad (tales como el género y el origen étnico o racial) 
han reproducido nuevos escenarios de vulnerabilidad y estigmatizaci-
ón (CRUELLS, 2015, p. 54). La inmersión de la interseccionalidad 
en el plano institucional se concluye, en definitiva, con un escenario 
en el que las agendas políticas y jurídicas o bien invisibilizan o bien 
contribuyen a aumentar la desigualdad interseccional (VERLOO et 
al., 2012). ¿Qué ocurre si ponemos la lupa en el tratamiento de las 
desigualdades que afectan a las mujeres migrantes en Portugal?

Enfrentando las desigualdades 
de las mujeres migrantes:
introducción de la interseccionalidad 
en la agenda política
portuguesa

Tal y como inducen a sospechar estas últimas reflexiones, el caso 
portugués no deja de ser una excepción. En línea con los avances que 
algunas autoras identifican (ALONSO, 2009; LOMBARDO y BUS-
TELO, 2009; ALONSO y FERNADES, 2008), la literatura en este 
campo revela la incipiente entrada de la interseccionalidad política en 
Portugal (ALONSO y FERNANDES, 2008, p. 60), donde se identifi-
can los primeros pasos hacia la institucionalización de esta perspectiva 
(ALONSO, 2009, p. 2). En este sentido, hay algunas consideraciones 
que merece la pena destacar. Tal como señala Alonso (2009), los re-
cientes avances legislativos en materia de igualdades apuntan a unos 
tímidos pasos hacia la incorporación de la interseccionalidad en la 
agenda legislativa portuguesa. La autora sistematiza el tipo de desi-
gualdades introducidos y el trato de los mismos en los planes portu-
gueses que abordan la igualdad de género, la inmigración, la diversi-
dad funcional o los ámbitos de la inclusión social en general entre 
los años 2006 y 2009. A lo largo de estos planes la autora identifica 
una transición, siguiendo la tipología de Hancock (2007), de un trato 



223222

Beatriz Padilla e Uxue Zugaza Goienetxea 

unitario de las desigualdades a un abordaje múltiple de las mismas. 
La europeización de la política nacional por medio de directivas y re-
comendaciones de la EU parece ser uno de los motivos principales de 
este cambio de rumbo (LOMBARDO y BUSTELO, 2009; ALONSO 
y FERNANDES, 2008).

En el escenario previo al viraje de las políticas de igualdad en 
Portugal, sin embargo, Alonso identifica la prevalencia de una pers-
pectiva unitaria en la que las desigualdades eran consideradas como 
independientes, y donde el género, la raza y la diversidad funcional 
han ocupado una posición preferente (2009, p. 5). Esta perspectiva 
jerárquica y fragmentada de las desigualdades ha ido topando con una 
progresiva concepción múltiple de las mismas. Tal y como se concluye 
del diagnóstico de Alonso y Fernandes, varios de los planes aproba-
dos a partir del año 2007 “son buenos ejemplos de documentos de 
interseccionalidad en los cuales muchos ejes no sólo son vistos como 
relevantes sino que interaccionan entre ellos” (2008, p. 58). Esta con-
sideración múltiple de las desigualdades se acompaña, además, de un 
grado cada vez mayor de cooperación entre las maquinarias institucio-
nales para la igualdad (ALONSO, 2009, p. 10). Este cambio discursivo 
apunta, según la misma autora, hacia una “estrategia intermedia”, en 
el que no se opta “ni por el mantenimiento de varios organismos ni 
por el establecimiento de un único”. En este sentido, ha sido la combi-
nación entre cuerpos independientes con cierto grado de cooperación 
entre sí la vía por la que ha optado Portugal para la gestión de las desi-
gualdades interseccionales. En consecuencia, esta misma autora alude 
a que esta combinación de maquinarias independientes de igualdad 
con organismos coordinadores y decisiones pueden superar las limita-
ciones tanto de los modelos separados como integradores (ALONSO, 
2009, p. 10). No obstante, cabe subrayar el carácter todavía incipiente 
de esta perspectiva en el contexto portugués, donde el enfoque, insis-
timos, no es interseccional, sino múltiple, y donde los organismos de 
igualdad y la normativa antidiscriminacion siguen abordando las de-
sigualdades de forma esencialmente independiente (ALONSO, 2010, 
p. 40) y no relacionadas, y siendo esta falta de articulación, en princi-
pio, problemático, al no permitir la apreciación conjunta.

Este repaso por la literatura sobre la institucionalización de la in-
terseccionalidad en Portugal sitúa sobre la mesa dos ideas principales: 
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en primer lugar, el carácter incipiente de esta perspectiva, débil pero 
emergente, en la maquinaria legislativa sobre las desigualdades que, 
en segundo lugar, opta, a falta de un cuerpo unificado, por la transver-
salización de las acciones y la cooperación entre los organismos. Ante 
este optimismo prudente, quedan en el aire varias cuestiones abiertas 
para la reflexión. En concreto: ¿hasta qué punto es esa cooperación 
entre los cuerpos de igualdad real y posible?, ¿es la transversalización 
de las desigualdades en el plano discursivo compatible con una estruc-
tura, en el plano operativo, fragmentada de las mismas?, ¿hasta qué 
punto asegura la representación institucional el acceso de todas las 
voces?, ¿cómo interactúa este escenario normativo sobre las desigual-
dades con la práctica legislativa y jurídica en Portugal?, ¿qué relación 
existe, si alguna, entre la interseccionalidad en los planes de interven-
ción para la igualdad, considerando que en Portugal, hasta la fecha, 
no se favorecen las medidas positivas o cuotas por género/etnicidad/
origen/raza, prefiriéndose medidas generalistas? En este sentido, ¿qué 
grado de coherencia existe entre el plano discursivo de la representa-
ción de las desigualdades y la praxis legal y jurídica que se dirige a las 
personas atravesadas por diferentes ejes de desigualdad? Y, por último, 
¿hasta qué punto la normativa general es aplicada a la población que 
nos interesa: las mujeres inmigrantes?

Sin ignorar la importancia de estas preguntas para un enfoque 
crítico de la inserción de la interseccionalidad en la política pública 
portuguesa, las siguientes líneas reflexionan sobre la relación entre la 
perspectiva interseccional y las desigualdades de las mujeres migran-
tes, para abordar la pregunta de: ¿cómo se inserta la perspectiva inter-
seccional para revertir las desigualdades que se derivan de la(s) posi-
cion(es) específica(s) en las que se sitúan las mujeres migrantes? Para 
ello las siguientes líneas analizan la entrada de la perspectiva inter-
seccional y su relación con la posición específica (constituida por los 
marcadores de género, raza/etnicidad y clase) que ocupan las mujeres 
migrantes en los planes portugueses de igualdad analizados (Tabla 1). 
Con este objetivo, interesa saber la incidencia de la interseccionalidad 
en la construcción normativa y acción institucional de las principales 
desigualdades que se constituyen en la posición de las mujeres migran-
tes.
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Nombre del plan
Periodo de 
ejecución

V Plan Nacional para la Igualdad de Género, 
Ciudadanía y No-Discriminación 2014-2017

I Plan para la Integración de los Inmigrantes 2007-2010

II Plan para la Integración de los Inmigrantes 2010-2013

Plan Estratégico para las Migraciones 2015-2020

Estrategia Nacional para la Protección Social y la 
Inclusión Social 2008-2010

Fuente: Elaboración propia.
Tabla 1. Cuadro resumen de los planes nacionales analizados

El análisis se articula en base a las siguientes cuestiones (Tabla 2): 
¿qué enfoque se da de las desigualdades?, ¿interactúa la desigualdad prin-
cipal con las otras desigualdades en sus áreas estratégicas? En este sentido, 
¿se identifica una transversalización de las acciones de igualdad? Desde 
un plano operativo, ¿existe coordinación entre las estructuras de igual-
dad que las trabajan? Y por último, ¿aparecen menciones y acciones 
explícitas dirigidas a las otras desigualdades en juego?
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Plan

Enfoque de las 
desigualdades 

(unitaria/múltiple/
interseccional)

Transversalización 
explícita de las 

acciones de igualdad

Coordinación 
con otras 

estructuras de
igualdad

Mención explícita y 
acciones dirigidas a 

otras desigualdades en 
juego

V Plan Nacional 
para la Igualdad 

de Género, 
Ciudadanía y No-
Discriminación 

(2014-2017)

Múltiple (predomina 
género, con menciones 
a la clase, origen rural, 

nacionalidad/etnia/
raza, edad, diversidad 
funcional, orientación 
sexual e identidad de 

género). 

SÍ
• Transversalización 

de la perspectiva de la 
igualdad en estructura 

interna y acción 
externa de todos los 

ministerios.

ACIDI (ACM), 
INR, ONG

Nacionalidad/etnia/raza:
• Promoción de 

la alfabetización y 
capacitación de las 

mujeres inmigrantes 
y de las mujeres de las 
comunidades gitanas.

Clase:
• Introducir la perspectiva 

de género en la 
monitorización de las 
prestaciones sociales.

Plan Estratégico 
para las 

Migraciones 
(2015-2020)

Múltiple (predomina 
nacionalidad/etnia/
raza, con mención al 

género).

SÍ
• Promoción de la 
igualdad de género 
en todas las áreas 

estratégicas.

CIG, CITE, 
CNPJR, CPCJ

Género:
• Promoción igualdad 

de género para el 
fortalecimiento de la 
integración personal, 

profesional y cívica de las 
mujeres migrantes;
• Promoción de la 

participación de las 
mujeres migrantes en el 
movimiento asociativo;

• Acciones de 
sensibilización e 

información para la 
no discriminación en 
el âmbito del trabajo 

(parentalidad, igualdad 
salarial, conciliación, acoso 

sexual y moral).

Fuente: Elaboración propia.
Tabla 2. Resumen sobre el tratamiento y abordaje de las desigualdades en los diferentes 

planes.
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I Plan para la 
Integración de los 

Inmigrantes 
(2007-2010)

Múltiple (predomina 
raza/etnia/naciona-

lidad con mención al 
género, la lengua y la 

religión).

SÍ
• Necesidad de integrar 

perspectiva sectorial 
y transversal para 

la integración de las 
personas migrantes.

CIG

Género:
• Estimular la autonomía y 
autodeterminación de las 

mujeres migrantes;
• Combatir la 

vulnerabilidad de las 
mujeres migrantes por 
causa de la violencia 

doméstica;
• Divulgación de los 
derechos y deberes 

específicos de las mujeres 
migrantes;

• Promoción de la 
contratación de las mujeres 

migrantes; 
• Promoción de la 

participación de las 
mujeres migrantes en 

movimientos asociativos; 
• Refuerzo del 

conocimiento científico 
en relación al género y la 

migración.

Plan

Enfoque de las 
desigualdades 

(unitaria/múltiple/
interseccional)

Transversalización 
explícita de las 

acciones de igualdad

Coordinación 
con otras 

estructuras 
de

igualdad

Mención explícita y 
acciones dirigidas a 
otras desigualdades 

en juego

Fuente: Elaboración propia.
Tabla 2. Resumen sobre el tratamiento y abordaje de las desigualdades en los diferentes 

planes.

(continuação)
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II Plan para la 
Integración de 

los Inmigrantes 
(2010-2013)

Múltiple (predomina 
raza/etnia/naciona-

lidad con mención al 
género, clase y edad).

SÍ
• Actuación 

articulada de todos 
los ministerios y 
con participación 
y fiscalización de 

organismos públicos, 
sociedad civil, ONGs 

y asociaciones de 
inmigrantes.

CIG, CITE, ACT, 
CLAS, PEI

Clase:
• Dar continuidad al 

programa para incentivar 
empleo entre las personas 
migrantes (conocimiento 

de la lengua, acciones 
de formación y apoyo a 

creación de empleo).
Edad/nacionalidad-etnia-

Raza: 
• Combatir la 

vulnerabilidad socio-
económica de las personas 

mayores migrantes 
mediante herramientas 

institucionales;
• Divulgación sobre el 

acceso a los derechos de la 
seguridad social.

Género:
• Refuerzo del 

mainstreaming de género 
en la integración de las 

personas migrantes;
• Promover acciones 

divulgativas para prevenir 
la violencia doméstica y 

de género contra mujeres 
migrantes

Estrategia 
Nacional para la 

Protección Social y 
la Inclusión Social 

(2008-2010)

Múltiple (predomina 
clase, con mención 

a género, raza/
etnia/naciona-

lidad, diversidades 
funcionales, edad).

SÍ 
• Políticas de igualdad 

de género inscritas 
de forma transversal 
en las tres vertientes 
estratégicas del plan; 

• Carácter 
intersectorial y 

transversal del plan, 
que agrupa diferentes 

organismos y entidades 
institucionales.

CIG, ACIDI 
(ACM)

Nacionalidad/etnia/raza:
• Reforzar la integración 
de personas migrantes y 

minorias étnicas mediante 
acciones de intervención 
mediante: los servicios 

de protección social, a la 
educación y formación, 

empleo, derechos y apoyo 
judicial.

Plan

Enfoque de las 
desigualdades 

(unitaria/múltiple/
interseccional)

Transversalización 
explícita de las 

acciones de igualdad

Coordinación 
con otras 

estructuras 
de

igualdad

Mención explícita y 
acciones dirigidas a 
otras desigualdades 

en juego

Fuente: Elaboración propia.
Tabla 2. Resumen sobre el tratamiento y abordaje de las desigualdades en los diferentes 

planes.

(conclusão)
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La inexistencia en el plano operativo y discursivo de una pers-
pectiva interseccional pura se subvierte mediante la introducción 
(haciendo caso de la tipología de Hancock, 2007) de una perspecti-
va múltiple de las desigualdades. Si bien el género, principalmente, 
y la raza/origen nacional/etnia en menor grado, son considera-
dos de forma explícita en relación con la desigualdad principal 
en todos los planes, la mención a otros ejes de desigualdad (edad, 
condición socioeconómica, origen rural, orientación sexual, diver-
sidad funcional) en los planes más recientes, vislumbra un avance 
que sitúa una perspectiva cada vez más abierta y dinámica de las 
desigualdades, con una fuerte prevalencia, insistimos, del género 
y la raza. Esta perspectiva múltiple con una consideración de las 
desigualdades en relativo aumento se acompaña, además, de una 
transversalización explícita de las acciones de igualdad. En este 
sentido, la acción coordinada entre los ministerios y las medidas 
que adoptan de forma específica (en forma de planes ministeriales) 
resultan fundamentales en los tres planes de igualdad de género 
y violencia doméstica, a la vez que reflejan, tal y como apuntába-
mos anteriormente, la estrategia intermedia a la que se acoge este 
abordaje múltiple de las desigualdades (ALONSO, 2009). Aunque 
en menor medida, las acciones de igualdad también se consideran 
explícitamente transversales en todos los demás planes analizados. 
Esto último se complementa con la coordinación de diferentes es-
tructuras de igualdad (ver Tabla 2). Sin embargo, para una mejor 
evaluación, sería importante conocer cómo se manifestaron en la 
práctica estos cambios, para poder concluir si en realidad han per-
mitido mejorar las condiciones de las mujeres inmigrantes o si se 
trata de un mero cambio discursivo sin incidencia real, dado que 
la cooperación ministerial transversal no puede darse como exitosa 
si no es evaluada, sobre todo porque en las cuestiones migratorias 
existen precedentes en Portugal que indican que no siempre han 
funcionado de la mejor manera (SAMPAIO, 2017).

El primer plan de integración dedicado a la población inmi-
grante (I Plan para la Integración de los Inmigrantes, 2007-2010) 
habla de la necesidad de integrar una perspectiva sectorial y trans-
versal de cara a su integración, mientras que el segundo (II Plan 
para la Integración de los Inmigrantes, 2010-2013) se reafirma en 
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este propósito proponiendo una actuación articulada de todos los 
ministerios y la participación de diferentes actores públicos y priva-
dos. Concretamente, vemos un aumento de los organismos públi-
cos involucrados en las acciones dirigidas a combatir las desigual-
dades derivadas de la intersección entre la raza/etnia y el género 
(a la participación del CIG en el primer plan se le añaden en este 
segundo el CITE y la ACT para el área del empleo, el CLAS para 
el ámbito de la privación material y el PEI para el área del empren-
dimiento [empresariado], así como la participación de la sociedad 
civil organizada (ONGs y asociaciones de inmigrantes).

En este sentido, muchas voces apuntan a la participación de 
la sociedad civil en el proceso del policy making como elemento 
importante de cara a amortiguar las diversas tensiones que se con-
cluyen de la experimentación de las desigualdades interseccionales 
(véanse ROLANDSEN, 2008; SQUIRES, 2008; COLE, 2008; YU-
VAL-DAVIS, 2006). Así ocurre también en el caso del plan para la 
inclusión social (Estrategia Nacional para la Protección Social y la 
Inclusión Social 2008-2010) donde las áreas de género y migracio-
nes se articulan mediante la participación, respectivamente, de la 
CIG y el ACIDI. Siguiendo las conclusiones que se extraen de las 
principales dimensiones analizadas, es el último plan de igualdad 
de género (V Plan Nacional para la Igualdad de Género, Ciudada-
nía y No-Discriminación 2014-2017) el que resulta más estimulante 
en relación a una consideración más holística de las desigualda-
des, donde las menciones y acciones dirigidas a otras desigualda-
des en juego son, al menos en comparación con los demás planes, 
numerosas (con acciones referentes a las desigualdades de clase, 
origen rural, nacionalidad/etnia/raza, edad, diversidad funcional, 
orientación sexual e identidad de género) y más ricas, tal y como 
veremos más adelante, en términos de representación de esas desi-
gualdades interseccionales. A pesar de estos matices, el horizonte 
más o menos optimista que se concluye de estos planes (V Plan 
Nacional para la Igualdad de Género, Ciudadanía y No-Discrimi-
nación, 2014-2017; I y II Plan para la Integración de los Inmigran-
tes, 2007-2010 y 2010-2013; Estrategia Nacional para la Protección 
Social y la Inclusión Social, 2008-2010) se contrapone con el que 
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dibuja el último instrumento diseñado para las migraciones (Plan 
Estratégico para las Migraciones, 2015-2020), reflejo, tal y como 
veremos más adelante, de la clara involución que representa, al 
menos desde un punto de vista de la inclusión de la intersecciona-
lidad, respecto a los planes anteriores.

En conclusión, en este primer apartado hemos visto que: en 
primer lugar, se destaca un enfoque múltiple de las desigualdades 
donde éstas no se constituyen como una única desigualdad. Sin 
embargo, se identifica una progresiva mención a otros ejes, reflejo 
de una perspectiva más fluida y dinámica de las desigualdades. 
A esto se le añade, además, un enfoque notablemente transversal 
en el discurso sobre las desigualdades, que se encamina mediante 
referencias a la coordinación de las estructuras de igualdad. Esta 
comprensión de las desigualdades no se corresponde, sin embargo, 
con un conjunto de acciones decididamente encaminados a rever-
tir las desigualdades que atraviesan a las mujeres migrantes, en 
vista de la falta de concreción y determinación en las medidas que 
se proponen. Con las conclusiones que nos deja el análisis, desde 
una perspectiva global, en torno a la manera en que se inserta la 
interseccionalidad en el marco normativo y estratégico de las desi-
gualdades en Portugal, interesa saber cuál es el discurso que se ar-
ticula a partir de las representaciones sobre las desigualdades que 
se concluyen de estos planes. Así pues, nos preguntamos: ¿cómo 
representan los tres principales planes en relación al género, la 
migración y la clase, las desigualdades interseccionales derivadas 
del género y la raza, y qué estrategias emplean para gestionarlo? A 
través de la comparación de los diferentes planes de igualdad ela-
borados en el país desde el año 2007 (Tabla 1), analizamos la pers-
pectiva interseccional en relación a la(s) posición(es) de desventaja 
en las que se sitúan las mujeres migrantes para dar respuesta a la 
pregunta que da nombre a este trabajo.
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¿Qué nos dice la interseccionalidad 
sobre las políticas para combatir 
las desigualdades de las mujeres 
migrantes? Análisis y reflexiones 
en torno a algunos planes

Ante el escenario de apertura hacia la interseccionalidad que, 
aunque con matices, marcan las conclusiones del último apartado, 
las siguientes líneas pretenden reflexionar en torno a la lógica interna 
que en su condición de “artefactos sociales” emiten las políticas públi-
cas (LÓPEZ, 2007). En esta línea, las políticas públicas se entienden 
como portadoras de un discurso que emite una representación o un 
diagnóstico posicionado en torno a un problema, no exento, en con-
secuencia, de subjetividades y juegos de poder. Así pues, la propuesta 
de Carol L. Bacchi se torna esencial a la hora de entender los marcos 
estratégicos en los que se sitúan tanto el diagnóstico como las solucio-
nes a un problema público: “no tiene sentido considerar los objetos o 
targets de la política pública independientemente de la forma en que 
son habladas o representadas”, en la medida en que la descripción 
sobre un tema es en sí misma una interpretación, y las interpretacio-
nes acogen, de forma inevitable, juicios y decisiones (1999, p. 1). Esta 
perspectiva nos permite pensar el papel de las políticas públicas como 
portadoras de un discurso que contribuye, por un lado, a situar en el 
campo de lo visible (o invisible) las problemáticas que se derivan del 
posicionamiento de las mujeres migrantes y a comprender, por otro, 
las implicaciones que se derivan de esos discursos. 

Con este propósito, a continuación se presenta el análisis crítico 
de los diferentes planes que, entendemos, abarcan las principales pro-
blemáticas de estas mujeres: desigualdades de clase, desigualdades de 
género, desigualdades de raza u origen étnico o nacional. Si hasta aho-
ra la interseccionalidad constituía una herramienta estratégica para 
proponer medidas institucionales encaminadas a revertir escenarios 
específicos de desigualdad, es en este punto donde esta perspectiva 
adquiere un protagonismo doble. De esta forma, la interseccionalidad 
también se entiende como una herramienta de análisis desde la que si-
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tuarnos para comprender la especificidad de este tipo de desigualdad. 
Desde la perspectiva que ofrece esta doble dimensión, a continuación 
analizamos planes y sus medidas para dar con una serie de puntos 
clave en relación a la gestión de las desigualdades de las mujeres mi-
grantes.

Radiografía de los planes desde las 
desigualdades de las mujeres 
migrantes: fortalezas, contradicciones, 
límites y vacíos

Tal y como adelantamos, la evolución de los diferentes planes 
para la igualdad de género implementados en Portugal desde el año 
1997 son una clara evidencia del carácter prácticamente incipiente de 
la perspectiva interseccional en la maquinaria institucional contra este 
tipo de desigualdad. En efecto, la perspectiva en torno a las desigual-
dades conformadas por más de un eje es inexistente en los primeros 
planes nacionales de igualdad de género. Retomando el diagnóstico de 
Alonso y Fernandes al respecto, el avance de los tres primeros planes (I 
Plan Global para la Igualdad de Oportunidades, 1997; II Plan Nacional 
para la Igualdad, 2003-2006; y III Plan Nacional para la Igualdad) se teje 
en torno a dos elementos fundamentales (2008, p. 13-14): un abordaje 
cada vez más sociológico y menos técnico de las desigualdades, por un 
lado, y un progresivo alejamiento de la vinculación de la igualdad con 
la familia y el trabajo en favor de una cada vez mayor centralidad de las 
dimensiones de ciudadanía y la democracia, por otro lado. No obstan-
te, será el IV Plan Nacional para la Igualdad de Género, Ciudadanía y 
No-Discriminación (2011-2013) el primero en considerar la incorpora-
ción de una perspectiva más transversal en torno a las desigualdades 
derivadas del género. La introducción de la perspectiva de género en 
todas las esferas de discriminación, junto con la alusión a construir una 
“ciudadanía plena en las esfera pública y privada”, denotan un avance 
significativo en cuanto a una comprensión más global y estructural de 
las desigualdades de género. La adopción del mainstreaming o transver-
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salidad de género que el plan adopta se traduce en la promoción de la 
perspectiva de género en diversas áreas sectoriales, como, por ejemplo, 
la salud, el empleo, la educación, la inclusión social o el ordenamiento 
territorial. Sin embargo no existen elementos que permitan confirmar 
cómo esta evolución se ha manifestado en la práctica sobre las migran-
tes, mejorando o no su situación. 

Desde un plano discursivo, resulta significativo destacar, ade-
más, la alusión directa al género y la ciudadanía que, a diferencia de 
los planes anteriores, lleva como nombre este último plan. En este 
respecto, la creación de la Comisión para la Ciudadanía y la Igualdad 
de Género (CIG) en el año 2007, reemplazando así la estructura insti-
tucional para la igualdad que le precedía (Comisión para la Igualdad y 
los Derechos de las Mujeres - CIDM), constituyó, tal y como apuntan 
las mismas autoras, un paso en torno a la vinculación entre igualdad 
de género y el concepto de ciudadanía, que sitúa la igualdad de géne-
ro como una dimensión democratizante de la sociedad (ALONSO y 
FERNANDES, 2008, p. 14). El potencial de conectar la igualdad de 
género con la noción de ciudadanía podría llevarnos a cuestionar la 
exclusión de los sujetos que por razón de género, raza, clase social, 
estatus migratorio u orientación sexual, entre otros, se sitúan en los 
márgenes de las democracias modernas. Siguiendo a Young (1989), 
democratizar la noción de ciudadanía consistiría en incluir a los suje-
tos excluidos del espacio público-deliberativo y heterogeneizar la no-
ción de ciudadanía, pensada desde los parámetros y las experiencias 
de los hombres blancos heterosexuales y de clase alta. No obstante, la 
inclusión y la apertura del campo de la ciudadanía en estos planes se 
entienden desde la idea de desarrollo económico, la seguridad o las 
capacidades, frente a una idea de ciudadanía que afronte la inclusión 
desde la idea de la diferencia (YOUNG, 1989). Pero lo que es aún 
más importante destacar es la exclusión explícita de la condición de 
ciudadanas a la que están sometidas las migrantes en situación irregu-
lar. La invisibilidad de estas mujeres, ni siquiera mencionadas en los 
planes, revierte en la no consideración de las mismas como sujetos 
receptores de los derechos que brinda el estatus de ciudadana/o. No 
se consideran como tales porque su propio estatus las excluye de tal 
definición. Pero la no presencia de esta problemática sólo reproduce 
esta invisibilidad. De tal forma que, teniendo en cuenta que los planes 
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de igualdad no consideran la situación de extrema vulnerabilidad a la 
que están sometidas estas mujeres, parece que la igualdad de género 
no es cosa de las migrantes en situación irregular.

A pesar de estas críticas, fundamentales, a nuestro entender, 
para un avance en la noción de la igualdad que no se limite a una idea 
anti-discriminación, sino que trate de superar las exclusiones que fun-
damentan las democracias liberales, no hemos de obviar las fortale-
zas que los pequeños avances mencionados suponen para la creación 
de unas estructuras sólidas y multidimensionales de la igualdad. Así 
pues, y retomando lo anterior, la creación de la CIG, por un lado, y el 
tímido reconocimiento del IV plan hacia una perspectiva más abierta 
de las desigualdades, por otro, parecen importantes a la hora de abrir 
la ventana de oportunidades a las propuestas de la interseccionalidad. 
Esta evolución se materializa en los avances que mencionábamos del 
V y último plan Nacional para la Igualdad de Género, Ciudadanía y 
No-Discriminación, 2014-2017 (en adelante, VPNI).

No obstante, si ponemos en relación el enfoque que adopta este 
plan en el caso concreto de la migración, la mención a la multidimen-
sionalidad de las desigualdades que atañen a las mujeres migrantes 
y el diseño de acciones específicas para combatirlas no es, a nuestro 
entender, suficiente (ni discursiva ni operativamente): a pesar de las 
“múltiples vulnerabilidades” que se identifican en torno a las expe-
riencias de desigualdad experimentadas por las mujeres migrantes, la 
migración no aparece como área estratégica del plan. Es más, sólo 
se identifica una medida (medida 35, entre un total 70) en la que se 
hace mención a una acción dirigida a las mujeres migrantes de forma 
explícita. Esto nos lleva a deducir, en consecuencia, una consideraci-
ón todavía tímida de la intersección género-raza o género-etnia en la 
representación de las desigualdades de estas mujeres, que aunque pre-
sente en el plano discursivo, carece todavía de acciones y estrategias 
contundentes para enfrentarlas. En este sentido, ni la creación del 
CIG, ni la apertura del VPNI parecen revertir en una consideración 
de las mujeres migrantes como target population de estas políticas. La 
creación del CIG parece, por tanto, una oportunidad perdida para la 
renovación en la consideración de las desigualdades específicas de las 
mujeres migrantes en Portugal, que siguen pareciendo estar olvidadas 
dentro del campo de acción de esta comisión.
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Por otro lado, del análisis del último plan de igualdad de gé-
nero se constatan varios vacíos entre el discurso y la gestión de las 
desigualdades. Entendemos estos vacíos como contradicciones que se 
establecen entre el marco discursivo de los planes y las acciones que se 
proponen. En primer lugar, el carácter transversal de la dimensión del 
género al que alude el último plan de igualdad de género se acompaña 
de la necesidad de situar la “articulación del V Plan Nacional para la 
Igualdad con los planes y programas nacionales existentes (…) relevan-
tes para la construcción y profundización de la igualdad de género” 
(p. 1). Desde un punto de vista específico de las desigualdades que en-
frentan las comunidades migrantes en general, los planes sobre migra-
ción establecen el mercado de trabajo como un punto fundamental 
para la inclusión de la comunidad inmigrante. Sin embargo, el plan 
de género, tal y como especificaremos más adelante, no establece nin-
guna mención en torno a las dificultades específicas que enfrentan las 
mujeres migrantes en esta área, y por lo tanto no visibilizan ni atacan 
la exclusión a que están sujetas.

En este sentido, el empleo constituye uno de los ámbitos en los 
que más desigualdades se vislumbran, tanto desde el punto de vista del 
acceso, las condiciones laborales y la precariedad de los trabajos que 
desempeñan, aunque otros ámbitos son relevantes también, tal como 
el acceso a derechos y servicios públicos como la salud, la educación, 
la seguridad social, los apoyos familiares, entre otros. Por un lado la 
ausencia o insuficiencia de regulaciones legales, la invisibilidad social 
de las trabajadoras del ámbito doméstico, los bajos niveles educativos 
de las trabajadoras en algunos casos y los bajos salarios que perciben, 
exponen a las trabajadoras inmigrantes de este sector a una especial 
vulnerabilidad (PÉREZ-OROZCO et al., 2008, p. 55-56), generando 
mayor desprotección ante los abusos de las personas que les emplean, 
y reduciendo las oportunidades de regularizar la situación. Por el otro, 
la reificación de estatus migratorios irregulares (indocumentadas, sin 
papeles, traficadas, etc.) que subrayan la no ciudadanía y la incapaci-
dad de reclamar derechos, hace que muchas de las mujeres migrantes 
sean abierta y legalmente excluidas del acceso a beneficios sociales 
como la salud, el subsidio de desempleo, los apoyos familiares, entre 
otros. Así, la discriminación que sufren las inmigrantes por su con-
dición racial o étnica (ya sea cabo-verdianas, brasileñas y ucranianas) 
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conjugadas con el estatus legal, puede tomar diferentes formas que 
van desde jornadas laborales no remuneradas y que exceden el máxi-
mo legal, hasta violencia física, verbal o sexual (WALL et al. 2005, p. 
48).

Esta realidad pone en evidencia la contradicción entre el dis-
curso sobre la inclusión que practica el plan de inmigración corres-
pondiente a este último plan de género (Plan Estratégico para las Mi-
graciones, 2015-2020), que sitúa el área del trabajo como uno de los 
puntos más determinantes en relación a la inclusión de las comuni-
dades migrantes, pero que no menciona ninguna medida concreta en 
relación a la mujer migrante y el ámbito del empleo. De este hecho se 
deduce la ausencia de una perspectiva real de las especificidades de las 
desigualdades a las que tienen que hacer frente las mujeres, en uno de 
los ámbitos que el propio discurso institucional sobre las migraciones 
destaca por su significancia en relación a las políticas de inclusión.

En segundo lugar, la progresiva evolución de los planes de igual-
dad de género hacia una consideración de las desigualdades en clave 
interseccional en el marco del discurso institucional, se traduce, desde 
un punto de vista operativo, en una mayor articulación y coordinaci-
ón entre las estructuras institucionales con mayor incidencia política. 
Este elemento responde, en línea con el reconocimiento al carácter 
transversal del género, a la necesidad de la introducción de la perspec-
tiva de género en todas las áreas y las intervenciones públicas. Con-
cretamente, entendemos de importancia capital la apuesta por trans-
versalizar esta perspectiva mediante la estructura interna y la acción 
externa de los Ministerios por dos motivos fundamentales: a) por la 
importancia (tanto simbólica como operativa) que trae consigo situar 
la dimensión del género en los principales órganos ejecutivos, por un 
lado, y b) por la posibilidad, por otro lado, de intersectar el factor gé-
nero con otros ejes de desigualdad que trabajan específicamente algu-
nos ministerios. Es el caso del Ministerio de Administración Interna 
(MAI), que tiene bajo su mando al Servicio de Extranjeros y Fronteras 
(SEF), responsable de administrar las políticas de inmigración y asilo 
en Portugal, o el caso del Ministerio de Solidaridad, Empleo y Seguri-
dad Social (MSESS), que gestiona el área del empleo y las prestaciones 
sociales. Ambos son dos actores políticos que entendemos cruciales 
en la constitución de las desigualdades que excluyen a estas mujeres. 
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Sin embargo, esta oportunidad, que diríamos crucial para el despegue 
de la perspectiva interseccional, se diluye analizando los planes minis-
teriales (Plano para la Igualdad de Género, 2014-2017, MAI; Plano de 
Acción para la Igualdad, 2014-2017; MSESS), donde las referencias a 
la igualdad de género, lejos de introducir esta perspectiva en acciones 
específicas que involucren a personas atravesadas por varios ejes de 
desigualdad, se limitan a cuestiones organizativas y de recursos huma-
nos de los propios ministerios, sin mencionar que el Ministerio de la 
Presidencia donde se encuentra acogido el Alto Comisariado para las 
Migraciones, no está integrado.

En la misma línea, el análisis de los planes de migración reafir-
ma algunos límites, contradicciones y vacíos que se concluyen al com-
parar los planes de igualdad de género. La primera debilidad se identi-
fica en la involución que experimentan los tres planes de inmigración 
(I Plan para la Integración de los Inmigrantes, 2007-2010; II Plan para 
la Integración de los Inmigrantes, 2010-2013; Plan Estratégico para las 
Migraciones, 2015-2020). Este retroceso en torno a la perspectiva so-
bre las desigualdades de las mujeres migrantes que fueron acogiendo 
estos planes merece consideración desde un punto de vista comparati-
vo, ya que las representaciones y estrategias que se concluyen de cada 
uno permiten profundizar en los límites y contradicciones que se esta-
blecen de cada uno de ellos. Esta involución se manifiesta no sólo en 
las cuestiones de género, sino en el conjunto de medidas y temáticas 
abordadas. La última transición que cambia el foco de la integración 
de inmigrantes hacia una estrategia amplia de las migraciones, si bien 
aparentemente brinda una visión de conjunto, en lo específico deja 
escapar asuntos y problemáticas relevantes asociadas a las inmigrantes.

De cara a integrar las desigualdades conformadas por más de 
un eje de discriminación, y al igual que en el V Plan Nacional para la 
Igualdad de Género, Ciudadanía y No-Discriminación, entendemos 
como una fortaleza la acción articulada de los ministerios y el enfo-
que sectorial para el abordaje de una serie de acciones específicas que 
establece el I Plan para la Integración de los Inmigrantes, 2007-2010. 
Desde un plano discursivo, además, es de destacar la identificación 
del género como un área estratégica del plan, en el que se reivindican 
medidas específicas para hacer frente a la “doble vulnerabilidad” que 
se deriva de las experiencias como mujer y como migrante. Desde un 
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punto de vista estratégico, el reconocimiento de la posición específica 
que le configuran en el campo social esas vulnerabilidades (con menci-
ón a la raza/origen nacional/etnia) a las mujeres migrantes, dirige las 
acciones gubernamentales en tres direcciones principales: garantías 
jurídicas y legales, programas en el área del mercado de trabajo y la 
producción de conocimiento. La motivación común de estos marcos 
de acción no es otro que el abordaje de las dificultades específicas que 
subyacen a las experiencias de estas mujeres.

Aunque de forma tímida, este primer plan parece poner los pri-
meros cimientos en la construcción de un discurso que considera la 
desigualdad interseccional y la elaboración en la propuesta de una 
serie de estrategias para enfrentarla. Sin embargo, el análisis de la evo-
lución de los planes que le suceden constata un retroceso desde el 
plano tanto discursivo como operativo de la consideración y abordaje 
de la desigualdad interseccional. De esta forma, la comparativa entre 
los tres planes ilustra en qué medida los ejes de desigualdad que se 
identifican disminuyen, y en qué manera desaparecen las menciones 
explícitas a las vulnerabilidades múltiples y a las áreas de desigualdad 
específicas que sí encontramos en el primero (Tabla 2). El giro estraté-
gico del tercer plan (2015-2020) se puede entender como uno de los 
motivos. Este último plan abarca las migraciones (incluye inmigraci-
ón y emigración) restando la centralidad que en los anteriores planes 
tenían las inmigraciones. La modificación del propio nombre de los 
planes es una evidencia de este cambio tanto discursivo como estraté-
gico: la finalidad esencial del plan deja de ser el de la “integración de 
los inmigrantes” (I y II Plan) para pasar a ser un “plan estratégico para 
las migraciones” (III Plan). Este giro discursivo corresponde al recono-
cimiento de una nueva realidad: el aumento de la emigración de por-
tugueses/as a otros países en el contexto de la crisis económica, junto 
con un descenso, por el mismo motivo, de la entrada de personas de 
otros países, principalmente extracomunitarios, a Portugal.

El cambio de marco que se concluye de la involución del II y III 
plan se explica por los siguientes motivos. A pesar de que ambos pla-
nes reconocen la transversalidad del género en todas las acciones que 
se contemplan, no hay alusión a la especificidad de las desigualdades 
de las mujeres migrantes. En el caso concreto del II Plan para la Inte-
gración de los Inmigrantes, 2010-2013, se identifica una mención de 
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forma neutra a las vulnerabilidades, reconociendo de qué manera la 
actual coyuntura de crisis económica expone a los colectivos migran-
tes “a un mayor riesgo de exclusión social, dada su mayor vulnerabi-
lidad a los problemas sociales” (p. 3-4). De esta manera, se obvian las 
diferencias que el género establece en este sentido excluyendo de su 
discurso las vulnerabilidades que se constituyen en la intersección del 
género con la raza y etnia. Por otro lado, y a pesar de la mención a la 
necesidad de incluir “recomendaciones internacionales relativas a mu-
jeres inmigrantes de forma específica y (…) a las cuestiones de género 
asociadas a la inmigración” (p. 40), no se encuentran referencias explí-
citas en torno a las áreas de desigualdad específicas. El planteamiento 
de las medidas que se proponen involucrando género y migración es 
genérico y vago, con medidas como la “divulgación de derechos y de-
beres específicos” (p. 40) de las mujeres migrantes o la prevención y 
garantía de la protección en contextos de “violencia doméstica” en la 
populación migrante (p. 40). De este modo, la desatención a las desi-
gualdades específicas que enfrentan las mujeres migrantes en Portugal 
tiene como consecuencia implícita la priorización de las vulnerabilida-
des derivadas de las experiencias masculinas.

El III plan culmina este proceso de involución. La inclusión del 
género dentro de las áreas estratégicas del plan, presentes en los dos 
primeros, desaparece en este último. A pesar de afirmar que el plan 
“deberá promover la igualdad entre hombres y mujeres en todos los 
hechos prioritarios” (p. 16), la introducción de la perspectiva en torno 
a las mujeres atravesadas por su origen nacional, racial o étnico es 
prácticamente nula, y sólo cuenta con dos medidas (entre un total de 
106) en clara alusión al género. El contenido de las mismas, de carác-
ter informativo o de sensibilización, aporta pocas herramientas para la 
materialización real de ese discurso. Es importante destacar, además, 
el marcado carácter economicista que se deduce de éste, en el que se 
remarca la potencialidad de la inmigración como forma de hacer fren-
te a las consecuencias de la crisis financiera en Portugal y como fuente 
para el crecimiento económico, mediante el estímulo del emprendi-
miento y el mercado de trabajo. En este sentido, se entiende que la 
adopción de esta perspectiva, lejos de contribuir a la consideración de 
una visión más integral de las desigualdades, ahonda en las mismas 
reforzando la imagen tradicional del agente migrante como el hom-
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bre breadwinner. Esta representación de la migración se corresponde 
al modelo tradicional de migración portugués, que sitúa al hombre 
migrante en el contexto productivo de la construcción y el sector del 
public work, y a la mujer migrante como acompañante reunificada y 
dependiente (MAIA, 2006, p. 4). A pesar de no ser precisamente este 
enfoque el que se concluye de este plan, la visión predominantemente 
economicista de la gestión de la migración nos induce a pensar, dada 
su mayor invisibilidad y vulnerabilidad en el mercado de trabajo, a 
una posición más marginal (en términos discursivos) de las necesida-
des y problemática de las mujeres migrantes. Así pues, entendemos 
que la representación estratégica de la migración con un enfoque de 
economía de la producción desde una perspectiva del crecimiento, re-
produce y agrava las invisibilizaciones de las vulnerabilidades de estas 
mujeres en el ámbito de la economía formal e informal. Por último, y 
en paralelo con las contradicciones que se deducen del plan de igual-
dad de género, el mercado de trabajo, que se sitúa como el punto 
fuerte en el proceso de inclusión de las comunidades migrantes y es 
mencionado de forma específica en el primer plan sobre inmigración 
(I Plan para la Integración de los Inmigrantes, 2007-2010), desapare-
ce en este último (Plan Estratégico para las Migraciones, 2015-2020). 
Aquí se vuelve a poner en evidencia en qué manera el mismo discurso 
que reivindica el mercado laboral como una de las vías de inclusión 
del colectivo migrante es ciego ante las necesidades que en este ámbito 
experimentan estas mujeres.

Por último, es en la Estrategia Nacional para la Protección So-
cial y la Inclusión Social 2008-2010 donde más vacíos se identifican en 
relación a las desigualdades que atraviesan al colectivo de mujeres mi-
grantes. Puede que el enfoque más amplio e integral de este plan, que 
abarca privaciones derivadas de contextos muy diversos unidos por el 
denominador común de la “inclusión social” (colectivos migrantes, 
colectivos con diversidad funcional, minorías étnicas, personas con 
bajos recursos materiales, personas mayores…), reduce de forma nota-
ble la consideración de las mujeres migrantes así como las propuestas 
y soluciones específicas a las problemáticas que les atañen. El plan 
menciona que “la integración de los inmigrantes y los grupos desfa-
vorecidos, de lucha contra la pobreza, especialmente entre los niños 
y jóvenes (…) debe ser objeto de mayor atención” (p. 18) resaltando la 
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especial vulnerabilidad en la que se encuentran las personas de menor 
edad dentro de este colectivo. Así mismo, hace referencias a medidas 
que abarcan la desburocratización de los procesos de regularización, 
el acceso a los servicios básicos o la facilitación de procesos de integra-
ción (p. 25), sin alusiones específicas a las mujeres. Es así que a pesar 
de identificar a “las personas con deficiencias y los inmigrantes” como 
“objetivos prioritarios para el combate de la discriminación” (p. 24), 
y de contar con medidas dirigidas a las personas migrantes, así como 
con referencias hacia grupos específicos, este plan carece de una mira-
da exclusivamente dirigida a las mujeres de este colectivo, no contan-
do, en consecuencia, con ninguna medida ni diagnóstico en relación 
a estas mujeres. Bien es cierto que el plan habla, tal y como ocurre en 
las demás políticas analizadas, de la introducción de la perspectiva de 
género en todas las áreas estratégicas. Sin embargo esta afirmación no 
se materializa en ninguna medida concreta, reduciéndose a lo mera-
mente discursivo.

Representaciones de las desigualdades 
de las mujeres migrantes: entre la 
multiplicidad, la especificidad y la
transversalidad

Dentro de la diversidad que muestran los planes analizados, la 
representación discursiva de la interseccionalidad se encamina me-
diante dos tendencias fundamentales: o bien se exponen las desigual-
dades que atraviesan las mujeres migrantes como vulnerabilidades 
“dobles”, “múltiples” o “específicas”, o bien no se explicitan de ningu-
na manera (Tabla 3). En el primero de los casos, si bien es cierto que 
las alusiones a las desigualdades interseccionales son inexistentes, se 
interpretan estas menciones como un guiño a esta perspectiva en el 
discurso sobre las desigualdades que llevan a cabo estos planes. Es así 
que a falta de una mención explícita a la interseccionalidad, la cons-
trucción discursiva de las desigualdades se mueve en torno a estos tres 
conceptos que, como se verá, varían en concisión y efectividad. Por 
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otro lado, y en relación a la concreción de las vulnerabilidades que se 
identifican, en apartados anteriores (ver Tabla 2) mostramos los ejes 
de desigualdad que trata cada plan analizado, así como la explicitaci-
ón de las vulnerabilidades que se concretizan mediante medidas que 
abordan cada plan.

Plan Representación de la 
interseccionalidad

V Plan Nacional para la Igualdad 
de Género, Ciudadanía y No-
Discriminación (2014-2017)

“Discriminación múltiple”, 
“vulnerabilidades de carácter 

múltiple”, “grupos específicos de mayor 
vulnerabilidad”.

I Plan para la Integración de los 
Inmigrantes (2007-2010)

“Doble vulnerabilidad”, “grupo 
específico”, “vulnerabilidades de 

múltiples causas”, “vulnerabilidades y 
necesidades específicas”.

II Plan para la Integración de los 
Inmigrantes (2010-2013) No hay referencias.

Plan Estratégico para las Migraciones 
(2015-2020) No hay referencias.

Estrategia Nacional para la 
Protección Social y la Inclusión 

Social (2008-2010)
“Discriminación múltiple”.

Fuente: Elaboración propia.
Tabla 3. Representación de la interseccionalidad en los planes en relación a las 

desigualdades de género, raza y clase

En el plan de igualdad de género (V Plan Nacional para la Igual-
dad de Género, Ciudadanía y No-Discriminación, 2014-2017), se reco-
noce el “sexo”, sin hacer mención al género, como “factor estructural 
de desigualdad y situaciones de privación”, así como el carácter “mul-
tidimensional e intercomunicante de la exclusión social, la pobreza y 
el género” (p. 6). La introducción de estos tres ejes de desigualdad, así 
como la consideración de la dimensión política y estructural del géne-
ro en la constitución de otras desigualdades, marca un punto de parti-



245244

Políticas públicas y desigualdad(es) en mujeres migrantes:  ¿qué aporta la interseccionalidad? 
Análisis y reflexiones desde el contexto portugués

da interesante a la hora de analizar la incorporación de una visión más 
holística de las desigualdades que atraviesan a las mujeres migrantes. 
A falta de una conceptualización interseccional de sus desigualdades, 
las referencias de las desigualdades en forma de “vulnerabilidades” 
a las que tienen que hacer frente estas mujeres se mueven entre la 
multiplicidad y la especificidad: reconociendo la “discriminación múl-
tiple que sufren algunas mujeres”, así como la “especificidad de las 
desigualdades y sus necesidades” (p. 6). En la misma línea, el plan 
alude también “a los carácteres múltiples” de las vulnerabilidades que 
enfrentan estas mujeres (p. 6). Esta variedad conceptual, que en algu-
nos casos sí referencia las situaciones de desigualdad específica de las 
que parten las reflexiones interseccionales, se acompaña, sin embargo, 
de una visión vaga y ambigua de las desigualdades, donde las mujeres 
migrantes aparecen mencionadas dentro de un paréntesis que acoge 
una lista de realidades muy diversas. Es así que este plan reconoce “la 
discriminación múltiple que sufren algunas mujeres”, entre las que se 
encuentran las mujeres “pobres, de origen rural, inmigrantes, ancia-
nas, deficientes y madres solteras”. 

La lectura de la construcción discursiva en torno a las desi-
gualdades derivadas del origen étnico, racial o nacional mediante el 
análisis de los tres planes nacionales de (in)migración (I Plan para la 
Integración de los Inmigrantes, 2007-2010; II Plan para la Integración 
de los Inmigrantes, 2010-2013; Plan Estratégico para las Migraciones, 
2015-2020) destacan dos ideas: la tímida apertura hacia la represen-
tación de la interseccionalidad que se vislumbra en el primer plan, 
que se diluye de manera progresiva en los dos planes que le siguen. 
En paralelo al plan de igualdad de género, este primer plan parece 
marcar el inicio de una consideración más abierta en la lectura de las 
desigualdades. Así pues, las representaciones de la interseccionalidad 
de este plan también giran en torno a la alusión a las “dobles” o “múl-
tiples” vulnerabilidades, así como con referencias, aunque limitadas, 
a las necesidades específicas que se concluyen de las situaciones de de-
sigualdad(es) de las mujeres migrantes. De esta forma, se encuentran 
referencias hacia la dimensión del género en las problemáticas de las 
comunidades migrantes, haciendo mención a “los obstáculos enfren-
tados por las mujeres migrantes, las discriminaciones de las que son 
objetivo, sus vulnerabilidades y necesidades específicas” (p. 14). Esta 
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identificación implícita de la desigualdad interseccional se introduce, 
no obstante, de forma genérica y sin mencionar ningún campo espe-
cífico donde se dan estas vulnerabilidades y necesidades específicas 
como podrían ser el estatus legal, las diferencias culturales y religio-
sas, los prejuicios de la sociedad de acogida, entre otras. Esta tímida 
caracterización de las desigualdades no parece servir como impulso 
para una apertura definitiva, desde un punto de vista terminológico 
al menos, de la representación de la interseccionalidad. En el segundo 
plan (II Plan para la Integración de los Inmigrantes, 2010-2013) la 
identificación de otros ejes de desigualdad (género, edad) en sus áreas 
estratégicas no deriva en la representación de escenarios de desigual-
dades múltiples o específicas. Es así que el planteamiento neutro en 
relación al género de este plan en torno a las vulnerabilidades que se 
derivan de la intersección de la raza con la clase o la edad, apuntan a la 
consideración de la interactuación de algunas desigualdades (clase-ra-
za, edad-raza, edad-clase-raza) en las que el género no parece constituir 
ninguna diferencia significativa. Esta involución culmina con la desa-
parición de los términos y de los ejes de desigualdad identificados del 
tercer plan (Plan Estratégico para las Migraciones, 2015-2020).

Si ponemos la atención en la gestión de las desigualdades de cla-
se que se derivan de las privaciones materiales y que atiende la Estrate-
gia Nacional para la Protección Social y la Inclusión Social, 2008-2010, 
las referencias hacia las desigualdades interseccionales que atraviesan 
a las mujeres migrantes son inexistentes. Sí podríamos apuntar a la 
introducción, de forma más general y un tanto vaga, de la perspectiva 
de género en el caso de las migraciones y su incidencia en la producci-
ón de desigualdades desde una perspectiva múltiple: el plan reconoce 
el abordaje de los puntos prioritarios mediante la perspectiva de gé-
nero y considerando así “las situaciones de discriminación múltiple” 
(p. 22). A pesar de no explicitar a las mujeres migrantes como grupo 
específico, el plan sí hace referencias a otros grupos vulnerables, tales 
como “las personas con deficiencias e incapacidades, los inmigrantes, 
las minorías étnicas y las personas sin hogar”, que a su vez “se encuen-
tran entre las categorías más vulnerables de exclusión social en Portu-
gal” (p. 7). La migración sí aparece como dimensión a tener en cuenta 
a la hora de considerar las privaciones materiales (acceso a la vivienda, 
a la salud, al trabajo…) de las populaciones vulnerables. No obstante, 
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la ausencia de una perspectiva de género que considere la intersecci-
ón de las desigualdades de raza/etnia y clase se vislumbra mediante 
la ausencia de las mujeres migrantes como “grupo específico” para 
promover acciones de inclusión social (p. 10). Es interesante destacar 
que, a diferencia de lo que ocurre con la migración, la perspectiva de 
género destaca en mayor énfasis el caso del colectivo con diversidad 
funcional, en la medida en que el plan reconoce “la discriminación 
múltiple de las mujeres con deficiencias o incapacidad” (p. 44) o la 
“sobreposición de varias desigualdades sociales” en las que “el género 
y la edad acentúan las diferencias” (p. 60).

Los diferentes posicionamientos en torno al tratamiento de las 
desigualdades que adoptan los planes analizados, parecen, sin embar-
go, estar en relación por un concepto común: la transversalidad. La 
construcción discursiva de las desigualdades se encamina, en todos los 
planes, mediante un diseño “transversal” de las estrategias para hacer 
frente a las desigualdades que analizamos. Esta perspectiva se asienta, 
desde un punto de vista normativo, sobre una consideración más o 
menos interrelacional de las desigualdades, y desde un punto de vista 
estratégico, sobre la necesidad de una coordinación y acción articulada 
de ministerios y estructuras para la igualdad a las que aluden los planes. 
Esta perspectiva varía en diferentes grados en cada uno de los planes. 
Mientras que el plan de igualdad de género (V Plan Nacional para la 
Igualdad de Género, Ciudadanía y No-Discriminación, 2014-2017) re-
conoce el “carácter transversal de la dimensión del género en el área de 
decisiones políticas y públicas” (p. 2), el primer plan de inmigración (I 
Plan para la Integración de los Inmigrantes, 2007-2010) hace referencia 
a “la dimensión transversal del racismo y la discriminación, el género y 
la ciudadanía”, de cara a “afrontar de forma sectorial y transversal áreas 
de intervención específicas” (p. 2). El último plan sobre migración (Plan 
Estratégico para las Migraciones, 2015-2020), sin embargo, no explicita 
en ningún caso la naturaleza interrelacional de las diferentes desigualda-
des, desapareciendo toda alusión al carácter transversal de las mismas. 
Por último, el plan para la inclusión social (Estrategia Nacional para la 
Protección Social y la Inclusión Social, 2008-2010) alude al “carácter 
transversal e intersectorial” de esta estrategia, que “acoge recursos dis-
persos por varias fuentes y sedes institucionales” (p. 11). Así mismo, la 
estrategia que lleva a cabo este plan se establece en base al mainstreaming 
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social (como sustitutivo de la perspectiva del mainstreaming de género), 
que se sustenta en base a una consideración “multidimensional y trans-
versal de la exclusión social” (p. 42).

Esta lectura y gestión transversal sobre las desigualdades parece 
positiva, en tanto estímulo a la hora de promocionar una perspectiva 
más abierta y fluida de las desigualdades, y como impulso la hora de 
interseccionalizar en diversos grados las políticas públicas encaminadas 
a revertir diferentes desigualdades. Las potencialidades de este concepto 
desaparecen, sin embargo, cuando se convierte en un término vago, que 
sirve para agrupar realidades y necesidades muy diversas entre sí, por un 
lado, y para convertirse en un concepto difuso y abstracto que no acaba 
de materializarse en el plano práctico. En este sentido, todos los planes 
analizados establecen la dimensión del género como un eje transversal, 
tanto la comprensión como la ejecución de todas las políticas, medidas 
y acciones de igualdad propuestas. Parece, pues, que la ausencia de una 
orientación clara hacia las necesidades de las mujeres migrantes como 
colectivo específico se suple mediante las referencias constantes a la 
transversalidad, a fin de establecer una serie de conexiones y relaciones 
discursivas que se materializan en acciones concretas. Así pues, la men-
ción a la transversalidad, interesante como impulso a una orientación 
interseccional de las desigualdades y para la consideración de las reali-
dades del colectivo de mujeres migrantes, acaba convirtiéndose en un 
término abstracto y hueco que agrupa de forma vaga interpretaciones y 
acciones muy diversas, incluye sin realmente incluir.

Mujeres migrantes como sujetos 
vulnerables: mapa de las
vulnerabilidades y algunas 
implicaciones

Para cerrar el análisis que se presenta, interesa poner la atenci-
ón en un concepto cuyo protagonismo resulta central a lo largo de la 
evaluación de todos los planes: la vulnerabilidad. En efecto, la repre-
sentación constante de las mujeres migrantes como “sujetos vulne-
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rables” o como portantes de “múltiples, dobles… vulnerabilidades” 
merece que nos paremos a analizar las diferentes implicaciones que se 
derivan de este concepto. En concreto, las siguientes líneas reflexio-
nan en torno a la distribución de la vulnerabilidad (qué populaciones 
son vulnerables y por qué), así como a las dimensiones de la gestión 
política de esa vulnerabilidad (quién se responsabiliza de esas vulnera-
bilidades y cómo).

De la lectura de esta noción a lo largo de los marcos discursivos de 
estos planes, resulta interesante rastrear, en primer lugar, los espacios de 
vulnerabilidad y no vulnerabilidad que construyen. ¿Qué dimensiones 
se visibilizan como constituyentes de la(s) vulnerabilidad(es) de las mu-
jeres migrantes, y qué exclusiones provoca esta representación? Las ne-
cesidades que identifica (y en consecuencia las necesidades que excluye) 
el VPNI o los planes de migración son un buen ejemplo del papel de 
la “vulnerabilidad” en la construcción de la sujeta migrante. En el caso 
concreto del VPNI, el reconocimiento explícito a las discriminaciones 
múltiples a las que tienen que hacer frente algunas mujeres en forma 
de “vulnerabilidades específicas” en este plan no se acompaña de un 
reconocimiento de las vulnerabilidades específicas que también atañen 
a estas mujeres en el mercado de trabajo y en otros contextos. Es así que 
este plan habla del “reconocimiento de las vulnerabilidades múltiples y 
sus carácteres múltiples en políticas de inclusión” (p. 6). 

Hablando sobre las medidas específicas, la única medida del 
VPNI dirigida a las mujeres migrantes se limita a la “promoción de la 
alfabetización y la capacitación de las mujeres inmigrantes y las muje-
res de las comunidades gitanas” (medida 35, p. 8). En consecuencia, 
el marco discursivo que dibuja este plan sitúa a las mujeres migrantes 
como portantes de vulnerabilidades específicas, y, por ende, como tar-
gets específicos a quienes dirigir “políticas de inclusión específicas” 
(p. 6), pero no, sin embargo, como grupo concreto en el ámbito de 
las políticas de empleo. Las implicaciones políticas a las que alude 
Marcela Lagarde (1992) en torno a las características o etiquetados 
que, de forma implícita, llevan estos procesos de categorización no se 
pueden obviar, en la medida en que estas significaciones constituyen 
nuestra mirada al “otro” (etiquetando, marcando o estigmatizando) y 
reproduciendo escenarios de estigma y opresión. El discurso que se 
emite en este caso concreto, nos sitúa en los etiquetados sociales y los 
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significantes que, tal y como apunta Silvia López, reproducen las polí-
ticas públicas (2007): se da un reconocimiento de las vulnerabilidades 
de las mujeres migrantes desde la exclusión (pobres, indocumenta-
das, discriminadas) pero no desde la inclusión (trabajadoras, madres, 
portadoras de derechos). Se entiende a la mujer migrante, en tanto 
sujeto atravesado por diferentes ejes de desigualdad, como agente vul-
nerable y demandante de políticas de inclusión, pero no como agente 
preceptor de políticas no discriminatorias específicas en el seno, por 
ejemplo, del mercado laboral. Inclusivamente no se considera la inter-
seccionalidad implícita en el racismo y sexismo institucional.

En segundo lugar, cabe preguntarse por dónde sitúan los planes 
esas vulnerabilidades o qué causas se identifican de las mismas. En 
este sentido, es de destacar la lectura que hace el I Plan para la Inte-
gración de los Inmigrantes, 2007-2010, en torno a la naturaleza de las 
desigualdades específicas halladas en la intersección género-raza de las 
mujeres migrantes. Este plan reivindica medidas específicas para ha-
cer frente a la “doble vulnerabilidad” que se deriva de las experiencias 
como mujer y como migrante. Si bien la alusión a esa doble vulnerabi-
lidad supone un impulso interesante en torno a la interseccionalizaci-
ón de los discursos sobre igualdad, los elementos que el plan establece 
como causa a esa vulnerabilidad lo sitúan en lo que Rolandsen define 
como la creación del valor universal de la identidad cultural-secular 
europea (2008). En efecto, el avance que trae consigo la representa-
ción de las dobles vulnerabilidades se desvanece cuando se alega a 
elementos internos a la comunidad, en concreto, “la violencia domés-
tica y el rechazo de algunas tradiciones de su comunidad de origen” 
(p. 14) como causa principal de la condición de mujer migrante como 
dos veces vulnerable. En la misma línea, las medidas del II Plan para 
la Integración de los Inmigrantes, 2010-2013, aluden a la prevención y 
garantía de la protección en contextos de “violencia doméstica” en la 
populación migrante (p. 40). Tal y como señala Verloo, en el fondo de 
estas representaciones parece persistir la idea de la emancipación de 
género como un valor nacional “para enfatizar la interioridad de otras 
culturas”, donde la emancipación de género parece obtenerse a través 
de la cultura autóctona (2013, p. 902). 

Una vez más, los significantes y etiquetados sociales actúan con 
fuerza a la hora de victimizar a las mujeres migrantes y de subestimar 
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la capacidad de empoderamiento de las mismas, reforzando el estigma 
de la mujer migrante como “víctima de” la violencia de género o las 
costumbres discriminatorias en el seno de sus comunidades de origen, 
no vinculadas a las de destino. No obstante, como se ha demostra-
do a lo largo de estas reflexiones, las vulnerabilidades que enfrentan 
las mujeres migrantes en Portugal van más allá de las situaciones de 
desventaja y dominación que enfrentan, en algunos casos también, 
dentro de sus comunidades de origen. Tal y como apuntamos, las difi-
cultades de acceso a los derechos básicos como la salud o al mercado 
de trabajo, y la indefensión a la que, en muchos casos, se hayan some-
tidas dada su situación de irregularidad se convierten en dimensiones 
de abordaje urgente para enfrentar las desigualdades que atraviesan 
las experiencias migratorias de estas mujeres.

Finalmente, en el contexto de las políticas analizadas el concep-
to de vulnerabilidad parece conectarse con una ausencia de agencia, 
en el sentido empoderador, de las mujeres migrantes, en tanto que 
se sitúan las instituciones públicas como garantes y promotoras de la 
capacidad para enfrentar a las diferentes desigualdades que las atravie-
san, y sin considerar que muchas veces esa exclusión es causada por 
el propio Estado. En el caso concreto del I Plan para la Integración 
de los Inmigrantes 2007-2010, se alude al papel de los poderes públi-
cos, por medio de las diversas herramientas jurídico-administrativas 
que ofrecen (viabilizar un título de residencia estable y garantía de 
una protección jurídica adecuada), para “estimular la autonomía y 
determinación” de estas mujeres (p. 14). Esta referencia denota un 
rol paternalista y protector que sitúa en los poderes públicos el empo-
deramiento de estas mujeres. En este sentido, cabe preguntarse por 
dónde se sitúa la agencia de las mujeres migrantes en situaciones de 
vulnerabilidad específicas y, en consecuencia, la relación entre el reco-
nocimiento de sus vulnerabilidades pero también de su capacidad de 
agencia. En paralelo, la representación de la vulnerabilidad aparece 
ligada, en la mayoría de los casos, al término de la exclusión social. De 
este modo, resulta pertinente la reflexión en torno a la forma en que 
se menciona el empoderamiento en los planes, y sobre todo dónde 
se sitúa el desarrollo del mismo. Una noción crítica y agencial de este 
concepto (BATLIWALA, 1997), enfocado desde un punto de vista de 
la atribución de poder para cuestionar y cambiar los desequilibrios de 
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poder y las relaciones de desigualdad que atraviesan a estas mujeres, 
se hace necesaria en aras de formar una relación constructiva, y no 
más desempoderadora aún, entre vulnerabilidad y empoderamiento 
de este colectivo.

Conclusiones

Las reflexiones que, a modo exploratorio, se presentaron, dejan 
sobre la mesa varias pistas interesantes para la reflexión de las desi-
gualdades que enfrentan las mujeres inmigrantes en Portugal, y en el 
aire otras tantas cuestiones y preguntas abiertas a retomar.

En primer lugar, del análisis se constata la utilidad de la pers-
pectiva interseccional para visibilizar desigualdades difícilmente abor-
dables desde un punto de vista aislado o unitario de los ejes de desi-
gualdad. En este sentido, la interseccionalidad se reafirma como una 
herramienta analítica en aras de integrar una perspectiva más holística 
e integral de las desigualdades, pero también como una herramienta 
estratégica a introducir en el marco de acción de las instituciones y 
las políticas. El caso portugués es un ejemplo, tal y como ocurre en 
el resto de los países de la Unión Europea, de los obstáculos de la 
introducción de este enfoque en las estrategias diseñadas para revertir 
desigualdades constituidas por diversos ejes. Situándonos en el posi-
cionamiento concreto de las desigualdades que conforman la intersec-
ción entre el género, el origen racial, étnico y nacional, y la clase en 
el caso de las mujeres que han inmigrado a Portugal en las primeras 
décadas del siglo XXI, la interseccionalidad sigue apareciendo como 
una herramienta aún en desarrollo, con diversos límites y desafíos a 
los que enfrentar. 

En efecto, el análisis inicial realizado de los planes constata el 
carácter aún incipiente de esta perspectiva en la agenda política portu-
guesa, donde la ausencia de un enfoque propiamente interseccional se 
suple mediante una visión múltiple de las desigualdades. En cuanto a 
la introducción de la perspectiva interseccional se refiere, del aumen-
to en la consideración de cada vez más ejes de desigualdad, así como 
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de la interactuación de los diferentes organizadores de desigualdad 
que algunos planes identifican, se concluye una evolución positiva, 
en general, de los planes analizados. Insistimos, sin embargo, que ha-
blamos de un enfoque con un desarrollo muy limitado y casi recién 
llegado a la policy portuguesa, por lo que lo importante es que no se 
quede estancado como un conjunto de ideas con buena voluntad.

Estas limitaciones se traducen en los vacíos o contradicciones 
que dejan muchos de los planes. En este sentido, se identifican varios 
límites entre el discurso que construyen sobre las desigualdades y las 
estrategias que se diseñan para revertirlas. En concreto, vemos que 
la introducción en el discurso sobre las desigualdades que enfrentan 
las mujeres migrantes no se corresponde con una serie de acciones y 
estrategias contundentes para hacerles frente. En paralelo, la fuerza de 
algunas iniciativas encaminadas a enfrentar de manera integral las de-
sigualdades parece diluirse como consecuencia de un enfoque errado 
de las mismas. Así ocurre con las referencias a la articulación de los 
ministerios para introducir en sus acciones una perspectiva más glo-
bal de las desigualdades. Esta acción ministerial conjunta parece una 
oportunidad perdida habida cuenta de que las referencias hacia las 
mujeres pertenecientes a los colectivos inmigrantes son inexistentes 
en los planes sectoriales diseñados. En cualquier caso, las experiencias 
de colaboración interministerial en casos de migración en Portugal, 
sobre todo en temas de integración y seguridad, es limitada.

Así pues, la convicción inicial mostrada en el avance conceptual 
y discursivo y que no se viabiliza en las acciones concretas llaman la 
atención a la importancia de incorporar a policy-makers feministas o 
con formación específica en la perspectiva de género y migraciones, con 
experiencia en políticas que consideren la interseccionalidad, para que 
no resulten solo en una inspiración sin consecuencias o en vacíos por 
desconocimiento de la articulación de las categorías interseccionales 
que marcan las experiencias de las mujeres migrantes. Todo ello por no 
hablar de la situación de las mujeres en situación irregular y la vulnera-
bilidad a la que están sometidas. Esta es una realidad que los planes no 
contemplan, una realidad que, en tanto no nombrada, no existe. Si los 
planes que reivindican la igualdad y la inclusión de los colectivos exclui-
dos no consideran esta situación, parece entenderse que la populación 
migrante con status irregular, y las mujeres que se hallan en esta condici-
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ón en particular, no son preceptora/es de los derechos y libertades que 
emanan la condición de ciudadana/o en situación regular.

El marco normativo sobre las desigualdades que se teje a lo largo 
de los planes analizados, deja, además, varios conceptos que abren las 
puertas para la reflexión sobre la forma en que se entienden las desigual-
dades de las mujeres inmigrantes en Portugal y el discurso que construye 
esta comprensión. Las referencias hacia la especificidad o multiplicidad 
de las vulnerabilidades que atraviesan a estas mujeres se complemen-
tan mediante una mención constante a la transversalidad, tanto de la 
comprensión de sus desigualdades como de las acciones encaminadas 
para enfrentarlas. Sin embargo, el uso reiterado y muchas veces vago 
de este término reduce la potencialidad que a primera instancia po-
dría tener este concepto, volviéndose una noción “multiusos” reiterada 
para nombrar generalidades que no acaban de materializarse en medi-
das concretas, y que dejan dudas sobre el real entendimiento de dichas 
desigualdades por parte del legislador o policy-maker. En consecuencia, 
parece ser necesario hablar de situaciones y elementos específicos que se 
correspondan con acciones y medidas específicas.

Por otro lado, la mención continuada en los planes a las vulne-
rabilidades que “sufren” o a las que “hacen frente” las mujeres inmi-
grantes hace cuestionar el discurso sobre las desigualdades que cons-
truyen. En efecto, la alusión a las problemáticas internas como causa 
de esas vulnerabilidades, así como la ausencia a un posicionamiento 
empoderador de las mujeres inmigrantes denotan un posicionamien-
to etnocentrista y paternalista en algunos de ellos. Teniendo en cuen-
ta la influencia del discurso que establecen las políticas públicas en el 
“reparto” de las populaciones vulnerables (¿quién es vulnerable y por 
qué?), y su papel a la hora de reproducir, en consecuencia, dinámicas 
de poder y desigualdad, estas observaciones abren dos puertas para re-
flexionar. En primer lugar, cabría reconsiderar y explorar nuevas estra-
tegias para hablar de vulnerabilidad escapando de los discursos y visio-
nes colonialistas y paternalistas. En segundo lugar, y habida cuenta de 
la relación de tensión que a veces conforma con el empoderamiento, 
cabría poner en cuestión también el propio uso del término para que 
los dos conceptos (vulnerabilidad y empoderamiento) puedan interac-
tuar y compartir espacios de forma constructiva. 
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Finalmente, y aunque no mencionado a lo largo del análisis, 
cabe preguntarnos si la involución detectada en lo referente a la in-
terseccionalidad género y migración (abarcando raza, etnia, origen 
y/o nacionalidad) no guarda alguna relación con la orientación po-
lítico-ideológica de los gobiernos que sancionaron y concibieron las 
leyes, planes y programas, que aunque respondan a las tendencias de 
europeización en sus políticas, tienen capacidad suficiente para dejar 
marcas ideológicas asociadas a los principios y valores de los gobiernos 
que los producen. Si bien la literatura sobre las migraciones argumen-
ta que Portugal se caracteriza por políticas friendly hacia las personas 
inmigrantes y que las mismas han sido respaldadas por gobiernos de 
diferentes convicciones ideológicas (Partido Socialista, y Coligaciones 
del Partido Social Demócrata y del Partido do Centro Democrático 
Social), un análisis más pormenorizado muestra que las políticas no 
son tan semejantes como se argumenta (SAMPAIO, 2017). La tenden-
cia puede ser semejante en lo relativo a las políticas sobre género, aun-
que en la perspectiva de la interseccionalidad que considere ambas, es 
evidente que aún falta un camino a recorrer en aras de la concretiza-
ción y operacionalización de medidas específicas para que la intersec-
cionalidad no quede plasmada meramente en lo discursivo. En este 
sentido, migrantólogas/os y feministas deben trabajar en conjunto.
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Narrativas entre 
fronteiras: experiências 

de mulheres criciumenses 
nos Estados Unidos

Emerson César de Campos
Michele Gonçalves Cardoso

A suposta fluidez da sociedade contemporânea, fundamenta-
da no discurso da sociedade globalizada, a qual promove a comu-
nicação em tempo real entre pessoas de distintos países, incentiva 
transações comerciais que dispensam dinheiro físico – utilizando até 
mesmo moeda virtual como o bitcoin; estimula a criação de redes de 
transporte cada vez mais rápidas e integradas; fomenta a necessidade 
de aprender outros idiomas, entre tantos outros possíveis exemplos 
de integração e de fluidez, que nos permitem criar um imaginário de 
que nossa sociedade não possui fronteiras limitadoras e que todos 
usufruem dessa fluidez. Entretanto, enquanto mercadorias e negó-
cios se deslocam com certa facilidade, o mesmo não ocorre com 
a mobilidade humana. Pode parecer contraditório, mas, na mesma 
velocidade em que se criam ações de estreitamento entre as diversas 
partes do globo, também se constroem muros físicos e simbólicos, os 
quais impedem o trânsito de milhares de pessoas entre as fronteiras 
nacionais.
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Isto posto, é de fundamental importância compreendermos os 
processos migratórios no tempo presente, observando as especificidades 
desses fluxos e a complexidade do “ser migrante” na sociedade globaliza-
da. Intentando analisar esses deslocamentos, é necessário conhecermos 
as principais motivações dos diferentes fluxos migratórios, observando, 
ainda, as redes de solidariedade que são tecidas e os fatores que levaram 
à escolha do local de destino. De igual modo, salientamos a necessidade 
de se observar os impactos econômicos gerados pela saída do migrante 
de sua cidade de origem, como também sua inserção no mercado de 
trabalho no destino migratório, e, ainda, em alguns casos, o impacto 
das remessas enviadas aos familiares que não migraram e encontram-se 
na cidade de origem.

Ajustando um pouco mais a lente de observação, importante com-
preendermos, também, as motivações pessoais que estimulam a migração, 
percebendo os sonhos que são projetados, as frustrações, a ânsia por aven-
turar-se em outros lugares e a esperança pela busca de uma vida melhor. 
Os aspectos levantados nos possibilitam observar os fluxos migratórios 
para além de dados estatísticos, entendendo cada indivíduo como um 
ser único, mas que está inserido em uma complexa rede, que envolve 
também seus familiares. Nesse sentido, as relações familiares e suas recon-
figurações apontam para a necessidade de observar esses processos nas di-
mensões psicoafetivas, nas relações de gênero, como também analisando 
classe e etnia, pois todos esses elementos atravessam esses fluxos.

Atentando à complexidade desses fluxos, ouvir as narrativas so-
bre os deslocamentos dos migrantes contemporâneos tornou-se funda-
mental para a análise desses processos no tempo presente. A metodolo-
gia da história oral contribui para a visibilidade de indivíduos que em 
muitos casos não estão registrados em documentos oficiais. A condição 
de indocumentados, por exemplo, dificulta não somente o acesso a 
bens e serviços, mas também o conhecimento e o registro das narrativas 
pessoais, o que invisibiliza o migrante. Para além da visibilidade estatís-
tica, independente da documentação portada pelo migrante, a fonte 
oral torna-se uma metodologia privilegiada para os estudos migratórios, 
contribuindo para o registro dos acontecimentos e da subjetividade dos 
protagonistas, documentando os eventos, as emoções e as percepções 
particulares que não são registradas nos documentos públicos (PAG-
NOTTA, 2010, p. 17).
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E foi privilegiando a metodologia da história oral que nos pro-
pusemos a analisar os fluxos migratórios estabelecidos entre a cida-
de de Criciúma, localizada no sul catarinense, e os Estados Unidos. 
O presente trabalho é um excerto da dissertação de mestrado intitu-
lada De volta para a casa: a inserção dos retornados à cidade de Criciúma/
SC (1994-2009), defendida em 2011.1 Durante essa pesquisa, realiza-
mos 20 entrevistas, todas feitas na cidade de Criciúma, gravadas em 
áudio e transcritas.

 Desse número, a maioria dos entrevistados era de retornados 
de experiências migratórias. Outros depoentes eram familiares de 
imigrantes – indivíduos que não saíram da cidade, mas que se tor-
naram imprescindíveis para a concretização do projeto migratório. 
Ouvimos, ainda, sujeitos envolvidos com instituições de auxílio aos 
migrantes, além de empresários diretamente relacionados com os 
investimentos desses sujeitos. Esses/as entrevistados/as estiveram 
imersos nos fluxos migratórios entre os anos finais da década de 
1990 e o início dos anos 2000, período em que Criciúma se pro-
jetava nacionalmente pela expressividade do número de migrantes 
direcionados tanto aos Estados Unidos quanto para a Europa.

Especificamente para este trabalho, selecionamos quatro nar-
rativas de mulheres criciumenses: Monica Santos, Gladis Sarvalaio, 
Edna Espíndola e Márcia Machado da Silva.2 Ao destacar essas qua-
tro trajetórias, objetivamos dar visibilidade para a participação das 
mulheres nos fluxos migratórios contemporâneos, já que, por muito 
tempo, a presença dessas mulheres foi invisibilizada, não por conta 
de sua representatividade numérica, mas pelo enfoque teórico, que 
não analisava as questões de gênero e étnicas como objeto de estudo 
(ASSIS, 2011, p. 47).

Ao investigar essas trajetórias, pretendemos destacar especial-
mente dois elementos: a inserção no mercado de trabalho estaduni-
dense e o processo de retorno para a cidade natal. No período de re-
alização das entrevistas, muitos criciumenses estavam retornando de 

1 Dissertação defendida no Programa de Pós-Graduação da Universidade do Estado de Santa 
Catarina - Udesc, orientada pelo professor Dr. Emerson César de Campos.
2 Adotamos pseudônimos para as entrevistadas, exceto no caso de Gladis Sarvalaio e Edna 
Espíndola. No período da entrevista, Gladis estava vinculada à Casa do Migrante Catarinense, 
tendo, em vista disso, solicitado a manutenção de seu nome, pois representava a instituição.
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suas experiências migratórias, principalmente aqueles que haviam 
migrado para os Estados Unidos.

Tal processo de retorno gerou diversos impactos na cidade, 
especialmente econômicos. Para além do crescimento da construção 
civil e da ampliação na prestação de serviços, objetivamos perceber 
como o retorno promoveu estranhamentos e inquietudes ao/à re-
tornado/a. Para as mulheres, por sua vez, esse processo costuma ser 
ainda mais complexo, visto que, no contexto migratório, muitas con-
seguiram sua autonomia, não somente financeira, mas também nas 
relações que estabeleciam com familiares e amigos. Desse modo, o 
retorno pode ser comparado com uma nova migração, o que impõe 
um novo processo de adaptação e de renegociação.

Mulheres criciumenses 
e o mercado de trabalho

A cidade de Criciúma, localizada no sul catarinense, recebeu, 
em fins do século XIX, diversas levas de imigrantes europeus, espe-
cialmente italianos, alemães e poloneses. Inicialmente, a agricultura 
de subsistência e as trocas comerciais eram as principais características 
econômicas da pequena cidade. Contudo, no início do século XX, a 
efetiva extração do carvão mineral transformou drasticamente o mu-
nicípio e a região.

A atividade carbonífera provocou um boom populacional, em 
que muitos trabalhadores do litoral ou de outras regiões de Santa Ca-
tarina, como também de outros estados, partiram para o sul catari-
nense em busca do “Eldorado”. Durante as duas guerras mundiais, 
o setor conheceu seu apogeu, empregando direta e indiretamente mi-
lhares de trabalhadores/as, transformando a dinâmica urbana, social 
e cultural da cidade.

No entanto, o setor era bastante instável, necessitando de sub-
sídios por parte do governo. Em meados da década de 1980, a ativi-
dade atingiu a maior produção da história da indústria carbonífera 
catarinense, com 19 milhões de toneladas, período em que empregava 
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15 mil trabalhadores (CAROLA, 2002, p. 23). A partir de 1985, no 
entanto, a redução de subsídios e a compra de carvão importado ge-
raram uma das maiores crises do setor, ainda mais agravada durante o 
governo de Fernando Collor de Mello.

A decadência da extração carbonífera gerou milhares de desem-
pregados, situação que, aliada ao contexto nacional de extrema insta-
bilidade, motivou muitos criciumenses a buscarem melhores condi-
ções de vida em outros países. Para os descendentes de imigrantes, a 
possibilidade de acessar a dupla cidadania europeia tornou-se mais um 
incentivo para transpor as fronteiras. Assim, em meados da década de 
1990, Criciúma despontava no ranking das dez cidades brasileiras com 
maior número de emigrantes nos Estados Unidos3 (MARTES, 1999, 
p. 56), consolidando redes e difundindo “o sonho americano”.

Em busca da realização desse sonho, os/as criciumenses par-
tiram para o país de destino – na maioria das vezes, sem dominar o 
idioma –, com o objetivo de se inserir no mercado de trabalho com 
a maior rapidez possível, já que alguns acabavam por contrair dívidas 
para pagar as despesas da viagem, ou, ainda, tinham a obrigatoriedade 
de fazer remessas para os familiares que ficavam no Brasil.

De modo geral, os brasileiros em mobilidade não exercem, nos 
Estados Unidos, as atividades que desempenhavam no país de origem. 
Geralmente, os/as imigrantes executam trabalhos relacionados aos se-
tores de limpeza, de alimentação ou de construção civil – atividades 
que possivelmente não desempenhariam no Brasil. No contexto mi-
gratório, essas funções são ressignificadas, pois, deixar de ser professor, 
estudante ou comerciante para tornar-se garçom, lavador de pratos ou 
faxineira, por exemplo, acarreta perda do status ocupacional, ao passo 
que promove outras compensações (MARTES, 1999, p. 26). O ganho 
salarial torna-se uma das principais compensações.

Inseridos no mercado de trabalho, os/as imigrantes geralmen-
te realizam o chamado part time, em que trabalham em dois ou até 
mesmo três empregos em períodos diferentes do dia. Apesar das difi-
culdades advindas principalmente por conta do idioma, os brasileiros 
vão trocando informações sobre locais e possibilidades de emprego. 

3 Segundo a autora, as dez cidades seriam: Governador Valadares, Belo Horizonte, Rio de 
Janeiro, São Paulo, Ipatinga, Vitória, Goiânia, Anápolis, Brasília e Criciúma.
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A condição de indocumentado não se constituía empecilho para a 
inserção no mercado de trabalho, pois era prática comum de muitos 
imigrantes a aquisição de um Social Security Card falsificado, princi-
pal documento de identificação estadunidense e o único exigido no 
ato de contratação (SCUDELER, 1999, p. 224).

Essas estratégias em relação ao mercado de trabalho também fazem 
parte da rotina dos criciumenses. Quando abordados sobre os trabalhos 
executados nos Estados Unidos, esses migrantes iniciavam sua fala sem-
pre do mesmo modo: eu comecei como todo mundo começa... e como todo 
mundo começa? Podemos visualizar as relações de trabalho dos imigrantes 
como uma escalada profissional. O recém-chegado inicia suas atividades 
pelos primeiros “degraus”: limpeza de hotéis, asilos de idosos, hospitais, 
ou ainda como lavador de pratos ou ajudante de faxina.

Esses empregos normalmente servem de trampolim para outros 
mais reconhecidos e melhor remunerados, como o setor da constru-
ção civil e a faxina doméstica, sobretudo quando há a intenção de se 
tornarem proprietários de um business (companhia de limpeza). Essa 
mobilidade pode ser entendida como “invertida se pensarmos em 
prestígio, mas não se pensarmos em remuneração, o que demonstra 
que os brasileiros adotam critérios diferentes nas duas sociedades” 
(MARTES, 1999, p. 104).

Para exemplificar esse processo de inserção no mercado de traba-
lho, podemos acompanhar a trajetória de Edna Espíndola.4 No início 
dos anos de 1990, a criciumense estava com dificuldades para pagar 
a faculdade de Engenharia de Agrimensura. Ao estabelecer contato 
com pessoas que haviam retornado de uma experiência migratória, a 
jovem, de então 19 anos, decidiu migrar para a Suíça, com o objetivo 
de trabalhar na colheita de uvas. Ao embarcar no avião, na cidade 
do Rio de Janeiro, percebeu que havia um grupo de mais de trinta 
criciumenses migrando também para a Suíça; pessoas que ela não co-
nhecia antes do embarque. Ao chegar ao país de destino, Edna alterou 
os planos iniciais e foi em busca de outras oportunidades. Passou a 
trabalhar como babá e ingressou na universidade com o propósito de 
estudar Francês.

4 ESPÍNDOLA, Edna. Entrevista concedida a Michele Gonçalves Cardoso. Criciúma, 30 de 
março de 2010.
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Ao concluir seus estudos, não conseguiu meios de se legalizar 
na Suíça e decidiu voltar ao Brasil: “voltei pro Brasil, mas a adaptação 
não aconteceu. Foi assim, foram conflitos e interrogações e falta de 
apego, de contato, porque saí com 19 anos né (...) e ai voltei não en-
contrei mais ninguém” (ESPÍNDOLA, 30/3/2010). As dificuldades 
de adaptação incentivaram uma nova imigração. Um dos colegas que 
havia migrado para a Suíça já estava morando nos Estados Unidos, 
e, por meio desse contato, Edna decidiu partir para aquele país em 
1994.

Nos Estados Unidos, Espíndola casou com um criciumense e 
teve duas filhas. Durante o período migratório, trabalhou a maior par-
te do tempo numa rede de cafeterias. Contudo, por conta de doenças 
na família, decidiu voltar para Criciúma para estar mais próxima dos 
pais e também dos sogros, retornando em 2007.

Em sua permanência nos Estados Unidos, Edna se estabilizou 
numa cafeteria; no entanto, concomitante ao trabalho, buscou fazer 
cursos em universidades, especialmente cursos de formação empresa-
rial, que possibilitaram que ela se estabelecesse no cargo de gerente 
comercial e de treinamento. Além dos estudos na área específica, a 
fluência do idioma certamente foi um importante elemento para sua 
integração na sociedade e também para sua mobilidade na empresa.

Assim como Edna, a criciumense Gladis Sarvalaio5 acessou dife-
rentes níveis da carreira profissional durante sua experiência migrató-
ria. Assim que chegou aos Estados Unidos, começou a trabalhar como 
entregadora de jornais em um período e, no outro, como faxineira 
na empresa Polaróide. Em seguida, foi admitida no Dunkin’ Donuts, 
primeiro como responsável pela limpeza da cozinha, posteriormen-
te assumindo como caixa, e, por último, tornou-se manager (gerente). 
Nesse período, percebeu a necessidade de aperfeiçoar seu inglês.

Aí eu aprendi o inglês. Era o inglês básico. Eu falava milhões de vezes a 
mesma palavra na frente do espelho, tá. Eu decorava textos dos livros pra 
poder conversar com o cliente, por que eu não sabia. E uma outra situação 
engraçada é que eu não sabia os números né? E quando eles perguntavam 
How much? Eu sabia que tava perguntando o preço né? Então eu apontava 

5 SARVALAIO, Gladis. Entrevista concedida a Michele Gonçalves Cardoso. Criciúma, 9 de 
abril de 2010. 



269268

Narrativas entre fronteiras: experiências de mulheres criciumenses
nos Estados Unidos

pra máquina. Como quem dizia: “Oh, tá ali”. Então as pessoas viam e aca-
bavam me pagando. Mais isso pouco tempo, pois com a convivência eu fui 
aprendendo. (SARVALAIO, 9/4/2010)

No ponto alto de sua escalada profissional na cafeteria, Sarva-
laio recebeu uma proposta de trabalho numa empresa que promovia 
eventos. O novo emprego possibilitou diversas viagens pelo país, am-
pliando seus conhecimentos. Entretanto, após um período exercen-
do essa função, Gladis decidiu retornar para Criciúma. Ao chegar ao 
Brasil, a criciumense encontrou muitas dificuldades de adaptação e, 
após seis meses na cidade, decidiu regressar para os Estados Unidos. 
Buscou a empresa em que trabalhava, porém sua vaga já havia sido 
ocupada. Desempregada, Gladis teria que iniciar sua escalada profis-
sional novamente. Nessa nova fase, dominando o idioma e conhe-
cendo importantes características do país, ela decidiu montar uma 
companhia de limpeza.

A faxina doméstica normalmente está presente em duas fases 
opostas da trajetória dos migrantes. Ela pode ser realizada na fase 
inicial ou quando conseguem certa estabilidade financeira, podendo 
montar sua própria companhia de limpeza. Vale ressaltar que esses 
empreendimentos têm como proprietárias, na maioria das vezes, mu-
lheres migrantes.

De acordo com o que destaca Assis,

As mulheres que migram para os Estados Unidos têm na faxina um trabalho 
que pode lhes garantir a realização do projeto de “Fazer a América” e os ho-
mens, quando trabalham na faxina doméstica, o fazem na maioria das vezes 
subordinados a uma mulher. Elas são a “boss” – determinam o trabalho, o 
que limpar, como fazer o serviço e o preço e os homens obedecem sem ques-
tionar. (ASSIS, 2011, p. 310)

A criciumense Márcia Machado da Silva,6 por sua vez, que mi-
grou para os Estados Unidos em 2004, experimentou diferentes fases 
da faxina doméstica:

6 SILVA, Márcia Machado da. Entrevista concedida a Michele Gonçalves Cardoso. Criciúma, 18 

de junho de 2010.
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Eu trabalhava de housecleaner que é limpar casa, eu limpava a casa de um 
brasileiro, um casal, depois eu fui limpar a casa de uma brasileira. Trabalha-
va durante a semana de segunda a sexta, segunda a sábado limpando casa, 
aí nos domingos eu trabalhava no Dunkin Donuts. [...] Em Atlanta também 
quando eu fui eu comecei a trabalhar num restaurante, depois do restauran-
te eu trabalhei limpando casa pra uma brasileira também porque lá é assim 
limpar a casa é [...] não é igual aqui é tipo aqui diarista sabe. Só que assim, 
tu chega, tu passa o aspirador, tu tira o pó, tu lava o banheiro não igual a 
gente lava aqui que joga água, lá limpar o banheiro é limpo só com [...] papel 
assim com produto né e depois limpa a cozinha. Se tem louça tu não lava, o 
fogão tu limpa o fogão, a louça tu bota dentro de uma máquina de lavar ou 
de repente tu limpa a pia e deixa a louça suja ali, né então é bem diferente. 
[...] Às vezes é tudo coisa extra (trabalho extra) de repente elas te pedem né 
pra ti trocar a roupa de cama pra ti botá a roupa pra lavá, pra botá a roupa 
pra secar, porque lá é máquina de lavá, máquina de secar, não se vê um varal 
igual aqui, não se estende roupa porque não se tem tempo né. [...] E aí depois 
eu comecei a trabalhar também de housecleaner limpando casa com uma bra-
sileira, aí depois eu comprei um schedules de casas. Schedules é uma assim um 
tanto de casa que tu compra e aí é tua tu paga 5 mil dólares, 10 mil dólares 
[...] eu comprei de outra pessoa. Aí eu vou lá nas casas faço a entrevista com 
a pessoa e digo: oh ela tá indo pro Brasil eu vou ficar no lugar dela e daí 
eu assumo a responsabilidade ou de repente alguma americana me liga que 
quer uma entrevista pra mim ver a casa dela eu marco uma entrevista vou 
lá e digo: oh eu limpo isso, isso, e isso é tanto, ela diz: ah ok! Às vezes tem 
trabalhos extra que às vezes eles querem limpar o vidro ou eles querem que 
dobrem uma roupa, isso aí assim aí a gente sempre cobrava mais. Aí começou 
eu, comecei sozinha depois começou eu com uma amiga depois eu botei uma 
menina pra me ajudar aí nós duas trabalhava assim junta porque tu tem que 
limpar assim mais ou menos duas três casas no dia às vezes até quatro às vezes 
tem apartamentos pequenos, e às vezes a gente limpava até quatro casas. Mas 
assim, não é como a limpeza daqui porque aqui se a gente for limpar a casa 
da gente que seja um apartamento vai o dia todo e se tu lá tu limpar o dia 
todo tu não ganha dinheiro. (SILVA, 18/6/2010)

O projeto migratório de Márcia demonstra claramente as dife-
rentes etapas do ramo da faxina doméstica. Nesse relato, a criciumen-
se enfatiza o início das atividades e o contato com outras brasileiras 
que desenvolviam a função, mas também busca destacar a relação com 
os patrões e o processo de ‘aquisição’ das casas, ou seja, a venda dos 
compromissos firmados com as proprietárias das residências para rea-
lizarem faxinas de outras/os migrantes.
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Em sua fala, ainda podemos perceber a diferenciação entre as 
faxinas realizadas no Brasil e nos Estados Unidos. Essa distinção entre 
as atividades é um elemento bastante recorrente entre os/as migran-
tes, legitimando um status diferenciado para a faxina realizada no país 
de destino. O uso de equipamentos eletrônicos, produtos de limpeza 
e, ainda, a autonomia em relação ao empregador/a para executar as 
ações são as principais nuanças destacadas nesse processo de diferen-
ciação. É importante reforçar que a faxina adquire um caráter de ne-
gócio, já que o trabalho é considerado bem remunerado e, por ser 
autônomo, confere às mulheres certo prestígio e autonomia na comu-
nidade brasileira – status bastante diferenciado do da faxina no Brasil 
(ASSIS, 2011, p. 291).

Essa preocupação com relação ao status profissional é comum aos 
imigrantes. Muitos buscam evidenciar as diferenças entre uma mesma 
atividade quando executada no Brasil e nos Estados Unidos. Ao argu-
mentar sobre as especificidades da faxina, acabam reverberando a ideia 
de que uma função pouco prestigiada na terra natal pode ser bastante 
valorizada e muito bem remunerada no país de destino. As experiências 
das criciumenses citadas nos permitem perceber que a faxina doméstica 
foi fundamental para a manutenção do projeto migratório. Entretanto, 
o objetivo final desses projetos era retornar à cidade natal, vivenciando 
uma nova adaptação e algumas renegociações.

O retorno e seus 
estranhamentos

Ao sair do país, os/as migrantes criam objetivos que devem ser 
alcançados com o projeto migratório. Estes podem estar relacionados 
à aquisição de bens, ao pagamento de dívidas, ou mesmo a um deter-
minado prazo estabelecido previamente.

Porém, as dificuldades, assim como as necessidades daqueles 
que ficam no Brasil, alteram as previsões de retorno, que é pensa-
do em família, cujos planejamentos normalmente estão associados a 
eventos vitais, tais como a velhice, a aposentadoria ou a criação dos fi-
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lhos (SALES, 1999, p. 132). Podemos inferir que as dúvidas que giram 
em torno da duração da experiência migratória mantêm esse fenôme-
no com características provisórias. Neste sentido, Sayad ressalta que:

Umas das características fundamentais do fenômeno da imigração é que, 
fora algumas situações excepcionais, ele contribui para dissimular a si mes-
mo sua própria verdade. Por não conseguir sempre pôr em conformidade o 
direito e o fato, a imigração condena-se a engendrar uma situação que parece 
destiná-la a uma dupla contradição: não se sabe mais se se trata de um estado 
provisório que se gosta de prolongar indefinidamente ou, ao contrário, se se 
trata de um estado mais duradouro mas que se gosta de viver com um inten-
so sentimento de provisoriedade. (1998, p. 45)

Além das implicações pessoais, o retorno também está associa-
do ao cotidiano do país de destino e do de origem. Por exemplo, após 
os acontecimentos do 11 de Setembro de 2001 nos Estados Unidos, 
muitos migrantes repensaram seu projeto migratório, já que esse epi-
sódio disseminou um sentimento de insegurança sobre o país. O 11 
de Setembro também desencadeou um maior controle nas fronteiras 
e na emissão de vistos, assim como uma “caça às bruxas” contra os 
imigrantes indocumentados.

Essa relação com o país de destino piorou ainda mais com a 
crise econômica de 2007, que desestabilizou o mercado imobiliário 
estadunidense (ASSIS & CAMPOS, 2009, p. 93). Sobre esse período, 
Monica Santos,7 que migrou em 2004 e retornou em 2008, relata:

Os Estados Unidos já não era aquela potência né [se refere ao período em 
que migrou, meados de 2004] depois também veio a crise, então já não ficou 
tão bom de adquirir né, dinheiro e guardar o dinheiro, porque a vida lá é 
também muito cara, a gente tem gastos lá que o aluguel é muito caro, todas 
as despesas né são muito pesadas. Então hoje em dia até quando eu vim tam-
bém [...] todos os brasileiros já tão sentido bastante a dificuldade de dinheiro 
de até não sobrar, de faltar lá. Então por isso acho, acredito que muita gente 
tá vindo embora também por esse motivo, não tá mais conseguindo suportar 
lá né, então é mais fácil vir embora. (SANTOS, 26/3/2010)

7 SANTOS, Mônica. Entrevista concedida a Michele Gonçalves Cardoso. Criciúma, 26 de março 

de 2010. Mônica migrou em 2004, retornando à cidade no final de 2008. Decidiu aproveitar 
a experiência com a língua inglesa e cursar Letras/Inglês – ainda estava em curso quando foi 
entrevistada – com o objetivo de lecionar nas escolas de idioma da região.
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Após esses acontecimentos, muitos migrantes ficaram receosos 
com sua situação no país (principalmente os indocumentados), mas 
também preocupados com a condição de vida nos Estados Unidos, a 
qual foi abalada tanto na segurança quanto na economia. Juntamen-
te com a situação vivenciada no país de destino, também havia uma 
motivação com relação ao Brasil, que despontava economicamente no 
início dos anos 2000.

Desta forma, ao analisar as questões particulares e também a 
conjuntura na qual está envolvido, o migrante, quando decide pelo 
retorno, está finalizando uma etapa, concluindo um processo que, 
muitas vezes, acabou durando mais do que o esperado, ou menos do 
que o desejado. Mesmo voltando para um lugar conhecido, retornar 
é mudar novamente.

A decisão por essa nova mudança “implica uma agitação cons-
tante e isso remete ao tema da identidade de quem volta que, por 
sua vez, tem a memória em constante ebulição, fomentando juízos de 
valor sobre a experiência como um todo” (MEIHY, 2004, p. 343). O 
estranhamento da cidade da qual um dia partiu faz parte do retorno.

De modo geral, enquanto estão nos Estados Unidos, os migran-
tes buscam manter contato com seus familiares e amigos, visando a 
amenizar a distância. Nos últimos anos, a internet tem sido um dos 
principais meios de contato com a terra natal: são e-mails, redes so-
ciais, ligações e videochamadas que aproximam os quilômetros. Con-
tudo, ao tomar a decisão de voltar para a cidade, percebem que muita 
coisa mudou e a todo o momento tecem comparativos entre os dois 
lugares. Nesse sentido, não foram somente os anos que passaram e 
alteraram as características da cidade, foi a própria experiência migra-
tória que transformou o/a migrante.

Essas experiências vivenciadas nos Estados Unidos contrastam 
com o modo de vida criciumense. Por mais que a cidade tenha muda-
do, e muitos afirmam que a cidade cresceu bastante nos últimos anos, 
ainda assim os retornados percebem uma diferença entre os ritmos 
dos diferentes lugares e passam a estranhar o que imaginavam ser tão 
familiar.

A distância e a experiência migratória possibilitam ao migrante 
um novo olhar, mudando a forma como observa a cidade e as pessoas, 
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o que ocasiona uma contestação dos elementos antes naturalizados. 
Além desses estranhamentos com relação à Criciúma do retorno, ain-
da existe o estranhamento com relação às pessoas. Estas também mu-
daram. Mesmo não tendo se deslocado como o migrante, as pessoas 
seguiram suas vidas e transformaram suas relações.

Todos esses fatores demonstram que os migrantes criam uma 
imagem da cidade e das relações urbanas e familiares e as congelam; 
como congelam o espaço no tempo. Assim, esses indivíduos parecem 
suspender no tempo o período em que ficaram longe. Pensam que, 
ao voltar, vão dar continuidade às suas vidas exatamente como era no 
dia em que partiram. Sarvalaio pontua esta questão em sua entrevista: 
“Tu vai pros Estados Unidos e tu pensa que quando tu volta as coisas 
estão exatamente como tu deixou. E o que que acontece? Também 
muda. As pessoas que estão aqui, as coisas, a vida continua” (SARVA-
LAIO, 9/4/2010).

As diferenças entre a imagem que se consolidou e a realidade 
encontrada no retorno fazem com que o processo de readaptação seja 
muito difícil. A sensação de não pertencimento acompanha o/a retor-
nado/a, que não reconhece mais o espaço ao qual pensava pertencer. 
Dessa forma, muitos retornados/as acabam por enfrentar um novo 
processo migratório, na busca de encontrar um lugar em que se sin-
tam em casa. 

Retomando a trajetória de Edna Espíndola, podemos eviden-
ciar as dificuldades do processo de retorno.

Como eu já tinha feito a experiência de na época que eu tava na Suíça de 
voltar e ficar, eu já entendi que não era fácil chegar e ficar, eu já entendia 
que tanto a situação econômica como social, como de relação interpessoal 
como de família não, não era fácil. Já sabia que eu tinha perdido o contato 
e o vínculo com todos [...], esses campos em que a gente tem relação onde, 
quando a gente tem um vínculo com a terra com o lugar da gente. Então eu 
já cheguei preparada pra tá meio que dentro de uma bola sozinha e... meio 
que sabendo que eu ia ter que procurar me integrar em todos os aspectos 
né. Aí onde eu achei que eu ia, que ia ser mais fácil, seria de início já ter 
esse vínculo com a faculdade, com a universidade, e aí eu ia podê tá tendo 
um objetivo de vida, um objetivo profissional, um grupo social onde eu ia tá 
podendo me integrar por um ponto em comum que seria o curso, pessoas 
onde eu ia poder tá conversando porque tanto no... nos desejos, objetivos, 
vocabulário, nada disso mais fechava, nada disso mais tinha em comum né. 
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As ideias né tudo era diferente vindo de um lugar [...] de uma outra cultura 
um outro nível social de povo... ah outros hábitos enfim é como tu, como ter 
saído do Brasil a primeira vez e ido morar fora agora eu tava saindo do meu 
lugar fora vindo de novo pra um lugar estranho praticamente, onde eu tive 
que me readaptar por completo o que tinha aqui que me fazia que me dava 
segurança era essa... era o vínculo dos pais né então, os pais estavam aqui, 
mas e aliás por acaso [...] tanto os meus pais quanto os dele [marido] tinham 
se mudado do local onde eles moravam da cidade então meio que ficou 
assim o pai, os pais eram o vínculo mas não estavam no local físico habitual. 
(ESPÍNDOLA, 30/3/2010)

Edna tentou fazer o possível para vir preparada para esse novo 
processo de readaptação. Depois de anos nos Estados Unidos (mi-
grou em 1994 e retornou em 2007), ela constatou ser importante es-
tabelecer novos vínculos, conhecer pessoas que almejassem sonhos 
parecidos com os dela. Assim, como sempre teve o objetivo de cursar 
Psicologia, Edna ingressou numa universidade poucos dias após ter 
retornado a Criciúma.

Contudo, reencontrar-se na cidade não foi fácil, pois, como ela 
mesma enfatiza, a casa dos pais e a dos sogros, que eram uma refe-
rência, principalmente a dos pais, não era mais a mesma. O ponto 
de referência também estava modificado, aumentando a sensação de 
estranhamento e de deslocamento.

[Era como ir para um] país completamente novo, um mundo completamente 
desconhecido novamente. Mesmo conhecendo as pessoas mesmo sendo da 
mesma raiz [...] a gente não falava mais a mesma língua como suposto né, 
não tinha mais o mesmo signo de comunicação. (ESPÍNDOLA, 30/3/2010)

Essa sensação de estar deslocada foi percebida por ela ao tentar 
encontrar uma casa na cidade. Após procurar muito, não conseguiu 
achar um lugar que pudesse reconhecer e no qual se identificar. Desse 
modo, incumbiu o companheiro da tarefa de comprar o imóvel. Para 
ela, era difícil achar um espaço para se reconhecer e chamar de lar. 
“São três anos e meio que eu estou tentando reconstruir esse vínculo 
com o lugar” (ESPÍNDOLA, 30/3/2010).

Para muitos migrantes, o retorno é angustiante, pois a cidade 
para a qual estavam retornando era o seu lar, o seu lugar, mas, ao 
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chegar não eram esses os sentimentos que a cidade despertava. Para 
Mônica Santos, retornar foi um choque:

É, quando fui pra lá foi o impacto da língua, dos costumes, da cultura né de 
tudo, tu tem que se adaptar. Quando eu voltei foi uma readaptação né, de 
começar a rever o que eu já tinha deixado, só que quando tu vive em outro 
lugar muito tempo depois volta, tu fica bem confuso eu fiquei muito assim... 
agora que eu tô conseguindo me localizar novamente e tal, mas os primeiros 
meses são muito ruins, são muito difíceis, se tu não tem uma cabeça boa, 
se tu não... é muito difícil tu assimilar a diferença e não porque lá é melhor 
ou pior não é isso é... a tua mente o teu corpo é tudo né pra ti aceitar que 
tu tá em outro lugar tu tá em outro ritmo é muito difícil [...]. (SANTOS, 
26/3/2010)

Essas diferenças entre os ritmos vividos nos diferentes lugares 
acompanham o retornado em todas as suas experiências. Mesmo que 
muitos evitem tecer comparativos com frequência entre os lugares, 
é praticamente inevitável a comparação entre os modos de vida nos 
Estados Unidos e em Criciúma. As comparações constantes propor-
cionam a muitos retornados o sentimento de fragmentação, como se 
estivessem divididos entre diferentes lugares.

Eu já não sou mais a Edna brasileira. Hoje eu já sou a Edna: a brasileira 
americana, suíça, é como se eu tivesse dividida num bolo em três partes né 
pra qualquer um dos três lugares que eu voltasse eu me sentiria da mesma 
maneira, metade em casa metade fora né. Acho que essa é a sensação que eu 
carrego. (ESPÍNDOLA, 30/3/2010)

Essa angústia vivenciada no retorno à terra natal apresenta-se, 
para alguns, mais difícil do que a decisão de emigrar (SIQUEIRA, 
2006, p. 83). Por isso, muitos retornados, não sabendo lidar com o 
processo de readaptação, partem novamente do país, tornando-se 
transmigrantes, ou seja, pessoas em trânsito constante.

Já citamos brevemente as dificuldades de adaptação de Gladis, 
que, em seu primeiro retorno, ficou apenas seis meses no Brasil. Ao 
voltar para os Estados Unidos, a criciumense passou a trabalhar com 
faxina doméstica e, após alguns anos, realizou outra tentativa de retor-
no. Ao chegar a Criciúma, decidiu se inserir em um projeto de auxílio 
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aos imigrantes, ingressando na Associação de Apoio ao Emigrante, 
popularmente conhecida como Casa do Migrante Catarinense, que 
foi criada em meados de 2005.

A instituição tinha como objetivo atender às necessidades de 
urgência dos migrantes, como doença, assessoria jurídica, auxílio no 
traslado de corpos de brasileiros e orientação a detentos. O primeiro 
presidente da Associação foi Renato Inácio, conhecido comerciante 
da cidade e também retornado. Segundo Gladis Sarvalaio:

[A idéia da Casa surgiu] numa visita, do que hoje é atual prefeito mais que 
na época era deputado, Clésio Salvaro, na região de Boston. Ele viu que, em 
conversa com os brasileiros que estavam lá, da necessidade de um contato, 
tipo uma agência que cuidasse de alguns problemas comuns entre alguns 
imigrantes, aqui e mesmo os que estavam lá. E daí eu acho que numa outra 
viagem, duas ou três viagens com o prefeito de lá, se organizou então que foi 
criada essa ONG pra Casa do Catarinense. Que o primeiro presidente era o 
Renato dono da pizzaria Inacio’s ali, que ficou acho que por uns quatro ou 
cinco anos, não tenho certeza. E aí tinha até uma sede aqui e tal. Quando eu 
voltei (dos EUA) já tinha fechado a sede, porque tu precisa de recurso pra te 
manter. E a gente acaba não tendo recurso assim né? O governo não libera 
recurso pra ti manter esse tipo de Casa. E aí a gente acabou tendo aberto, 
assim: o grupo se reunindo da Casa do Catarinense em lugares fora. E atuan-
do principalmente em mortes né, de brasileiros quando morriam, pra trazer 
pra cá. Por que é a única maneira é que se tu tinha os papéis de uma ONG 
pra poder trazer essas pessoas que morriam. Por que aproximadamente, até 
hoje é isso, dependendo o local, a região em que se morre, a gente tá falando 
dos Estados Unidos, por que eu vivi nos Estados Unidos, mas morre gente 
na Inglaterra, morreu gente na França, né na Alemanha...  E aí isso facilitava 
com que trouxesse os corpos pra cá, por que custa aproximadamente 15 mil 
dólares. E a família aqui, não tem né? Então a gente com a ONG se tornava 
bem mais fácil entrar com processo de pedido junto ao Governo Federal ou 
ao Governo Estadual. Na maioria das vezes é o Governo Federal, que Esta-
dual. (SARVALAIO, 9/4/2010)

Os problemas com relação à manutenção da instituição acaba-
ram diminuindo suas áreas de atuação. Segundo Gladis, num primei-
ro momento, o órgão objetivava também dar auxílio aos retornados 
para realizarem seus investimentos. No entanto, a instituição ficou 
centrada, principalmente, no traslado dos corpos de brasileiros/as 
mortos no exterior e em auxílios jurídicos a brasileiros/as detidos/as 
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em outros países. Apesar de ter sido intitulada de maneira tão abran-
gente, a Casa do Migrante Catarinense teve suas ações concentradas 
basicamente no sul do estado de Santa Catarina.

O trabalho na instituição foi também uma maneira de Gladis se 
inserir novamente na cidade. Com sua experiência migratória, preten-
dia auxiliar outros migrantes num duplo exercício, em que, comparti-
lhando seus conhecimentos sobre os processos migratórios, conseguia 
também se adaptar novamente à cidade natal.

Considerações finais

Procurando dar encaminhamento final à discussão, retomamos 
alguns pontos de nosso texto. Para melhor compreender as especifici-
dades da migração de mulheres criciumenses para os Estados Unidos, 
privilegiamos ouvir as narrativas dessas migrantes. Tivemos dificulda-
des para conversar com mulheres retornadas, pois muitas ainda ti-
nham restrições em falar sobre a experiência migratória. A recusa de 
muitas mulheres é também um indício das dificuldades do processo 
de retorno, e ainda um desafio para os pesquisadores que trabalham 
com a história oral e os fluxos migratórios contemporâneos.

Ao destacar a trajetória de quatro mulheres, buscamos observar, 
de modo mais atento, como foi sua inserção no mercado de trabalho 
estadunidense. Nesse sentido, podemos inferir que as criciumenses 
desenvolvem as mesmas estratégias de outras brasileiras, trabalhando 
em segmentos em que a presença de migrantes é majoritária.

Assim como a grande maioria dos indivíduos em mobilidade, 
o retorno é o objetivo final do projeto migratório. Para as mulheres 
criciumenses, esse processo exigiu novas renegociações e algumas 
adaptações. Nessa nova fase, observamos o desejo de retomar antigos 
sonhos, ou de utilizar elementos da experiência migratória para se 
inserir no mercado de trabalho brasileiro. Tanto Edna quanto Mônica 
tornaram-se professoras de inglês. Já Gladis, ela utilizou seu conheci-
mento sobre os Estados Unidos para auxiliar outros migrantes.
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De modo geral, ao analisar essas narrativas, buscamos elucidar 
e dar visibilidade à presença e ao protagonismo dessas mulheres nos 
fluxos migratórios contemporâneos. Objetivamos perceber as especi-
ficidades desses processos que aproximam a cidade de Criciúma de 
outros países, nesse caso, em específico, dos Estados Unidos. As narra-
tivas nos possibilitam compreender a complexidade desses processos, 
para além de fatores econômicos.
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Los 
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Los alemanes-brasileños han desarrollado migraciones trasna-
cionales y  transgeneracionales: estuvieron cien años en el sur de Bra-
sil, y ya llevan más de ochenta años en la Argentina. A pesar del largo 
período fuera del territorio natal y de nuevas migraciones, los descen-
dientes de estos alemanes llevan su patria a cuestas, pues conservan su 
idioma, su cultura y sus tradiciones. En un primer momento, fueron 
inmigrantes europeos llegados a Brasil, y luego migrantes limítrofes 
al trasponer la frontera brasileña-argentina. De modo que el caso ale-
mán-brasileño permite conjugar dos dimensiones de los estudios mi-
gratorios: la migración transatlántica y la migración limítrofe.
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En este trabajo se analiza la migración alemana-brasileña a través 
de las pautas matrimoniales, las fiestas familiares y el mantenimiento 
de la lengua materna. La investigación de mi tesis doctoral – de la cual 
se utilizan los datos para repensar la territorialidad y la trasnacionali-
dad alemana-brasileña – estuvo focalizada en la Colonia Puerto Rico 
por ser un microcosmos ideal por concentrar mayoritariamente a esta 
corriente migratoria (GALLERO, 2009). En la primera parte se anali-
zan sus pautas matrimoniales, en la segunda se realiza una etnografía 
de una fiesta familiar denominada Vogelfest, y finalmente, se reflexio-
na sobre la lengua materna y la distinción de hablar en alemán a través 
de un poema escrito en dialecto Hunsrückish.

Alemanes-brasileños y 
sus pautas matrimoniales

La colonización privada fue un proceso particular que marcó 
y definió las relaciones sociales. En efecto, los migrantes alemanes-
brasileños fueron una mayoría en la Colonia Puerto Rico. Entonces, 
¿cómo fue su integración? En este sentido, las investigaciones que 
intentan describir y analizar el impacto inmigratorio en la sociedad se 
distinguen en dos tendencias bien marcadas, una correspondiente al 
crisol de razas cuya tesis principal postula que el “aluvión inmigratorio” 
no se asimiló a la cultura argentina preexistente, sino que originó 
un tipo cultural nuevo que resultó en una masa de carácter híbrido 
y enfatizó el proceso de cruzamiento entre masa migrante y masa 
criolla; y por otro lado, la corriente del pluralismo cultural surgió en 
cierta medida para contraponer la homogeneización del crisol, pues 
concibe a la sociedad nacional como un mosaico plural y heterogéneo, 
en donde los diversos grupos que la integran están articulados con 
sus identidades originarias y sus diferencias. Este nuevo paradigma 
comenzó a ser prolífico en las últimas décadas, y se vio reflejado en un 
florecimiento de los estudios sobre distintos grupos étnicos, algunos 
de los mismos fueron divulgados en la revista Estudios Migratorios 
Latinoamericanos del Centro de Estudios Migratorios Latinoamericanos 
(CEMLA).
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Siguiendo esta línea de investigación, se analizaron las pautas 
matrimoniales de los alemanes-brasileños en la colonia Puerto Rico, 
sobre las cuales se observaron: a) el grado de endogamia, es decir, 
el porcentaje de matrimonios concretados con miembros del mismo 
grupo étnico; b) la endogamia encubierta, o sea, si el matrimonio era 
entre argentinos hijos de inmigrantes; c) el grado de exogamia, análisis 
que consiste en ver el porcentaje de matrimonios con miembros de 
otros grupos; y d) la influencia de género en el comportamiento de 
hombres y mujeres en la selección matrimonial.

Por otra parte, al estudiar la diversidad cultural de esta colonia 
se recurrió a la “dimensión simbólica de etnicidad” propuesta por Gi-
ralda Seyferth (1981 y 2000), la cual fue útil para poder identificar los 
elementos culturales que organizaron la identidad alemana-brasileña 
y las características que pervivieron a través del tiempo.1 La etnicidad 
estuvo definida “por la sangre” (ius sanguinis), en cual la germanei-
dad se refirió a todo aquello heredado por una ascendencia común. 
Asimismo, la definición de habitus alemán de Norbert Elías (1997) y 
germaneidad [Deutschtum] fueron conceptos útiles para comprender la 
relación entre historia y etnicidad. La marcación de la alteridad “ger-
mana” estuvo consustanciada con la lengua y con el “honor étnico” 
de ser “descendiente de”.

Por lo tanto, identificar a los miembros de la familia germana 
tuvo una consecuencia metodológica en esta investigación: primero 
se investigó implicancia que tiene la germaneidad, y luego se la trans-
formó en una herramienta de análisis. Así, al igual que un “perisco-
pio” permite observar los objetos exteriores cuando están frente a un 
obstáculo, aquí la identificación de las personas de origen germano 
[Deutsch] obligó a reclasificarlas para poder hacerlas visibles. Ciudada-

1 Las fuentes empleadas fueron las actas matrimoniales de la Parroquia San Alberto Magno 
entre 1928-1959, del Registro Civil de Puerto Rico entre 1927-1959, y de la Parroquia San 
Luis Gonzaga de Capioví entre 1948-1959. Es decir, se intentó abarcar un período de treinta 
años, en relación con el inicio de los registros de los libros de las actas matrimoniales, 1927-
1928 en Puerto Rico y 1948 en Capioví; mientras que su cierre está marcado por el año en que 
se produjeron cambios que señalan el comienzo de una etapa de profundas transformaciones 
y de mayor articulación con la sociedad nacional. Los resultados expuestos se basan en 
el análisis de un total de 2.378 actas que cubren todo el período (1927-1959). Sobre este 
total, no se ha trabajado por muestreo, pues fueron seleccionadas y fichadas 817 actas que 
correspondieron al total de matrimonios celebrados con personas de origen germano o suizo 
(785 Alemanes – Deutsch o sus descendientes; y 32 suizos). 
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nos brasileños, argentinos, paraguayos o rusos fueron “desenmascara-
dos” para descubrir una identidad que estaba oculta tras la ciudadanía 
jurídica. Este método, denominado aquí como “el periscopio de la 
germaneidad”, se utilizó para analizar sus pautas matrimoniales. 

El primer análisis consistió en determinar el porcentaje de en-
dogamia entre los diferentes grupos. Para analizar el grado de endoga-
mia,  el parámetro  determinado por la germaneidad indujo a incluir a 
todos aquellos que tenían ascendientes germanos.2 La edad promedio 
de los contrayentes en los hombres fue de 27,2 años, y en las mujeres 
de 21,7 años. 

En este sentido, el matrimonio es indicador de al menos tres 
aspectos: las personas se casan, en general, con alguien a quien co-
nocen personalmente, con quien pueden, dentro de las potenciales 
parejas disponibles dispuestas a aceptarlos y, si tienen la posibilidad 
de optar, dentro de pautas y estereotipos acerca de lo que es el mejor 
matrimonio posible (DEVOTO, 2003, p. 329). A esto se le suman los 
condicionantes de la selección matrimonial, entre los cuales es posible 
distinguir al menos cuatro factores que se articulan en la selección de 
pareja: el atractivo físico, la complementariedad de personalidades, la 
compatibilidad de las pautas, valores y comportamientos culturales, y 
los factores de presión social externos al individuo. Este último factor 
establece pautas de conducta que pueden llegar “a imponerse incluso 
a la voluntad de los individuos” (MIGUEZ et al., 1991, p. 783).

Del total de actas matrimoniales el 76,7% correspondieron a ma-
trimonios endogámicos. En este universo, hombres alemanes-brasileños 
que se casaron con mujeres del mismo origen fueron de un 35,8%, de 
los cuales un 57,3%  lo hizo con alemanas-brasileñas y un 35,6% lo hizo 
con alemanas-argentinas. Es decir, que aquí hay una primera evidencia 
de la endogamia encubierta, la que es aún más llamativa para el caso de 
alemanes-argentinos casados con alemanas-argentinas (76,7%), o de los 
alemanes-paraguayos con alemanas-argentinas (55,3%).

2 De modo que fueron los alemanes, austriacos y suizos quienes coincidieron con su ciudadanía 
jurídica; pero aquellos que poseían una nacionalidad adquirida a través de la migración, 
fueron reclasificados según el criterio del origen étnico y cultural: a) alemanes-brasileños 
[Deutschbrasilianer]; b) argentinos hijos de alemanes-brasileños o germanos como alemanes-
argentinos [Argentinierdeutsch]; c) alemanes-paraguayos [Paraguayerdeutsch]; d) germanos 
[Deutsch]; y e) argentinos hijos de suizos como suizos-argentinos [Argentinerschweizer].
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Estos mismos datos, analizados en relación a la endogamia en 
general no son tan sorprendentes, pero sí igualmente llamativos: por 
ejemplo, 26,7% son matrimonios entre alemanes/as-brasileños/as, un 
22,4% son entre alemanes/as-brasileños/as y alemanes/as-argentinos/
as, y finalmente, un 28,9% para alemanes/as-argentinos/as casados en-
tre sí, es decir, que si se suman los últimos valores, el porcentaje de 
endogamia encubierta es de 51,3%, y asciende al 57,3% al sumarse los 
alemanes/as-paraguayos/as casados con alemanes/as-argentinos/as.

En general, los alemanes-paraguayos proceden de las colonias 
de Hohenau, Capitán Meza, Obligado y Bella Vista. Aquí se observa 
cómo las redes de parentesco y relaciones primarias sobrepasaron las 
fronteras políticas y generaron un espacio común de interacción en 
donde las uniones matrimoniales son un reflejo de la unidad, solida-
ridad grupal y el valor que se le otorga a la germaneidad.

Para Holger Meding la migración alemana-brasileña se mostró 
más resistente en lo que hace a la lengua y la cultura de origen:

 
Aunque existe una asimilación que desde el punto de vista cuantitativo no 
es insignificante, se la puede compensar mediante un fuerte crecimiento de-
mográfico, sobre todo en las capas sociales más pobres. Para estos últimos la 
resistencia a la asimilación sirve psicológicamente como compensación de su 
pobreza. La conciencia común frente a terceros (Sonderbewusstsein) [concien-
cia especial o particular] se basa en un fundamento étnico que da y define la 
identidad. (MEDING, 1995, p. 744)

Este autor concluye que en Misiones “no se produjo una amal-
gama” entre los distintos grupos de alemanes pues “tendían hacia un 
aislamiento social y una exclusión” (MEDING, 1995, p. 745). Este 
aislamiento que se hizo evidente en las relaciones intra-étnicas quedó 
diluido al momento de analizar la conducta matrimonial, en la cual 
se observó que la integración entre los descendientes de alemanes fue 
bastante homogénea y el principio que primó sobre los demás fue el 
de la germaneidad. Es decir, que en la determinación de las uniones 
conyugales el factor de origen fue tan importante como las redes de 
interrelaciones familiares tejidas a nivel local.

Para poder contextualizar este universo endogámico, se compa-
ró el número de casamientos relevados en el Registro Civil de Puerto 
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Rico con la totalidad de actas existentes en el período en el mismo 
repositorio. Los resultados son llamativos en varios sentidos. Primero, 
porque evidencian un alto porcentaje de matrimonios entre personas 
de origen criollo u otras nacionalidades minoritarias; en este sentido, 
si al comienzo del período los matrimonios con germanos o suizos 
representan el 66,7% del total, para el último quinquenio esta propor-
ción desciende al 44,4%. Esto significa que para la década de 1930 la 
corriente inmigratoria de alemanes-brasileños había mermado, provo-
cando que el grupo se encerrara en sí mismo. Sin embargo, los casa-
mientos entre descendientes de alemanes nacidos en Brasil siguieron 
existiendo, lo que demuestra la vigencia de cadenas migratorias. 

La comprobación de un universo tan grande de matrimonios 
celebrados entre no germanos pone en consideración los niveles de 
exogamia, en los cuales se puede analizar la similitud – o diferencia – 
del comportamiento matrimonial entre varones y mujeres de origen 
germano.

Es un punto de reflexión que los niveles de exogamia sean casi 
idénticos: mientras que en los hombres el porcentaje es de 11,6%, 
en las mujeres es de 11,7%, es decir, que en total el porcentaje de 
exogamia es de 23,3%. Esta similitud en el porcentaje es llamativa 
para un período de casi treinta años, sobre todo si se tiene en cuenta 
que las décadas de 1940-1950 estuvieron marcadas por un crecimiento 
económico que atrajo a numerosos pobladores de diversa procedencia 
y contribuyó a aumentar la oferta matrimonial de la Colonia Puerto 
Rico, aunque se asentaron en su mayoría en la planta urbana homóni-
ma. Esto permite otra inferencia: en los centros urbanos se evidenció 
un mayor nivel de exogamia, a diferencia de las líneas o picadas que 
por ser más rurales reflejan un mayor grado de endogamia étnica y de 
picada.

Considerando que lo que importa es tanto el contenido cultural 
encerrado en el grupo como la frontera que define los principios que 
determinan quién está adentro y quién está afuera, se puede observar 
que los límites étnicos fueron una jerarquía de valor que marcaron las 
relaciones grupales. 

Aquí hay dos nociones que ayudan a explicar la tendencia que 
tuvo el grupo germano hacia la endogamia y en tan baja proporción 
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hacia la exogamia. Por un lado, la idea de stock, según la cual cuando 
más grande es un grupo, mayor es la tasa de endogamia, y por otro, 
la noción de “flujo”, en donde las tasas de endogamia tienen a bajar 
cuanto más se alejan del momento de máximo arribo a la Argentina 
del respectivo grupo migratorio. Efectivamente, cuando el movimien-
to migratorio de un grupo se detiene o disminuye notoriamente, sus 
pautas matrimoniales se hacen mucho más abiertas. Es decir, el sto-
ck de alemanes-brasileños o sus descendientes fue numeroso porque 
desarrollaron una colonización planificada, en la cual las estrategias 
familiares y grupales fueron muy importantes para llevarla a cabo. El 
“flujo”, aunque disminuyó con el tiempo, se mantuvo constante gra-
cias a la alimentación de las cadenas migratorias.

Por otra parte, revisar las actas matrimoniales permitió conocer 
el lugar de origen de los cónyuges, con lo cual se pudo tener una mi-
rada regional: los descendientes de los alemanes-brasileños o germa-
nos se integraron y crearon redes de sociabilidad que traspusieron las 
fronteras políticas.

La Vogelfest: una 
fiesta familiar

La genealogía y las fiestas familiares son una evidencia de que la 
cohesión grupal es muy fuerte en el grupo alemán-brasileño. La fiesta 
familiar que se eligió como caso de estudio es la Vogelfest o fiesta de los 
Vogel.3 La primera fiesta tuvo como motivo festejar el quincuagésimo 
aniversario del arribo de Enrique Vogel y Susana Bender, que se había 
producido el 3 de septiembre de 1924. Esta fecha es importante no 
sólo porque marcó la llegada de la familia a nuestro país, sino porque 

3 Vogelfest: Fiesta de los Vogel. En alemán, la palabra “fiesta” lleva artículo neutro, “das Fest”, 
pero al realizarse la traducción al castellano cambió por el artículo femenino. Evento que 
fue elegido para un estudio de caso entre las múltiples fiestas familiares que se realizan de la 
misma manera, como por ejemplo, Simonfest, Striederfest, Heckfest, Neisfest, entre otras. Véase 
por ejemplo los siguientes sitios web: <http://familiavogel.com/,http://www. familiasimon.
com.br/simonfest.html>,<http://familiawerle.com/encontros/75-informe-del-4o-encuentro-
de-los-descendientes-werle.html.>, consultado periódicamente por quien escribe.
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además se transformó en un evento con un significado especial que 
fue necesario conmemorar. En ella los descendientes de un patriarca 
fundador parten del tronco común para reunirse y celebrar su llegada 
a la Argentina.

El padre de Enrique, Juan Vogel, había migrado de la zona de 
Hunsrück – Alemania – a Rio Grande do Sul – Brasil – en 1847. Allí 
se radicó en Bom Princípio, en el Municipio de San Juan de Monte-
negro, donde se casó con Ana María Weber y tuvieron diez hijos4. De 
todos ellos, Enrique – el penúltimo – es quien interesa, pues ya casado 
con Susana Bender y con once hijos migró hacia Misiones.5

El motivo por el cual decidieron emigrar fue la mala calidad de 
las tierras cultivables porque “toda esa zona era muy montañosa”6. 
Unos meses antes de la llegada del grupo familiar, había venido a 
Capioví José Reinoldo, el sexto y el mayor de los hijos solteros, “para 
iniciar los trabajos de la chacra y construir por lo menos una sencilla 
casa para vivienda del núcleo familiar”.7 Una vez que recibieron la no-
ticia de que todo estaba preparado y podían iniciar el viaje, partieron 
de Rolantinho tres familias: la de Enrique Vogel (siete personas), la de 
su hijo Jacobo (ocho personas) y la de su hija María Ema casada con 
Reinoldo Arnhold (cuatro personas).8

El itinerario para emigrar era en general el siguiente:

con carros tirados por mulas hasta alguna estación de ferrocarril del Brasil; 
de allí en tren hasta Uruguayana; en balsa cruzaban hasta Paso de los Libres 

4 Juan Vogel y Ana María Weber se casaron el 12 de Noviembre de 1851 en la Iglesia de San José 
Picada Hortensio, Rio Grande do Sul, Brasil.
5 Enrique Vogel y Susana Bender se casaron en Julio de 1891. Antes de venir a la Argentina, habían 
vivido en Nova Colúmbia (Bom Princípio) y luego migrado a Rolantinho en 1905 (Rolante, 
Município de Tacuara, Rio Grande do Sul, Brasil).
6 José Oscar Vogel. Los Vogel: su colonización en Argentina, relato dactilografiado por Hugo Alberto 
Vogel, 3/9/1989, p. 1.
7 Libro de Actas de la Familia Vogel, p. 8 (en adelante LAV).
8 “Enrique Vogel 54 años, su esposa Susana Bender 52 años, el hijo mayor Jacobo de 31 años y 
su esposa Paulina Warken de 32 años y sus hijos Leopoldo Alfonso 8 años, Catalina Deolinda 7 
años, María Elsa 5 años, Antonio 4 años, Alciro 3 años, Luis 1 año, se radicaron en Capioviciño. 
Aclaramos que todos los demás integrantes de esta familia incluido Enrique Vogel se radicaron 
en Capiovy, son ellos: María Emma Vogel 23 años, casada con Reinaldo Arnhold 25 años, con 
sus hijas Frida 2 años y Walesca 1 año. Susana Amalia 20 años, Juan Vicente 17 años, Enrique 
Leopoldo 14 años, Alberto Julio 13 años, José Oscar 9 años [sic.]” LAV, p. 8.
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(Corrientes) donde tomaban el ferrocarril hasta Posadas. En el Puerto espe-
raban el paso de algún vapor que los llevase hasta el Puerto de San Alberto 
donde desembarcaban y permanecían por algún tiempo en la Casa de Inmi-
grantes hasta que finalmente se radicaban en la tierra que habían adquirido 
de la Compañía. (LUFT, 1981, p. 21)

La familia Vogel realizó este mismo recorrido para llegar a Capio-
ví. José Oscar, quien tenía nueve años cuando se produjo el viaje, plas-
mó un relato minucioso sobre el viaje.9 Esta narración de Oscar Vogel 
es una reconstrucción en la cual el pasado se pone a la distancia. Según 
Paul Gee, en la naturaleza de la narrativa, hay que considerar en primer 
lugar la memoria humana. Este autor argumenta que las memorias per-
sonales que no son ensayadas, desaparecen, pero “ensayarlas significa 
contarlas de una manera narrativa” (GEE, 1991, p. 3). 

De esta manera, el relato de Oscar Vogel se transformó en una 
fuente de información,  una evocación y una reflexión. En su recuer-
do, puso en orden y volvió coherentes los acontecimientos que consi-
deró significativos en el momento mismo del relato. En este sentido, 
en su narración ordenó el viaje de una manera lineal y cronológica, 
para concluir con la fecha 3 de Septiembre, fecha que transformó la 
llegada de los Vogel a la Argentina en un evento conmemorativo. La 
historia comenzó con esta llegada. El nuevo “árbol” trasplantado ini-
cia su propia vida y el antepasado fundador pasa a ser mitificado. 
Ellen Woortmann analiza la selectividad de la memoria en los inmi-
grantes alemanes llegados a Brasil, en donde la historia implica el ol-
vido del pasado en Alemania e iniciarla con el desembarco en Brasil 
(WOORTMANN, 2004, p. 114).

Esta situación se reitera en Misiones. El retoño de la familia 
Vogel que llega a Capioví inicia una nueva historia. En este sentido, la 
familia Vogel está enmarcada en la “familia tronco”, la cual privilegia 
las relaciones de descendencia. En ella, la memoria genealógica tiene 
representaciones de la identidad que son inseparables del sentimiento 
de continuidad temporal.  “La familia se celebra – el parentesco repre-
sentado – exalta el pasado y reconoce la filiación genealógica de las 

9 El relato de Oscar Vogel fue trascripto por Hugo Alberto Vogel para la Vogelfest del 3 de 
Septiembre de 1989, luego grabado por él en audio para sus hijos el 7 de Agosto de 1994. 
Agradezco a Flora Vogel y a su madre, Cecilia Strieder de Vogel, la grabación de esta versión.
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distintas ramas, en situaciones en las que el grupo ya no opera como 
un ordenamiento económico” (SCHIAVONI, 2001, p. 455). Aquí 
también, la familia se celebra, pero aquello que había comenzado como 
una “conmemoración” pasó a convertirse en una tradición familiar.

En este punto, habría que tener en cuenta lo que Hobsbawm 
y Ranger (1999) denominan “tradición inventada” esto es, un “con-
junto de prácticas regidas normalmente por reglas manifiestas o acep-
tadas tácitamente y de naturaleza ritual o simbólica, que buscan in-
culcar ciertos valores y normas de comportamiento por medio de la 
repetición, lo que implica de manera automática una continuidad con 
el pasado”.10

La Vogelfest se transformó en una tradición, en la cual la fiesta 
es una práctica simbólica que busca mantener la unidad y cohesión 
de la familia Vogel, y además, marcar la continuidad con el pasado y 
con las raíces familiares. La fiesta rompe con la rutina cotidiana, mar-
ca un hito, simboliza la cohesión social del grupo familiar, legitima 
la descendencia e inculca un sistema de valores y comportamientos 
que diferencian a la familia Vogel de las demás familias que también 
llegaron de Brasil.

Hasta el momento, entre 1974 y 2014, se realizaron dieciséis 
fiestas. Todas tienen la misma característica: a) los eventos conmemo-
rativos: una misa de acción de gracias en memoria de los antepasados 
difuntos y la visita al cementerio; y b) los festejos: un asado, baile y 
música en el lugar de encuentro.

Las fiestas o encuentros se realizan alternando entre Brasil y 
Argentina, lo cual representa una actualización de la identidad alema-
na-brasileña en una situación de proximidad geográfica. Actualización 
que se ha visto reforzada gracias a la utilización de Internet, y sitios 
web como el de “BrasilAlemanha”,11 o de programas televisivos como 

10 Las tradiciones inventadas parecen “pertenecer a tres tipos superpuestos: a) las que establecen 
o simbolizan la cohesión social o la membresía de los grupos y comunidades, reales o artificiales; 
b) las que establecen o legitiman instituciones, status o relaciones de autoridad; y c) aquellas 
cuyo propósito principal es la socialización y el inculcamiento de creencias, sistemas de valores y 
comportamientos convencionales” (HOBSBWAM y RANGER, 1999, p. 3-10).
11 <www.brasilalemanha.com.br>, consultado periódicamente por quien escribe desde agosto 
2004.
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“Esencia Alemana – Deutsches Wesen” que tienen como objetivo “seguir 
manteniendo latente toda la esencia alemana en nuestro país”.12

La distinción de 
hablar en alemán

La llegada de inmigrantes a la provincia de Misiones dejó mar-
cas visibles, ya sea en el paisaje agrícola, arquitectónico o urbanístico, 
pero sobre todo, ha dejado huellas imperceptibles a simple vista aun-
que si distinguibles al oído: a quienes cruzaron el Paraná y llegaron de 
Paraguay se los puede escuchar hablar en guaraní, a quienes vinieron 
de Brasil en portugués, y quienes cruzaron el Atlántico trajeron su 
idioma o dialecto de la patria de origen, así por ejemplo, de Alemania 
llegaron bávaros, suabos, prusianos, que además del alemán habla-
ban sus dialectos regionales, con diferencias audibles únicamente para 
quienes las supieran distinguir.

Los inmigrantes germanos, en general, tuvieron como punto de 
referencia el principio de la descendencia (ius sanguinis). Aunque si se 
los pasa por un tamiz, se observa que el principio de la germaneidad 
fue permeable a la territorialidad, es decir, su lugar de procedencia 
determinó otra cara de su identidad. En ellos, la nacionalidad con-
notó lazos de comunidad y etnicidad, la que fue independiente de la 
estructuración formal de los diferentes Estados Nacionales.

El sustrato común de estos inmigrantes es la germaneidad, pero 
en ellos se diferencian los diferentes “paisajes” de procedencia; aquí, 
su identidad está marcada por el territorio que habitaron desde la 
emigración de la patria alemana hasta la nueva emigración. En algu-
nos casos, es una identidad heredada desde tiempos medievales, en la 
cual la germaneidad que subsiste hace referencia al territorio tenido 
por adopción.

12 “Esencia Alemana - Deutsches Wesen” es un programa semanal conducido por Marisa Rindsfleisch, 
producido por Visión Color Canal 5, Montecarlo. Emitido semanalmente en Puerto Rico, 
Montecarlo y Eldorado.
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Suabos-banatos, sajones transilvánicos, alemanes del Báltico, de 
los Sudetes, del Volga… todos tienen la germaneidad como princi-
pio de descendencia común, pero se diferencian internamente por 
el lugar de dónde proceden. Por ejemplo, en el caso de Eldorado, 
fue la colonia donde se asentaron en mayor número los alemanes 
del Reich. Allí también existieron “especificaciones diferenciadoras, 
como lo demuestran los topónimos de Bayerntal (valle de los bávaros), 
Württembergertal (valle de los wurttembergianos) y Schwabental (valle 
de los suabos)…” (MEDING, 1995, p. 735). Este sentimiento “regio-
nal” se debe a la particularidad de la trama ‘pre-nacional estatal’ de 
Alemania, gracias al cual los migrantes llevaron consigo tradiciones y 
dialectos de su región al nuevo mundo, y fueron estas características 
las que se convirtieron en punto de conexión sobre la lejana patria 
(BERGMANN, 1994, p. 10).

La colonización privada, y en particular la desarrollada por las 
compañías colonizadoras Alto Paraná y Eldorado, privilegió la instala-
ción de grupos germánicos en sus colonias. En el caso de Puerto Rico, 
esta colonia fue ocupada mayoritariamente por alemanes-brasileños 
católicos, luego por suizos, alemanes de diversos orígenes, otros gru-
pos étnicos y en menor proporción el grupo criollo. Aquí entonces, se 
abren diversas facetas para analizar las relaciones étnicas: ¿Cómo fue 
la interacción entre estos grupos? ¿Cómo se caracterizó ésta diversidad 
lingüística?

Cada grupo alemán llegado al territorio traía vivencias de su pa-
tria de adopción, eran descendientes de alemanes viviendo en países 
no germanoparlantes que conservaron su idioma como símbolo étni-
co. Sin embargo, aunque en todos ellos el idioma alemán fue el punto 
de unión, también fue el principal elemento diferenciador a través 
de sus respectivos dialectos y acentos13. Pero, con respecto al grupo 
alemán-brasileño, ¿qué características pervivieron de su lejana patria? 
¿cómo se manifestó la territorialización de su identidad? 

El mayor grupo de inmigrantes alemanes-brasileños que arribó 
a la colonia de Puerto Rico, provenía de Rio Grande do Sul, quienes 

13 El término “dialecto” se usa generalmente para referirse a las variedades de una lengua que 
se ven como subordinadas (ROMAINE, 1996, p. 18). Acento: algunos lingüistas entienden por 
acento una forma determinada de pronunciar una variedad (ROMAINE, 1996, p. 34).
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a su vez, en su mayoría eran oriundos de la región montañosa del 
Hunsrück,14 una de las regiones más atrasadas y pobres de Alemania.15 
Se trata de una región bastante sufrida, desde la época remota de los 
celtas, por las destrucciones ocasionadas por los francos y alemanos. 
Durante la Guerra de los Treinta Años, 1618-1648, a causa de una 
gran peste perdió más de dos tercios de la población. La gran pobre-
za de la región durante el período de 1745-1800 fue la causa de las 
primeras corrientes emigratorias. En 1794 la región fue ocupada por 
tropas francesas y motivó una nueva emigración (GUTTENKUNST 
PRADE, 2003, p. 96).

Desde Línea Paraná – una fracción de la Colonia Puerto Rico16 
– Roque Heck recordó los momentos azarosos que vivieron sus an-
tepasados y reflejó la influencia que tuvo ser oriundo de una región 
menos desarrollada:

… porque el dialecto que nosotros hablamos, de la mayoría que fueron a Brasil, es el 
dialecto de una zona bastante pobre de Alemania, que está cerca de la frontera con 
Francia. Esa zona por la guerra siempre fue asolada por los ejércitos, en los tiempos 
de Napoleón y antes de Napoleón, esa gente pasó penurias, porque los ejércitos no 
perdonan ni preguntan; si en un pueblo habían diez lecheras, venía un ejército y esas 
diez lecheras iban para carne. Entonces el pueblo quedaba a merced de esta situación, 
entonces esta zona fue pobre y ahí buscaron salir.

Esto ejemplifica un complejo panorama sobre la situación idio-
mática, pues los alemanes brasileños que llegaron al Alto Paraná ha-
blaban el portugués, sin embargo, significativamente, el departamen-
to Libertador General San Martín registró en la década de 1970 el 

14 Franz Schneider aclara que el término Hunsrück, utilizado para denominar a la región 
situada entre los ríos Rhin, Mosela y Nahe, ha sido objeto de discusiones. Para este autor 
proviene de antiguas palabras germánicas del tiempo de los francos (antes del año 1000), 
“Hundo”: Juez; y “Rug” o “Rüge”: Tribunal. Con el tiempo, el concepto de “Hundsrucha” 
se extendió a toda la región donde esta asamblea tenía jurisdicción (SCHNEIDER, 1999, p. 
107-109).
15 Desde mediados de la década de 1820, el centro de la inmigración se transfirió para la 
región del Rhin, en su trecho medio y el río Mosela. Entre Coblenza y Trier, del Hunsrück y 
el valle del Sarre, y de la región montañosa de Eifel, fue el área que dio el mayor contingente 
de inmigrantes para el estado de Rio Grande do Sul (MARTINS SCHÜTZ, 1974, p. 273).
16 Actualmente la Colonia Puerto Rico está integrada por los municipios de Puerto Rico, 
Capioví y Ruiz de Montoya, los que a su vez conservan la división en fracciones, tales como 
Línea Paraná, Línea Mbopicuá, Línea Cuchilla, entre otras.
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porcentaje más alto de la lengua alemana hablada en todo el ámbito 
provincial.17 En este porcentaje no se distinguen ni las variantes, ni los 
dialectos del idioma alemán; sin embargo, fueron marcadas las dife-
rencias entre el Hochdeutsch (alto alemán), el Schweizerdeutsch (suizo ale-
mán), o los dialectos de Austria, Checoslovaquia o de diversas zonas 
de Alemania, siendo Hunsrückdialekt o Hunsrückisch, el que predominó 
en la colonia Puerto Rico.

En este sentido, así como en Brasil la mayoría de las personas 
hablan el dialecto, el vocabulario cotidiano del idioma alemán es 
comprendido en casi todas las colonias alemanas. Eso hace que “esas 
personas se sientan disminuidas en relación a los que dominan el ale-
mán estándar [Hochdeutsch]. Este sentimiento de inferioridad hace que 
ellos mismos consideren el dialecto alemán un ‘lenguaje de colono’ o 
un ‘alemán errado’” (GUTTENKUNST PRADE, 2003, p. 85). Así 
por ejemplo, Leonor Kuhn relató que los alemanes-brasileños “se con-
sideran alemanes, pero a la vez alemanes discriminados, alemanes parias, y 
esto se manifiesta cuando tienen vergüenza de hablar su dialecto, nadie quiere 
confesar que sabe el idioma”.18 

Giralda Seyferth analiza el vocabulario de términos portugue-
ses, los cuales casi siempre son relativos a bebidas, plantas, animales, 
alimentos, actividades agrícolas y verbos. Algunos de los ejemplos que 
da son también utilizados en Misiones: a) palabras compuestas: Fra-
chtcaminhão (camino de carga), Criolakuh (vaca criolla), Schweinekorral 
(corral de cerdos), Mandiokmehl (harina de mandioca); y b) palabras 
simples: multieren (multar), cobrieren (cobrar), pikade (picada) konversie-
ren (conversar), cantieren (cantar), etc. (SEYFERTH, 1981, p. 129; y 
WILLEMS, 1980). En una charla mantenida sobre estas palabras ger-
manizadas, Marina Maletti de Yakoboski19 agregó otras, tales como car-
pieren (carpir) o arreglieren (arreglar) y precisó que este vocabulario pasa 
a integrar un dialecto que en la zona es conocido como Misionerisch.

Por otra parte, la escuela alemana contribuyó a sistematizar el 
aprendizaje del alto alemán [Hochdeutsch], por ejemplo, la primera ge-
neración de alemanes-brasileños que asistió a ella, aprendió a leer y 

17 “... el idioma alemán ocupa el cuarto lugar dentro del ámbito provincial, […] con máximas 
de 43,7% en Libertador General San Martín” (BARANGER, 1974, p. 10). 
18 Entrevista a Leonor Kuhn en su domicilio, 2/11/2002.
19 Charla mantenida con Marina Maletti de Yakoboski en una clase de alemán, julio de 2002.
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hablar en alto alemán, mientras que después de su clausura (1941), el 
idioma se mantuvo exclusivamente en la familia o en ciertas celebra-
ciones religiosas, y por lo tanto, sus miembros mantuvieron oralmente 
el dialecto Hunsrückisch, desconociendo de este modo el alto alemán y 
teniendo mayores dificultades en la lectura de este idioma. 

Otro medio por el cual se reforzó la lengua materna, y por ende, 
la germaneidad y cohesión grupal, fue a través de la producción y cir-
culación de textos escritos en idioma alemán. Las revistas, anuarios, 
periódicos o publicaciones semanales en alemán fueron una de las 
principales formas de mantener el sentimiento de filiación y lealtad 
hacia la nacionalidad alemana (SEYFERTH, 1981, p. 49). El anuario 
más conocido fue Deutscher Kalender für den Alto Paraná, el que con al-
gunas interrupciones, se editó hasta principios de la década del sesen-
ta y era consumido por la comunidad germanoparlante de Misiones 
y las colonias alemanas del Paraguay. El anuario Familien Kalender – 
editado por los sacerdotes jesuitas en Porto Alegre, Brasil – constituyó 
un vehículo de expresión de la literatura alemana-brasileña. En este 
sentido, Neli Schäfer analiza cómo los “Kalender” y otras ediciones 
brasileñas en dialecto Hunsrück pueden ser utilizados como fuentes 
primarias para estudiar hechos pasados relacionados con la identidad 
étnica teuto-brasileña (SCHÄFER, 1995). A esto se suman otras publi-
caciones, muchas leídas hasta el día de hoy, tales como Ignatius fane, 
Stadt Gottes, Gottesvolk, Kirchenzeitung, Der Volksfreund, Deutsches Volks-
blatt y el periódico Argentinisches Tageblatt.

El alemán-brasilero y 
Hunrückisch en la Vogelfest

Los inmigrantes alemanes-brasileños se caracterizan por hablar 
en “alemán-brasilero”, dentro del cual la variante dialectal Hunrückis-
ch20 es mayoritaria en la Colonia de Puerto Rico. El poema Las peri-

20 Hunsrückisch se denomina al dialecto originario del Hunsrück, porque dicha región 
montañosa tiene la forma de una espalda de perro [Hunderückens]. Sin embargo, Franz 
Schneider plantea que proviene de antiguas palabras germánicas que designaban a un 
tribunal de justicia denominado “Hundsrucha”, y con el tiempo dicho concepto se extendió a 
la región donde esta asamblea tenía jurisdicción (SCHNEIDER, 1999, p. 107-109).
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pecias del viaje21 escritas por Edgar Luft en treinta y cuatro versos en 
este dialecto para la tercera Vogelfest, es una muestra de cómo pervivió 
como un símbolo que otorga identidad al grupo familiar.

I
Hace más de sesenta años,
cuando Capioví aún estaba cubierto 
por selva virgen,
Enrique Vogel resolvió abandonar 
con su esposa e hijos su patria 
brasilera.

II
Destino era un país extraño,
Para ellos todo desconocido,
Pero con ánimo y confianza en Dios
se puede construir un futuro en cual-
quier lugar.

I
Das ware im August sechzig Joha
Wie en Capiovi noch fast alles Urwald 
woa
Do hat de Vogel Heirnich sich 
entschloss
Hat die brasilianisch Heimat met 
Fraa un Kinna verloss.

II
Iha ziel woa en ganz fremdes Land
Fo si alles unbekannt
Awa met Mut un Gottvertraue
Kannn ma jo üwerall en Zukunft baue.

 

En este poema se trasmite la experiencia migratoria de una fa-
milia en un relato compartido que recrea el viaje que la familia realizó 
para llegar a Capioví. Relato en versos, se transforma en una narra-
ción sobre la práctica migratoria. Aventura narrada que organiza la 
genealogía familiar, marca el camino recorrido para iniciar un nuevo 
comienzo “en la tierra prometida”. Las peripecias del viaje son “re-pre-
sentadas” y repetidas para ir formando la memoria fuerte y familiar.

21 Las peripecias del viaje [de la familia Vogel en su migración de Brasil hacia Argentina] son 34 versos 
escritos en dialecto Hünrusckisch para la tercera reunión familiar de la familia Vogel (Vogelfest), 
realizada el 2 de septiembre de 1984. Traducción realizada por el autor y revisada por Cecilia 
Gallero, en este texto no se transcribe en el dialecto original, sino como fuera escrita por el 
autor.
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III
Embalan todo para el viaje,
Charque, huevos, tocino, queso, pan 
de maíz,
Pollos asados, fariña de mandioca, 
chucrut, 
Salamitos, cebolla de verdeo.

IV
Entre la provista 
también hubo otras cosas, 
Tabaco negro, chala de maíz  para 
hacer los cigarros,
Melaza y crema para untar.

III
Zuerst verpake si alles fo die Rees
Scharke, Oia, Spek un Kees
Milkebroot, gebratne Hahne un 
Farin
Zauerkraut, Radisja un Zwiebelgrin.

IV
Bei all dem Proviant
Waa sonst noch allerhand
Zikablata, Fum un Iskiere
Mesre fo Sirup un Rahm ze schmie-
re.

Los alimentos del viaje, como charque, tocino, fariña de mandioca y 
chucrut, viajan con la familia en un relato-poema que se transforma en 
epopeya. La descripción oral del viaje, de los lugares recorridos y los 
transportes utilizados representan un acto de enunciación, que pro-
porciona una narración cotidiana que relaciona el itinerario realizado 
“(una serie discursiva de operaciones) y el mapa (un asentamiento to-
talizador de las observaciones), es decir entre dos lenguajes simbólicos 
y antropológicos del espacio. Dos polos de la experiencia” (CERTAU, 
2007, p. 132).

El relato traza el itinerario recorrido y desempeña un papel de-
cisivo. Describe el espacio y marca hitos que se anclan en la memoria. 
En palabras de Maurice Halbwachs, “el marco de la memoria familiar 
está constituido de nociones, nociones de personas y nociones de he-
chos, singulares e históricas en este sentido, pero que tienen además 
todas las características de pensamientos comunes de todo un grupo, 
e incluso de varios” (Halbwachs, 2004, p. 210). 

De este modo, a través de Edgar Luft se preserva del olvido el 
relato del viaje y a través de su poema se construye herencia familiar, 
en la cual el dialecto pasa a ser vivido como un legado que se trasmite 
para conectar sus orígenes con la realidad familiar en una fiesta. Esta 
narración es una representación, que en la medida en que sea repetida 
una y otra vez, se difunde y va conformando de algún modo la memoria 
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colectiva que será compartida por los miembros de la familia. El relato 
organiza una memoria fuerte, es decir, una

memoria masiva, coherente, compacta y profunda que se impone a la gran 
mayoría de los miembros de un grupo, cualquiera que sea el tamaño de este, 
aunque sabiendo que la probabilidad de encontrar una memoria semejante 
es tanto más grande cuanto más pequeño sea el grupo. Una memoria fuerte 
es una memoria organizadora, en el sentido de que es una dimensión impor-
tante de la estructuración de un grupo y, por ejemplo, de la representación 
que éste va a hacerse de su propia identidad. (CANDAU, 2001, p. 40).

Esta memoria fuerte estructura la representación que hacen de 
sí mismos, de la historia y de la identidad familiar; identidad relacio-
nada a la tierra de colonizadores, al espíritu de trabajo y al progreso en tiem-
pos difíciles, gente desconocida y selva virgen. Este momento original, este 
“nuevo comienzo” juega un papel importante en la definición de la 
identidad grupal, pues hace referencia al origen común de la familia.

Conclusiones

La comunidad alemana-brasileña se constituyó a través de la 
migración; sin embargo, el sentimiento de origen alemán comenzó a 
gestarse luego de la unificación alemana (1871). Esta identidad trans-
generacional y trasnacional conservó matices de la comarca [Gau] de 
sus ancestros, en ella las particularidades pre-nacionales se convirtie-
ron en una distinción interna. 

El porcentaje de endogamia en el período analizado (1928-
1959), de 76,7% para el grupo alemán-brasileño es una clara evidencia 
de que la germaneidad actuó como aglutinante social. En este senti-
do, el análisis de la Vogelfest permitió explorar una práctica simbólica 
que corporizó la identidad alemana-brasileña en la actualidad. Este 
encuentro familiar mostró distintas estrategias de un mismo grupo 
para mantener la tradición agrícola. Algunos permanecieron en Bra-
sil, otros buscaron en la colonización en países vecinos nuevas tierras 
para cultivar. Sin embargo, la ciudadanía jurídica se transformó en 
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una marca que pudo ser borrada por los lazos familiares al trasponer 
las fronteras políticas. La familia y la ascendencia común continuaron 
siendo los factores aglutinantes. 

La territorialización de su identidad se manifestó a través del 
bagaje que traían de los diferentes paisajes geográficos-regionales, el 
que se evidenció a través de la identidad dialectal y fue vivida como 
una tensión intra-grupo, en la cual, la distinción de hablar en alemán 
o algún dialecto podía ser descubierta por quien supiera el idioma 
“desde la casa” o desde la lejana patria.

El poema “Las peripecias del viaje” permitió acceder a un escrito 
en rima en dialecto Hunsrückisch que deja abierta la puerta para futu-
ras investigaciones a lingüistas germanistas. La diferenciación idiomá-
tica entre los inmigrantes germánicos evidenciaron distinciones inter-
nas que están relacionadas con la historia migratoria del grupo y con 
la historia que había transcurrido en la lejana “Alemania” durante el 
siglo XIX, y las que fueron recreadas en Misiones por quienes la trans-
formaron en su nueva patria. 

Finalmente, la participación en fiestas familiares abrió la puerta 
a las redes de relaciones entre parientes y permitió descubrir relatos 
como el mencionado poema, que reafirman la importancia del núcleo 
familiar y de la memoria utilizada para mantener la cohesión grupal 
de los migrantes alemanes-brasileños. La reminiscencia común, la re-
presentación de una memoria familiar, así como la responsabilidad de 
la transmisión y del contenido de las herencias materiales e inmate-
riales son dimensiones esenciales del sentimiento de pertenencia y de 
los lazos familiares que hacen que los miembros de la familia quieran 
considerarse una familia. En este caso, el poema es una representación 
que ayuda a consolidarlos.
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Comer e lembrar: 
memórias afetivas sobre 

lar e pertencimento de 
brasileiros em Londres1

Maria das Graças S. L. Brightwell

Ela explica-lhe a gramática do prato: “há dois tipos de feijão: preto e ca-
rioca...”. Parece apaixonada pelo que está comendo, revelando pequenas 
reminiscências entre bocados: “Este alimento não fazia parte do repertório 
culinário de minha mãe. Eu comia na casa do meu vizinho quando pequena. 
Mas não me convidava muitas vezes porque tinha seus próprios filhos para 
alimentar...”. Ambos aparentam quarenta, cinquenta e poucos anos. Ela tem 
cabelos longos, grisalhos, ele é calvo, levemente acima do peso e usa um sué-
ter cinza, surrado. “Os sabores são todos adoráveis!” Ela parece muito mais 
animada sobre este encontro com a comida brasileira do que ele, fechando 
os olhos entre bocados. “Este era um desejo de vários anos. Esta comida 
segue um caminho que comida chinesa não alcança”, diz ela, em inglês sem 
traço de sotaque. Ele observa que a mandioca não tem muito sabor. Ela 
ensina-o a comer com um pouco de carne. Menciona-lhe que palavras em 
português, que não ouvira durante anos, surgem na sua mente: “açouguei-
ro”. “É toda essa carne, suponho”, conclui ele, ressaltando que trata-se de 

1 Este capítulo está baseado em dois textos já publicados: Diasporic reconnections through food. 
In: CHRISTOU, A.; MAVROUDI, E. (Orgs.). Dismantling diasporas: Rethinking the geographies 
of diasporic identity, connection and development. 1. ed. Farham: Ashgate, 2015, p. 29-42; e, 
Sentirse em casa longe de casa: a comida no cotidiano de migrantes brasileiros em Londres. 
Tessituras, v. 3, p. 60-78, 2015. Agradecemos a permissão dos editores para reprodução. Este 
texto é publicado in memoriam. Maria das Graças Brightwell nos deixou em novembro de 
2018. Neste texto, uma reflexão sensível sobre a comida e os afetos em contextos migratórios.
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uma refeição substancial, ao que ela responde: “Você vai  sentir-se satisfeito 
por 24 horas. No Brasil, as pessoas fariam uma siesta. Eu me sinto como um 
porca, mas quem se importa? Come-se à vontade por seis libras”. Ele levanta-se 
para pagar e eu aproveito para perguntar se ela é brasileira e se vem aqui 
muitas vezes. Ela me diz que seu nome é Cristina. Saiu de São Paulo quando 
tinha 12 anos de idade, nunca mais voltou ao Brasil e não tem contato com 
outros brasileiros. Não havia provado comida brasileira nos últimos 30 anos, 
a não ser um par de vezes quando tentou cozinhar o feijão “com o melhor 
de sua habilidade”. Viu este restaurante algumas semanas atrás e decidiu 
experimentar a comida e conhecer outras pessoas brasileiras. (Anotações de 
campo, café/restaurante)

Introdução

O extrato acima, registrado durante a pesquisa etnográfica em 
um restaurante brasileiro em Londres, captura o entrelaçamento en-
tre comida, memórias e as complexas configurações de lar e pertenci-
mento de imigrantes brasileiros em Londres. Pesquisas indicam que 
o preparo e o consumo de alimentos do repertório culinário de sua 
terra natal são práticas significativas para manter um sentido de lar 
para os imigrantes (LAW, 2001; SUTTON, 2001). As práticas alimen-
tares possuem a “capacidade de evocar uma experiência multifacetada 
do lugar”  (LAW, 2001; RODAWAY, 1998). Devido à sua capacidade 
multissensorial (especialmente através de gosto e cheiro, mas também 
visão e tato), a comida evoca experiências passadas do lar e de casa 
(SUTTON, 2001), levando os imigrantes de volta para outros tempos 
e lugares, permitindo-lhes recriar a “paisagem sensorial de suas casas” 
(SEREMETAKIS, 1994) nos novos lugares em que habitam. Para as 
pessoas em situações de deslocamento, forçado ou não, a comida pode 
tornar-se o elo mais tangível com o local de nascimento, o “cordão 
umbilical que os une à terra natal” (ROSALES, 2010), uma expressão 
quotidiana de um sentimento de identidade coletiva (CHOO, 2004), 
um meio através do qual as histórias são contadas e lembradas, lugares 
são descritos, identidades formadas e comunidades imaginadas (SE-
REMETAKIS, 1994).
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Este capítulo baseia-se em tese de doutorado concluída em 2012 
sobre o papel da comida na formação de identidades diaspóricas entre 
brasileiros em Londres. A investigação incluiu uma pesquisa docu-
mental sobre os sistemas de fornecimento de alimentos, entrevistas se-
miestruturadas com comerciantes brasileiros em Londres, documen-
tação fotográfica, grupos focais com os migrantes brasileiros, períodos 
de pesquisa observacional em dois estabelecimentos e investigação 
etnográfica em dois domicílios brasileiros em Harlesden, Brent (uma 
área de Londres com imigração brasileira acentuada na última déca-
da). O trabalho de campo exploratório iniciou em 2008, seguido de 
visitas e entrevistas em 2009 e 2010.

Aborda-se aqui a complexa localização dos sentidos de casa para 
os migrantes: casa é o que se deixou para trás, mas também é constru-
ída nas relações sociomateriais do espaço doméstico, onde as práticas 
alimentares remodelam a narração e constituição de família, gênero e 
identidades étnicas. Examina-se também como o sentido de lar cons-
titui-se em um circuito mais amplo de relações e locais de sociabilida-
de, tais como mercearias, restaurantes e cafés. Tais locais de consumo 
não só visibilizam a presença brasileira em Londres, mas também pro-
porcionam espaço onde evocações de identidade e de pertença são 
acionadas através de memórias sensoriais cotidianas e de narrativas 
pessoais. Examino aqui a verbalização de lembranças provocada pela 
comida e o que expressam acerca dos sentidos de si e do outro, “da-
qui” e de “lá”.

Os brasileiros eram considerados, na época do estudo, um “gru-
po migrante recente e significativo” (EVANS et al., 2011) e o maior 
grupo sul-americano no Reino Unido (MCLLWAINE, 2011). Não 
havia consenso sobre o número de brasileiros que viviam no Reino 
Unido (EVANS et al., 2007, 2011; KUBAL et al., 2011). No entanto, 
havia consenso de que a migração brasileira para o Reino Unido havia 
aumentado consideravelmente a partir da década de 1990 e acelerada 
ainda mais a partir de 2000, mostrado um ligeiro declínio a partir 
de 2007, devido à recessão econômica e às políticas de controle de 
imigração introduzidas pelo governo britânico (MCLLWAINE, 2011; 
KUBAL et al., 2011). O crescimento da presença brasileira em Lon-
dres refletiu-se no aumento no número de lojas, restaurantes, cafés, 
salões de beleza, igrejas e de outros serviços para atender às necessi-
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dades dos migrantes brasileiros (SHERINGHAM, 2010). Para deno-
minar essa dinâmica no ramo da alimentação, empresários brasileiros 
em Londres utilizaram durante a pesquisa a expressão “economia da 
saudade”.

Apesar dessa considerável população, a comunidade brasileira 
em Londres continuava em grande parte invisível na consciência pú-
blica e nos estudos de migração. Minha pesquisa abordou essa lacuna 
e, ao olhar para as práticas cotidianas dos migrantes, buscou respon-
der de forma mais ampla a apelos para que estudos sobre migração 
estivessem também atentos aos aspectos emocionais e materiais da 
vida cotidiana dos migrantes (HALFACREE & BOYLE, 1993; CON-
RADSON, 2005).

Saudade, memória e apego 
às “coisas” na construção social
de projetos migratórios

Ao examinar o papel que a nostalgia, a memória e o apego às 
coisas desempenham na construção social de projetos dos imigrantes, 
inspirei-me em reflexões teóricas sobre as “geografias translocais, mul-
ti-situadas e multi-escalares” (BRICKELL & DATTA, 2011; DATTA, 
2011; SMITH, 2011), em discussões sobre o papel da memória senso-
rial (LAW, 2001; SUTTON, 2001; KALEKIN-FISHMAN & LOW, 
2010) e em literatura acadêmica sobre casa, diáspora e cultura material 
(TOLIA-KELLY, 2004; BLUNT & DOWLING, 2006; DATTA, 2008; 
CRANG, 2010; CHRISTOU, 2011).

O conceito de translocalismo desenvolvido por Smith (2001) 
em suas investigações sobre “urbanismo transnacional” tem sido útil 
para compreender “os processos sócio-espaciais através dos quais os 
atores sociais e suas redes forjam ligações translocais e criam ligações 
entre e através de vários lugares” (SMITH, 2011, p. 181). A partir dis-
so, Brickell e Datta cunharam a expressão “geografias translocais”, 
apreendendo a sobreposição de diferentes tempos e lugares na vida 
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quotidiana dos migrantes (2011, p. 4) e na formação de trajetórias 
e projetos identitários. Central neste debate é o fato de que a nação 
não é a única referência para a identidade migrante. Lares, famílias, 
bairros, vilas, cidades, regiões, e essas múltiplas conexões e registros de 
afiliação espacial continuam a influenciar as trajetórias dos migrantes 
no seu novo local de assentamento (BRICKELL & DATTA, 2011).

Estabeleço diálogo com os discursos teóricos sobre diáspora uti-
lizados desde uma perspectiva transnacional e intercultural para exa-
minar como formações sociais diaspóricas forjam sentidos próprios 
de identidade (CLIFFORD, 1994; BRAH, 1996). Estas abordagens 
trazem novas conceitualizações sobre o significado de lar, incluindo 
“a relação entre lar e terra natal, a existência de vários lares, e as in-
terseções entre lar, memória, identidade e pertencimento” (BLUNT 
& DOWLING, 2006, p. 199). Enfatizando a relação entre memória e 
diáspora, tema que tem ganhado espaço na agenda acadêmica nas úl-
timas duas décadas (BRAH, 1996; FORTIER, 2000; TOLIA-KELLY, 
2004), autores argumentam que a “lembrança é a principal modali-
dade de formação da identidade diaspórica” e “ligada à criação da 
identidade dos lugares” (FORTIER, 2005, p. 184), reconectando os 
migrantes com a “experiência vivida da localidade” (BRAH, 1996, p. 
192). No entanto, pouca atenção tem sido dada ao papel da memó-
ria sensorial na construção de experiências translocais dos migrantes, 
como bem observou Lahiri (2011).

Exceções são raras, mas inspiradoras. A pesquisa antropológica 
de Sutton (2001) na Grécia é uma referência-chave para os estudos 
sobre comida, memória e os sentidos na experiência da migração. A 
autora sugere que o consumo de alimentos familiares pode fornecer a 
possibilidade de ser transportado para o “mundo completo de casa” 
(SUTTON, 2001, p. 82), mesmo que momentaneamente e, portanto, 
desafogando a “carga emocional” de viver em um país estrangeiro, 
comum a tantos sujeitos em situação de deslocamento, ainda que 
voluntário. A importância dos registros sensoriais dos migrantes na 
“invenção consciente de um lar e na imaginação do lugar” através de 
alimentos e outras práticas sensoriais também está presente no relato 
político de Law (2001, p. 276) sobre o papel do olfato na construção 
dos lugares. Ela descreve que, todos os domingos, uma praça no cen-
tro de Hong Kong se transformava em uma “Little Manila” através das 
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reuniões sociais culinárias das mulheres Filipinas, empregadas domés-
ticas em seu dia de folga. Mais recentemente, Lahiri proporcionou um 
“mapeamento das geografias sensoriais situadas que conectam e des-
conectam cidades”, mostrando “como as cidades coloniais de Kolkata 
e Londres são lembradas transversando espaço e tempo através das 
memórias translocais de uma minoria religiosa, seguidores da seita 
hindu, conhecida como Brahmo Samaj” (LAHIRI, 2011, p. 855).

Consciente de que o campo dos estudos da memória é muito 
vasto para ser aqui revisto, ressalto alguns aspectos desenvolvidos na 
obra de Maurice Halbwachs (1992) que considerei relevantes nesta 
pesquisa. Ao tratar de como o individual e o coletivo se entrelaçam 
para construir e interpretar memórias, o autor argumenta que, ainda 
que lembrar seja um ato individual, o que é lembrado é construído 
dentro e por grupos sociais. Ele também argumenta que a memória 
está entrincheirada em espaços coletivos, assumindo assim a memória 
para além das suas qualidades temporais para olhar como a memória 
se confunde com o espaço. Estudos recentes apontam que a relação 
entre memória coletiva, espaço e identidade tem sido abordada através 
de espaços públicos e compartilhados (NORA, 1989) que tratam 
sobre como certos sítios públicos de memória vieram a representar a 
identidade nacional francesa, mas pouca atenção tem sido dada aos 
espaços e memórias mais íntimas (BLUNT, 2003; JONES & GARDE-
HANSEN, 2012). É justamente nesta lacuna que este trabalho está 
situado, explorando aspectos da lembrança sensorial e de memórias 
localizadas em processos de mobilidade humana.

“Saudade” é uma palavra considerada carregada de uma com-
plexidade singular à língua portuguesa. Descrita por alguns autores 
como um “profundo anseio por alguém ou algo que foi perdido” (DU-
ARTE, 2005), descreve, em parte, os sentimentos complexos de estar 
“longe de casa”. Compartilha algumas semelhanças com o sentimento 
de nostalgia, palavra esta que, de acordo com a geógrafa britânica Ali-
son Blunt, “evoca a casa em seu próprio significado” (BLUNT, 2003, 
p. 720). As raízes da palavra vêm do grego: nóstos significa voltar para 
casa, e algos significa dor; assim, o significado implícito de saudade. A 
cultura da nostalgia encontra críticas consideráveis: acusações de ser 
uma tentativa de comercializar o passado e de promover escapismo. 
O próprio sentimento de nostalgia tem sido considerado como “rea-
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cionário, regressivo, ridículo” (LOWENTHAL, 1989, p. 20). A noção 
de “nostalgia produtiva”, por outro lado, cunhada por Blunt, oferece 
um significado mais positivo. Para ela, esta noção traduz uma ânsia 
por lar, por casa, “encarnada e promulgada na prática e não apenas na 
imaginação, um desejo orientado tanto para o futuro, quanto para o 
passado, para um sentido de lugar que é ao mesmo tempo próximo e 
distante” (BLUNT, 2003, p. 719).

A Economia da Saudade: 
comércio e consumo de alimentos
brasileiros em Londres

A primeira parte desta discussão centra-se na análise em dois 
comércios de comida brasileira em um bairro londrino, Harlesden, 
aqui referidos como Café/Restaurante e Mercearia. Através de traba-
lho de campo etnográfico eu examino como eles reclamam para si pe-
quenas porções da cidade, construindo espaços de sociabilidade para 
imigrantes brasileiros e, ao mesmo tempo, tornando visível a presença 
brasileira em Londres. Os dois pontos comerciais foram as primeiras 
empresas brasileiras a abrir em Harlesden, um bairro multicultural no 
noroeste de Londres, com forte presença brasileira. 

O Café/Restaurante possuía um forte apelo regional, refletindo 
e atraindo dois grandes grupos de migrantes brasileiros em Londres 
(mas não exclusivamente), provenientes dos estados de Minas Gerais 
e Goiás. A Mercearia, por outro lado, oferecia produtos dirigidos à di-
áspora brasileira em geral. Ambos os locais mostraram diferenças, bem 
como aspectos comuns que podem ser generalizados para outras lojas 
brasileiras em Londres. O Café/Restaurante possuía uma fachada ver-
de-amarela, destacando-se do prédio de tijolos cinza no qual está locali-
zado. O restaurante, que fica no porão, servia um serviço de buffet livre, 
a um preço bastante razoável para os padrões londrinos. No café, uma 
TV permanecia continuamente ligada, mostrando programas brasi-
leiros. Em uma das paredes havia uma placa com pequenos anúncios 
sobre trabalho, oferta de acomodação e varios outros serviços para a 
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comunidade brasileira. Revistas brasileiras estavam sempre empilha-
das em um canto. Não havia menu ou qualquer explicação – em inglês 
ou português – dos pratos ou do serviço, além de uma placa na facha-
da de “self-service”, que se aplicava somente ao restaurante. 

No caso da mercearia, o estabelecimento assemelhava-se a ou-
tros pontos de varejo brasileiros, com a maioria dos sinais escritos no 
interior da loja em português, mensagens religiosas impressas pendu-
radas nas paredes, imagens com paisagens brasileiras e uma bandeira 
do Brasil permanentemente em exposição na vitrine. No seu interior 
funcionava também uma casa de câmbio e um açougue. Adjacente à 
mercearia localizava-se um salão de beleza brasileiro. A clientela cons-
tituía-se principalmente por brasileiros provenientes de várias partes 
do Reino Unido, que frequentam o lugar para ter uma experiência 
brasileira em Londres. Essa experiência era vivida no dia de folga, e 
ela envolvia a compra de produtos de mercearia, o envio de remessas, 
uma visita ao salão de beleza e a degustação de produtos brasileiros, 
principalmente coxinha, guaraná e pão de queijo.

Os dois espaços comerciais estudados eram também espaços 
comunitários com os quais todos os brasileiros em Londres se rela-
cionavam de alguma maneira, seja visitando regularmente, de vez em 
quando, ou até mesmo evitando. Argumento que esses espaços faziam 
parte de uma comunalidade baseada na sociabilidade “caseira”. Este 
terreno comum, eu sugiro, era forjado em parte através dos alimentos 
vendidos, mas também pelas semelhanças através da encenação de 
discursos públicos (incluindo tanto interesses materiais comuns ou os 
prazeres de ouvir a língua materna). Ao mesmo tempo, esses espaços 
públicos permitiam que diferentes formas de brasilidade fossem nego-
ciadas e contestadas.

O desconhecimento do idioma, a ausência de apoio institucio-
nal e familiar e a falta de referências culturais podem causar grande 
desconforto emocional nos migrantes recém-chegados. A familiarida-
de proporcionada pela língua materna, comida, objetos e situações 
sociais proporciona, assim, um alívio para esse desconforto. Essa situ-
ação foi relatada inúmeras vezes por imigrantes brasileiros que, face ao 
isolamento cultural, buscavam esses estabelecimentos brasileiros para 
“sentirem-se bem”: “Porque eu sou tímido eu nunca iria para um lugar 
onde as pessoas falassem inglês. Eu queria ser servido por alguém que 
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falasse a mesma língua que eu. (...) Me fez sentir bem para ver pessoas 
do Brasil”.2 Os proprietários e funcionários desses estabelecimentos 
brasileiros estavam cientes de que, além da comida, precisavam ofere-
cer um espaço que respondesse às exigências emocionais da migração, 
como relatou este funcionário:

As pessoas vêm aqui não só para comprar alimentos. Eles procuram alguém 
que os escute, alguém que possam confiar detalhes íntimos de suas vidas, 
os seus problemas. As pessoas chegam aqui e eu noto imediatamente se elas 
têm algum problema. Eu uso a psicologia. As pessoas vêm aqui, porque são 
solitárias e precisam de alguém para conversar. Quando são ouvidas, você es-
tabelece uma conexão, um relacionamento pessoal. Não é apenas a comida. 
(Anotações de Campo, mercearia)

Nas visitas ao campo, era comum escutar os clientes se referi-
rem a esses lugares como “minha casa”. Além da comida em si, uma 
série de outros fatores contribuíam para que a reconfiguração de uma 
experiência banal como a compra de alimentos se tornasse um lem-
brete do “lar” e da “terra natal”. Mankekar (2005), em sua análise 
de mercearias indianas na Califórnia, observou que os indianos que 
frequentavam esses lugares não o faziam também apenas em busca 
de produtos específicos, mas interessados em ter uma “experiência 
de compra indiana” relacionada a características sensoriais. Corpos, 
idioma, cheiros, gostos, texturas e objetos constituem um aspecto im-
portante da experiência de consumo e são recursos que transmitem 
um sentimento de lar e pátria (MANKEKAR, 2005). Em grande parte 
do comércio brasileiro em Londres, esses elementos estavam presentes 
e contribuíam para a translocalização da “vida brasileira”.

Nesses lugares as compras não eram feitas de forma apressada 
ou puramente funcional, as pessoas percorriam a loja engajando-se 
sensorialmente com a comida e com o ambiente, enquanto narravam 
episódios de suas vidas passadas e presentes, memórias afetivas sobre 
a manga e o abacateiro na casa da mãe ou até mesmo o caldo de carne 
na cozinha da avó, conforme registrei em minhas anotações de campo. 
Alimentos não só desencadeiam memórias, mas também ajudam as 
pessoas a articular o passado. Woodward (2007, p. 152) chama isso de 

2 Entrevista com William (nome fictício), 28 anos de idade.



313312

Comer e lembrar: memórias afetivas sobre lar e pertencimento de
brasileiros em Londres

“narrativização de objetos”, ou seja, o modo como as pessoas falam so-
bre objetos como uma maneira de falar sobre suas vidas, valores e ex-
periências. A aparência, o cheiro e o sabor dos alimentos assim como 
o apelo visual das embalagens de alimentos formam o que Holtzman 
(2006) chama de “pistas mnemônicas”: lembretes de paisagens gustati-
vas passadas. As poderosas pistas mnemônicas despertadas pelo ato de 
comer podem ser explicadas, de acordo com Sutton (2001), pelas pe-
culiaridades da memória olfativa. Ao contrário das cores, que podem 
ser facilmente chamadas de volta à mente, recordar um perfume en-
volve trazer à mente as experiências ligadas a esse perfume. Assim, os 
cheiros conectam-se com as “memórias episódicas” (VROON, 1997, 
citado por SUTTON, 2001, p. 89), ou seja, a memória de eventos au-
tobiográficos com tempos, lugares e emoções associadas.

Isto era verdade não só para os clientes, mas também para chefs. 
Uma chef relatou-me como os cheiros de especiarias a levavam de volta 
para o microcosmo da cozinha de sua avó:

Eu uso cominho e cada vez que eu deixo marinar a carne com ele, lembro 
da minha avó e sua cozinha, que é de outro estado – Mato Grosso (não de 
onde eu venho) – então imediatamente isso me faz lembrar dela e de minha 
infância; de quando íamos de férias e ela marinava bolas de carne com este 
tempero.3

Ao longo da pesquisa, testemunhei como os brasileiros das mais 
variadas origens chegavam a esses lugares em busca de roteiro cultu-
ral comum, que muitas vezes se expressava através da comida. Não 
obstante, a oferta nas prateleiras ou na mesa era sempre incompleta, 
fornecendo apenas recursos limitados e raramente era capaz de ex-
pressar as múltiplas identidades e associações do sujeito diaspórico. 
Esses varejistas nunca poderiam simplesmente restaurar os complexos 
posicionamentos e distinções culturais presentes antes da migração. 
Mas a comida “brasileira” era usada para costurar essas diferenças. A 
presença brasileira em Londres está desta forma envolvida na homo-
geneização de uma “cultura alimentar”, permitindo a reprodução de 
uma “cultura” nacional na diáspora (MANKEKAR, 2005, p. 204).

3 Entrevista com Adriana (nome fictício), chef e dona de restaurante, 30 anos.
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Os produtos vendidos nesses locais eram produtos de marcas na-
cionais comercializadas em massa, vendidas em todo o Brasil e, por-
tanto, presentes na maioria das cozinhas brasileiras: feijão, caldo de 
galinha, café, refrigerantes, farinha de mandioca temperada, etc. No en-
tanto, esses objetos de consumo adquiriram novos significados na con-
figuração diaspórica, ou seja, a capacidade de evocar familiaridade para 
um grande número de brasileiros, permitindo assim a construção de 
espaços coletivos de pertença baseados em gostos e práticas de consumo 
compartilhados. Como lembra Sutton (2001, p. 84), “há uma comuni-
dade imaginada implícita no ato de comer alimentos ‘de casa’, quando 
no exílio, sabendo-se que os outros estão comendo a mesma comida”. 
A comida torna-se, então, um “lembrete mundano que mantém a iden-
tidade nacional perto da superfície da vida cotidiana” (PALMER, 1998, 
p. 192), com base na noção de “nacionalismo banal” de Billig (1995).

Ainda assim, o projeto de criação de espaços de pertencimento 
coletivo na diáspora não é simplesmente uma questão de estabelecer a 
uniformização (e comensalidade), mas ele é entrecortado por pontos de 
tensão entre movimento e fixação, sutura (HALL, 1990) e da partida, 
fora e dentro (FORTIER, 2000). Neste sentido, a comida não se limita a 
simbolizar os laços sociais e divisões; participa na sua criação e recriação 
(SUTTON, 2001, p. 102). O alimento como um produto cultural tem um 
papel paradoxal: ele reforça e desempenha um papel ativo na construção 
da ideia de ser brasileiro, ou mais especificamente um brasileiro migrante, 
mas também pode ser uma arena onde os significados de brasilidade e a 
sua representação são contestados (BRIGHTWELL, 2012). Nas lojas e 
cafés, representações de brasilidade em Londres estavam constantemente 
a ser negociadas, desde a comparação entre diferenças nos hábitos alimen-
tares regionais até a propagação de estereótipos regionais.

Situando a casa e o 
espaço doméstico

A casa e o espaço doméstico não podem ser confundidos com 
espaço meramente familiar. Settles (2001) aponta uma variedade de 
situações em que indivíduos, não necessariamente famílias ou pessoas 
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com laços de parentesco, compartilham o mesmo domicílio e espaço 
doméstico. Este é o caso da minha amostra. A pesquisa foi realizada 
em dois domicílios localizados em Harlesden – um bairro Londrino 
onde reside um grande número de brasileiros. Os apartamentos per-
tenciam a um mesmo proprietário, que compartilhava um dos apar-
tamentos com inquilinos e, distante algumas portas, sua ex-esposa 
compartilhava outro apartamento com os dois filhos do casal e outros 
inquilinos. As peculiaridades das condições de vida destas duas famí-
lias certamente não representavam a experiência de moradia de todos 
os brasileiros em Londres, mas eram indicativas de condições de vida 
comuns a muitos (ver EVANS et al., 2011). Tais experiências também 
apontam para a “diversidade e complexidade das famílias modernas” 
(VALENTINE, 1999, p. 494) e a tendência de que processos migra-
tórios compliquem ainda mais as relações sociais e espaciais da vida 
doméstica, assim como as culturas culinárias.

Minha estratégia de pesquisa foi o que Pink chama de etno-
grafia como aprendizagem sensorial, ou seja, aprender envolvendo-se 
ativamente com o meio ambiente e atividades que se deseja estudar 
(PINK, 2009). As visitas foram registradas ao longo do período de um 
ano, com períodos de permanência de até três dias, abrangendo dife-
rentes dias da semana. Realizei também entrevistas semiestruturadas 
com dez moradores além de várias conversas informais, tanto indivi-
duais como em grupo. Também fiz uma documentação fotográfica e 
participei de atividades com os moradores, tais como sair às compras, 
cozinhar, comer em casa ou fora. Nem todos, mas a maioria dos mo-
radores era brasileira, de origens, perfil socioeconômico, idade, sexo, 
tempo de permanência no Reino Unido e estatuto jurídico variados, 
o que proporcionou uma diversidade de experiências.

Estudiosos têm apontado para a complexidade que a palavra 
“casa” – no sentido de “lar” – possui em contextos diaspóricos e de 
deslocamento: “permanecer, partir e viajar estão integralmente asso-
ciados com noções de casa” (MALLETT, 2004). A noção de casa/
lar torna-se, portanto, “um significante simultaneamente flutuante e 
enraizado” (BRAH, 1996, p. 3). Para o migrante, a casa/lar pode ser 
móvel, estabelecida através da repetição e hábitos domésticos, em vez 
de um local fixo (WISE, 2011). Por outro lado, no “sentir-se em casa” 
e na construção da vida doméstica também está em jogo a afinidade 
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com espaços físicos específicos, como mostra pesquisa recente, ates-
tando para a “aderência” do lugar e sua importância na mediação 
dos sentidos de pertencimento de sujeitos migrantes (CHENG, 2010) 
e mais especificamente a importância da vida doméstica na compre-
ensão de experiências de migração (HATFIELD, 2011). Esta análise, 
portanto, lida com a noção de casa como um processo (RAPPORT 
& DAWSON, 1998) e de casa como um lugar (TUAN, 1997; WISE, 
2011), tratando-as como duas realidades complementares e contradi-
tórias da experiência dos imigrantes.

O que torna uma casa um lar? Como sentir-se em casa em 
um novo país e em uma nova casa? A casa, no seu sentido de lar, de 
“sentir-se em casa”, é construída na materialidade das atividades do-
mésticas, na imaginação e por meio de relações sociais e emocionais 
(BLUNT & DOWLING, 2006, p. 23). A criação da noção de “lar” im-
plica, portanto, relações sociomateriais do espaço doméstico através 
da repetição e/ou (re)criação de hábitos, práticas e rotinas domésticas. 
“Práticas”, explica Swidler (2001, p. 74-75), são as atividades rotineiras 
do dia a dia, “notáveis por serem executadas de maneira inconsciente, 
automática e não pensada”,4 marcadas pela maneira com que indiví-
duos “usam seus corpos, nos seus hábitos, consideram sentidos de 
espacialidade, gosto em música, vestimenta e comida como fatos con-
sumados – as rotinas sociais que conhecem tão bem que são capazes 
de improvisar sem pensar duas vezes”.5

A pesquisa revelou que o consumo alimentar é considerado um 
dos principais domínios em que os migrantes se sentem forçados a 
“acomodar” as mudanças advindas da migração. Até então considera-
das atividades rotineiras da vida cotidiana, comprar, cozinhar e comer 
são atividades que têm que ser repensadas e reconfiguradas para aco-
modar as realidades da labuta como imigrantes e os contextos domés-
ticos que agora habitam.

A manutenção de certa preferência alimentar foi defendida por 
vários participantes da pesquisa e articulada como “comida brasilei-

4 “Notable for their unconscious, automatic, un-thought character”, na versão em inglês. 
Tradução nossa.
5 “Use their bodies, in their habits, in their taken-for-granted sense of space, dress, food, 
musical taste – in the social routines they know so well as to be able to improvise spontaneously 
without a second thought”, na versão em inglês. Tradução nossa.
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ra” (definida principalmente como feijão, arroz, carne e salada). Esta 
preferência foi por eles justificada em termos de algo a que estão acos-
tumados e que consegue preencher, além do vazio do estômago, algo 
que caracteriza e distingue:

É, por exemplo, ontem eu cheguei aqui louco, já fazia 15 dias que eu não 
comia feijão. Precisava... você preenche o estômago, sente que passou a fome 
e tal, mas falta aquela coisa característica... não digo sempre, porque também 
estou aberto a conhecer outras culinárias (...). Adoro peixe, mas fosse para 
comer peixe a vida inteira a partir de agora, não dava! (...) Feijão, arroz e 
carne (...) tem que ter carne. Tem que ter carne na panela, um bife frito ace-
bolado, uma carne assada no forno...6

O trabalho etnográfico nos domicílios revelou, porém, que o 
desejo de “continuação” das práticas alimentares, ou seja, o desejo de 
comer comida brasileira, reclamado por alguns participantes, não era 
um processo fácil. Não se tratava meramente de uma continuação, 
mas implicava complexos processos de interrupções, aprendizagem, 
lembrança, adaptações, resistência, incorporações e criações. Alguns 
participantes aprenderam a cozinhar pela primeira vez em Londres.

A centralidade dos alimentos na produção da identidade “fami-
liar”, na negociação das relações de gênero e na divisão do trabalho 
dentro da família já foi observada por estudos anteriores (JACKSON, 
2009; MENNEL et al., 1992), mostrando as complexas relações en-
tre alimentação e vida familiar. A natureza mista dos dois ambientes 
domésticos que investigamos certamente traz insights interessantes so-
bre a complexidade nos arranjos de famílias migrantes e, de forma 
mais ampla, a respeito dos arranjos domésticos contemporâneos, nem 
todos baseados em torno de famílias nucleares com filhos pequenos 
(VALENTINE, 1999).

Antes disso, no entanto, é necessário fazer uma breve introdu-
ção sobre a dinâmica da família. Celso, dono dos apartamentos e pai 
da família, migrou para Londres no começo da década de 1990, dei-
xando no Brasil sua esposa com quatro filhos pequenos. As conse-
quências emocionais da separação familiar ainda eram presentes nas 

6 Entrevista com Renato, nome fictício, realizada em 31/10/2009.
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conversas com os membros da família. Celso separou-se de sua esposa, 
Sônia, quando ainda no Brasil, e mais tarde os filhos juntaram-se a 
ele. A vinda dos filhos para Londres foi o que levou Sônia a migrar. 
Apesar de divorciados, Sônia e Celso mantinham algum tipo de vida 
familiar, que se estendia pelos dois apartamentos. Tal arranjo, segun-
do eles, era fruto de necessidades financeiras, mas também uma forma 
de manter a proximidade da família. Apenas dois filhos do casal, Eral-
do e Berenice, viviam com Sônia.

As geografias de pertencimento de Eraldo e Berenice, filhos do 
casal, jovens adultos em seus vinte e poucos anos, eram complicadas. 
Eraldo “sentia-se muito inglês”, dizendo que não conseguiria adaptar-
se ao Brasil, mas considerava ter um “apetite brasileiro”. Berenice, por 
outro lado, sentia-se “100% brasileira”, mas também não se imaginava 
vivendo no Brasil. Sentia-se como se tivesse apenas “raízes superficiais” 
no Reino Unido e no Brasil, uma vez que, tendo emigrado na sua 
adolescência, não possuía relações sociais e afetivas próximas ao resto 
de sua família ou com os amigos de infância que ficaram no Brasil.

Para os dois irmãos entrevistados, a comida preparada pela mãe 
possuía um valor afetivo e fornecia uma ligação duradoura e tangível 
como as lembranças do dia a dia da vida no Brasil. O mais impor-
tante, no entanto, é que as refeições familiares eram, para Berenice, 
certa forma de continuidade da vida familiar, recriando a paisagem 
sensorial da casa. Aqui Berenice fala sobre a comida preparada por 
Sônia e da importância de comer junto com a família, além de como 
isso remete ao Brasil:

Berenice: Com certeza. Como ela faz. Tipo, polenta com frango, molho 
de frango. Carne com virado e aipim, né? Mas é o jeito de sentar e comer 
junto, né? Às vezes, tipo, eu levo para o trabalho, é bom, mas é mais o 
comer junto.
E: E o que que te lembra? 
Berenice: Ah, lembra de lá. Às vezes até assim tipo, claro, a gente tá falando 
português, aí chega o pai, chega o Eraldo e parece que a gente está lá. Às 
vezes parece que a gente esquece que a gente está do outro lado do mundo.7

7 Berenice (nome fictício), entrevista realizada em 28/2/2010.
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A comida mantinha sua importância na vida familiar, mesmo 
quando todos os membros não podiam estar presentes para partilhar 
uma refeição. Famílias transnacionais, como a de Roberto, um outro 
morador da casa, cuja esposa e dois filhos viviam no Brasil, partilha-
vam a vida familiar através da Internet (o que complica ainda mais a 
noção de casa como uma esfera privada e com limites físicos). Todas as 
noites, depois de voltar para casa do trabalho em um canteiro de obras 
e depois de ter preparado o jantar, Roberto falava com sua família por 
Skype. A conversa geralmente começava sobre o que ele preparou para 
comer e o que seria a janta no Brasil. Sua esposa comentava o menu, 
as contas do supermercado e os hábitos alimentares das crianças. Os 
fins de semana eram particularmente difíceis para Roberto, quando 
via a família reunida ao redor da mesa com outros familiares visitan-
do. As crianças frequentemente perguntavam a Roberto quais pratos 
ele iria preparar no seu retorno.

Embora as práticas alimentares continuem a ter importância 
para a reprodução da “família” e das relações de gênero, mudanças 
substanciais provocadas pela migração levam a uma reconfiguração de 
tais práticas e papéis de gênero associados. Para Sônia e seus filhos, 
a comida não apenas era uma forma de “cuidado”, mas também pro-
porcionava a reprodução e continuação da vida familiar e de noções 
de casa (e pátria) em contextos diaspóricos. Sem tentar reforçar asso-
ciações dominantes entre casa e feminilidade, o que eu quero ressaltar 
é o significado da comida como “prática materna” e sua capacidade 
de reproduzir o sentido de casa para a família, mantendo um vínculo 
com outros tempos e espaços. Sônia também revelou que a vida em 
Londres de fato libertou-a de expectativas relacionadas a seu papel no 
âmbito doméstico. Um exemplo disso é o fato de não ter que obedecer 
a horários de refeições regulares, algo confirmado por mulheres que 
participaram dos grupos focais realizados no âmbito geral da pesquisa. 
Por outro lado, a comida tornou-se um meio pelo qual Sônia mostra-
va sua brasilidade fora de casa. Sônia frequentemente cozinhava para 
brasileiros e amigos não brasileiros e para eventos em sua igreja local. 
Ela era uma brasileira em Londres e orgulhava-se disso, e, para ela, 
cozinhar era uma forma privilegiada de exibir sua identidade étnica.
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O envolvimento de Roberto com a cozinha foi resultante de sua 
mudança para Londres, sendo um exemplo de como a migração muda 
a relação de alguns homens com a domesticidade. De fato, antes da 
sua mudança para o Reino Unido, nenhum dos homens moradores 
das duas casas tinha muita experiência sobre as lides domésticas, in-
cluindo cozinhar:

Aprendi aqui. A necessidade me forçou a aprender. Tem a casa da tia, na-
morada, a empregada, o cara acomoda. Se você comer na rua o dinheiro 
não dá. Se você ficar comendo só pão com sardinha... foi o que aconteceu 
comigo, um ano comendo só pão com sardinha, sofri... (...) aprendi com a 
minha mulher (...) ia cozinhando, o casal sozinho dentro de casa, você acaba 
participando de tudo. Aí eu fui na cozinha aprendendo e me dedicando mais 
e passei a gostar. Até que hoje lá em casa eles dizem, hoje é domingo, é você 
que vai fazer a comida. Eles cobram, hoje mesmo cobraram o que eu vou 
cozinhar para eles quando eu voltar.8

Para os participantes do sexo masculino, o envolvimento nas 
práticas alimentares no âmbito doméstico era visto como positivo, 
considerando-se, é claro, que foram forçados pelas circunstâncias. 
Mas, de fato, a capacidade de “recriar o sentido de casa” proporciona-
do pelos atos de comprar, preparar e comer a comida da terra natal foi 
completamente incorporada nas suas narrativas de homem migrante. 
Embora esse envolvimento positivo com a cozinha (e outras tarefas 
domésticas) sinalize concepções alternativas de masculinidade devido 
à migração, essas mudanças nas práticas de gênero e atividades domés-
ticas não podem ser tomadas como sinal de que “scripts de gênero” 
(MCLLWAINE, 2010) também tenham mudado. Entendimentos he-
gemônicos de identidades masculinas como a do homem provedor, e 
até mesmo a prática de violência doméstica contra a mulher, foram 
encontrados neste estudo, corroborando, assim, tendências mais am-
plas na migração latino-americana em Londres (MCLLWAINE, 2010).

Além disso, a pesquisa mostra a complexidade das associações 
entre o universo doméstico e o público, assim como a esfera pública e 
privada, contribuindo para estudos sobre comida e gênero, de forma 
mais ampla (ABDALA & MENASCHE, 2008).

8 Roberto, nome fictício, entrevista em 13/11/2010.
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Considerações finais

Este estudo reconhece a complexa localização da noção de casa 
para os imigrantes. A “casa” é muitas vezes localizada no Brasil: o que 
os imigrantes deixaram para trás, seus anseios por ela, ou em seus 
planos para trabalhar e poupar dinheiro para construí-la no futuro. 
Mas a “casa” também está sendo construída, em Londres, tanto em 
um circuito mais amplo de relações e de locais de sociabilidade como 
os espaços de comercialização de produtos brasileiros.

Por sua vez, esses espaços de comercialização são também es-
tratégias dos migrantes para reivindicar espaços próprios na cidade 
em que residem e são fundamentais para estabelecer um sentido de 
pertença e a criação e manutenção de identidades diaspóricas (FOR-
TIER, 2000; WESTWOOD & PHIZACLEA, 2000; EHRKAMP, 
2005). Essa ligação aos novos lugares nos leva a “repensar os locais 
como sites dinâmicos, onde identidades transnacionais, translocais e 
diaspóricas são expressas e exploradas” (HALL & DATTA, 2011, p. 
70), uma abordagem que enriquece ainda mais o desenvolvimento 
do que a geógrafa britânica Doreen Massey (1994) chamou de “um 
sentido global do lugar”.

É nessa mistura de deslocamento e casas imaginadas, em um 
espaço lotado de diferenças e semelhanças, alojamentos temporários, 
mudanças e continuidades, que os imigrantes constroem sua trajetó-
ria cotidiana. Como Blunt e Varley (2004, p. 3) afirmam, “as geogra-
fias da casa são materiais e simbólicas e estão localizadas nos limites 
entre memória e nostalgia do passado, a vida cotidiana no presente e 
sonhos e medos futuros”. Como descobri nesta pesquisa, esses limites 
muitas vezes levam para a cozinha ou para a mesa (DURUZ, 2010; 
ABARCA, 2006). A comida, na materialidade de seus ingredientes e 
utensílios, em suas práticas de cozinhar, preparar e comer, em sua ca-
pacidade mnemônica para reproduzir paisagens culinárias sensoriais, 
cerceando, assim, tempos e espaços, fornece o suporte para relações 
sociais e emocionais centrais na criação de sentidos de identidade, de 
casa e de pertencimento.

Ao longo desta pesquisa, ficou evidente que as lembranças pro-
porcionadas pelo preparo e consumo de alimentos não se relaciona-
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vam propriamente ao Brasil enquanto uma nação. Estavam relaciona-
das com experiências, pessoas e lugares específicos. O Brasil evocado 
era um “Brasil vivido”: doméstico e com especificidade de gênero 
(com cheiro de avó e comida da mãe na cozinha), nostálgico (mais 
saboroso), localizado (o fruto da árvore no quintal). Sentimentos tan-
to gerais de pertença nacional e coletiva quanto de diferenciação são 
tecidos juntos com memórias que são, fundamentalmente, pessoais e 
relacionadas ao núcleo doméstico. Embora indivíduais em seu conte-
údo, essas memórias estão enredadas e com base nos contextos sociais 
mais amplos em que os indivíduos vivem. Essas lembranças não são 
fixas e nem recuperadas de forma estanque do passado. É a partir da 
perspectiva dos migrantes em Londres que essas memórias são mobi-
lizadas, fornecendo significado para si e para os outros, ajudando os 
indivíduos a se situarem em relação às suas múltiplas pertenças.
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